
 

Gabinete Conselheira Maria Tereza Uille Gomes 
 

Ofício nº 37/LIODS 

      Brasília, 15 de setembro de 2020. 

 
A Sua Excelência o Senhor 
Desembargador MAIRAN MAIA 
Presidente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região 
 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Ao cumprimentá-lo, levo ao conhecimento de Vossa Excelência a 

criação, por meio da Portaria nº 119/2019, da Presidência do CNJ, do 

Laboratório de Inovação, Inteligência e Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (LIODS). O Laboratório é um programa que une o conhecimento 

institucional, a inovação e a cooperação com o objetivo de se alcançar a paz, a 

justiça e a eficiência institucional. 

São atribuições do LIODS: 

 I  monitorar e promover a gestão judicial processual e 

administrativa dos dados da Agenda 2030; 

II  elaborar e implementar plano de ação com soluções conjuntas 

e pacíficas voltadas à melhoria da gestão pública, visando evitar 

judicialização excessiva, e outras agendas de interesse global; 

IV  dialogar com a Rede de Governança Colaborativa do Poder 

Judiciário quando necessário para a difusão da Agenda; 

V  mapear os programas e projetos desenvolvidos pelas redes 

de inovação dentro do Judiciário, ligados à pauta global da 

Agenda 2030; 

VI  estabelecer conexões entre os Laboratórios de Inovação e os 

Centros de Inteligência judiciários para o desenvolvimento de 

projetos conjuntos dentro da Agenda; 
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VII  incentivar pesquisas, artigos e estudos sobre os ODS no 

Poder Judiciário; 

VIII  abrir espaço para a participação cidadã na concepção de 

projetos inovadores no Poder Judiciário que contribuam para a 

efetividade da Agenda 2030; 

IX  apoiar os órgãos do CNJ na buscar de soluções para 

problemas complexos, tomando por base metodologias de 

inovação e inteligência que considerem a empatia, colaboração 

interinstitucional e a experimentação. 

   

Considerando a necessidade de desenvolver projetos relacionados 

ao ODS 1, que trata da erradicação da pobreza, e a possibilidade de o LIODS 

estabelecer conexões entre os Laboratórios de Inovação e os Centros de 

Inteligência para o desenvolvimento de projetos conjuntos dentro da Agenda 

2030, solicito apoio do Laboratório de Inovação desse Egrégio Tribunal para 

coordenar os trabalhos relacionados a essa temática, especificamente sobre o 

desenvolvimento de soluções relacionadas a perícias médicas paralisadas, com 

eventual apoio de outros laboratórios de Tribunais. 

Na oportunidade, renovo protestos de estima e consideração. 

Cordialmente, 
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A PRA MJ / ÉA ao 
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ônselheira 

HAI
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO
Av. Paulista, 1842 - Bairro Bela Vista - CEP 01310-936 -  - www.trf3.jus.br

DESPACHO Nº 6094382/2020 - PRESI/GABPRES

Processo SEI nº 0035199-22.2020.4.03.8000
Documento nº 6094382
 
 
 

Vistos.
Trata-se do Ofício nº 37/LIODS, de lavra da Conselheira Maria Tereza

Uille Gomes, do Conselho Nacional de Justiça (doc. SEI 6094364),  no qual solicita
apoio do Laboratório de Inovação deste Tribunal para coordenar trabalhos
relacionados ao ODS 1, que trata de questões afetas à erradicação da pobreza,
especificamente sobre o desenvolvimento de soluções relacionadas a perícias
médicas paralisadas.

Encaminhe-se ao iLabTRF3, para conhecimento e eventuais
providências.

 

Documento assinado eletronicamente por Mairan Gonçalves Maia Júnior,
Desembargador Federal Presidente, em 16/09/2020, às 21:09, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.trf3.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 6094382 e o código CRC 6A7CC209.

0035199-22.2020.4.03.8000 6094382v5
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Objeto

Desafios decorrentes da pandemia

Repensar o fluxo dos benefícios de incapacidade
Participantes

um juiz de juizado por Estado

um juiz de juizado do interior por Região (1aR 3 juízes)

1 um juiz de Turma Recursal por região

2 juízes da Turma Nacional de Uniformização
DEsafios para obtenção de dados da perícia judicial

Laboratorios parceiros do LIODS
ILabTRF3 (coordenação)

iJuspLab

27

7

7

2

43

prospecção
problematização

ideação

ouvir cada 
região

chamar 
juízes para 
dar opinião

ouvir 
atores 

externos

reuniões para 
institucionaliz

ação das 
soluções

4 mesas, 
1 x por 
semana

participantes 
externos
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO
Av. Paulista, 1912 - Bairro Cerqueira César - CEP 01310-924 - São Paulo - SP - www.trf3.jus.br

Edifício Funcef Center - 2.º andar

CONSULTA Nº 6111516/2020

 

Excelentíssimo Senhor Juiz Federal Coordenador do iJuspLab,
 
Cuida-se de expediente iniciado a partir do Ofício n.º 37/LIODS que

solicita apoio deste Laboratório para a realização de trabalhos relacionados ao ODS 1,
especificamente sobre o desenvolvimento de soluções relacionadas a perícias
médicas paralisadas.

Considerando a complexidade e relevância do tema, bem como os
registros da reunião prévia, realizada no último dia 21, solicitamos o apoio da equipe
do iJuspLab para participação dos laboratoristas na condução, apoio e demais
registros, em conjunto com o iLabTRF3.

Respeitosamente,
 

Documento assinado eletronicamente por Maíra Zau Serpa Spina D Eva,
Coordenador do iLabTRF3, em 22/09/2020, às 21:26, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.trf3.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 6111516 e o código CRC 99A68EB9.

0035199-22.2020.4.03.8000 6111516v3
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO
Av. Paulista, 1682 / Bela Vista - São Paulo - SP / CEP: 01310-200 - CEP 01310-200 - São Paulo - SP -

www.jfsp.jus.br

ENCAMINHAMENTO

Senhor Juiz Federal Coordenador,

Encaminho a consulta iLabTRF3 6111516, bem como informo que realizamos na data
de ontem, 22/09/2020, reunião entre ambos os Laboratórios onde predefinimos uma
proposta de programação da oficina, dividida em 5 encontros, a qual será apresentada
aos demandantes para validação, em reunião a ser agendada pelo iLabTRF3,
possivelmente para o dia 30/09.

Att, 

 

Documento assinado eletronicamente por Elaine Cristina Cestari,
Supervisora do Laboratório de Inovação, em 23/09/2020, às 14:21,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.trf3.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 6112737 e o código CRC 7042EFDE.

0035199-22.2020.4.03.8000 6112737v2
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO
Av. Paulista, 1682 / Bela Vista - São Paulo - SP / CEP: 01310-200 - CEP 01310-200 -  - www.jfsp.jus.br

DESPACHO Nº 6112790/2020 - DFORSP/SADM-SP/UCIN/IJUSPLAB

Processo SEI nº 0035199-22.2020.4.03.8000
Documento nº 6112790
 
 
 
Consulta 6111516: Aprovo a participação do iJuspLab nos trabalhos relacionados
ao ODS 1, especificamente sobre o desenvolvimento de soluções relacionadas a
perícias médicas paralisadas, conforme solicitado.
Ciência ao iLabTRF3.

Documento assinado eletronicamente por Caio Moysés de Lima, Juiz
Federal Coordenador da Inovação, em 23/09/2020, às 15:09, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.trf3.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 6112790 e o código CRC BDDF2312.

0035199-22.2020.4.03.8000 6112790v4
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO
Av. Paulista, 1912 - Bairro Cerqueira César - CEP 01310-924 - São Paulo - SP - www.trf3.jus.br

Edifício Funcef Center - 2.º andar

MEMÓRIA DE REUNIÃO

Objetivo da reunião: Organizar as oficinas em razão do Oficio 37 do LIODS

Data e Horário: 21/9/2020 - 17h30

Local: Teams

 

Participantes Função / Cargo Unidade

Raecler Baldresca  Juíza Federal Auxiliar da
Presidência TRF3

Livia Cristina Marques
Peres Juíza auxiliar do CNJ CNJ

Luciana Ortiz Tavares
Costa Zanoni Juíza Federal SJSP

Eduado Picarelli Juiz Federal TRF4

Daniela Madeira Juíza Federal TRF2

Joana Carolina Juíza Federal Auxiliar da
Presidência TRF5

Andréa Cunha
Esmeraldo

Juíza Federal Auxiliar da
Presidência TRF2

Angela Carvalho Alves Servidora TRF3

Sandor Kovacs Servidor TRF3
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Camila Godoi
Hampariam Servidora TRF3

Almir Alves Afonso Servidor TRF3

Maira Zau Serpa Spina
D'Eva Servidora TRF3

Maria Alice Leis Olivares Servidora TRF3

Gisele Molinari Fessore Servidora SJSP

Luiz Guilherme Martins Servidor SJSP

Elaine Cristina Cestari Servidor SJSP

Helio Cesario Martins Jr Servidor SJSP

Katia de Cassia Egidio Servidora TRF3

Vera Lucia Lemos
Rodrigues Servidora TRF3

Claudio Roberto
Nobrega Martins Servidor TRF3

 

 
A reunião foi iniciada pela Juíza Federal Luciana Ortiz, que apresentou

as questões trazidas pela pandemia, como fazer perícias à distância e o
questionamento de quanto nos tornamos dependentes da perícia, mesmo quando
não precisamos dela, ressaltando que este problema já existia, pois em alguns
lugares no interior não existe médicos para fazer essas perícias.

A Dra. Luciana informou que foi levado ao TCU o fato de o INSS  não
estar realizando as perícias; estão aguardando retorno. A  imprensa está interessada
no assunto e existe uma dificuldade para puxar os dados.

Informou que a Procuradoria Federal começou a pressionar para
discutirmos o assunto em conjunto, sobretudo a ideia deles de fazer a perícia em
dois momentos, pagando uma perícia somente, que se sabe que os médicos não vão
aceitar.
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Ressaltou que a ideia foi de pensar internamente sobre a questão das
perícias, apesar de muitos já estarem trabalhando no assunto, criar um grupo no
LIODS, de abrangência nacional, que contemple participantes de todos os estados e 
juízes com realidade diferenciada do interior.

A Dra. Raecler, Juíza Federal Auxiliar da Presidência do TRF3 pontuou
que o Ofício do CNJ chegou para a presidência e foi enviado para o iLabTRF3 que
encaminhará para o laboratório da 1.ª instância, abrindo a parceria com este
laboratório e com outros também.

A Dra Lívia, Juíza Auxiliar do CNJ, esclareceu que a ideia é fazer uma
oficina conjunta, com uma discussão interna, e depois trazer atores externos,
ressaltando que  a questão das perícias vai além da pandemia.

Ela asseverou que não concorda com o modelou da Procuradoria
Federal, que quer condicionar o magistrado no seu julgamento.

Informou que existe também um movimento do poder executivo
para aproveitar os peritos federais que não fazem mais parte do INSS e estão em
uma categoria a parte, mas que ficou receosa diante da atitude destes profissionais,
que se recusaram a fazer as perícias durante a pandemia e não procuraram o
judiciária para resolver a questão, afirmando que somente aceitavam perícias
realizadas por eles.

A Dra Lívia pontuou a necessidade de rever o fluxo das perícias nos
processos, e que é preciso fazer o desenho das oficinas e de como podemos
resolver essa problemática, além da necessidade de fazer o levantamento de dados.

Abordou, ainda, a importância da representatividade de todos os
estados, da capital e do interior, com um trabalho mais profundo e representativo,
pois a questão é delicada e precisa ser ampliada, para a gente se unir e chegar a um
resultado; 

O Dr. Eduardo Picarelli, Juiz Federal da 4.ª Região, informou que na 4.ª
Região realizaram um trabalho bem produtivo no laboratório, relacionado ao tema
das perícias, com uso do Zoom, Whatsapp e Miro. Ele considera este trabalho em
nível nacional muito interessante e importante.

A Dra. Daniela, Juíza Federal da 2ª Região, asseverou que as perícias
afetam diretamente a área federal e que é um tema recorrente, seja na questão do
orçamento, pandemia, limitação, teleperícia. Consignou que ela é recorrente e se
realçou na pandemia. Informou que na corregedoria há a intenção de executar algo
uniforme, que interesse a todo Brasil, chamando todos os personagens envolvidos
na questão da pericia. Colocou que é do interesse do CJF atuar nesta parceria e
tentar implementar via CJF, por uma via institucional os resultado obtidos. Pontuou
sua preocupação para que tenhamos uma posição institucional, o trabalho deve ser
bem objetivo, trazendo qual é a proposta que vai ser dada e qual resultado poderá
ser alcançado com ela.

A Dra Joana, Juíza Federal Auxiliar da Presidência da 5.ª Região indagou
se há previsão de inclusão em pauta do processo sobre a resolução que instituiu a
limitação das perícias. A Dra. Daniela informou que pela Corregedoria, através do
Centro de Inteligência, foi enviado para a presidência uma manifestação sugerindo o
levantamento temporário, em virtude da pandemia e que a questão está para ser
analisada pelo presidente da 4.ª região, que é o relator.

O Dr. Picarelli disse que o Vitor, do Laboratório da 4.ª Região pode
ajudar e contribuir nos trabalhos.

A Dra Raecler ressaltou a importância de participação de todos os
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laboratórios e mesmo de laboratoristas que estão iniciando agora e podem aprender
fazendo e participando das oficias, bem como ajudando nas atividades de apoio.

A Dra Luciana contou que a experiência com o Miro no laboratório de
São Paulo aconteceu ao mesmo tempo com o do Rio Grande do Norte, com o Davi,
que ajudou muito com o uso da ferramenta.

A Dra. Joana convidou a todos para um evento em 2 de outubro, que
será o primeiro encontro nacional de inovação, para apresentar as boas práticas e
soluções criativas decorrentes da pandemia, para que parte delas perdure para além
da pandemia.

O servidor Luiz, do iJuspLab, apresentou um quadro do Miro a pedido
da Dra. Luciana para que sejam inseridas as ideias da reunião para o planejamento
das oficinas (doc. 6111545).

A Dra. Luciana sugeriu para o início dos trabalhos, que, após a
apresentação de todos,  fosse feita uma prospecção com a apresentação de vários
projetos que já foram pensados e de notas técnicas, ressaltando que a 4.ª e a 2.ª
Regiões já fizeram um trabalho neste sentido e poderiam apresentar neste primeiro
dia aquilo que já fizeram.

A Dra Lívia  esclareceu que os pontos seriam:  problemas decorrentes
da pandemia, com solução até dezembro de 2020, e repensar a tramitação dos
benefícios de incapacidade, o fluxo que existe e até a forma de realização;

O Dr. Picarelli contou da experiência das oficinas que realizaram,
falando de momentos em que todo o grupo estava reunido e de horas que se
dividiam em salas, explicando que trabalharam com um grupo grande, mas não
usaram toda a metodologia do desing thinking.

A Dra. Luciana ressaltou que 12 pessoas seria o limite para trabalhar
por mesa,  para permitir que todos participem.

A Gisele, servidora do iJuspLab, esclareceu que normalmente
trabalham com mesas separadas e ao final juntam todo o grupo todo para
apresentação final. Neste momento todos podem opinar nos trabalhos
apresentados.

A Dra Luciana sugeriu fazer no primeiro momento a fase de
prospecção, para se aprofundar no tema e ver o que já foi feito e na segunda fase,
em linha gerais, uma imersão nos problemas, com uma mesa para cada um dos
temas. Na terceira fase, após a clusterização dos problemas apresentados, a
definição dos usuários, atividades de empatia, entrevistas e então, a fase de ideação
para criar. Por fim,  depois canalizar o grupo para a solução final, a fase de
prototipagem, deixando mais concreta as soluções apresentadas. 

Sugeriu  apresentar para os grupos e ao CNJ os resultados das
Oficinas e que o trabalho seja feito em 5 encontro de 2hs.

O Dr. Picarelli da 4.ª Região, informou que quando trabalharam neste
tema, fizeram dois dias de encontro e que somente agora estão divididos em  grupos
menores para trabalhar cada uma das ideias que surgiram.

A Dra. Raecler achou interessante a ideia de dividir o grupo em um
segundo momento, deixando todos juntos no início.

A Dra. Lívia lembrou que temos que chamar os agentes externos.
A Dra. Luciana considerou interessante fazer a problematização todos

juntos e aí cada mesa escolher um dos problemas para seguir em frente. Desta
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forma seriam várias entregas. Na fase de ideação é muito complicado trabalhar com
um grande grupo.

A Dra Lívia falou sobre aproveitar o trabalho já realizado na 4.ª Região,
mas a Dra Luciana esclareceu que na prospecção será trazido tudo o que já foi feito,
inclusive em outros países, os dados, o trabalho feito na  4.ª Região. Após a
prospecção teremos um trabalho de construção conjunta, com um olhar de
diversidade, com o início das oficinas.

Ficou esclarecido que a 2.ª região fez um trabalho excelente, com a
Dra. Priscila, mas foi relacionado a dados estatísticos relacionados a perícias, visando
que o juiz alimente o E-proc, com o CID, o objeto da incapacidade, o laudo, o nome
do perito, entre outros. 

A Dra. Raecler pensou também em outro item, a adaptação dos
sistemas eletrônicos, buscando aquilo que tem necessidade.

A Dra Luciana esclareceu que neste caso, seriam desafios para a
obtenção de dados da perícia judicial e a Dra. Lívia acha que esta questão pode ser
abordada dentro do no fluxo.

Com relação a participação, ficou definido:
- 1 juiz de Juizado por estado (27)
- 1 juiz de Juizado do interior, sendo o TRF da 1.ª Região, com 3 juízes,

em razão do número de estados (7)
- 1  juiz de Turma Recursal por Região, sendo o TRF da 1.ª Região,

com 3 juízes, em razão do número de estados  ( 7)
- 2 juízes de Turma Recursal de Uniformização
Totalizando: 43 juízes. 
A Dra Luciana sugeriu todos juntos para a problematização e depois a

divisão do grupo em 4 mesas. Ressaltou que o grupo tem que ser
chamado, sabendo que serão vários encontros e da necessidade de manter o
mesmo grupo nas oficinas.

A Dra. Raecler ressaltou que por isso as oficinas devem ser feitas de
forma concentrada. Levantou questão referente ao número de perícias realizadas e
São Paulo, que é muito grande, e se não deveriam ser colocados mais participantes
de São Paulo.

A Dra. Luciana disse os resultados deverão ser levados e replicados
para todos os juizados e turmas, e sugeriu fazer um momento de reuniões nas
regiões, antes de uma solução final, mas com o trabalho já caminhando para o final,
para ouvir os agentes externos e outros juízes.

A Dra Livia ressaltou que o que for trazido de solução, tem que ser
tratado institucionalmente e não como sugestão.

A Dra. Luciana falou que isso é muito interessante no trabalho
do LIODS, porque ele está no CNJ, possibilitando a instituição de políticas e ações.
Ressaltou que ao final terá uma apresentação aos conselheiros, conforme fluxo que
estão fazendo da rede de inovação.

Sugeriu fazer 4 mesas, uma vez por semana ;
O Dr. Picarelli  colocou a disposição a assinatura do Zoom, que foi a

ferramenta que eles acharam mais amigável para fazer as Oficinas e permite a
separação das salas.
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A Dra Luciana propôs uma reunião dos laboratoristas para fazer uma
programação baseada no que foi discutido na reunião, apresentando uma proposta.
A Dra. Raecler e a Dra Lívia concordaram.

A Dra. Livia ressaltou a necessidade de trazer laboratoristas de outras
regiões, inclusive para fazer a capacitação das pessoas.

Para laboratoristas a Dra Lívia e a Dra. Luciana, sugeriram
trazer alguém do LIODS, de Minas, do TRF5, do Rio ou do Espírito Santo e do Rio
Grande do Norte, visando um trabalho conjunto.

A Dra Lívia e a Dra Luciana consignaram a necessidade de inclusão na
programação o momento de participação dos agentes externos e o o momento de
levar aos demais colegas as soluções.

O Dr. Picarelli também sugeriu uma reunião dos laboratoristas para
que eles apresentem um formato, uma proposta, para ser apresentada em outra
reunião com os magistrados.

A próxima reunião com os magistrados ficou para o dia 30/9 às 18h.
Os laboratorista vão se reunir previamente e fazer a proposta que será apresentada
no dia 30/9.

O servidor Luiz sugeriu enviar previamente a apresentação antes da
reunião para otimizar o tempo da reunião e todos concordaram.

A Dra Lívia ressaltou que um trabalho complexo deste não pode ser
feito num grupo pequeno, precisa ter representatividade e a Dra Raecler que tem que
ser um trabalho conjunto para não ficar regionalizado e o Dr.. Picarelli ressaltou a
participação do CNJ e do CJF.

A Dra. Luciana ressaltou que as soluções devem ser instaláveis em
nível nacional para virar políticas do CJF e CNJ.

A Dra. Lívia lembrou que a matéria previdenciária é o assunto mais
demandado e que ele supera em muito as Execuções Fiscais em dados de 2019.

A reunião foi encerrada.
 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Maíra Zau Serpa Spina D Eva,
Coordenador do iLabTRF3, em 11/10/2020, às 07:50, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.trf3.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 6134385 e o código CRC DAEC6919.

0035199-22.2020.4.03.8000 6134385v44
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO
Av. Paulista, 1912 - Bairro Cerqueira César - CEP 01310-924 - São Paulo - SP - www.trf3.jus.br

Edifício Funcef Center - 2.º andar

MEMÓRIA DE REUNIÃO

Objetivo da reunião: Elaborar  proposta  para as oficinas que serão realizadas,
de acordo com o que foi determinado na reunião anterior.

Horário: 22/09/2020, 17:30

Local: Teams

Assunto:
Oficinas de soluções relacionadas a perícias médicas
paralisadas e Revisão do Fluxo dos Processos de
Incapacidade

 

Participantes Função / Cargo Unidade

Claudio Roberto Nóbrega
Martins Servidor TRF3

Angela Carvalho Alves Servidora TRF3

Sandor Kovacs Servidor TRF3

Almir Alves Afonco Servidor TRF3

Camila Godoi Hampariam Servidora TRF3

Maria Alice Leis Olivares Servidora TRF3

Katia de Cassia Egidio Servidora TRF3

Luiz Guilherme Martins Servidor SJSP

Elaine Cristina Cestari Servidor SJSP

Helio Cesario Martins Jr Servidor SJSP

Gisele Molinari Fessore Servidor SJSP
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A reunião foi iniciada pela Gisele do iJuspLab, que esclareceu que
a Coordenação da Oficina será do iLab TRF3, conforme processo SEI nº0035199-
22.2020.4.03.8000.

Na reunião passada foi determinado que as oficinas terão a
participação de laboratoristas do Brasil inteiro e que este grupo fará a proposta de
estrutura e de roteiro das oficinas.

O iLabTRF3 não tem  a versão paga do Miro, que tem algumas
limitações. Então foi levantada a possibilidade de solicitar para a Dra. Luciana um
empréstimo da versão paga do Miro, com todas as funcionalidades.

No Miro será utilizado apenas um board, com espaço entre os grupo e
cores diferentes para identificação dos grupos.

A Maíra do iLabTRF3 esclareceu que na última reunião foi definido que
as oficinas serão realizadas somente com magistrados, em um total de 43.

Será formalizada a participação do Laboratório do 1.º grau no
expediente.

Os pontos de solução para serem tratados nas oficinas são:  as
perícias não realizadas e a revisão do fluxo de realização das perícias.

Na última reunião, ficaram definidos três objetos ou desafios: Desafios
decorrentes da pandemia, repensar o fluxo de trabalho e desafios para obtenção de
dados da perícia judicial.

A Gisele sugeriu focar nos dois primeiros temas e a Maíra concordou,
pois são temas bem complexos e desta forma podemos deixar dois grupos para
cada tema.

Primeiro será realizado um momento de prospecção, trabalhando em
um grande grupo, quando o TRF4 apresentará o que já vem fazendo nesta temática
e na sequencia, possivelmente,  prospecção com outros órgãos.

Na segunda oficina seriam dois grupo trabalhando em duas salas no
Teams, isso pelo fato de a TI do TRF3 não ter aprovado a utilização do Zoom.

Na terceira oficina, seriam 4 mesas, com 2 mesas trabalhando em
cada tema. As oficinas, dependendo do tema, podem ser distintas, pois na temática
relacionada a escoar os processos, já temos um problema definido e no fluxo é
necessário olhar o problema que existe e fazer um fluxo novo. A sugestão da Gisele
é usar a técnica do pensamento reverso, ou seja, verificar o fluxo ideal e depois
comparar com o fluxo atual.

No quarto dia, no tema de fluxo, comparação e ajustes e no tema do
escoamento, um fluxo padrão.

No quinto dia, prototipagem, que seria um plano de ação para o Tema
A e um fluxo novo para o Tema B; 

A alteração do fluxo, pelo entendimento do grupo, não seria
provisório, mas permanente. O problema das perícias é antigo e foi agravado na
pandemia.

A Gisele esclareceu que os Laboratorista deve tomar cuidado, mas em
algumas fases, até pode dar uma ideia ou sugestão em separado, ou apresentar
algum exemplo.

Foi exposto que a questão das perícias, embora atinja as varas e o
tribunal, tem um foco maior nos juizados, pois o volume de perícia é muito maior.
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Na forma prevista na reunião passada, apesar de São Paulo ter o
maior número de perícias, terá menos participantes, pois tem apenas 2 estados. Isso
pode ser levantado como uma questão para ser analisada pelos magistrados.

Foi sugerido que ocorra uma oficina por semana, às quartas, das 17h
as 19hs, a partir do dia 14/10. Foi levantado que o dia 28/10 pode ser feriado em
algumas regiões, então será necessário confirmar se eles também tiveram a
alteração do feriado para o dia 30.

Foi levantando que será necessário o treinamento de Miro para os
Laboratoristas dos outros estados e para os participantes. Ficou a preocupação de
organização com muita gente usando o Miro ao mesmo tempo.

A sugestão do Luiz é deixar aberta a utilização do Miro para quem se
sentir a vontade e quem não quiser, usará o chat. O Sandor do iLabTRF3 propôs
divulgar o tutorial, mas foi levantado que nem sempre as pessoas acessam, por isso
não poderia ser a única forma.

Foi sugerido adiar 1 semana as oficinas, para na primeira semana fazer
o treinamento dos juízes no Miro. Assim acabaria no dia 18/11.

Será necessário 4 laboratoristas por mesa. Foi abordado o fato de o
Dr. Picarelli ter registrado na reunião do dia 21, que fizeram 2 reuniões com 50
pessoas e chegaram no resultado; o grupo não sabe como foi e acha que a técnica
de desing não pode ser usada nesta situação.

Foram pensados os laboratoristas das outras regiões que podem
ajudar, sendo citados o Vitor da 4.ª  Região, o Davi do Rio Grande do Norte, o
Marcelo do Rio de Janeiro, o Roni e a Márcia do Espírito Santo. Se pensou em marcar
uma reunião com eles, explicar o projeto e ver a disponibilidade, o mais rápido
possível. Assim poderiam participar da próxima reunião com os magistrados, quando
já estaremos com a sugestão da programação pronta.

A Gisele vai falar com os laboratoristas conhecidos e marcar uma
reunião no final do dia 28/10.

A Maíra vai montar a proposta que foi discutida.
A reunião foi encerrada.

 

Documento assinado eletronicamente por Maíra Zau Serpa Spina D Eva,
Coordenador do iLabTRF3, em 11/10/2020, às 07:53, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.trf3.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 6135045 e o código CRC EECB85CE.

0035199-22.2020.4.03.8000 6135045v27
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO
Av. Paulista, 1912 - Bairro Cerqueira César - CEP 01310-924 - São Paulo - SP - www.trf3.jus.br

Edifício Funcef Center - 2.º andar

MEMÓRIA DE REUNIÃO

Objetivo da reunião:

Avaliação da programação proposta  para as oficinas de
soluções relacionadas a perícias médicas, a serem
realizadas em outubro e novembro, com coordenação do
TRF3, mas a participação dos laboratórios das demais
regiões.

Data/Horário:  28/09/2020 - 17h30

Local: Teams

Assunto: Programação da Oficina

 

Participantes- Servidores Unidade

Angela Carvalho Alves TRF3

Sandor Kovacs TRF3

Kátia de Cássia Egídio TRF3

Rogério Antonio Batista de Araújo SJSP

Maía Záu Serpa Spina D'Eva TRF3

Maria Alice Leis Olivares TRF3

Gisele Molinari Fessore SJSP

Luiz Guilherme Martins SJSP

Elaine Cristina Cestari SJSP
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Norma Lucia da Cunha Soares SJSP

Aparecida Rangel Ramos SJSP

Helio Cesario Martins Jr SJSP

Rogério Antonio Batista de Araújo SJSP

Jacqueline Braga Pelucci SJMG

Angélica da Costa Pereira SJMG

Polyana Guimarães Dansi SJES

Marcelo Henrique Puga SJRJ

Vitor Martins Dutra IntegraLab - TRF4

David Junior SJRN

 

 

Foi apresentada a proposta de programação da oficina pela Maíra,
coordenadora do iLabTRF3 (doc. SEI n.º 6148492); 

Foi sugerida, pelos participantes de outras regiões, a utilização do
aplicativo Zoom, no lugar do Teams, pela facilidade de dividir os participantes em
salas.  Este aplicativo é usado em outras regiões e a divisão em salas ajuda
bastante na dinâmica da Oficina;.

Devido às restrições de utilização do Zoom, conforme orientação da
área de informática, será verificado se é possível sua utilização, e também será
consulta a SETI sobre o prazo para nova atualização do Teams, na qual será inserida
essa funcionalidade de divisão em salas.

Feita a troca de experiências entre todos os laboratoristas. O servidor
Vitor da 4.ª Região compartilhou um board do Miro utilizado em outra oficina e
explicou a dinâmica adotada (https://miro.com/app/board/o9J_klJv2yc=/). Explicou,
ainda,  que em razão da necessidade da Oficina ser realizada à distância, com um
 número elevado de participantes, optaram por levar a "persona" pronta para a
realização da oficina, otimizando o tempo de realização dos trabalhos.

Foi discutida a forma de treinamento da ferramenta Miro, para que os
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participantes da oficina possam ter mais autonomia. O Marcelo, do laboratório do Rio
de Janeiro, contou sobre a sua experiência, relatando que foi mais efetiva a
participação e aprendizado quando o treinamento da ferramenta Miro foi feito no
mesmo dia do início da oficina, sugerindo que no treinamento sejam ensinadas as
ferramentas básicas da plataforma, deixando um tutorial para quem quiser se
aprofundar e utilizar as outras ferramentas disponíveis. Ele relatou, ainda, que o
treinamento no início da oficina colabora para a integração do grupo e início dos
trabalhos colaborativos próprios das Oficinas do Laboratório de Inovação.

A Maíra realizou os ajustes discutidos na programação inicialmente
proposta, levando em consideração as sugestões dadas e experiências relatadas
(doc. SEI n.º 6148495). A proposta será apresentada na próxima reunião com a
presença dos magistrados de todas as regiões.

Foi encerrada a reunião.

 

Documento assinado eletronicamente por Maíra Zau Serpa Spina D Eva,
Coordenador do iLabTRF3, em 18/12/2020, às 13:48, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.trf3.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 6134388 e o código CRC 30082E25.

0035199-22.2020.4.03.8000 6134388v22
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OFÍCIO N.º 37 

ODS 1: ERRADIÇÃO DA POBREZA

ESCOPO: DESENVOLVIMENTO DE SOLUÇÕES RELACIONADAS A PERÍCIAS 

MÉDICAS PARALISADAS

Participantes:

1 Juiz de Juizado por Estado (27)

1 Juiz de Juizado do Interior por Região (1.ª Região : 3. Total: 7)

1 Juiz de Turma Recursal por Região (7)

2 Juízes da Turma Nacional de Uniformização (2)

Total: 43

Realização:

Freepik

M
inuta - program

ação v1 (6148492)         S
E
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Temas:

Grupo 1 (salas 1 e 2):

Tema A – Desafios Decorrentes da Pandemia (perícias médicas
paralisadas)

Grupo 2 (salas 3 e 4):

Tema B – Repensar o Fluxo de agendamento de perícias nos processos de
Benefícios por Incapacidade

Realização:

Freepik

M
inuta - program

ação v1 (6148492)         S
E

I 0035199-22.2020.4.03.8000 / pg. 23



Oficinas - 2h

1.º dia:

- apresentação da metodologia do laboratório

- prospecção (apresentação do TRF4, outras apresentações)

2.º dia:

- Apresentação do MIRO

Divisão em 4 salas, duas de cada tema.

- Tema A: 10 minutos para que cada participante registre as suas ideias
de forma individual; apresentação das ideias, análise e brainstorming com o grupo
para clusterização e priorização das ideias.

- Tema B: imersão e re-definição do problema.

Realização:

Freepik

M
inuta - program

ação v1 (6148492)         S
E
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3.º dia:

Divisão em 4 salas, duas de cada tema.

Tema A: prototipação: elaborar plano de ação para resolver o problema
a partir das soluções do 2.º dia.

Tema B: ideação - Pensamento reverso: qual seria o fluxo ideal?
Construção do fluxo ideal.

4.º dia:

Divisão em 4 salas, duas de cada tema.

Tema A: concluir o plano de ação; Juntar as duas salas e fazer a
apresentação do plano de ação.

Tema B: prototipação: comparação do fluxo ideal com o fluxo real,
fazendo os ajustes necessários para o alcance de um fluxo possível

Realização:

Freepik

M
inuta - program

ação v1 (6148492)         S
E
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5.º dia:

Apresentações

- cada grupo fará uma apresentação de 5 minutos

- 10 minutos para discussão de todas as ideias e propostas pelos demais
grupos

- resumo dos encaminhamentos de cada grupo

Realização:

Freepik

M
inuta - program

ação v1 (6148492)         S
E
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Organização das oficinas:

- Uso do Teams ou Zoom

- Uso do Miro

- 2 laboratoristas conduzindo a oficina (por sala)

- 1 laboratorista no compartilhamento do Miro (por sala)

- 2 laboratoristas para acompanhamento do chat do Team e registro no Miro
(por sala)

- Grupo provisório no whatsapp para comunicação dos laboratoristas

- Data das oficinas: 21/10, 27/10, 4/11, 11/11 e 18/11

- Horário das oficinas: 17h às 19h

Realização:

Freepik

M
inuta - program

ação v1 (6148492)         S
E

I 0035199-22.2020.4.03.8000 / pg. 27



OFÍCIO N.º 37 

ODS 1: ERRADIÇÃO DA POBREZA

ESCOPO: DESENVOLVIMENTO DE SOLUÇÕES RELACIONADAS A PERÍCIAS 

MÉDICAS PARALISADAS

Participantes:

1 Juiz de Juizado por Estado (27)

1 Juiz de Juizado do Interior por Região (1.ª Região : 3. Total: 7)

1 Juiz de Turma Recursal por Região (7)

2 Juízes da Turma Nacional de Uniformização (2)

Total: 43

Realização:

Freepik

M
inuta - program

ação v2 (6148495)         S
E
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Temas:

Grupo 1 (salas 1 e 2):

Tema A – Desafios Decorrentes da Pandemia (perícias médicas
paralisadas).

Grupo 2 (salas 3 e 4):

Tema B – Repensar o Fluxo de agendamento de perícias nos processos de
Benefícios por Incapacidade.

Realização:

Freepik

M
inuta - program

ação v2 (6148495)         S
E
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Oficinas - 2h

1.º dia:

- apresentação da metodologia do laboratório.

- prospecção (apresentação do TRF4, outras apresentações).

2.º dia:

- Apresentação do MIRO

Divisão em 4 salas, duas de cada tema.

- Tema A: 10 minutos para que cada participante registre as suas ideias
de forma individual; apresentação das ideias, análise e brainstorming com o grupo
para clusterização e priorização das ideias.

- Tema B: imersão e re-definição do problema.

Realização:

Freepik

M
inuta - program

ação v2 (6148495)         S
E

I 0035199-22.2020.4.03.8000 / pg. 30



3.º dia:

Divisão em 4 salas, duas de cada tema.

Tema A: prototipação: elaborar plano de ação para resolver o problema
a partir das soluções do 2.º dia.

Tema B: ideação - Pensamento reverso: qual seria o fluxo ideal?
Construção do fluxo ideal.

4.º dia:

Divisão em 4 salas, duas de cada tema.

Tema A: concluir o plano de ação.

Tema B: prototipação: comparação do fluxo ideal com o fluxo real,
fazendo os ajustes necessários para o alcance de um fluxo possível.

Realização:

Freepik

M
inuta - program

ação v2 (6148495)         S
E
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5.º dia:

Apresentações

- cada grupo fará uma apresentação de 5 minutos.

- 10 minutos para discussão de todas as ideias e propostas pelos demais
grupos.

- resumo dos encaminhamentos de cada grupo.

Realização:

Freepik

M
inuta - program

ação v2 (6148495)         S
E
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Organização das oficinas:

- Uso do Teams ou Zoom

- Uso do Miro

- 2 laboratoristas conduzindo a oficina (por sala)

- 1 laboratorista no compartilhamento do Miro (por sala)

- 2 laboratoristas para acompanhamento do chat do Team e registro no Miro
(por sala)

- Grupo provisório no whatsapp para comunicação dos laboratoristas

- Data das oficinas: 21/10, 27/10, 4/11 e 11/11

- Horário das oficinas: 17h às 19h

Realização:

Freepik

M
inuta - program

ação v2 (6148495)         S
E
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO
Av. Paulista, 1912 - Bairro Cerqueira César - CEP 01310-924 - São Paulo - SP - www.trf3.jus.br

Edifício Funcef Center - 2.º andar

MEMÓRIA DE REUNIÃO

Objetivo da reunião:
Avaliar a proposta de cronograma dos laboratoristas para
a realização das oficinas de soluções relacionadas as
perícias médicas

Horário: 1/10/2020, 17:30

Local: Teams

Assunto: Organização das Oficinas

 

 

Participantes Função / Cargo Unidade

Raecler Baldresca  Juíza Federal Auxiliar da Presidência TRF3

Livia Cristina Marques Peres Juíza auxiliar do CNJ CNJ

Luciana Ortiz Tavares
Costa Zanoni Juíza Federal SJSP

Eurico Zechin Maiolino Juiz Federal SJSP

Eduado Picarelli Juiz Federal TRF4

Daniela Madeira Juíza Federal da 2ª Região TRF2

Joana Carolina Juíza Federal Auxiliar da Presidência TRF5

Vanila Cardoso André de
Moraes Juíza Federal SJMG
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Priscilla Correa Juíza Federal SJRJ

Andréa Cunha Esmeraldo Juíza Federal Auxiliar da Presidência TRF2

Angela Carvalho Alves Servidora TRF3

Sandor Kovacs Servidor TRF3

Camila Godoi Hampariam Servidora TRF3

Almir Alves Afonso Servidor TRF3

Maira Zau Serpa Spina D'Eva Servidora TRF3

Maria Alice Leis Olivares Servidora TRF3

Gisele Molinari Fessore Servidora SJSP

Elaine Cristina Cestari Servidora SJSP

Katia de Cassia Egidio Servidora TRF3

Vitor Dutra Servidor SJRS

David Junior Servidor SJRN

Rosangela Olivieri Servidora SJRJ

Marcelo Henrique Puga Servidor SJRJ

Angelica da Costa Pereira Servidora SJMG

Ronnie Mariano Servidor SJES

 

A Dra Raecler  pediu para que todos os participantes colocassem o
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nome e o órgão que representam para que seja feito uma breve ata para ser
registrada no expediente SEI.

Propôs a análise do número de perícias que efetivamente estão
atrasadas, pois os número hoje de perícias atrasadas é muito menor que o trazido
anteriormente, o que pode levar  a algum ajuste na Oficina.

A laboratorista Maíra esclareceu que essa informação foi trazida pelo
Dr. Eurico e se refere ao JEF de São Paulo, que tinha cerca de 8000 perícias em
atraso e agora são menos de 500.

A Dra Raecler pontuou que pode ser acrescentado na parte da Oficina
referente ao represamento das perícias,  os critérios de identificação das perícias, se
é necessário ajuste de sistema, a necessidade de uniformizar as informações das
perícias, ou seja, que o tema pode ser tratado de forma mais ampla.

A Dra. Priscila esclareceu que participa de um grupo de trabalho
formado desde o início do ano, que dentre outros mapeamentos,  foi realizado o dos
critérios da perícia. Eles verificaram que não existe esse movimento na tabela única
processual e criaram o localizador único no sistema. Foi expedida pelo corregedor
uma recomendação para uso do localizador único, para que se tenha mais precisão
sobre estes dados e, em paralelo, enviaram uma nota técnica que foi enviada para o
CNJ.

Informou, ainda, que em outro grupo de trabalho com a 4ª Região
surgiu a ideia de um Edital via corregedoria  para tele perícia e perícia
simplificada, aproveitando a questão orçamentária que permite bem usar o
orçamento até dezembro para não deixar esses processo atrasados.

A Dra Luciana pontuou que o futuro ainda é incerto e que as tele
perícias merecem uma avaliação, assim como a análise das perícias como um todo,
numa abordagem mais abrangente.

O Dr Picarelli informou que estes novos tipos de perícia podem ajudar
muito na tramitação e na agilização da produção da prova pericial, especialmente nas
subseções do interior, que tem dificuldade de conseguir peritos de algumas
especialidades. Ele lembrou que existe um Projeto da Desembargadora Luciana,
chamado Agiliza 116,  que é uma Central Eletrônica de Pericias na Corregedoria.
Acrescentou que acredita que a tele perícia pode ajudar muito, especialmente em
algumas especialidades, como a psiquiatria, que tem um volume considerável.  Ele
colocou que existem situações de atraso que não são somente da pandemia e que
vem de anos;

A Dra Lívia pontuou que deve se lembrar que a tele perícia não pode
ser usada em todos os casos.

O Dr. Eurico registrou que o INSS tem um número enorme de perícias
atrasadas e que é preciso lembrar que a grande judicialização ocorrerá quando o
INSS começar a realizar essas perícias. Que este modelo que existe, até o final do
ano, não vai conseguir resolver todo esse problema, sendo preciso pensar em outras
possibilidades de como resolver essas questões, uma vez que esse tipo de litígio
ligado as incapacidades está em constante crescimento e é o maior volume de
processos dos juizados.

A Dra Luciana informou, que soube por uma colega juíza, que o maior
volume de processos que está entrando neste momento são de Mandado de
Segurança contra o INSS pela não realização das perícias. Solicitou levantamento dos
dados.

A laboratorista Maíra apresentou a proposta para a realização das
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Oficina (doc SEI 6148495). Informou que foi autorizado o uso do Zoom para as
Oficinas que serão realizadas, que permite a divisão do grupo nas 4 salas previstas,
licença disponibilizada pelo David da JFRN. Pontuou que o tema A, relacionado a
realização das perícia represadas,  pode ser feito em menos tempo que o Tema B,
relacionado ao fluxo, o qual envolve questões futuras e parece mais complexo.

A Dra Lívia perguntou em que momento os atores externos entrariam
na Oficina e a Maíra sugeriu chamar estes atores na apresentação final do trabalho.

A  Dra. Luciana informou que já fizeram dessa forma em outro
trabalho realizado, chamando os atores externos quando o tema já
estava amadurecido e o que resultado foi muito bom.

A Dra Livía, o entanto, acha importante esse amadurecimento, mas
que eles tem que participar antes da finalização do trabalho, pois você já cria uma
barreira quando apresenta diretamente uma solução dada exclusivamente pelo
judiciário.

A Dra Luciana disse que tem que deixar um espaço para a mudança
após a participação dos atores externos e a Dra Raecler pontuou que mesmo a
conclusão do trabalho deixa margens para mudanças, pois o resultado da Oficina
será apresentada para os colegas, assim, sugeriu que o 4.ª dia seja divido em dois e
que na segunda parte tenha a participação dos agentes externos. No 5.º dia seria
a apresentação final. Todos concordaram com essa posição.

A Dra Priscila perguntou sobre a formalização do grupo de trabalho e a
participação dos servidores nas oficinas.

A Dra Luciana disse que será formalizado o grupo, sendo oficializado
os participantes pelo LIODS.  Após essa reunião será encaminhado ofício para a
indicação dos participantes. Ressaltou que foi importante a realização destes
encontros para que os juízes participantes estejam envolvidos no assunto e para que
exista a representatividade de todos os estados, pois todos os olhares tem que ser
considerados. Na reunião tem participantes de todas as regiões, faltando apenas um
juiz do Espírito Santo.

O Dr. Picarelli  sugeriu que os participantes das reuniões sejam os
responsáveis pela indicação, para que realmente os envolvidos na temática fossem
os participantes e todos concordaram.

A Dra Priscila pontuou que seria importante a participação de pessoas
que já fazem parte do Centro de Inteligência e estão envolvidas com o LIODS. A Dra
Raecler ressaltou que a pluralidade é importante e a Dra Luciana que mais relevante é
o envolvimento com o assunto das perícias, fundamental para a busca das soluções.

A Dra Raecler sugeriu incluir mais problemas no tema relacionado ao
represamento das perícias, como a forma de coleta de dados, a forma de
tratamento, pensando ele de forma mais ampla e não com um problema pronto.

A Dra Luciana também concordou que tem que pensar no problema
de forma mais abrangente e a na oficina seriam discutidos e delimitados todos os
problemas decorrentes da pandemia relacionados com a perícia.

O Dr. Picarelli pontuo, ainda, que a telepericia e a pericia simplificada
podem ficar e serem aproveitadas depois da pandemia, em conjunto com as
formas tradicionais. A Dra Priscila concordou.

A Dra Priscila consignou que é muito bom trabalhar com equipes
multidisciplinares, com olhares complementares e a importância da participação de
servidores envolvidos.
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A Dra Luciana disse que o obstáculo para a participação dos
servidores é o número de pessoas e a necessidade de representatividade. Além dos
juízes, tem os colaboradores e os convidados, gerando um numero enorme de
participantes.

Assim, o laboratorista David sugeriu oficinas paralelas nas regiões,
inclusive para serem replicadas as soluções.

A Dra Luciana colou que quando os trabalhos estivessem chegando ao
fim, cada região poderia fazer uma dinâmica local. O Dr Picarelli contou que já fizeram
isso e que é bem interessante pois cada juiz já vem abastecido de informações e
ideias para participar do grupo nacional.

A Dra Raecler abordou a falta de tempo para isso e sugeriu colocar no
cronograma, após o terceiro dia de oficina, como um dos escopos das
oficinas pensar em como replicar o trabalho realizado nas suas regiões.

O Dr. Picarelli também falou da importância de participação de
servidores envolvidos e o Dr. Eurico sugeriu a diminuição do número de juízes, para
possibilitar essa pluralidade.

A Dra Luciana disse que isso deve ser discutido com a Dra Lívia, que
repisou a necessidade de representatividade de todos os estados.

O Dr. Eurico lembrou que com tantos juízes a participação de cada um
fica diminuta e somente os mais proativos acabam participando. Ele também
destacou a relevância da participação dos servidores.

A laboratorista Gisele falou que o envolvimento de todos os atores,
trazendo pluralidade, é um modelo do desing mais puro, mas como a Dra Lívia trouxe
a necessidade de representatividade de juízes de todos os estados, a Dra Luciana
teria que verificar com ela essa possibilidade.

A Dra Luciana pontuou que a AGU já tem uma solução pronta, então a
participação deles neste momento faria com que os trabalhos não andassem da
forma que se pretende. Então a Gisele sugeriu a realização de oficinas satélites para a
participação dos servidores. Estas oficinas ocorreriam de forma paralela, ao mesmo
tempo que as Oficinas Nacionais. Ao final, os grupos apresentariam as soluções um
para o outro, garantindo a pluralidade, com uma visão representativa do judiciário.
Somente após esse momento, fariam a apresentação para estes grupos de agentes
externos que já estão com soluções prontas; 

O Davi sugeriu que as Oficinas satélites das regiões, com mais
pluralidades, deveriam parar na ideação e serem trazidas para a Ofícina Nacional,
colaborando e trazendo um cardápio de soluções. E no final todos seriam chamados
para a apresentação, para assim constatarem que foram ouvidos. Seria uma forma
de fazer e testar esse laboratório em rede.

A Dra Lucina gostou da ideia destas oficinas satélites.
A Dra Raecler disse que a Dra Luciana já pode enviar o Ofício do LIODS

para a indicação dos participantes da Oficina Nacional.
Surgiu uma questão levantada pelo Dr. Picarelli acerca do momento

para chamar os participantes da Oficina Satélite, como seria a dinâmica, e de se
pensar em quem chamar para participar para representar os grupos;.

A Dra Lívia sugeriu mesclar servidores com juízes, na indicação para as
Oficinas Nacionais, de acordo com o que cada região preferir, dentro dos mesmos
parâmetros anteriores. Todos concordaram.

O Dr Picarelli sugeriu já sair com as indicações desta reunião. A Dra
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O Dr Picarelli sugeriu já sair com as indicações desta reunião. A Dra
Raecler registrou a necessidade de indicação formal das regiões. A Dra Lívia
consignou que existem juízes auxiliares das presidências ou das corregedorias de
todas as regiões na reunião, exceto da 1.ª  Região e que poderiam já indicar; e ela
conversaria com o juiz auxiliar da 1.ª Região. Todos concordaram.

A Dra.  Raecler disse que na próxima reunião, no dia 8 de outubro às
16hs, os laboratoristas vão apresentar a versão final deste cronograma que foi
discutido aqui e cada região vai informar os juízes ou servidores participantes, de
acordo com os critérios estabelecidos e também os laboratoristas que vão participar.
Ela consignou que somente os participantes da Turma Recursal e Turma Nacional de
Uniformização devem ser necessariamente juízes.

A laboratorista Maíra esclareceu que aqueles que quiserem, podem
enviar para o e-mail do iLabTRF3 as indicações, otimizando os trabalhos.

A Dra Raecler pediu para que o arquivo com as modificações no
planejamento das oficinas seja encaminhado para todos antes da próxima reunião
para que eles possam avaliar.

Após a indagação da Dra Lívia, a Dra Luciana pontuou que a
participação dos agentes externos num consórcio de ideias de forma regional é mais
estratégico e que ao final, na apresentação nacional, com o trabalho mais pronto,
eles seriam chamados novamente.

A Dra Luciana pontuou que essas Oficinas satélites seriam paralelas,
de 1 ou 2 encontros, criando um cardápio de ideias ou soluções, sem prototipagem.
Todos concordaram. Propôs, ainda, que seja incluído como tarefa dos grupos a
entrevista desestruturada, que pode ser feita de um dia para o outro.

A Dra Lívia pontuou que com a realização das oficinas satélites, poderia
ser reduzido o numero de juízes, pois passariam a ser ouvidos nas oficinas satélites.
A Dra Raecler ressaltou que não será necessário, pois os números e a forma destas
Oficinas Nacionais já foi acomodado e que as indicações das oficinas satélites seriam
além dos participantes das oficinas nacionais.

A Dra Raecler propôs que na próxima reunião seja definido melhor
como serão estas oficinas satélites,  com um maior amadurecimento do grupo, o que
foi acatado por todos.

Foi encerrada a reunião.
 

Documento assinado eletronicamente por Maíra Zau Serpa Spina D Eva,
Coordenador do iLabTRF3, em 13/10/2020, às 07:26, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.trf3.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 6141293 e o código CRC 55A1018C.
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO
Av. Paulista, 1912 - Bairro Cerqueira César - CEP 01310-924 - São Paulo - SP - www.trf3.jus.br

Edifício Funcef Center - 2.º andar

MEMÓRIA DE REUNIÃO

Objetivo da reunião:
Apresentação e avaliação da nova programação proposta 
para as oficinas, de acordo com o que ficou definido na
última reunião com os magistrados 

Data e Horário: 5/10/2020 - 14hs

Local: Teams

Assunto: Programação da Oficina

 

 

Participantes - Servidores Unidade

Angela Carvalho Alves TRF3

Sandor Kovacs TRF3

Camila Godoi Hampariam TRF3

Almir Alves Afonso TRF3

Maira Zau Serpa Spina D'Eva TRF3

Maria Alice Leis Olivares TRF3

Gisele Molinari Fessore SJSP

Luiz Guilherme Martins SJSP

Elaine Cristina Cestari SJSP

Helio Cesario Martins Jr SJSP

Niriane Neumann SJRS
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Isabella Severo SJRS

Katia de Cassia Egidio TRF3

Marcelo Henrique Puga SJRJ

Norma Lucia da Cunha Soares SJSP

Angélica da Costa Pereira SJMG

Renata Rodrigues Martins SJSP

 

A Maíra deu boas vindas as servidoras indicadas pelo Vitor da 4.ª
Região -- Isabella e Niriane --, bem como, junto com a Gisele, apresentou os
integrantes do iLabTRF3 e do iJuspLab e de outras regiões.

Feito um breve histórico, desde o pedido do CNJ ao TRF3 para que as
oficinas LIODS referente a realização das perícias fossem realizadas e das questões
já decididas até agora nas reuniões para tentar definir o programa destas oficinas.
Consignou se tratar de um pedido da Dra. Lívia para que a programação seja feita em
conjunto com os laboratórios das outras regiões, ressaltando que é uma
oportunidade de todos trabalharmos juntos e que a complexidade das oficinas requer
mesmo a ajuda de todos.

Iniciada a apresentação da proposta de programação ajustada depois
da última reunião com os magistrados (doc SEI 6148498).

Consignou que será preciso esclarecer na próxima reunião como será
feita a indicação dos dois juízes da Turma Nacional de Uniformização, pois não ficou
claro.

Registrou que a forma das indicações ficaram acordadas na última
reunião e cada juiz que estava participando ficou de encaminhar até a reunião do dia
8 quem serão os participantes das regiões respectivas, ressaltando que somente no
TRF da 1.ª região que a Dra. Lívia ficou de verificar quem seriam os participantes com
o juiz auxiliar da Presidência.

A Gisele ressaltou que a Dra. Vanila de Minas Gerais participou um
pouco, mas depois saiu. Esta questão referente as indicações da 1.ª região ficou
para ser verificada na próxima reunião;.

Na programação foi sugerida pela Maíra a apresentação da
metodologia das oficinas pela Gisele, que foi convidada no momento da reunião e
manifestou-se de acordo.

Ainda é necessário definir como será feita a prospecção. Restou
consignado que deverá ser verificado com a Dra. Luciana que sugeriu a etapa.

A Gisele informou que tinha entendido que o Victor do IntregaLab faria
a apresentação da oficina e resultados alcançados no TRF4. A Niriane ficou de
conversar com o Victor e dar retorno para o grupo.

A Elaine sugeriu já enviar para a Dra Luciana um e-mail perguntado
sobre as demais apresentações na prospecção e ficou de fazer isso. Sugeriu, ainda,
a participação de alguém de Mato Grosso do Sul nas oficinas satélites. E indagou se
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nas satélites será necessária a participação de magistrado, tendo a Maíra informado
que não ficou definido.

A Gisele fez um breve histórico das questões que foram  sugeridas
com relação as oficinas satélites, esclarecendo que ela contemplaria a participação de
agentes externos, que teriam cerca de 10 participantes, que não seriam feitas todas
as etapas do desing e que ao final  trariam um cardápio de ideias para a "Oficina Mãe",
enriquecendo a ideação deles. Seriam oficinas maiores de 4 horas, com 2 horas para
cada tema ou 2 oficinas de 2hs, cada uma tratando de um tema. Elas teriam que
ocorrer antes da ideação do grande grupo e serão quase um processo de entrevista,
agregando a visão destes agentes externos na solução que está sendo desenhada.

A Maíra ressaltou que o período tem muitos feriados, e na proposta
essas oficinas satélites ocorreriam entre de 22/10 e 4/11.

A Elaine sugeriu que seja levada para a próxima reunião a sugestão de
participantes para as oficinas satélites.

A Maíra e a Gisele ressaltaram que cada região vai definir como serão
feitas essas oficinas em suas respectivas regiões.

Seguindo no programa, a Maíra inseriu como sugestão que o Marcelo
do RJ faça a apresentação do MIRO aos participantes e conversará com ele para
confirmar.

Esclarecido que o ZOOM será utilizado para as Oficinas e que foi
autorizado pelo Davi da JFRN.

Em seguida foi iniciada a discussão sobre a utilização de um único
board, vantagens e desvantagens. Ao final, concordaram com a argumentação da
Gisele, de que trocar de um link para outro quando houver a reunião dos
4 grupos pode gerar confusão e que, como o Miro, que tem tela infinita, não há muito
problema em usar apenas um board, usando cores diferentes e distanciando os
templates e  trabalhos dos diferentes grupos.

Com relação ao uso do Miro, a Gisele ficou de consultar a Dra. Lucina
sobra a possível utilização da versão paga que ela tem a licença.

A Niriane ofereceu também o acesso ao MIRO e ao ZOOM que eles
tem na 4.ª Região.

A Maíra esclareceu para a  Niriane que na próxima reunião com os
Magistrados os laboratoristas também participarão.

Seguindo a apresentação do programa, consignou a proposta de 2
laboratoristas conduzindo a oficina, um de apoio e 2 no chat, sendo no total 5
laboratoristas por sala, ou no mínimo 4, isso nos dias 11; 18 e 25/11.

Com a chegada do Marcelo na reunião, a Maíra repassou a nova
sugestão de roteiro e consignou o convite para que ele faça o treinamento do Miro, e
ele concordou.

A Maíra ficou de mandar as datas finais para todos.
A Niriane e a Isabella confirmaram a disponibilidade das datas e para

atuar.
Confirmado pela Maíra que a apresentação da Gisele no primeiro será

para explicar como o funciona o Laboratório de Inovação, o design thinking e o papel
do facilitador.

 A Gisele ressaltou mais uma vez que o resultado das oficinas satélites
tem que acontecer antes da ideação. E que em razão das situações muito diferentes
em cada lugar do país, o tema A se modificou de perícias represadas, para desafios
decorrentes da pandemia no que se refere as perícias, ficando muito mais amplo.

A Angélica informou que Minas não tem problemas com represamento
e seria complicado fazer uma ofícina satélite lá.
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A Gisele ressaltou que é a 1.ª região inteira e não somente Minas
Gerais que vai participar da Oficina Satélite e que Minas Gerais pode colaborar com as
soluções que já encontrou.

A Angélica indagou  quem fará a organização, já que somente Minas
Gerais tem laboratório. A Gisele respondeu que será necessário falar com a Dra.
Vanila para que ela verifique com a Dra. Lívia essa questão.

A Isabela informou que já fizeram um trabalho neste sentido e indagou
se podem apresentar o trabalho realizado e não fazer uma nova Oficina. A Gisele
respondeu que acredita que sim. Elas são vão confirmar a afinidade dos temas e aí já
terão um material e resultado para apresentar.

A próxima reunião será no dia 8/10 com os magistrados. Antes disso
ficou definido que vamos nos falando e esclarecendo as dúvidas em vermelho do
roteiro apresentado.

A Elaine consignou que precisamos fazer os templates e organizar os
boards.

A Maíra disse que após a definição final na próxima reunião, faremos
uma reunião específica de definição dos templates e demais ajustes das oficinas.

A Angélica perguntou se a persona será definida previamente, como o
Vitor fez na .4ª região a Niriane achou legal fazer esse modelo, mas esclareceu que
neste caso teríamos que fazer também um exercício de empatia.

A Gisele achou ótima a ideia de já apresentar a persona e fazer o
exercício de empartia.

O Luiz sugeriu trabalhar a persona na próxima reunião junto com os
magistrados e levar pronta para as Oficinas; e a Elaine achou que fazendo desta
forma deixamos o trabalho mais focado.

O Luiz sugeriu levar a persona semi-pronta para que os magistrados
complementem. A Maíra e a Gisele acharam uma boa ideia e propuseram para ela
fazer a persona.

A reunião foi encerrada.

Documento assinado eletronicamente por Maíra Zau Serpa Spina D Eva,
Coordenador do iLabTRF3, em 13/10/2020, às 07:26, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.trf3.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 6145565 e o código CRC D241A0FA.
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Memória de Reunião 5/10/2020 - 14hs (6145565)         SEI 0035199-22.2020.4.03.8000 / pg. 44



OFÍCIO N.º 37 

ODS 1: ERRADICAÇÃO DA POBREZA

DESENVOLVIMENTO DE SOLUÇÕES RELACIONADAS A PERÍCIAS MÉDICAS

Participantes:

27 Juízes ou servidores de Juizado, sendo 1 por Estado

7 Juízes ou servidores Juizado do Interior por Região, sendo 3 do TRF1 e 1 dos demais
Tribunais

7 Juízes de Turma Recursal por Região, sendo 3 do TRF1 e 1 dos demais Tribunais

2 Juízes da Turma Nacional de Uniformização

Total: 43

As indicações serão enviadas por cada Tribunal para o e-mail ilabtrf3@trf3.jus.br

Realização:

M
inuta - program

ação v3 (6148498)         S
E
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Desafios Decorrentes da Pandemia

Repensar o fluxo dos processos de

benefícios por incapacidade

A
Grupos 1 e 2

B
Grupos 3 e 4

M
inuta - program

ação v3 (6148498)         S
E
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21/10 das 17h às 19h

Todos participantes

- apresentação da metodologia do laboratório (Laboratorista Gisele Molinari – TRF3/SJSP).

- prospecção (apresentação do TRF4, outras apresentações – benchmarking).

Entre os dias 22 e 04/11:

Cada Tribunal fará um encontro regional de cada tema, para ouvir magistrados, servidores, procuradorias, peritos,
cidadãos, etc.

- levantamento do problema

- brainstorming para criar um cardápio de ideias

O resultado será encaminhado como material prévio para a oficina do dia 11/11,

por isso deve ser enviado para o ilabtrf3@trf3.jus.br, preferencialmente até o dia 6/11.

M
inuta - program

ação v3 (6148498)         S
E
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11/11 das 17h às 19h

Todos participantes

Apresentação para utilização do MIRO aos participantes

Laboratorista Marcelo Ruas - TRF2/SJRJ – 40 minutos

Divisão em 4 salas - duas de cada tema

Imersão e re-definição do problema

Tema A

Tema B

M
inuta - program
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18/11 das 17h às 19h

4 salas - duas de cada tema

Oficina de Ideação:

- 10 minutos para registro das ideias de forma individual

- Brainstorming

Tema A

Tema B

M
inuta - program
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25/11 das 17h às 19h

4 salas - duas de cada tema

Tema A

Tema B

M
inuta - program

ação v3 (6148498)         S
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26/11 das 17h às 19h

Todos participantes

Apresentações

- cada grupo fará uma apresentação de 5 minutos.

- 10 minutos para discussão de todas as ideias e propostas pelos demais
grupos.

- resumo dos encaminhamentos de cada grupo.
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Organização das oficinas:

- Uso do Zoom (JFRN – disponibilizado pelo David)

- Uso do Miro (JFSP – disponibilizado pela Dra. Luciana)

- 2 laboratoristas conduzindo cada sala

- 1 laboratorista de apoio no compartilhamento do Miro (por sala)

- 1 ou 2 laboratoristas para acompanhamento do chat do Zoom e registro no
Miro (por sala)
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Imagens freepik - créditos

<a href='https://br.freepik.com/vetores/carater'>Caráter vetor criado por macrovector - br.freepik.com</a>

<a href="https://www.flaticon.com/authors/freepik" title="Freepik">Freepik</a> from <a href="https://www.flaticon.com/"
title="Flaticon"> www.flaticon.com</a>

<a href='https://br.freepik.com/fotos/negocio'>Negócio foto criado por freepik - br.freepik.com</a>

<a href='https://br.freepik.com/vetores/fundo'>Fundo vetor criado por rawpixel.com - br.freepik.com</a>

<a href='https://br.freepik.com/vetores/negocio'>Negócio vetor criado por freepik - br.freepik.com</a>
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO
Av. Paulista, 1912 - Bairro Cerqueira César - CEP 01310-924 - São Paulo - SP - www.trf3.jus.br

Edifício Funcef Center - 2.º andar

MEMÓRIA DE REUNIÃO

Objetivo da reunião:
Avaliar a proposta ajustada de cronograma dos
laboratoristas para a realização das Oficinas de soluções
relacionadas as perícias médicas

Data e Horário: 08/10/2020 às 16hs

Local: Teams

Assunto: Organização das Oficinas

 

 

Participantes Função / Cargo Unidade

Raecler Baldresca  Juíza Federal Auxiliar da Presidência TRF3

Livia Cristina Marques Peres Juíza auxiliar do CNJ CNJ

Luciana Ortiz Tavares
Costa Zanoni Juíza Federal SJSP

Eurico Zechin Maiolino Juiz Federal SJSP

Eduado Picarelli Juiz Federal TRF4

Joana Carolina Juíza Federal Auxiliar da Presidência TRF5

Priscilla Correa Juíza Federal SJRJ

Andréa Cunha Esmeraldo Juíza Federal Auxiliar da Presidência TRF2

Angela Carvalho Alves Servidora TRF3
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Sandor Kovacs Servidor TRF3

Camila Godoi Hampariam Servidora TRF3

Almir Alves Afonso Servidor TRF3

Maira Zau Serpa Spina D'Eva Servidora TRF3

Maria Alice Leis Olivares Servidora TRF3

Gisele Molinari Fessore Servidora SJSP

Elaine Cristina Cestari Servidora SJSP

Vitor Dutra Servidor SJRS

Marcelo Henrique Puga Servidor SJRJ

Angelica da Costa Pereira Servidora SJMG

Ronnie Mariano Servidor SJES

Neidy Aparecida Emerick
Torrezani Servidora SJES

Larissa Soldate Servidora SJRJ

Niriane Neumann Servidora JFRS

Cristiane Conde Juíza Federal JFES

Michele Menezes da Cunha Juíza Federal TRF2

 

A reunião foi iniciada com a apresentação da proposta de realização
das Oficina, com as alterações tratadas na última reunião (doc SEI 6167610).
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A laboratorista Elaine consignou que ficou faltando a informação de
como serão realizadas as indicações dos juízes da TNU.

A Maíra iniciou a análise do dia da prospecção, acerca de outras
apresentações que serão realizadas além da apresentação do TRF4. E a Dra Luciana
informou que está fazendo uma nota técnica das tele perícias; que ficou responsável
por compilar as informações para o Centro Nacional e que seria
interessante apresentar este histórico.

O Dr. Picarelli informou que tem também a Nota Técnica da PTS que
poderia ser apresentada.

A Dra. Lívia perguntou se a Dra. Luciana vai apresentar por São Paulo
ou pelo Centro Nacional e ela explicou que fazer a Nota Técnica Nacional pode ser
demorado. Assim a Dra. Lívia ressaltou que é importante trazer para a prospecção a
Nota Técnica da 3.ª Região, da 4.ª Região e da 2.ª Região sobre a estatística, ainda
que não convalidada.

A Dra. Raecler sugeriu que as apresentações sejam rápidas e bem
objetivas.

A Dra. Lívia perguntou quem dará suporte ao Tribunal para a
realização das oficinas satélites e a Gisele esclareceu que seriam os laboratoristas da
própria região. A Dra Lívia indagou sobre a existência de laboratoristas da 1.ª
Região e a Gisele disse que em Minas tem laboratoristas capacitados para fazer as
oficinas para a 1.ª região.

A Dra. Luciana sugeriu a apresentação de dados em nível nacional,
compilados, pela Dra. Lívia, para o dia da prospecção.

A Dra Lívia perguntou à Dra. Joana se a 5.ª Região têm alguma nota do
Centro de Inteligência para a apresentação e ela informou que não. A Dra. Lívia ficou
de verificar se a 1.ª Região tem alguma nota técnica.

Ainda, consultou se havia algum laboratorista da 1.ª Região na reunião
e a Angélica se manifestou informando que a Jaqueline vai assumir a Oficina Satélite
da 1.ª Região. Informou ainda, que a Dra. Vanila entrará em contato com a Dra. Lívia
para ajustar as necessidades da Oficina Satélite, tendo em vista o tamanho da 1.ª
Região e os diferentes cenários regionais.

A Dra. Lívia pontuou que a 1.ª Região terá que fazer um planejamento
para essas oficinas e a Angélica confirmou e ressaltou que o prazo é muito curto.

A laboratorista Maíra propôs adiar o cronograma em uma semana, se
todos entenderem assim, bem como ressaltou que os laboratroristas já tinham esta
preocupação com o tempo, especialmente no caso da 1.ª Região e pelo fato de ter
feriado no final de outubro e início de novembro, mas também o cuidado de terminar 
este trabalho ainda este ano como solicitado pela Dra. Lívia.

A Dra. Raecler sugeriu, diante das dificuldades apresentadas, inverter e
fazer primeiramente a Oficina Nacional, que geraria as oficinas satélites, para serem
feitas posteriormente.

A Dra. Priscila disse entender que estas oficinas satélites tem que ser
preparatórias.

O Vitor do TRF4 gostou da ideia da Dra. Raecler, achando que a oficina
nacional é mais viável e rápida neste momento.

A Gisele esclareceu que a ideia das oficinas satélites era incluir o ponto
de vista dos atores externos, que não seriam envolvidos neste momento na oficina
nacional. Desta forma estes atores não seriam excluídos do dialogo e
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ficaria garantida uma maior representatividade de todos os envolvidos no problema,
enriquecendo a oficina nacional. Garantida a oitiva de todos,  não seria levada uma
solução pronta do judiciário para os demais agentes.

Esclareceu, ainda, que a proposta é de que as Oficinas Satélites durem
4 horas, sendo 2  horas para cada tema,  com um grupo pequeno de no máximo
dez, podendo este tempo ser dividido em 2 dias.

O Dr. Eurico acha que a participação dos outros atores deveria
ocorrer em todo o processo, do começo ao fim, e não segmentada nas oficinas
satélites, pois desta forma a participação é  muito mais ampla e efetiva.

A laboratorista Gisele esclareceu que foi uma solução paliativa
encontrada em razão do número de participantes e que se fosse possível reduzir o
número de magistrados, como mencionou o Dr. Eurico, seria interessante mesclar
todos os agentes na oficina trabalho.

A Dra. Lívia levantou que a situação é complexa e que não é possível
ouvir todas as pessoas na mesma oficina, pois mesmo que você mescle com
agentes externos, não será possível trazer todas as realidades.

O laboratorista Marcelo esclareceu que para ouvir as pessoas sobre o
assunto em questão, elas não precisam necessariamente estar na mesa. Elas podem
falar e outras pessoas anotarem e trazerem a visão delas para a mesa. Consignou
que também entende que não é legal participarem da oficina apenas magistrados e
sugeriu que as oficinas satélites trabalhem com problemas e a Oficina Nacional com
soluções.

A Dra. Lívia achou interessante com essa ideia de Oficinas Satélites
trabalharem com problemas e Oficinas Nacionais com soluções, ressaltando que
neste caso as Satélites devem ocorrer primeiramente.

O Dr. Picarelli ressaltou que embora seja necessário ouvir o agente
externo, foi criada uma oportunidade para a Justiça Federal conversar sobre
este problema. Afirmou ser importante a reavaliação interna do problema e que esse
espaço para servidores e magistrados discutirem em âmbito nacional que o CNJ está
nos proporcionando é fundamental para reavaliar nossas práticas. Desta forma,
seriam chamados os agentes externos para  um dialogo interinstitucional, depois que
tivermos a ideia do que queremos fazer internamente.

A Dra. Raecler concorda com o Dr. Picarelli, porque mesmo
internamente não temos um consenso sobre o tema. Ressaltou que não podemos
dar um passo maior e que as oficinas satélites serão muito complexas, em especial
na 1.ª Região que é enorme. Colocou que os agentes externos podem ser ouvidos
posteriormente, otimizando o tempo e que cada região vai ter que
discutir internamente como serão as suas oficinas satélites, que podem ocorrer após
a oficina nacional, até mesmo mesmo no ano que vem.

A  Dra. Lívia concordou com o Dr. Picarelli, dizendo que é importante
discutir o tema dentro da Justiça Federal e que a Oficina Nacional teria a participação
somente dos juízes e servidores e que as Oficinas setoriais poderiam ser feitas de
forma mais simples, somente para ouvir e que após a Oficina Nacional faríamos um
diálogo interinstitucional.

O Dr. Picarelli ressaltou mais uma vez que temos que chegar ao
dialogo interinstitucional sabendo o que queremos, com um consenso interno
formado e a Dra. Lívia concordou.

A Dra. Priscila concordou com o Dr Picarelli, ressaltando o dialogo
interinstitucional com mais amadurecimento, mas colocou a importância das oficinas
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satélites regionais, que trazem a perspectiva de cada seção judiciária, evitando que a
oficina nacional parta de premissas equivocadas e que a forma como os
laboratoristas estruturaram as satélites pode ser interessante.

A laboratorista Gisele esclareceu para a Dra. Lívia que fazer entrevistas
com os agentes externos, demanda tanto tempo ou até mais do que fazer a oficina
no formato que foi pensado que é um modelo simples e objetivo:  Primeira hora
levantamento de problemas e segunda hora elaboração um cardápio de soluções.
Seria um grupo focado para oitiva, levantando problemas e soluções na visão deste
publico externo. O resultado seria levado para  Oficina Nacional como uma pesquisa,
só que ao invés de fazer entrevistas, faríamos de forma coletiva.

Todos concordaram que esta é a melhor forma de se fazer e
aprovaram o formato.

A laboratorista Elaine pontuou que nas discussões entre os
laboratoristas, entendeu-se que ouvir o periciando seria muito complexo, mas que ele
poderia ser ouvido através do defensor público ou seu advogado nas oficinas
satélites.

O Dr. Picarelli perguntou como escolher este advogado ou defensor,
pois cada um tem um posição diferente, alguns são defensores da tele pericia e
da prova técnica simplificada outros são totalmente contra.

A laboratorista Elaine esclareceu que trabalhando com design thinking,
o foco é o usuário extremo, difícil, formando um processo de empatia com ele. O Dr.
Picarelli entendeu a metodologia utilizada e nesse aspecto concordou.

A Dra. Raecler perguntou se então haveria alguma alteração da
proposta apresentada e o laboratorista Marcelo colocou que somente faltou ver se
programação seria colocada uma semana para frente. A Dra. Raecler achou melhor
mesmo deslocar a programação uma semana para frente, fechando a programação,
somente com a alteração de datas.

A Dra. Raecler consignou que o Laboratório da 3.ª Região deve enviar
os convites das oficinas. E ressaltou que é preciso definir quem serão o participantes
convidados da TNU. A Dra. Lívia sugeriu que a Dra. Daniela verifique os juízes da TNU.

Assim, os indicados de cada Tribunal devem ser enviados até amanhã
para o e-mail do iLabTRF3, para que os convites possam ser enviados e ressaltou
que as Oficinas Satélites devem ser organizadas por cada região.

Com relação aos convites da TNU a Dra Lívia falará com a Dra. Daniela,
que indicará os juízes participantes.

A Dra. Joana informou que acreditava que participariam dois membros
da TNU de cada região e que já tinha falado com dois juízes, mas que vai explicar para
eles que serão indicados de forma nacional.

A Dra. Raecler consignou mais uma vez que está fechado o programa,
somente com a alteração de datas e perguntou se já respondemos o oficio do CNJ.
A laboratorista Maíra esclareceu que a resposta será enviada agora que a
programação foi decidida.

Mais uma vez a Dra. Raecler pediu para que os nomes dos
participantes sejam enviados até amanhã.

A Maíra solicitou aos laboratórios o envio dos logos para serem
colocados na apresentação que será enviada ao CNJ. A laboratorista Angélica disse
que o Laboratório de Minas ainda não tem um nome, porque ainda não foi
inaugurado oficialmente, mas a Maíra colocou que vai citar a participação de todos os
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laboratórios.
A reunião foi encerrada.
 
 

Documento assinado eletronicamente por Maíra Zau Serpa Spina D Eva,
Coordenador do iLabTRF3, em 13/10/2020, às 22:24, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.trf3.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 6162242 e o código CRC A89B43BB.

0035199-22.2020.4.03.8000 6162242v37
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Edifício Funcef Center - 2.º andar

INFORMAÇÃO Nº 6167039/2020 - ILABTRF3

 

Excelentíssimo Senhor Desembargador Federal Presidente,
 
Trata-se do Ofício n.º 37/LIODS, do Conselho Nacional de Justiça,

solicitando o apoio do iLabTRF3 para coordenar os trabalhos sobre o
desenvolvimento de soluções relacionadas às perícias médicas paralisadas, com o
apoio de outros laboratórios do país.

Recebido o expediente no iLabTRF3, foram realizadas reuniões,
registradas nas memórias 6134385, 6135045, 6134388, 6141293, 6145565 e
6162242, com a participação de magistrados e laboratoristas das cinco regiões,
buscando a melhor forma de realizar um trabalho dos laboratórios em rede, com
participação nacional, sem perder de vista as peculiaridades regionais e possibilitando
a participação de magistrados e servidores, mas também de agentes externos,
garantindo a visão multidisciplinar.

Assim, restou definido o programa das oficinas, conforme documento
n.º 6171520.

Os participantes das oficinas nacionais serão indicados por cada
tribunal, assim, os magistrados que estavam presentes nas reuniões de formulação
do programa ficaram responsáveis por encaminhar as indicações ao e-mail do
iLabTRF3 que organizará o que for necessário, em conjunto com o iJuspLab e os
demais laboratórios participantes -- i9.JFRN, integraLAB, LABINOV, inovarES,
iNOVATCHÊ e o Laboratório de Minas Gerais --, para a realização das oficinas
nacionais.

Além disso, serão realizadas oficinas satélites por cada região,
buscando enriquecer as discussões nacionais, a partir de problemas e ideias
levantados nas regiões.

Em relação à 3.ª Região, a oficina satélite será realizada em parceria
com o iJuspLab. E, nos termos do programa, ocorrerão entre os dias 22/10 e 11/11.

À consideração superior.
Respeitosamente,
 

Documento assinado eletronicamente por Maíra Zau Serpa Spina D Eva,
Coordenador do iLabTRF3, em 14/10/2020, às 07:32, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.trf3.jus.br/sei/controlador_externo.php?
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acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 6167039 e o código CRC 46C38FB8.

0035199-22.2020.4.03.8000 6167039v4
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OFÍCIO N.º 37 

ODS 1: ERRADICAÇÃO DA POBREZA

DESENVOLVIMENTO DE SOLUÇÕES RELACIONADAS A PERÍCIAS MÉDICAS

Participantes:

27 Juízes ou servidores de Juizado, sendo 1 por Estado

7 Juízes ou servidores Juizado do Interior por Região

(3 do TRF1 e 1 dos demais Tribunais)

7 Juízes de Turma Recursal por Região

(3 do TRF1 e 1 dos demais Tribunais)

2 Juízes da Turma Nacional de Uniformização

Total: 43

As indicações serão enviadas por cada Tribunal para o e-mail ilabtrf3@trf3.jus.br

Realização:

Laboratório de 
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Desafios Decorrentes da Pandemia

Repensar o fluxo dos processos de

benefícios por incapacidade

A
Grupos 1 e 2

B
Grupos 3 e 4
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Até o dia 11/11:

Cada Tribunal fará uma oficina satélite regional de cada tema, para ouvir magistrados, servidores, procuradorias,
peritos, cidadãos, etc.

- levantamento do problema

- brainstorming para criar um cardápio de ideias

O resultado será enviado ao ilabtrf3@trf3.jus.br até o dia 13, possibilitando a organização do material e

encaminhamento aos participantes da oficina nacional previamente.

11/11 das 17h às 19h

Todos participantes

Apresentação da metodologia do laboratório - Laboratorista Gisele Molinari do iJuspLab – TRF3/SJSP

Prospecção:

- resultado da oficina do TRF4 – Laboratorista Vitor Martins Dutra do IntegraLab – TRF4

- apresentação da nota técnica das tele perícias pelo TRF3 – Dra. Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni (à confirmar)

- apresentação da nota técnica da prova técnica simplificada pelo TRF4 – Dra. Bianca Georgia Cruz Arenhart e
Dr. Edurado Tonetto Picarelli (à confirmar)
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18/11 das 17h às 19h

Todos participantes

Apresentação para utilização do MIRO aos participantes

Laboratorista Marcelo Ruas do LABINOV - TRF2/SJRJ – 40 minutos

Divisão em 4 salas - duas de cada tema

Imersão e re-definição do problema

Tema A

Tema B
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25/11 das 17h às 19h

4 salas - duas de cada tema

Oficina de Ideação:

- 10 minutos para registro das ideias de forma individual

- Brainstorming

Tema A

Tema B
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2/12 das 17h às 19h

4 salas - duas de cada tema

Tema A

Tema B
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3/12 das 17h às 19h

Todos participantes

Apresentações

- cada grupo fará uma apresentação de 5 minutos.

- 10 minutos para discussão de todas as ideias e propostas pelos demais
grupos.

- resumo dos encaminhamentos de cada grupo.
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Organização das oficinas:

- Uso do Zoom (JFRN – disponibilizado pelo David)

- Uso do Miro (JFSP – disponibilizado pela Dra. Luciana)

- 2 laboratoristas conduzindo cada sala

- 1 laboratorista de apoio no compartilhamento do Miro (por sala)

- 1 ou 2 laboratoristas para acompanhamento do chat do Zoom e registro no Miro (por
sala)

Laboratórios participantes:

- iLabTRF3

- iJuspLab

- integraLAB

- LABInov (RJ)

- inovarES

- Inovatchê

- Laboratório de Inovação de Minas Gerais

- i9.JFRN
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Imagens freepik - créditos

<a href='https://br.freepik.com/vetores/carater'>Caráter vetor criado por macrovector - br.freepik.com</a>

<a href="https://www.flaticon.com/authors/freepik" title="Freepik">Freepik</a> from <a href="https://www.flaticon.com/"
title="Flaticon"> www.flaticon.com</a>

<a href='https://br.freepik.com/fotos/negocio'>Negócio foto criado por freepik - br.freepik.com</a>

<a href='https://br.freepik.com/vetores/fundo'>Fundo vetor criado por rawpixel.com - br.freepik.com</a>

<a href='https://br.freepik.com/vetores/negocio'>Negócio vetor criado por freepik - br.freepik.com</a>
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DESPACHO PRES Nº 6171573/2020

Vistos,
Informação iLabTRF3 n.º 6167039 e programa das Oficinas LIODS -

perícias n.º 6171520: oficie-se o Conselho Nacional de Justiça, informando às
providências em andamento pelo laboratório de inovação deste Tribunal em conjunto
com o iJuspLab e os laboratórios das demais regiões.

 

Documento assinado eletronicamente por Mairan Gonçalves Maia Júnior,
Desembargador Federal Presidente, em 14/10/2020, às 09:52, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.trf3.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 6171573 e o código CRC DC4155E8.
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OFÍCIO PRES - 6171677 - PRESI/GABPRES/ADEG/ILABTRF3

São Paulo, 14 de outubro de 2020.
Excelentíssima Senhora Conselheira,
 
Cumprimentando-a, em atenção ao Ofício n.º 37/LIODS, encaminho a

programação das Oficinas LIODS - Pericias, que serão realizadas sob coordenação
do Laboratório de Inovação deste Tribunal (iLabTRF3) e do Laboratório de Inovação
da Seção Judiciária de São Paulo (iJuspLab), em rede com os laboratórios de inovação
das cinco regiões.

Na oportunidade, renovo meus protestos de elevada estima e distinta
consideração.

 

Desembargador Federal Mairan Maia
Presidente do Tribunal Regional Federal da 3.ª Região

Documento assinado eletronicamente por Mairan Gonçalves Maia Júnior,
Desembargador Federal Presidente, em 14/10/2020, às 10:17, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.trf3.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 6171677 e o código CRC FB2C7A28.

Excelentíssima Senhora Conselheira
MARIA TEREZA UILLE GOMES
Conselho Nacional de Justiça
0035199-22.2020.4.03.8000 6171677v3
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MEMÓRIA DE REUNIÃO

Objetivo da reunião: Organização das Oficinas Satélites da 3ª Região

Data/Horário: 20/10/2020 - 13h30 às 14:30

Local: Teams

 

Participantes Unidade

  Elaine Cristina Cestari SJSP

  Gisele Molinari Fessore SJSP

  Almir Alves Afonso TRF3

  Angela Carvalho Alves TRF3

  Camila Godoi Hampariam TRF3

Cláudio Roberto Nóbrega Martins TRF3

  Maira Zau Serpa Spina D'Eva TRF3

  Maria Alice Leis Olivares TRF3

  Sandor Kovacs TRF3

 

No dia 20 de outubro de 2020, foi realizada, pelo Teams, reunião com
os laboratoristas do iJuspLab e iLabTRF3 para organização das Oficinas Satélite da 3.ª
Região. A seguir, os pontos acordados: 
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Região. A seguir, os pontos acordados: 
As oficinas ocorrerão nos dias 4 e 6 de novembro. Serão convidados:

2 Juízes Federais que atuam no JEF, 2 procuradores federais, 2 representantes da
Defensoria Pública, 2 representantes do Ministério Público, 2 advogados que atuam
no ramo previdenciário, 2 servidores do JEF que atuam na área de perícias e um
médico perito. Sempre que possível, serão convidados um representante do estado
de São Paulo e um do Mato Grosso do Sul. Pensou-se, ainda, na possibilidade de
convidar um membro do Conselho Regional de Medicina do estado de SP, mas será
verificada a viabilidade do convite com servidores do JEF.

A oficina do dia 4/11 ocorrerá das 16h30 às 19h. Na abertura serão
apresentados os objetivos do encontro e uma breve apresentação do Design
Thinking, posteriormente será construída a persona, fazendo-se o preenchimento do
mapa de empatia. A seguir, haverá a identificação dos problemas, e por fim, através
da percepção dos principais problemas, os participantes irão pensar em soluções.

Na segunda oficina, que ocorrerá no dia 06/11, das 17h às 19h, os
participantes irão repensar os fluxos dos processos de benefícios por incapacidade,
propondo melhorias aos fluxos atuais. Foi sugerido verificar com a servidora Cida,
coordenadora das perícias do JEF São Paulo, qual o fluxo padrão atual, para que, a
partir dele, os participantes possam propor as melhorias.

Para as duas oficinas será utilizado o aplicativo Miro, porém a inserção
das informações no aplicativo será restrita aos laboratoristas que auxiliarão nos
trabalhos.

A programação proposta será apresentada para a Dra.
Raecler Baldresca

, Juíza auxiliar da Presidência do TRF3, para aprovação.
 

Documento assinado eletronicamente por Maíra Zau Serpa Spina D Eva,
Coordenador do iLabTRF3, em 20/10/2020, às 19:12, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Claudio Roberto Nobrega
Martins, Técnico Judiciário, em 21/10/2020, às 13:14, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Angela Carvalho Alves, Analista
Judiciário, em 21/10/2020, às 13:18, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Almir Alves Afonco, Técnico
Judiciário, em 21/10/2020, às 14:08, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Camila Godoi Hampariam,
Técnico Judiciário, em 21/10/2020, às 16:18, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Sandor Kovacs, Analista
Judiciário, em 22/10/2020, às 16:24, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.
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Documento assinado eletronicamente por Maria Alice Leis, Diretora do
Núcleo de Projetos, em 22/10/2020, às 16:25, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.trf3.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 6190026 e o código CRC C2B4DE24.

0035199-22.2020.4.03.8000 6190026v9
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CERTIDÃO

Certifico que Kátia de Cassia Egídio, servidora do TRF3, participou da
reunião realizada no dia 20/10/2020, que tratou da organização das oficinas satélites
da 3.ª Região, embora, por lapso, seu nome não tenha constado da Memória de
Reunião nº 6190026.

 

Documento assinado eletronicamente por Angela Carvalho Alves, Analista
Administrativo, em 22/10/2020, às 13:29, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.trf3.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 6196590 e o código CRC B661A891.

0035199-22.2020.4.03.8000 6196590v2
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MEMÓRIA DE REUNIÃO

Objetivo da reunião: Definir a atuação dos laboratoristas nas Oficinas Nacionais
e discutir os templates que serão utilizados

Horário: 28/10/2020 às 16h

Local: Teams

Assunto: Organização das Oficinas

 

Participantes Unidade

ANGELA CARVALHO ALVES TRF3

ELAINE CRISTINA CESTARI SJSP

ANA ELISA MENDES DE PAULA TRF1

JOSÉ FERNANDO BARROS E
SILVA TRF1

CLAUDIO ROBERTO NOBREGA
MARTINS TRF3

LUIZ GUILHERME MARTINS SJSP

KATIA DE CASSIA EGIDIO TRF3

DÉBORA ZAMBALDE
VITORINO TRF1

CAMILA GODOI HAMPARIAM TRF3

ANGÉLICA DA COSTA
PEREIRA SJMG

MARIA ALICE LEIS OLIVARES TRF3

CÍNTHIA LATERZA SILVA TRF1

SANDOR KOVACS TRF3

MARCELO HENRIQUE PUGA SJRJ

ISABELLA SEVERO JFRS

MARIA MARTA COSTA MACIEL TRF1

JAQUELINE BRAGA PELUCCI TRF1

ALMIR ALVES AFONCO TRF3

MÔNICA DE DEUS GIL TRF1
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No dia 28 de outubro de 2020, foi realizada, pelo Teams, reunião com os laboratoristas  que atuarão nas Oficinas
Nacionais do LIODS sobre perícias médicas. A seguir, os pontos acordados: 

O Luiz Guilherme, o José Fernando e a Ana Elisa serão os responsáveis pela organização prévia das reuniões pelo
Zoom e a coordenação das salas nos dias do evento.

As reuniões sempre terão início em uma sala única, para as boas vindas, explicações gerais e, depois, ocorrerá a
divisão dos convidados por salas. Os mesmos grupos formados serão mantidos para os três dias de oficinas.

Ficou agendada para o dia 16/11/2020, às 17h uma "reunião teste" com todos que irão auxiliar nas oficinas, para
nos familiarizarmos com o uso do Zoom.

Para a Oficina do dia 18 de outubro de 2020 ficou definido que haverão dois condutores por sala, sendo um
principal e um de apoio, sendo os principais a Elaine, o Marcelo, a Isabella, o David ou o Ronnie (a confirmar) e de
apoio a Niriane, a Maíra, a Jacqueline e a Ângela.

Ficou definido também que na Oficina do dia 18 de outubro, haverá um servidor por sala para compartilhar a tela,
sendo eles o Sandor, a Maria Marta, o Almir, a Débora e dois servidores para olhar o chat e ajudar com o Miro,
sendo eles o Cláudio, a Angélica, a Maria Alice, a Kátia, a Juliana Rick, a Mônica e a Camila.

Após a  oficina do dia 18/11/202, ficou combinado que será realizada nova reunião para avaliação dos resultados e
também para a definição dos nomes dos condutores e auxiliares do próximo encontro, que será no dia 25 de
novembro.

Foram apresentados modelos de templates pelo Marcelo e pela Elaine e o grupo achou importante que todas as
regiões apresentem suas sugestões, bem como opinem e avaliem as propostas apresentadas, antes da escolha
final do modelo que será adotado para as Oficinas.

Os modelos apresentados podem ser consultados nos links: 
https://miro.com/app/board/o9J_khd4Kew=/
https://miro.com/welcomeonboard/YJEMrdGPiVXLSoDc71OffCKQ6sjEzYIV8WgJgG8bpyq6NiNewGA9PnWey3Ugbrm9
https://miro.com/welcomeonboard/a7PCq34cvU3tk3rSzPsw6XIRXLoYSefev7Ipa5h4JmQDliWLMDxQ32PLtiBIlXKL

Diante da ausência de representantes da 4ª e 5ª Regiões ficou definido que será realizada uma nova reunião, com
somente um ou dois representantes de cada região, para a definição do modelo final. Esta reunião ficou agendada
para o dia 5 de novembro de 2020, às 16h, porém esta data e horário poderão sofrer ajustes, caso seja
necessário. 
 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Angela Carvalho Alves, Analista
Administrativo, em 12/11/2020, às 15:10, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Maíra Zau Serpa Spina D Eva,
Coordenador do iLabTRF3, em 18/12/2020, às 13:43, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.trf3.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 6215812 e o código CRC 3F5C09A3.

0035199-22.2020.4.03.8000 6215812v14
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Dores Ganhos

Diz e faz?

Es
cu

ta
?

Sente e pensa?

Vê
?

O que realmente importa, maiores 
preocupações, medos e aspirações

Ambiente, amigos, o que 
o mercado oferece

Atitude em público, aparência, 
comportamento em relação aos outros

O que os amigos dizem, o chefe diz,
o que dizem os influenciadores

toró de palpites

Representa padrões recorrentes
sintetiza comportamentos e 
características de um grupo
baseada em observação, 
entrevistas etc
permite trazer a perspectiva do 
usuário

PERÍCIAS MÉDICAS EM PROCESSOS DE INCAPACIDADE
OFICINA REGIONAL TRF3

(Levantamento para as oficinas nacionais - Rede LIODS CNJ)

1ª Sessão
Desafios decorrentes da pandemia

parte sem 
advogado, 

esperando a 
aposentadoria 
por invalidez

assistir TV, 
fazer crochê 
e cuidar das 

plantas

Dona Carminha Sencel

Se eu ainda tivesse condições
eu preferia trabalhar 

não sei usar o 
computador e 

não tenho 
celular

não confio nesse exame feito de longe

o juiz tem que me ver para entender

não tenho acesso a internet

Não preciso andar de ônibus
e pegar COVID

minha filha não pode me acompanhar
ao fórum por causa das crianças, mas
pode me ajudar com o 
computador/celular em casa

Hoje tudo se resolve pela internet

ter meu próprio 
dinheirinho para 
não ter que ficar 
pedindo para os 

filhos

conversar com 
os filhos e 

netos no final 
de semana

tenho muita 
vergonha por não 
ter renda, parece 
que eu não quero 

trabalhar

não 
possui 
renda

ANGÚSTIA 
porque tem 

contas a pagar, 
não consegue 

ver uma solução
Se sente sem 

condições 
físicas de 
trabalhar

não 
entende pq 
indeferiu o 
benefício

medo de 
sair por 

causa do 
vírus

Preocupa- se 
com o processo 

que não teve 
uma perícia 

agendada ainda

Preocupa- se 
com o 

processo dela 
na Justiça

InjustiçadaSente- se 
impotente 
diante do 
contexto

Sempre ouviu 
falar que o 
INSS nunca 
defere os 
benefício

INSS 
sempre 
indefere

Justiça 
demora 
muito

Mesmo na 
justiça os 

peritos são 
rigorosos

Sente vergonha por 
depender de ajuda 
de terceiros e teme 
não ver o final do 
processo, morrer 
antes de ver seu 
direito atendido

pessoas 
recebendo 

que não 
merecem

Ela que 
merece não 

está 
recebendo

Não entende 
os serviços 

que são 
oferecidos

Dificuldade 
de acesso 

digital

Depende 
de 

terceiros
depende 
da filha

Tempo do processo 
(demora), 

especialmente para 
pessoas idosas e 

para o Poder 
Judiciário como um 

todo

Confiança 
no 

sistema

Omissão 
das 

instituições
desafios das 

perícias 
trazidos pela 

pandemia

segurados que 
tiveram o benefício 
indeferido ou pago 
em valor mínimo 
por ausência de 
perícia médica

Segurados 
com demora 
na resposta 

administrativa

Evitar que a 
demanda 
chegue ao 
judiciário

Soluções 
alternativas à 
perícia judicial 

presencial

Não há 
incapacidade, mas 
é marcada perícia 

- problema de 
fluxo no judiciário

Questões 
administrativas 

que não são 
observadas no 

agendamento da 
perícia

Evitar o 
agendamento 

de perícias 
desnecessárias

Descredenciamen
to em razão da 

ausência de 
orçamento para 
pagamento das 

perícias

A pandemia 
demonstrou a 

grande 
dependência da 

justiça em relação 
às perícias

Quais as 
formas de 
evitar essa 

dependência?

Perícia virtual 
seria importante 
para as cidades 

em que há 
dificuldade de 

nomear peritos

Cerca de 60 a 70% 
dos benefícios 

indeferidos 
administrativament
e são confirmados 

pelo judiciário

Desnecessária a 
perícia quando 
ocorreu a perda 
da qualidade de 

segurado

Há muitos casos em que a 
parte não comparece à 
perícia, não justifica e o 
processo é extinto sem 
julgamento do mérito e 

depois a parte entra com 
outra ação

Segurado/parte falta à 
perícia e, por conta da 

justiça gratuita, não 
suporta consequências. 
Talvez, seja necessário 

mudar isso.

Escolha 
de 

perito?

A contestação 
padrão é 
utilizada 

apenas antes 
do laudo

Quando a citação 
ocorre após o 
laudo, o INSS 

apresenta acordo 
ou contesta de 

forma específica

As perícias 
no INSS 

estão 
paralisadas

O JEF de São Paulo 
retomou as perícias 
nos consultórios dos 
peritos em 1/7 e na 
sede do juizado a 

partir de 27/7

Como podemos 
agilizar as perícias 
para uma resposta 

mais célere ao 
cidadão e ainda 

escoar as que estão 
represadas?

Já foi feito em SP: 
Triagem de casos em 
que as perícias eram 

desnecessárias ou 
dispensavam a 

presença da pessoa no 
Judiciário

Muitos segurados 
confundem a Justiça 
Federal com o INSS 
(Previdência Social) 

e acham que é 
obrigatório acessar 

a Justiça Federal

Aumento da 
demanda pode 

ter ocorrido 
devido ao fim da 

competência 
delegada

Alguns peritos não 
têm a qualificação 

adequada para 
atuar com perícias 
médicas judiciais e 
com medicina legal

descredenciamen
to dos peritos tbm 

contribuiu para 
represamento da 

demanda

Falta de 
qualificação 
dos perítos

toró de palpites

Como criar um 
vínculo maior 
do perito com 

a justiça 
federal?

MS - tem grande 
dificuldade com 
a nomeação de 

peritos

falta de 
peritos 
no MS

como criar um 
engajamento 

entre peritos e 
JF

Perícias 
canceladas 

como 
resolver?

Laudo eletrônico 
é uma opção 
interessante, 

pode fazer check 
list para o perito

capacitação dos 
peritos e 

diretrizes para o 
desenvolvimento 

do trabalho

 Checklist com 
justificativas 

para as 
perícias

Laudos com 
protocolos e 

diretrizes geram 
mais adesão e 

confiança para o 
perito

Sentimento de 
pertencimento 
do perito com 

a equipe

Clareza sobre 
pagamentos/
remuneração 

dos peritos

Oferecer 
treinamentos 

aos peritos

JFMS treinamentos 
dos peritos = são 

convidados à 
colaboração na 

prestação de um 
serviço público à 

comunidade

Realização de tele 
pericia, pois 

possibilitará a 
nomeação de 

peritos em qualquer 
lugar do país

Formar comissões 
de peritos (4/5 
médicos) - pré 

judicial - antes da 
citação

Não há 
sentido em 
fazer perícia 
meses/anos 

depois

Estímulo para 
os peritos 

aderirem aos 
treinamentos

Programa 
de 

treinamento 
periódico

Banco de dados 
de perícias para 
acesso a outros 

laudos do mesmo 
segurado

Mudança de fluxo 
e de cultura dos 

juízes - olhar 
processo com 
mais minúcia

Nos tornamos reféns 
da automatização em 
razão do volume de 

processos, não 
paramos para olhar se 
justifica o processo e a 

realização da perícia

Avaliar as 
causas da 

judicialização 
excessiva

Revisão do fluxo 
- distribuição, 

análise e 
agendamento 

da perícia

repetição 
de perícias 

e ações

tele pericia não 
é uma solução 

para todos, mas 
para muitos 

casos

judicialização 
excessiva

Avaliar os 
custos/

orçamento 
das perícias

Criar centrais 
de perícias 

regionalizadas, 
atendendo as 

subseções

Maiores 
critérios para a 
justiça gratuita, 
pois estimula 
novas ações

 o problema maior 
está na base, no 

excesso de 
judicialização... a 
pergunta é como 

descobrir o pq disso

Pericias 
presenciais 
estão sendo 

retomadas no 
INSS

Atenção para a 
próxima onda que 
acontecerá qdo o 

INSS voltar a 
funcionar e liberar 

tudo o que está 
represado

Penalidade para a 
parte que entra 

com a ação, 
agenda a perícia e 
não comparece.

Segurado 
pagar o custo 
da segunda  

perícia

Avaliar se é 
necessário 

realizar mais de 
uma perícia antes 
mesmo de serem 

realizadas

travar a 
possibilidade do 
juiz pedir várias 

perícias de 
diferentes 

especialidades

Quesitos 
unificados 

para auxiliar 
peritos

Requisitos 
unificados, os 
JEFs deveriam 

utilizar

Melhorar os 
subsídios para 

fazer uma 
triagem 

adequada

Revisão das 
pautas de 

incapacidade que 
exigem pericias, 
estabelecendo 

critérios mínimos

revisão dos 
fluxos dos 

processos que 
exigem 
perícias

Verificar se o valor 
gasto com perícia 

recomendaria um novo 
paradigma: que o 
perito integrasse o 
serviço público, de 

alguma forma.

Nota técnica em 
estudo para avaliar 

se é mais barato 
pagar remuneração 
mensal, em vez de 

pagar por cada 
perícia

Formação de uma 
central de 

peritos/perícias 
com critérios

e possibilitar a 
tele perícia

algo similar ao 
Natjus 

(medicamentos)

Falta de clareza 
no pedido 

administrativo 
abarrota o 
judiciário

Impossibilidade 
de realizar 

perícias físicas

Perícias são 
realizadas mesmo 

quando não há 
incapacidade em 

jogo

Não precisar 
de perícias 

para os casos 
de internação

Grande 
dependência 

dos peritos. Se 
eles param, a 
justiça para

Inss manda o 
segurado 

entrar com 
pedido judical

Tornar o 
perito parte do 
quadro/ criar 

vinculação 
com a Justiça

Faltam peritos 
interessados 
em algumas 

regiões

Criar 
protocolos/

diretrizes para 
as perícias

Criar 
comissões de 
peritos para 

agilizar as 
perícias

Identificar as 
causas da 

judicialização 
em excesso

Auxílio doença 
antecipação 02/07 
foram convertidas 
em auxílio doença 

definitivo

Antecipação 
dos benefícios 

serão 
permitidos até 

30/11

Identificar se há 
divergências entre 

os laudos das 
perícias 

administrativas e 
judiciais

Filtrar casos 
em que é 
possível 

perícia indireta

Deveria ser 
obrigatória a 

capacitação dos 
médicos para 

atuarem como 
perítos

A Coordenação dos 
JEFs em conjunto 

com o INSS 
elaborou quesitos 

unificados, mas nem 
todos os JEFs estão 

utilizando

Processos são 
mal instruídos, 

falta 
documentos
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toró de palpites

PERÍCIAS MÉDICAS EM PROCESSOS DE INCAPACIDADE
OFICINA REGIONAL TRF3

(Levantamento para as oficinas nacionais - Rede LIODS CNJ)

2ª Sessão
Revisão do fluxo das perícias

Não é preciso 
perícia médica 
quando o LOAS 

foi indeferido por 
questões 

econômicas

casos em que 
basta a 

avaliação pelo 
assistente 

social

Requerimentos 
após 30 dias da 
data de início da 
incapacidade vão 
para área médica 
sem necessidade

Deixar mais 
claro se foram 
feitas as duas 

perícias, médica 
e social

LOAS = é preciso ter 
certeza de que o 
INSS realizou a 

perícia médica e o 
indeferimento 

ocorreu por conta 
da renda per captaModificar 

regras da 
triagem para 

não precisar ir 
para a perícia

Mapeamento do 
percentual de 

perícias 
desnecessárias

Fazer levantamento 
para avaliar quantas 
perícias são inúteis 
e assim definir se 

fluxo deve ser 
alterado

mapear qtos % 
das perícias - se 

for pouco, 
compensa manter 

o fluxo atual

não adianta concluir 
pela incapacidade se 

outros requisitos 
essenciais não 

foram preenchidos.
Talvez um 

formulário padrão a 
ser preenchido 

pelos servidores na 
triagem, por ordem 
de exclusão, fosse 

interessante

apreciar a 
conciliação nos 

contexto da 
judicialização dos 

benefícios por 
incapacidade

Importante que os 
JEFs (todos) emitam 
ofício para juntada 

automática de telas, 
já disponibilizado 

pelo INSS, no inicio 
do processo

Perícias não são 
resolutivas. Prazo 
de afastamento 
pequeno para 

doenças que são 
de longo prazo

avaliar com 
calma o que é 

passível ou 
não de perícia

ao invés de 
automaticamente 

marcar uma 
perícia de revisão 
da administrativa

Mecanismo para 
prevenção do 

perito (parte falta 
à perícia e o 

processo é extinto 
sem mérito)

Ofício de juntada 
de telas deveria 

ser expedido 
antes da triagem 

(em nível 
nacional)

conciliação 
massificada 

pode 
estimular a 

judicialização

Parte custear 
novas ações 
de mesma 

causa

Prevenção ou 
um mecanismo 

para que a parte 
custeie uma 

segunda perícia

mecanismo de 
prevenção em 

relação aos 
peritos (evitar 

escolha de 
peritos)

2a perícia 
ser paga 

pela parte

Laudos 
eletrônicos 

eliminariam a fase 
de triagem pós 

laudo em 
secretaria

Enviar para 
Análise de 
Iniciais

Há prevenção ou 
irregularidades 
na inicial?

Receber 
processo

Após a análise da prevenção ou 
tutela pela Vara- Gabinete, o 
processo segue para a Perícia 

Médica.

Sim

Não

Atendimento - Protocolo - Distribuição

Gabinete da Presidência

Intimar 
partes. Ato 
Ordinatório

Encaminhados lotes dos processos 
com A.O., conforme o complemento 
(LD, LF ou LOAS), via e- mail à Seção 
de Expedição e à AGU (PRF3), para 
análise e eventual apresentação de 

proposta de acordo

Aguardar 
prazo

Há 
impugnação 
ou pedido 
de nova 
perícia?

Enviar para 
Vara- 

Gabinete

No caso do deferimento de nova 
perícia, o processo retorna à 
Divisão Médica, refazendo o 

fluxo. Do contrário, segue para 
sentença.

Há 
proposta 
de acordo 
do INSS?

Intimar 
autor. Ato 
Ordinatório

Homologar 
acordo

Autor 
aceitou o 
acordo?

Enviar 
para CECON

Segue para fase 
de implantação 

e cálculo

Havendo acordo, 
segue para fase de 

implantação e 
cálculo

Não havendo acordo, 
segue para Vara- 

Gabinete

Início

Diariamente a distribuição encaminha, 
via e- mail Seção de Expedição, os 
lotes dos processos de LOAS e de 
incapacidade distribuídos no dia 

anterior, para expedição dos ofícios 
de juntadas de telas de consulta 

respectivas pela ADJ- INSS

Fazer 
distribuição do 

processo

Fluxo Atual - Perícias médicas

Sim

Não Sim

Não

Não

SimInício

Encaminhar 
para divisão 

médica

Receber 
Processo

Há 
perícia 

agendada?

Há 
pedido 
de 

Tutela?

Agendar perícia 
com despacho

5 dias para justificativa em caso de não comparecimento.

Se o despacho não for assinado em 3 dias pelo juiz é 
informado: Motivo 23 - aguardando assinatura. Envio 
como "urgente".

Enviar para pasta de 
decurso (aguardando 
a realização da 

perícia.)

Parte 
compareceu 
à perícia?

Certificar ou 
comunicar não 
comparecimento

Houve 
justific
ativa?

Minutar 
sentença de 
extinção

O processo é 
enviado para 
Vara- Gabinete

Não

Não

Sim
É a primeira 
justificativ
a ou está 
devidamente 
documentada?

Sim

Não

Aguardar 16 dias 
úteis para a juntada 

de laudo

Foi 
juntado 
o laudo?

Expedir ato 
ordinatório 
e intimar

Ato ordinatório e intimação do perito 
para juntada de laudo em 5 dias. Via e- 

mail. Certificação imediata da 
intimação.

Minutar 
despacho p/ 

intimar perito

Não

Foi juntado o 
laudo com 

justificativa?

Despacho padrão concede 2 dias 
ao perito. Via e- mail. Certificação 

imediata da intimação.

Não

Sim Minutar 
despacho

O Processo segue para 
expedir ato ordinatório - 

Intimação para 
manifestação do laudo

É pauta 
incapacidade?

Sim

Enviar para 
Apoio aos 
Gabinetes 

(presidência)

Sim

Expedir ato 
ordinatório

Intimação para 
manifestação do 

laudo

5 dias

Qual 
manifestação 
das partes

Dilação de prazo

Impugnação, concordância ou 
silêncio

Proposta de acordo INSS

Minutar despacho 
(prazo 5 dias)

C

C

JEF - encaminhar 
para Vara- Gabinete

TR - encaminhar 
turma recursal

Enviar para Apoio 
aos Gabinetes 
(presidência)

Não

Não

Agendar 
perícia com 
descisão

Decisão padrão de 
indeferimento de tutela com 

agendamento de perícia.

Enviar para 
Vara 

Gabinete

É primeira 
perícia 
(fase 

inicial)?

Intimar 
perito e 
certificar

Sim

Aguardar 
realização da 

perícia

O que determina 
o 

despacho/decisão
?

Agendar perícia com 
despacho

Nova perícia

Esclarecimentos ou
laudo complementar

Foi juntado o 
laudo 

complementar ou 
o 

esclarecimento?

Minutar despacho 
p/ intimar 

perito

Não

Sim

Intimação para
 manifestação

do laudo

C

A

A

B

B

Sim

Início

Não

Sim

Sim

Processos separados
em pastas de acordo com o

tipo de matéria: perícia social,
médica ou ambas.

Aguardar 5 dias
para justificativas

B

O processo retorna
para novo agendamento

de perícia

Apreciação da justificativa do perito e intimação
das partes para manifestação ou, se o caso, agendamento
de outra especialidade. Em caso de rejeição da justificativa,

permanece o laudo, sem pagamento ao perito.

Há outra 
perícia a 

ser 
realizada?

A

Sim

Não

Motivo 115. Complemento LD, LF ouy LOAS,
para que o INSS (AGU) possa identificar os

processos em que serão oferecidas
propostas de acordo.

C

Divisão médico assistencial

observar as 
peculiaridades do 
fluxo nos JEFs do 

interior do Estado, 
com menor número 

de servidores

Unificar o 
procedimento 
de citação do 

INSS na 3ª 
Região

Observar que nos 
Juizados no 

interior o fluxo é 
cumprido por um 
número menor de 

servidores

Processo pode 
seguir diretamente 
para a marcação de 

perícia, só 
excepcionalmente 
será analisada a 

tutelaLaudo eletrônico 
requer outra 
oficina para 

uniformizar os 
critérios

para fazer uma 
triagem de perícias 
mais qualificada é 

preciso uma equipe 
maior de servidores

demora no 
agendamento da 
perícia. Há casos 
que levam mais 

de 01 ano para o 
agendamento.

Falta servidor 
para triagem 
qualificada

Laudo eletrônico com 
critérios uniformizados 

previne respostas 
dúbias; permite maior 

precisão/qualidade dos 
laudos

Marcar 
perícia antes 
da decisão 

s/ tutela

o servidor que faz 
a análise da inicial 

já poderia 
verificar o motivo 
do indeferimento

Triagem 
prévia nos 

processos de 
incapacidade

Lembrete à 
parte sobre a 
data/hora da 
realização da 

perícia

Projeto piloto: 
avaliar o percentual 
de processos que 
não tiveram que 

retornar para perícia

Mecanismo 
de lembrete 
da data da 

perícia

Formulário no 
início para 
ajudar no 

direcionamento 
do fluxo

Responsabilizar 
a parte que não 

comparece à 
perícia - multa?

Aplicação de 
multa à parte 

que falta à 
perícia 

designada

estabelecer 
critérios de 

prevenção de 
peritos para coibir 

ausência 
injustificada

Talvez limitar o 
pagamento por 
AJG da segunda 

perícia em 
diante

Formulário 
padrão para 

triagem sobre 
a necessidade 

de perícia

perícia ser marcada 
antes da análise da 

antecipação da 
tutela - se não 

precisar, depois 
desmarca

PRINCIPAIS PONTOS A SEREM ANALISADOS

Verificar a 
quantidade de 

perícias 
agendadas 

indevidamente

não agendar 
perícia enquanto 
houver pendência 
na petição inicial

Sempre que possível, 
realização de perícia 

virtual nas localidades 
onde não se tem 

médicos disponíveis ou 
há número de perícias 

acumulado

esperar a 
regularização 

da inicial 
para realizar

1. Regulariza 
inicial

2. Agenda 
perícia

3. Analisa tutela

perícia com base 
em entrevista e 

análise dos 
exames, quando 

for suficiente

É preciso alguém 
para avaliar os 

casos em que há 
viabilidade da 

teleperícia

e perícia 
presencial 

quando 
precisar de 

exame clínico

Ampliar 
perícia 
indireta

Possibilidade de 
abertura do Fórum 
aos fins de semana 
para a regularização 

das perícias 
acumuladas

Link com o 
SUS para 
acessar 

documentação 
médica

Prontuário 
eletrônico

Melhorar a 
instrução 

do 
processo

acesso aos 
prontuários 

médicos (nas 
unidades - não 

existe prontuário 
unificado)

Convênios 
com órgãos 

públicos

Principal problema da 
demora não tem tanto 
a ver com fluxo, mas 

com a falta de peritos e 
com o distanciamento 

na designação das 
perícias

CONCLUSÃO: O 
fluxo não é um 

grande problema, 
mas sim a falta de 

peritos

Equipe 
itinerante de 
peritos para 

fazer mutirões

Avaliar a 
discrepância do 

valor dos honorários 
periciais na Just 
Federal e na Just 

Estadual

Modificar 
regras da 

triagem para 
não precisar ir 
para a perícia

 formulário padrão a 
ser preenchido 

pelos servidores na 
triagem, por ordem 

de exclusão 
(uniformização dos 
critérios pelo CNJ)

Requerimentos 
após 30 dias da 
data de início da 
incapacidade vão 
para área médica 
sem necessidade

não adianta concluir 
pela incapacidade se 

outros requisitos 
essenciais não 

foram preenchidos.

Definir lista 
de critérios 

para auxiliar 
a triagem

Instruir 
melhor o 
processo

Emitir ofício 
para juntada 
de telas antes 
da marcação 

da perícia

Realização de 
perícia virtual nas 
localidades onde 

não se tem médicos 
disponíveis ou há 

número de perícias 
acumulado

Lembrete para 
as partes 

sobre data da 
perícia

mecanismo de 
prevenção em 

relação aos 
peritos (evitar 

escolha de 
peritos)

Multa para a 
parte que não 
comparece à 

perícia

Laudo eletrônico com 
critérios uniformizados 

previne respostas 
dúbias; permite maior 

precisão/qualidade dos 
laudos

Laudos 
eletrônicos 

eliminariam a fase 
de triagem pós 

laudo em 
secretaria

Parte custear 
novas ações 
de mesma 

causa

Parte custear 
novas ações 
de mesma 

causa

Equipe 
itinerante de 
peritos para 

fazer mutirões

não agendar 
perícia enquanto 
houver pendência 
na petição inicial

1. Regulariza 
inicial

2. Agenda 
perícia

3. Analisa tutela

perícia ser marcada 
antes da análise da 

antecipação da 
tutela - se não 

precisar, depois 
desmarca

Link com o 
SUS para 
acessar 

documentação 
médica

Prontuário 
eletrônico

perícia com base 
em entrevista e 

análise dos 
exames, quando 

for suficiente 
(perícia indireta)

Perícia 
presencial 

quando 
precisar de 

exame clínico

Não é preciso 
perícia médica 
quando o LOAS 

foi indeferido por 
questões 

econômicas

2a perícia 
ser paga 

pela parte

Perícias não são 
resolutivas. Prazo 
de afastamento 
pequeno para 

doenças que são 
de longo prazo

*Sugestões destacadas 
nos post- its amarelos

Sugestões
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meetingAttendanceList (155)

Página 1

Nome Completo Atividade Data e hora

ANGELA CARVALHO ALVES Entrou 06/11/2020 16:47:41

ELAINE CRISTINA CESTARI Entrou antes de 06/11/2020 16:47:41

ALMIR ALVES AFONCO Entrou antes de 06/11/2020 16:47:41

SANDOR KOVACS Entrou antes de 06/11/2020 16:47:41

SANDOR KOVACS Saiu 06/11/2020 17:06:08

SANDOR KOVACS Entrou 06/11/2020 17:06:21

CLAUDIO ROBERTO NOBREGA MARTINS Entrou antes de 06/11/2020 16:47:41

Marjorie Viana Merces Entrou 06/11/2020 16:52:39

ALINE KASSAB BONFIM Entrou 06/11/2020 16:53:48

MAIRA ZAU SERPA SPINA D EVA Entrou 06/11/2020 16:54:43

Fernanda Hutzler Entrou 06/11/2020 16:55:40

EURICO ZECCHIN MAIOLINO Entrou 06/11/2020 16:55:42

KATIA DE CASSIA EGIDIO Entrou 06/11/2020 16:56:34

MARIA APARECIDA FERREIRA FRANCO ROSA Entrou 06/11/2020 16:56:58

Marcos de Castro - OAB/MS (Convidado) Entrou 06/11/2020 16:57:35

Marcos de Castro - OAB/MS (Convidado) Saiu 06/11/2020 16:59:04

Marcos de Castro - OAB/MS (Convidado) Entrou 06/11/2020 16:59:07

CAMILA GODOI HAMPARIAM Entrou 06/11/2020 16:58:06

Natália Ferreira Weber Entrou 06/11/2020 17:00:42

Silene Soares Lemos Entrou 06/11/2020 17:01:39

Elcio (Convidado) Entrou 06/11/2020 17:02:09

MARIA FERNANDA DE MOURA E SOUZA Entrou 06/11/2020 17:02:32

FELIPE BITTENCOURT POTRICH Entrou 06/11/2020 17:03:53

Andreza Marques Batista Faverão ( Servidora DPU) (Convidado) Entrou 06/11/2020 17:05:41

Lisiane (Convidado) Entrou 06/11/2020 17:09:23

Jacqueline Braga Pelucci Entrou 06/11/2020 17:13:23
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Cardápio de Ideias 

Tribunal Regional Federal da Primeira Região 

Rede de Centros de Inteligência da Primeira Região 

 

 

 
Estabelecer que os 

advogados juntem, 

na petição inicial, os 

laudos das perícias 

administrativas 
 

Submissão de dúvidas, 

em relação ao laudo 

administrativo, ao 

próprio corpo de peritos 

administrativos, antes de 

se realizar a perícia 

judicial 
 

Adaptações no PJe para facilitar a 

análise do juiz sobre o que realmente 

se discute na ação, por meio da 

inclusão de um fluxo, determinando, 

por exemplo, se a controvérsia está na 

perícia médica ou social, criando-se 

um fluxo similar ao usado atualmente, 

quando se é determinada a prioridade 

do processo 
 

Inclusão da CID, mesmo que não seja 

aberta a todos, o que permitiria a análise 

de causas recorrentes, possibilitando a 

instalação de políticas públicas para a 

solução dos problemas que as CIDs 

recorrentes indicam 
 

Passar a exigir que os 

laudos 

administrativos sejam 

apresentados pelos 

advogados e que a 

causa de pedir seja 

bem delimitada, 

determinando qual é 

o ponto controverso 

na perícia na inicial 

Quebrar o padrão de ser ajuizada 

uma ação, e automaticamente ser 

determinado a realização de 

perícia judicial 

Fortalecimento da 

perícia 

administrativa, 

analisando-se a 

questão, em sede 

judicial, apenas 

extraordinariamente 
 

Ampliação do 

acesso ao sistema 

SAT do INSS, 

permitindo o 

acesso às 

informações 

administrativas  

Criar pontos de 

acesso, utilizando a 

estrutura da União - 

Eleitoral e Trabalhista, 

para facilitar o acesso 

do Jurisdicionado à 

Justiça Federal  

Criação de 

políticas 

afirmativas 

para inclusão 

digital do 

jurisdicionado 

Rever o modelo usado para as perícias 

psiquiátricas, tendo em vista que o 

diagnóstico é feito muitas vezes em uma 

única perícia, em um curto espaço de 

tempo 
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Neidy

Levar 8 ideias escolhidas
TESTE
60 minutos00

POST- IT
07 minutos

Participante 10

Participante 03Participante 02

Paula Provedel
Participante 09

Participante 06

Participante 05
Participante 01

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

Priscila 
Módolo

mmmmm

Espero que 
façamos 

um ótimo 
trabalho!

DETALHAMENTO DA VOTAÇÃO
3 minutos

MOVER POST- IT

ESCREVER NO POST- IT

Participante 04

BLOCO DE NOTAS

Henrique 
Bicalho

oi

Mario

ÁREA DE TESTE

Participante 07

BLOCO DE NOTAS

Clique 1 vez na bolinha

Arraste a bolinha para cima do post- it no qual 
deseja votar.

passo 1.1

passo 1.2Clique 2 vezes sobre um post- it

Quando aparecer o cursor vertical piscando, 
dentro do post- it, é só escrever o que deseja.

passo 1.1

passo 1.2

Clique em um post- it e mantenha o clique 
enquanto arrasta para onde desejar na área 
de trabalho

passo 1

Annelise

Priscilla 
Corrêa

TesteFernanda

oi

Essas
 inovações são 

otimas, mas 
+++cada vez 

mais,

mariaregina

oi Michele

Catarine 
Mulinari

olá

Paula 
presente

Cristiane
JFES
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Tema 01 Tema 02 Tema 03 Tema 07 Tema 08Tema 04 Tema 05 Tema 06 Tema 10 Tema 11Tema 09

Levar 8 ideias escolhidasORGANIZAÇÃO e PRIORIZAÇÃO do PROBLEMA
 1h20 minutos

DETALHAMENTO DO PROCESSO

01

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

falta de 
especificação 
da "queixa" 
nas petições 

iniciais

impugnações 
não pontuais, 
sem suporte 

técnico

falta de acesso 
aos dados 

médicos da 
parte no SUS

"cultura 
do 

atestado"

superutilização 
das perícias como 

se fossem 
imprescindíveis 

em todos os 
processos

respostas 
poucas 

explicitas 
(vide laudo)

"banalização" 
do laudo

pouca 
utilização 
do laudo 

eletrônico

Posicionamento 
do CFM contrário 

às perícias a 
distância e por 

analise 
documental

acesso a 
laudos 
do SUS

Início com 
represamento 
dos processos

Especialidades 
sem perícia

não 
costume 
dialógico

MEDICINA 
DO 

TRABALHO

falta de dados 
quantitativos e 

qualitativos 
dos laudos

juízos sem 
experimentação 

de novos 
profissionais

limitação 
legal de 

uma perícia

não 
produção 

dos laudos 
no eProc

poucos 
peritos 

capacitados

FAbio correa

Participante 06

Priscilla

Paula Provedel

CFM negou 
pericias 
virtuais

Dificuldades 
para 

pericias nos 
consultorios

cultura de 
fornecimento 
de atestado

Problemática 
da prevenção 

durante a 
pandemia

atualização 
do quadro 
de peritos

controle de 
tempo 

mínimo entre 
as perícias

conversas 
individualizadas 
das secretarias 

com peritos

falta de 
atualização 
do quadro 

da AJG

falta maior 
contato dos 
juízes com 

peritos

ES perícias nos 
consutórios 

sem maiores 
resistências

não testar 
novos 

profissionais

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃOVOTAÇÃO

VOTAÇÃO
VOTAÇÃO

vedação 
do CFM à 
teleperícia

laudos que não 
consideram a 

documentação 
médica 

apresentada

demora na 
entrega do 

laudo

Quesitos

Excesso 
de 

processos

Demora 
na entrega 
de laudos

Problema 
antigo

aprimoramento 
da defesa do 

INSS - os SABIs

tempo 
mínimo 

realização 
de perícias

Dr. Google 
- falta de 

capacitação

falta de 
acesso ao 

prontuárioo 
SUS

CFM Equilíbrio 
do volume 
de perícias 
por perito

Volume de 
perícias 

por perito

Demora 
na entrega 
dos laudos

Acesso às 
perícias 
médicas

BLOCO DE NOTAS

Participante 07

VOTAÇÃO

BLOCO DE NOTAS

Catarine

VOTAÇÃO

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

processos 
suspensos

Nívia Correa

Larissa Soldate

processos 
suspensos 

para 
realização das 

perícias

alguns 
advogados 
mantiveram 
processo 
suspenso

processos 
suspensos

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

passo 01
Cada participante terá 5 minutos para contar a 
sua experiência na realização da atividade, 
incluindo os problemas e o que funciona.

50 minutos

passo 01.1

Os participantes vão preencher os post- its, que 
estão na sua mesa de trabalho, durante a fala 
dos especialistas, com o que funciona bem e o 
que não funciona durante o processo descrito.

passo 02

Os participantes vão colocar no Template 
central os post- its preenchidos, que estão na 
sua mesa de trabalho, separando- os por Tema, 
junto com os demais participantes.

15 minutos

passo 03
Todos terão 8 votos (bolinhas pretas) para 
escolher, no Template, os problemas que 
consideram mais relevantes.

15 minutos

DESENVOLVIMENTO 
DE SOLUÇÕES 

RELACIONADAS A 
PERÍCIAS MÉDICAS

Como podemos 
desenvolver 

soluções 
relacionadas a 

perícias médicas, 
decorrentes da 

Pandemia

Annelise

MArio Mueller

SALA 01: PAULA 
PROVEDEL, MARIO 

MUELLER, NIVIA 
CORREA, LARISSA 

SOLDATE, ANNELISE, 
FABIO CORREA, DRA. 
PRISCILA, CATARINE q

Inviabilidade, 
no início da 

pandemia, de 
realização das 

perícias.

Não 
aprovação da 

Teleperícia 
pelo CFM.

Não foi possibilitada 
a realização de 
prova técnica 
simplificada, 
baseada em 
documentos.

Acúmulo de 
processos em razão 
da impossibilidade 
inicial de realização 

das perícias.

Os peritos que 
continuaram 

atuando tiveram 
sobrecarga de 

demandas.

Demora na 
entrega dos 

laudos 
aumentou na 

pandemia.

Poucos peritos 
aceitaram 
continuar 

realizando as 
perícias em 
consultório.

Problemas da 
perícia no 

consultório: 
segurança do perito 
e partes voltam ao 

consultório

Falta de análise 
detalhada da tutela 
antecipada, a fim de 

evitar que a parte 
tenha que se dirigir 
à perícia durante a 

pandemia.

Falta de laudos 
padronizados.

Falta de dados 
estruturados 

acerca das 
perícias.

Limitação de uma 
perícia por 

processo, sendo que 
em alguns casos a 
doença exige mais 

de uma 
especialidade.

Inviabilidade da 
perícia.

Confusão nos 
conceitos e 

analise de CID e 
CIF.

Demora na 
entrega dos 

laudos periciais 
(sugerir a perícia 

padronizada).

Falta de 
atualização 

dos cadastros 
do AJG.

Represamento 
dos processos em 

decorrência da 
não realização de 

atos periciais.

Necessidade de 
proteção à saúde 

do perito e das 
partes, neste 
momento de 

pandemia.

Debate 
com o 
CFM.

quadro do 
AJG sem 

manutenção

Necessidade de 
diálogo entre o 

Juízo e o perito, a 
fim de melhorar a 

qualidade da 
perícia.

Falta de 
capacitação 
dos peritos.

Falta de 
algumas 

especialidades 
médicas de 

perito.

poucos peritos 
disponíveis 

para 
realização nos 
consultórios

Falta de 
análise de 

TUTELA 
ANTECIPADA

sobrecarga

Tempo 
de 

perícia

Link com a 
secretaria 
de saúde

Sobreposição dos 
princínpios da 
celeridade e 

informalidade sob 
o art. 473 DO CPC

Falta de 
capacitação de 
peritos quanto 

ao CPC

Quadro 
do AJG

falta de 
atualização 
do quadro 

da AJG

falta de dados 
quantitativos e 

qualitativos 
dos laudos
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Levar 8 ideias escolhidas
RASCUNHO DE IDEIAS e PRIORIZAÇÃO das SOLUÇÕES

 1h20 minutos

DETALHAMENTO DO PROCESSO

03

Nívia Correa

Participante 3Annelise

MArio

Participante 6

Paula Provenel

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

VOTAÇÃO

BLOCO DE NOTAS BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTASBLOCO DE NOTAS

VOTAÇÃO VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

Priscilla

Impugnações 
específicas por 

parte dos 
advogados à 

decisão adm e 
aos itens do laudo

Avaliação 
médica 

documental

Larissa Soldate
Necessidade de 

treinamento dos peritos 
para que eles possam 

analisar toda a 
documentação do 
processo, não se 

restringindo apenas a sua 
especialização.

Permissão de acesso 
do Judiciário aos 
cadastros do SUS 

(integração de sistemas 
ou acesso por parte 
dos servidores da 

Justiça)

Aplicação do art. 
468, CPC, pelos 

Juízos, substituindo 
o perito quando 

incompleto o laudo.

Ônus da parte 
autora de trazer 

aos autos os 
exames que 

comprovem sua 
incapacidade.

Entendimento 
da TNU acerca 

da 
especialização 

da perícia.

Capacitação dos 
peritos como 
requisito para 

cadastro e exigência 
de horas anuais de 

curso.

Padronização dos 
laudos periciais, 

com quesitos 
mínimos a serem 

observados.

Alteração da Lei nº 
13.876/2019, a fim de 

possibilitar o pagamento 
da 2ª perícia pelo Poder 
Executivo, em situações 

excepcionais, sem a 
necessidade de 

determinação das 
instâncias superiores.

Catarine

BLOCO DE NOTAS

VOTAÇÃO

Decisão do 
CNJ quanto a 
padronização 

da perícia

Judiciário 
com acesso 
a Secretaria 

de Saúde

CNJ responsável 
pelo cadastro e 

manutenção dos 
peritos 

(cursos/qualificaç
ão)

Aplicação 
do Art. 468, 
I, paragrafo 
2º do CPC

Treinamento 
dos peritos

Seguir os precedentes do 
TNU 20087251003146-2 / 

20087251004841-3 / 
20087251001862-7 que 

dita que perito deve 
analisar todas as doenças, 

sendo exigido somente 
especialista para doenças 
raras ou muito específicas

Exigência do 
Laudo pericial 
sob a ótica do 
art.473 do CPC

Bloco de rascunho de ideias

BLOCO DE NOTAS

VOTAÇÃO

Participante 7

passo 01
Cada participante terá 5 minutos para falar 
sobre soluções viáveis para resolver o desafio 
redefinido..

passo 01.1

Os participantes vão preencher os post- its, que 
estão na sua mesa de trabalho, durante a fala 
dos técnicos. Após, colocar os pos- its 
preenchidos no Template .

passo 02

Os participantes vão preencher os post- its, que 
estão na sua mesa de trabalho, com ideias que, 
no seu entendimento, funcionem bem para 
resolver o desafio redefinido. Após, colocar os 
pos- its preenchidos no Template .

passo 03
Todos terão 8 votos (bolinhas pretas) para 
escolher, no Template, as soluções que mais 
gostaram.

50 minutos

15 minutos

15 minutos

Como podemos 
resolver a limitação 
legal do pagamento 
de uma perícia por 

instância (Lei no 
13.876/2019)

CNJ buscar a 
incostitucionalid
ade da lei 13876 

pela limitação 
de provas

Aplicação da 
legislação 

para 
TELEPERÍCIA

Enunciado do 
CNJ para 

padronizar a 
perícia médica

padronização 
dos laudos  com 

apresentação 
eletrônica - 

eproc
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Levar 8 ideias escolhidas
RASCUNHO DE IDEIAS e PRIORIZAÇÃO das SOLUÇÕES

 1h20 minutos

DETALHAMENTO DO PROCESSO

04

Nívia

Participante 3Participante 2

Participante 8

Participante 6

Participante 9

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

VOTAÇÃO

BLOCO DE NOTAS BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTASBLOCO DE NOTAS

VOTAÇÃO VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

Priscilla
Larissa Soldate CNJ 

autorizou a 
teleperícia

Audiências e 
avaliações sociais 

estão sendo 
realizadas de 
forma virtual.

Telemedicina já 
está 

regulamentada 
(Lei 

13.989/2020)

Criação do 
cargo público 
de perito da 

Justiça Federal.

Catarine

BLOCO DE NOTAS

VOTAÇÃO

Bloco de rascunho de ideias

BLOCO DE NOTAS

VOTAÇÃO

Fernanda

passo 01
Cada participante terá 5 minutos para falar 
sobre soluções viáveis para resolver o desafio 
redefinido..

passo 01.1

Os participantes vão preencher os post- its, que 
estão na sua mesa de trabalho, durante a fala 
dos técnicos. Após, colocar os pos- its 
preenchidos no Template .

passo 02

Os participantes vão preencher os post- its, que 
estão na sua mesa de trabalho, com ideias que, 
no seu entendimento, funcionem bem para 
resolver o desafio redefinido. Após, colocar os 
pos- its preenchidos no Template .

passo 03
Todos terão 8 votos (bolinhas pretas) para 
escolher, no Template, as soluções que mais 
gostaram.

50 minutos

15 minutos

15 minutos

Como podemos 
resolver a 

vedação do CFM 
à teleperícia.

Perícia com 
enfoque na 
avaliação 
médica 

documental.

Acesso do 
judiciário a dados 
médicos junto a 

Secretaria de 
Saúde Estadual
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Levar 8 ideias escolhidas
TESTE
60 minutos00

POST- IT
07 minutos

Participante 10

Participante 03Participante 02

Participante 08
Participante 09

Participante 06

Participante 05
Participante 01

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

DETALHAMENTO DA VOTAÇÃO
3 minutos

MOVER POST- IT

ESCREVER NO POST- IT

Participante 04

BLOCO DE NOTAS

ÁREA DE TESTE

Participante 07

BLOCO DE NOTAS

Clique 1 vez na bolinha

Arraste a bolinha para cima do post- it no qual 
deseja votar.

passo 1.1

passo 1.2Clique 2 vezes sobre um post- it

Quando aparecer o cursor vertical piscando, 
dentro do post- it, é só escrever o que deseja.

passo 1.1

passo 1.2

Clique em um post- it e mantenha o clique 
enquanto arrasta para onde desejar na área 
de trabalho

passo 1
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Tema 01 Tema 02 Tema 03 Tema 07 Tema 08Tema 04 Tema 05 Tema 06 Tema 10 MAIS VOTADOSTema 09

Levar 8 ideias escolhidas
ORGANIZAÇÃO e PRIORIZAÇÃO do PROBLEMA

 1h20 minutos

DETALHAMENTO DO PROCESSO

01

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

CELERIDADE 
ENTRE 

DESIGNAÇÃO 
E MOMENTO 
DA PERÍCIA

falta de peritos nas varas 
do interior - situação 
agravada durante a 
pandemia - falta de 
observância do 473 

(respostas genéricas e 
pouco específicas - 

gerando decisões pouco 
fundamentadas)

questão 
orçamentária não 

está garantida para 
2022 - sem dinheiro 

para continuar 
pagando os peritos

tempo de duração 
da perícia (pouco 
tempo para que o 

perito avalie o caso) 
, que impacta na 

fundamentação da 
sentença

Perícias em 
consultórios

Celeridade 
entre o 

despacho 
inicial e a 

perícia

     Thales     Priscila

    Ronnie

Participante 05

Fernanda Akemi

CONCILIAÇÃO

TRIAGEM DOS 
PROCESSOS DE 

PERÍCIAS EM 
BLOCO PELO 

MESMO TEMA

quesitação 
sem 

padronização

Falta de 
padronização 

dos laudos

Valor dos 
honorários

antecipação do 
auxílio- doença - 
momento pré- 

perícia 
paralisados -

falta de 
padronização nos 

laudos - 
linguagem não é 

clara e nem 
padronizada -

inexistência de 
relação de 

confiança do juízo 
com os peritos - o 
juiz não conhece 

os peritos  -

defeitos na 
fundamentação 

das perícias - 
dificuldade de 

interlocução com 
os peritos -

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃOVOTAÇÃO

VOTAÇÃO
VOTAÇÃO

perícias mal 
remuneradas e 

não são atrativas - 
falta de peritos 

especialistas

pessoas não querem fazer 
as perícias em tempos de 

covid - os peritos não 
aceitam fazer teleperícia - 

teleperícia como prova 
frágil - os processos estão 
suspensos em função da 

falta de realização de 
perícias -

medo de 
submeter as 

pessoas à perícia 
devido ao risco de 

covid

várias perícias de 
diversos tipos 

realizadas num mesmo 
dia - múltiplos 

deslocamentos do 
cidadão pra poder 

resolver o problema

dificuldade 
em 

designar as 
teleperícias

falta de 
interlocução 

com os 
peritos

Tempo de 
duração 

da perícia

Triagem

Processos 
suspensos

Volume 
de 

processos

PERÍCIAS NOS 
CONSULTÓRIOS

BLOCO DE NOTAS

Problemas 
orçamentários

Ausência de 
Padronização 
da Quesitação 

Formulada

Falta de 
perito na 
localidade

Falta de 
proximidade 
entre o juiz 
e os peritos

Falta de 
especialidades 

importantes

Baixo 
valor dos 

honorários

      Neidy

Perícias 
muito 
rápidas

Inexistência de 
relação de 

confiança com 
os peritos

Volume de 
processos 

para serem 
tratados

As perícias não 
estão ocorrendo 

por medo dos 
jurisdicionados

Medo de marcar 
perícias em 

consultório no 
contexto da 
pandemia

VOTAÇÃO

Marcação de 
Perícias em 

Casos de 
Matéria Apenas 

de direito

Há uma tramitação 
com prazo razoável 
entre a designação 

da perícia e a 
realização

Falta de 
Padronização 
dos Laudos

Falta de 
preparo 

dos peritos

Múltiplos 
deslocamentos do 

jurisdicionado: 
Atermação em 

um dia, perícia em 
outro, etc

Necessidade 
de 

Interlocução 
com os peritos

BLOCO DE NOTAS

  Maria Regina

VOTAÇÃO

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

Henrique Bicalho

Michele Menezes

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

passo 01
Cada participante terá 5 minutos para contar a 
sua experiência na realização da atividade, 
incluindo os problemas e o que funciona.

50 minutos

passo 01.1

Os participantes vão preencher os post- its, que 
estão na sua mesa de trabalho, durante a fala 
dos especialistas, com o que funciona bem e o 
que não funciona durante o processo descrito.

passo 02

Os participantes vão colocar no Template 
central os post- its preenchidos, que estão na 
sua mesa de trabalho, separando- os por Tema, 
junto com os demais participantes.

15 minutos

passo 03
Todos terão 8 votos (bolinhas pretas) para 
escolher, no Template, os problemas que 
consideram mais relevantes.

15 minutos

DESENVOLVIMENTO 
DE SOLUÇÕES 

RELACIONADAS A 
PERÍCIAS MÉDICAS

Como podemos 
desenvolver 

soluções 
relacionadas a 

perícias médicas, 
decorrentes da 

Pandemia

SALA 02: PRISCILA, THALES 
TREIGER, MARIA REGINA, 

HENRIQUE BICALHO, 
MICHELE MENEZES, 
FERNANDA AKEMI, 

CRISTIANE CONDE, SEDPE 
SGP, SECRETARIA GERAL 

SJES,

Cristiane Conde

Criação de um 
canal de fácil 
comunicação 

com os peritos

Possibilidade de termos 
um preposto na atermação 
para ver a possibilidade de 

evitar o ajuizamento 
naqueles casos em que o 

benefício já recebe um 
data para terminar

Término 
da 

pandemia

Alteração da 
Resolução 
que fixa o 

valor

Diálogo com 
os Conselhos 
Regionais de 

Medicina

Workshop 
regional de 

perícias para 
orientação e 
capacitação

Criação de uma 
base de 

conhecimento 
para auxiliar os 
peritos e partesInterlocução com os 

peritos.

Diálogo com 
os Conselhos 
Regionais de 

Medicina

Workshop 
regional de 

perícias para 
orientação e 
capacitação

Workshop 
regional de 

perícias para 
orientação e 
capacitação

Criação de um 
canal de fácil 
comunicação 

com os peritos

Criação de um 
canal de fácil 
comunicação 

com os peritos

Workshop 
regional de 

perícias para 
orientação e 
capacitação

PROBLEMAS 
DA 

QUALIDADE 
DOS LAUDOS

QUESTÃO 
ORÇAMENTÁRIA

RELAÇÃO 
COM OS 
PERITOS

FALTA 
DE 

PERITOS

O QUE 
FUNCIONA 

BEM

MODERNIZAÇÃO 
DOS POCESSOS 
DE TRABALHO

PROBLEMAS 
EXTERNOS

Falta de 
capacitação 
dos peritos

Falta de 
padronização 

dos laudos

falta de peritos nas varas 
do interior - situação 
agravada durante a 
pandemia - falta de 
observância do 473 

(respostas genéricas e 
pouco específicas - 

gerando decisões pouco 
fundamentadas)

Volume de 
perícias 

para serem 
tratados

falta de 
interlocução 

com os 
peritos
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Levar 8 ideias escolhidas
RASCUNHO DE IDEIAS e PRIORIZAÇÃO das SOLUÇÕES

 1h20 minutos

DETALHAMENTO DO PROCESSO

02

Fernanda

Priscila

Neidy

Eunice

Catarine

Ronnie

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

VOTAÇÃO

BLOCO DE NOTAS BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTASBLOCO DE NOTAS

VOTAÇÃO VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

5) Corpo próprio 
de peritos 

médicos na 
Justiça Federal 

(Michele)

11) Elaboração de um 
Convênio para criação de 

uma equipe própria 
especializada para 

realização de análise da 
documentação pertinente 

às perícias
( A exemplo dos NAT- JUS)

6) Algum tipo de 
seleção após 

inscrição no AJG 
- Capacitação

(Michele)

10) Criação de espaços 
virtuais com material de 
apoio e possibilidade de 

interação com magistrados 
e servidores dos Juízos - 

Fórum permanente

15) Elaboração de 
uma Manual de 

Perícias na Justiça 
Federal com 
informações 

básicas

1) Criação de um 
espaco de gestão  
com pessoas que 

possam dar 
suporte para os 

peritos

14) Investimento em ações 
que visem a implantação 

do visual law e da 
linguagem simples como 

padrão em  perícias 
relacionadas a processos 

previdenciários

19) https://ww
w.trf3.jus.br/g
aco/pericias/p

ericias- 
medicas/

13) Composição de um Grupo de 
Trabalho composto por juízes, 

servidores que atuem com 
perícias, técnicos da área de 
educação corporativa e um 
perito para elaborar uma 
capacitação que seja pré- 

requisito para atuação como 
perito na justiça federal

12) Criação de um 
espaço virtual com 
base em linguagem 

simples e direta, onde 
o perito possa 

encontrar vídeos e 
canais de tira- dúvidas.

Maria Regina

17) curso de 
capacitação 
para perícias 

médicas 
previdenciárias

Cristiane

BLOCO DE NOTAS

VOTAÇÃO

3) Agenda 
eletrônica 

compartilhada 
para otimização 

de dias e horários
4) Criação de 

polos de 
perícia e 

realização de 
mutirões

7) Processo 
de 

avaliação 
dos peritos8) 

Padronização 
de quesitos

Bloco de rascunho de ideias

BLOCO DE NOTAS

VOTAÇÃO

Michele

passo 01
Cada participante terá 5 minutos para falar 
sobre soluções viáveis para resolver o desafio 
redefinido..

passo 01.1

Os participantes vão preencher os post- its, que 
estão na sua mesa de trabalho, durante a fala 
dos técnicos. Após, colocar os pos- its 
preenchidos no Template .

passo 02

Os participantes vão preencher os post- its, que 
estão na sua mesa de trabalho, com ideias que, 
no seu entendimento, funcionem bem para 
resolver o desafio redefinido. Após, colocar os 
pos- its preenchidos no Template .

passo 03
Todos terão 8 votos (bolinhas pretas) para 
escolher, no Template, as soluções que mais 
gostaram.

50 minutos

15 minutos

15 minutos

Baixa 
qualidade das 

perícias 
realizadas na 

Justiça Federal

2) Criação de Núcleos 
Regionais de Perícia com 

especialização para solução 
dos problemas detectados 

como capacitação, 
aumento do quadro de 
peritos, realização de 

mutirões, etc.

16) Workshops 
periódicos de 

perícia
(benchmarking 
- Minas Gerais)
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Levar 8 ideias escolhidas
PIRÂMIDE DE PRIORIZAÇÃO DOS PROBLEMAS

 8 minutos

DETALHAMENTO DO PROCESSO

03

5 minutosO Definidor terá 1 voto (bolinha 
vermelha) para decidir qual será 
o problema a ser trabalhado. 
Lembra- se que as indicações 
realizadas pelos participantes 
somente serão utilizadas como 
uma referência.

passo 02

O facilitador trará todos os 
problemas priorizados pelos 
participantes, e os colocará na 
pirâmide.

3 minutospasso 01

1) Criação de 
Corpo Próprio 
de Peritos na 

Justiça Federal

2) curso de 
capacitação para 
perícias médicas 
previdenciárias 

prévio e 
obrigatório

3) Criação de Núcleos 
Regionais de Perícia com 

especialização para solução 
dos problemas detectados 

como capacitação, 
aumento do quadro de 
peritos, realização de 

mutirões, etc.

4) Elaboração de 
uma Manual de 

Perícias na Justiça 
Federal com 
informações 

básicas

5) Composição de um Grupo de 
Trabalho composto por juízes, 

servidores que atuem com 
perícias, técnicos da área de 
educação corporativa e um 
perito para elaborar uma 
capacitação que seja pré- 

requisito para atuação como 
perito na justiça federal
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Levar 8 ideias escolhidas
RASCUNHO DE IDEIAS e PRIORIZAÇÃO das SOLUÇÕES

 1h20 minutos

DETALHAMENTO DO PROCESSO

04
Participante 8

Participante 6

Participante 9

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

Participante 5

1) Criação de 
Corpo Próprio 
de Peritos na 

Justiça Federal

Participante 4

Bloco de rascunho de ideias

passo 01
Cada participante terá 5 minutos para falar 
sobre soluções viáveis para resolver o desafio 
redefinido..

passo 01.1

Os participantes vão preencher os post- its, que 
estão na sua mesa de trabalho, durante a fala 
dos técnicos. Após, colocar os pos- its 
preenchidos no Template .

passo 02

Os participantes vão preencher os post- its, que 
estão na sua mesa de trabalho, com ideias que, 
no seu entendimento, funcionem bem para 
resolver o desafio redefinido. Após, colocar os 
pos- its preenchidos no Template .

passo 03
Todos terão 8 votos (bolinhas pretas) para 
escolher, no Template, as soluções que mais 
gostaram.

50 minutos

15 minutos

15 minutos

3) Criação de Núcleos 
Regionais de Perícia com 

especialização para solução 
dos problemas detectados 

como capacitação, 
aumento do quadro de 
peritos, realização de 

mutirões, etc.

2) curso de 
capacitação para 
perícias médicas 
previdenciárias 

prévio e 
obrigatório

4) Elaboração de 
uma Manual de 

Perícias na Justiça 
Federal com 
informações 

básicas

5) Composição de um Grupo de 
Trabalho composto por juízes, 

servidores que atuem com 
perícias, técnicos da área de 
educação corporativa e um 
perito para elaborar uma 
capacitação que seja pré- 

requisito para atuação como 
perito na justiça federal

Registro Oficina Satélite - TRF2 (6262485)         SEI 0035199-22.2020.4.03.8000 / pg. 98



 
 
 

 
 

JUSTIÇA FEDERAL 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO 

  
 

TEP – Termo de Encerramento             Versão: 2.0 Página: 1 / 3 
 

 

TERMO DE ENCERRAMENTO DO LABORATÓRIO 
 

Identificação da Oficina – LIODS Sala 01 
 

Desafio da Oficina 
Como podemos desenvolver soluções relacionadas às perícias médicas, decorrentes da 
pandemia." 
Data e horário da Oficina 
29 de outubro de 2020 das 16 às 19 horas  
Facilitador da Oficina 
Marcelo Henrique Puga 

Cargo 
Gestor do LABINOV 

Participante da Oficina 
Priscilla Pereira da Costa Corrêa 

Cargo 
Juíza Federal do 01JEF - VR 

Participante da Oficina 
Paula Patrícia Provedel Mello Nogueira 

Cargo 
Juíza Federal do 09JEF 

Participante da Oficina 
Larissa Soldate Correia 

Cargo 
Diretora de Secretaria do 01JEF-VR 

Participante da Oficina 
Nívia Correa  

Cargo 
Servidora do 3JEF-ES 

Participante da Oficina 
Fabio Correa 

Cargo 
PRFE – INSS / RJ  

Participante da Oficina 
Catarine Mulinari  

Cargo 
Secretária Geral da Comissão de 
Direito Previdenciário da OAB - ES 

Participante da Oficina 
Annelise da Costa Dias 

Cargo 
OAB - VR 

Participante da Oficina 
Mario Mueller  

Cargo 
Perito Judicial 

Processo Administrativo 
JFRJ-PRO-2020/ 
Data do encerramento 
 

  
 

Fases do Laboratório concluídas 
( x   ) Fase 01 – Identificação e Priorização dos Problemas 

( x   ) Fase 02 – Identificação das Soluções  
 

 

1. Produtos e Melhorias da FASE 01- Identificação e Priorização dos Problemas 

Os participantes contribuíram com 75 ideias. Foram priorizados 4 problemas para 
serem trabalhados, sendo que 2 no LIODS Nacional, e outros 2 no Laboratório da SJRJ: 
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Problemas a serem trabalhados no LIODS Nacional: 

• Como podemos resolver a limitação legal do pagamento de uma perícia por 
instância (Lei no 13.876/2019); 

• Como podemos resolver a vedação do CFM à teleperícia. 

 

Problemas a serem trabalhados futuramente no Laboratório da SJRJ: 

• Como podemos resolver a falta de atualização do quadro da AJG; 

• Como podemos resolver a falta de quadros quantitativos e qualitativos dos 
laudos periciais. 

 

2. Produtos e Melhorias da FASE 02 – Identificação das Soluções 

Para o problema "LIMITAÇÃO LEGAL DO PAGAMENTO DE UMA PERÍCIA POR INSTÂNCIA", 
os participantes contribuíram com 10 ideias, apresentadas abaixo:  

a. Determinar que peritos devem analisar todas as doenças, sendo exigido somente 
especialistas para doenças raras ou muito específicas, conforme entendimento da 
TNU acerca da especialização de perícia; 

b. Determinar que a parte autora tenha o ônus de anexar aos autos os exames que 
comprovem sua incapacidade; 

c. Indicar a alteração da Lei 13876/2019, a fim de possibilitar o pagamento da 2ª 
perícia pelo Poder Executivo, em situações excepcionais, sem a necessidade de 
determinação das instâncias superiores,  bem como indicar que o CNJ busque a 
inconstitucionalidade da lei pela limitação de provas;  

d. Realizar treinamento dos peritos como requisito para cadastro e atuação na SJRJ, 
bem como exigência de horas anuais de curso, de modo que consigam analisar toda 
documentação do processo, não se restringindo apenas a sua especialização; 

e. Criar acesso do Judiciário ao cadastro do SUS (Integração de sistemas ou acesso 
por parte dos servidores da Justiça); 

f. Determinar a aplicação do art. 468 I, parágrafo 2º do CPC, indicando a substituição 
do perito, quando o laudo estiver incompleto; 

g. Indicar que o CNJ estabeleça, consoante o art. 473 CPC, quanto à padronização 
da perícia, de forma que os laudos periciais sejam padronizados, com quesitos 
mínimos a serem cumpridos;  

h. Estabelecer impugnações específicas por parte dos advogados à decisão 
administrativa e aos itens do laudo; 
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i. Indicar que o CNJ fique responsável pelo cadastro e manutenção dos peritos (cursos 
/ qualificação); 

j. Indicar que peritos realizem Avaliação Médica Documental. 

 

 Para o problema "VEDAÇÃO DO CFM À TELEPERÍCIA", os participantes contribuíram 
com 3 ideias, apresentadas abaixo:  

a. Disponibilizar acesso ao Judiciário dos dados médicos junto à Secretaria de 
Saúde Estadual; 

b. Criar o cargo público de perito da Justiça Federal; 

c. Indicar que a perícia tenha enfoque na Avaliação Médica Documental. 
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TERMO DE ENCERRAMENTO DO LABORATÓRIO 
 

Identificação da Oficina – Sala 02 
 

Desafio da Oficina 
Como podemos desenvolver soluções relacionadas às perícias médicas, decorrentes da 
pandemia." 
Data e horário das Oficinas 
29 de outubro de 2020 das 16 às 19 horas / 05 de novembro de 2020 das 16 às 19 h 

Facilitador da Oficina 
Neidy Aparecida Emerick Torrezani 

Cargo 
Servidora - Diretora Geral da SJES 

Participante da Oficina 
Cristiane Conde Chmatalik 

Cargo 
Juíza Federal Diretora do Foro da 
SJES 

Participante da Oficina 
Fernanda Akemi Morigaki 

Cargo 
Juíza Federal da 04VF-CA 

Participante da Oficina 
Michele Menezes da Cunha 

Cargo 
Juíza Federal da 06JEF 

Participante da Oficina 
Nívia Correa  

Cargo 
Servidora do 3JEF-ES 

Participante da Oficina 
Maria Regina Couto Uliana 

Cargo 
Advogada IBDP-ES  

Participante da Oficina 
Catarine Mulinari  

Cargo 
Secretária Geral da Comissão de 
Direito Previdenciário da OAB - ES 

Participante da Oficina 
Maria Eunice Barbosa da Silva 

Cargo 
Coordenadoria de Soluções Integradas 
para Demandas Judiciárias 

Participante da Oficina 
Priscila Módolo Rezende 

Cargo 
Servidora do 3JFEF-ES 

Participante da Oficina 
Ronnie Francis Rangel Mariano 

Cargo 
Servidor da SEDPE-ES 

  
 

Fases do Laboratório concluídas 

( x   ) Fase 01 – Identificação e Priorização dos Problemas 

( x   ) Fase 02 – Identificação das Soluções  

 

 

1. Produtos e Melhorias da FASE 01- Identificação e Priorização dos Problemas 

Os participantes contribuíram com muitas ideias. Foram priorizados 5 problemas para 
serem trabalhados. 

1. Falta de Interlocução da Justiça Federal com os Peritos 
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2. Falta de Capacitação dos Peritos 

3. Volume de Perícias para serem tratadas 

4. Falta de Padronização dos Laudos 

5. Falta de Peritos nas Varas do Interior 

 

2. Produtos e Melhorias da FASE 02 – Identificação das Soluções 

Soluções identificadas e priorização dada: 

 

1, Criação do próprio corpo de peritos 

2, Curso de capacitação para perícias médicas de caráter obrigatório e prévio ao início do 
trabalho como perito judicial 

3. Criação de Núcleos Regionais de Perícias com especialização para solução dos problemas 
detectados, tais como capacitação, aumento do quadro de peritos, realização de mutirões, 
entre outros. 

4. Elaboração de um Manual Padronizado de Perícias da Justiça Federal 

5. Composição de um Grupo de Trabalho composto por juízes, servidores que atuam com 
perícias, técnicos da área de Educação Corporativa e peritos a fim de elaborar uma capacitação 
específica para os peritos judiciais.  
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Mudança de 
paradigma 

para 
perícias

Dividir 
flesponsa
bilidades

Prova pericial 
clássica nem 

sempre 
necessária

Interação entre 
órgãos: Peritos 

Federais, 
Conselho de 

flecursos e Seção 
de Perícias

Natureza 
revisional do 

processo 
judicial

trazer maior 
segurança para os 
peritos por meio 

de dialogo 
interinstitucional

Manter a 
técnica 

adequada

Perícias 
revisionais 
presenciais 

como exceção

esclarecer 
diferenças entre 
pericias tecnicas 
simpliȴcadas e 

pericias 
tradicionais

perícias em 
consultorios

veriȴcar se a 
incontroversa 
exige prova 

pericia de fato 

fiualiȴcar 
a perícia

fiualidade 
da prova 
pericial

Formar tecnicos 
judiciais para a 
realização de 

avaliação remota 
do periciado

Contratação 
de peritos 
vinculados 

ao Judiciario
trazer a OAB 
para maior 
integração 
peritos/JF

Fomentar com 
os 

magistrados a 
mudança de 
mentalidade

Critérios para 
maior 

valoração da 
prova 

documental

Fomentar a 
formação de 

quadro de peritos 
aptos à análise 

global do 
periciado

Capacitação do 
judiciário sobre 

o método 
cientíȴco e da 
pericia médica

deixar claro o 
que se espera 
do perito no 

laudo

maior 
integração 
JF/peritos

Comunicação dos 
laudos periciais 

integrais ao 
segurado pelo Meu 
INSS para subsidiar 

inicial e perícias

triagem adequada 
de iniciais nas 
varas antes da 
remessa para 
designação de 

perícias

Utilização 
de outros 
meios de 

prova

Análise prévia 
mais detalhada 

sobre a 
necessidade do 

exame

manutenção de 
telepericias e 

pericias tecnicas 
simpliȴcadas 

mesmo em pós 
pandemia

não retornar à 
limitação de 
numero de 
pericias por 

perito

formação de 
grupos de peritos 

com atuação 
territorial ampla 

(pericias não 
presenciais)

Capacitação 
de peritos com 
envolvimento 
interinstitucio

nal

integração 
judiciário/

peritos
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Teoria dos 
Motivos 

Determinantes - 
quando a 

incapacidade é 
incontroversa!

Importância 
da

ȴgura do 
Assistente 

Técnico

dispensa de perícia 
presencial quando a 

incapacidade foi 
temporária e já cessou, 

substituição pela análise 
documental e testemunhal, 

se for o caso

aceitação de 
atestado ou laudo 

médico de 
assistente técnico 
fundamentado em 
casos mais simples

Marcos Teóricos - 
Incapacidade 

como flisco em 
Potencial - 

pág.26/27 manual 
INSS

esclarwecimentos 
adicionais pelo 

perito adminisrativo 
e assistente técnico, 
sem necessidade de 

perícia judicial

Aceitar os LMP dos 
peritos médicos 

Federais que tem a 
expertise de 
avaliação da 
incapacidade 

laboral.

diȴculdade para o 
segurado acessar 

meios 
tecnológicos para 

realização de 
perícia

realização de 
perícias por 

especialistas em 
perícia ou médico 

do trabalho
exigência de 
impugnação 
robusta do 

laudo 
administrativo

otimização dos 
recursos 

públicos quanto 
ao pagamento 

das perícias

fiuesitos sejam 
respondidos de 

forma justiȴcada 
pelos peritos, 
garantindo a 

possibilidade de 
impugnação.

Valoração dos atestados 
médicos particulares, 
baseados em exames, 

consideração dos 
pareceres médicos trazidos 

pelos segurados.

Aceitar como prova de 
incapacidade relatórios e 
laudos elaborados pelo 

SUS ou conferir maior peso 
a documentos médicos 

provenientes do SUS para 
análise de tutela de 

urgência

Oferta de 
cursos 

frequentes 
para os peritos

criação de 
regras mais 

claras quanto 
à adoção de 

AJG

corpo de 
peritos da 

Justiça Federal 
(concurso)

evitar 
realização de 

perícia judicial 
com médico 
especialista

exigência de 
exame físico 

presencial para 
aferição de (in) 

capacidade

Elementos 
Proȴssiográf
icos - pág.35 
manual INSS

criação de cargo 
de provimento 
por concurso 

público para os 
peritos judiciais

orçamento 
separado para 
perícia médica 
previdenciária 

 na AJG

triagem e 
seleção dos 
processos

Menor 
dependência da 

perícia para o 
julgamento dos 

processos
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consideração 
 das pericias 
pretéritas via 

judiciak

delimitação da  
nova discussão 
em proc diverso 

mesmo com 
previa jud previa

flespostas aos 
quesitos de forma 
pontual (não vide 

laudo e nem já 
respondido)

veriȴcar se a 
incontroversa 
exige pericia 

medica

gravação 
das pericias 

medicas
em pericias 
psiquicas 

acompanhante 
ser ouvido
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Exerça o poder de síntese: em no máximo 3 cartões, como o 
grupo resumiria o que o João pensa, sente e/ou deseja?

Só 
escreva o 
essencial

Cartão cheio de 
texto é relatório. 

Logo, se você ȴzer o 
que estou fazendo 
agora, o seu carão 
não ȴcará visual.

EMPATIA

Repensando a prova pericial: como promover melhorias e criar soluções institucionais e 
interinstitucionais amplas nos sistemas processual e pré- processual hoje e a longo prazo?

CONSEfiUÊNCIAS PAflA O SISTEMACONSEfiUÊNCIAS PAflA O USUÁflIO

CAUSAS

Desejo de 
uma 

solução 
rápida

Busca da 
melhor 

instrução 
possível

Exerça o poder de síntese: em no máximo 3 cartões, como o 
grupo resumiria o que pensam, sentem e/ou desejam nossos 

usuários/personas gestores?

Tentativa de 
equilibrar a 
celeridade 

com a saúde 
dos usuários

O que 
faço 

agora?

Deseja a melhor 
instrução 

probatória possível

Atraso para 
aquele que 
tem direito

Fator Tempo.... Na 
análise da doença e 
no andamento do 

processo. Equilíbrio 
entre o tempo do 
processo e tempo 

da prova.

PROBLEMA 
CENTRAL

CAUSAS

CONSEQUÊNCIAS PARA O 
USUÁRIO

CONSEQUÊNCIAS PARA O 
SISTEMA

Meu nome é João. Tenho 43 anos e 3 ȴlhos que 
dependem da minha renda. Estou aguardando o 
resultado do meu pedido de aposentadoria por 
invalidez. Estou sem renda alguma e vivendo da 

ajuda de terceiros.

Meu nome é Maria. Sou juíza, gestora de Vara 
Previdenciária e estou preocupada com o volume 

de perícias represadas. Preciso encontrar 
alternativas para instruir os processos da unidade 

que estão parados.

Busca da 
melhor 

instrução do 
processo

Medo de 
não 

conseguidr 
o benefício

Petição inicial 
mal 

elaborada e 
mal instruída

Excesso de 
judicialização

flestrição 
de acesso 

aos 
sistemas

Volume 
excessivo 

de 
processos

Tramitação de 
processos 

'desnecessário'

Inadequação 
da resposta e 

demora do 
processo

Atos 
processuais 

desnecessários

Diȴculdade 
de conseguir 

peritos e 
bom peritos

O usuário 
também tem 
que mudar 
sendo co- 

responsável

Diȴculdade em 
implementar 

medidas 
alternativas à 
prova pericial

Diȴculdade 
de acesso 

aos 
documentos

Descrédito do 
Poder 

Judiciário e do 
funcionalismo 

público

Desejo a 
solução rápida 

para meu 
processo

Custo 
alto

Atores do 
processo 

acostumados 
com prova 

pericial

Ineȴciencia 
do sistema

Encareciento 
do processo 
para a parte

JOÃO GESTORES

O que ele pensa, sente e/ou 
deseja em relação ao seu 
pedido de aposentadoria por 
invalidez, que se encontra 
parado aguardando a instrução 
probatória?

O que pensam, sentem e/ou 
desejam em relação às 
diȴculdades para realizar a 
instrução probatória dos 
processos previdenciários?

PENSA/SENTE/DESEJA PENSA/SENTE/DESEJA

JOÃO GESTORES

Diȴculdade 
instrução 

probatória.

Meu nome é Clóvis. Sou gestor de unidade e 
estou passando por sérias diȴculdades 

relacionadas às limitações do momento, como 
evitar aglomerações. Sei que teremos diȴculdade 
com orçamento e me questiono se não seria hora 

de repensar a cultura das perícias...A
"provas em 

benefícios por 
incapacidade..."

quero provar 
que estou 
incapaz de 
trabalhar

precisam 
mais quais 

documentos?

preciso de 
uma solução 

justa e tão 
breve quanto 

possível.

será que eu 
peço novo 
benefício 
ao INSS?

será que eu 
volto a 

trabalhar 
mesmo assim?

e se eu trabalhar 
mesmo sem 

poder, será que 
não vão me  

pagar?

urgência 
no 

benefício

quero 
resposta no 

meu 
processo

funcionalismos 
público não 

funciona

Deseja 
conseguir a 

aposentadoria 
logo

se pedir um 
novo beneȴcio 
no INSS perco 
a da justiça?

não pensam 
nas minhas 

diȴculdades e 
necessidades

quero que 
vejam logo 

meus 
exames

A Justiça só 
funciona para 

si própria. 
Ninguém me 

atende.

Isso vai 
atolar o 
gabinete 

mais tarde.

o que eu 
faço com 
processos 
parados?

como 
resolver a 

necessidade 
de análise?

Pensar uma alternativa a 
nao utilização da prova 
pericial em vários casos. 

flequisição esclarecimentos 
médico particular e SUS 
com participação peritos 

federais?

Eles só dão 
benefício para quem 

tá morrendo. Mas 
eles não conseguem 

ver minha dor.

como 
convencer os 

peritos a 
trabalhar na JF

Será que 
consigo 
julgar

impossibilidade 
de 

individualização 
completa desses 
processos. o que 

fazer?

Sente medo de 
não conseguir 
colher a prova

Achar uma 
alternativa 

rápida à prova 
presencial

como 
adequar 

meu ȵuxo 
de trabalho?

Preciso 
sentenciar 

logo e o mais 
próximo da 

verdade.

Preciso 
do 

benefício

esses advogados 
não instruem o 

processo direito. Pq 
não juntam o PA e o 
prontuário logo com 

a exordial?

é melhor fazer 
logo PTS, ou 

esperar 
oresencial?

quero fazer 
logo esse 

exame

se eu reclamar 
bastante, eles 
vão acreditar 

que eu tô 
incapaz.

preciso encontrar 
uma solução 
criativa que 
garanta a 
adequada 
instrução

Sente medo de 
não conseguir 
comprovar a 
incapacidade

preciso 
garantir meios 
de realização 
de uma prova 

eȴciente

Não vamos 
conseguir dar 
conta desses 

processos.

qua
nto mais demora, 
mais difícil saber 

como esteve a 
doença ou quando 

ela começou

Medo de 
passar todo o 

período da 
pandemia sem 

benefício

como poderia 
fazer uma análise 

inicial para 
veriȴcadesnecessi
dade de perícia?

Preocupação 
com o atraso 
na tramitação 
dos processos

Petição inicial 
mal 

elaborada e 
mal instruída

Excesso de 
judicialização

flestrição 
de acesso 

aos 
sistemas

Diȴculdade 
de conseguir 

peritos e 
bom peritos

Diȴculdade 
de acesso 

aos 
documentos

Atores do 
processo 

acostumados 
com prova 

pericial

Atraso para 
aquele que 
tem direito

Inadequação 
da resposta e 

demora do 
processo

O usuário 
também tem 
que mudar 
sendo co- 

responsável

Encareciento 
do processo 
para a parte

Volume 
excessivo 

de 
processos

Tramitação de 
processos 

'desnecessário'

Atos 
processuais 

desnecessários

Descrédito do 
Poder 

Judiciário e do 
funcionalismo 

público

Custo 
alto

Ineȴciencia 
do sistema
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Exerça o poder de síntese: em no máximo 3 
cartões, como o grupo resumiria o que 
pensam, sentem e/ou desejam nossos 
usuários/personas gestores?

O que ele pensa, sente e/ou 
deseja em relação ao seu 
pedido de aposentadoria por 
invalidez, que se encontra 
parado aguardando a instrução 
probatória?

O que pensam, sentem e/ou 
desejam em relação às 
diȴculdades para realizar a 
instrução probatória dos 
processos previdenciários?

PENSA/SENTE/DESEJA PENSA/SENTE/DESEJA

Exerça o poder de síntese: em no máximo 3 
cartões, como o grupo resumiria o que o 
João pensa, sente e/ou deseja?

EMPATIA

PROBLEMA 
CENTRAL

CONSEfiUÊNCIAS PAflA O SISTEMACONSEfiUÊNCIAS PAflA O USUÁflIO

CAUSAS

urgência

dependente do 
procedimentoo

CAUSAS

CONSEQUÊNCIAS PARA O 
USUÁRIO

CONSEQUÊNCIAS PARA O 
SISTEMA

Só 
escreva o 
essencial

Cartão cheio de 
texto é relatório. 

Logo, se você ȴzer o 
que estou fazendo 
agora, o seu carão 
não ȴcará visual.

Repensando a prova pericial: como promover melhorias e criar soluções institucionais e 
interinstitucionais amplas nos sistemas processual e pré- processual hoje e a longo prazo?

Meu nome é João. Tenho 43 anos e 3 ȴlhos que 
dependem da minha renda. Estou aguardando o 
resultado do meu pedido de aposentadoria por 
invalidez. Estou sem renda alguma e vivendo da 

ajuda de terceiros.

Meu nome é Maria. Sou juíza, gestora de Vara 
Previdenciária e estou preocupada com o volume 

de perícias represadas. Preciso encontrar 
alternativas para instruir os processos da unidade 

que estão parados.

JOÃO GESTORES

JOÃO

Não sabe 
o que 
fazer

urgencia/
tem 

pressa

quer a 
aposentaodoria

processos 
acumulando

INSS E JUSTIÇA 
FEDEflAL 

FECHADAS 
PAflA PEflÍ CIA

fiuer o 
processo 

bem 
julgado

Justiça

Gostaria que 
examinassem 

o meu problema 
diferente do que 

fez o INSS

solução 
rápida

quer ter 
menos 

processos

medo
insegurança

desconȴança

necessidade

que o meu 
problam seja 
corretamente 

avaliado

quer que o 
judiciário 

decida

injustiçado 
pelo INSS

insegurança
pressão

problemas 
or;çamentários 
com pacto. dos 

peritos

angústia dúvidas

quer ser 
visto

insegurança

SEGUflADO 
NECESSITANDO 

DE flENDA

Tem receio de 
ter sentenças 

anuladas e 
atrasar mais o 

processo

julgar 
rápido

cobrança

PflOCESSOS SEflÃO 
ACUMULADOS E 

NÃO SEflÁ POSSÍ VEL 
ATENDEfl AS 

PESSOAS COM A 
UflGÊNCIA fiUE 

NECESSITAM

Demora 
processual

Dependência 
dos peritos

resistência 
do CFM

exame 
insuȴciente 
pelo perito

falta de 
médicos 
peritos

ȵuxo 
facilitado

Acúmulo 
de 

processos

cultura 
pericial

Iniciais e 
contestações com 

poucos dados e 
poucos documentos 
juntados aos autos

LIMITAÇÃO DE 
PEflÍ CIA POfl 

PflOFISSIONAL

credibilidade 
do poder 
judiciário

pandemia

possível 
injustiça

aumento da 
judicialização

diferentes 
critérios 

perito/INSS

flesultado do 
processo que 

pode não 
reȵetir a 

realidade.

diȴculdade 
de acesso ao 
prontuário 

do SUS

demora 
nos 

processos

Diȴculdade 
instrução 

probatória.

Volume 
muito 

grande de 
processos

aumento 
das 

despesas

desejo qme 
apresentar uma 
solução justa e 
adequada ao 

processo

demora vai 
trazer 

diȴculdades 
para todos

Justiça

Segurança 
para 

decidir 
certo

imobilidade

pressão
angústia
irritação

portas 
fechadas

Avaliação de 
baixa 

qualidade feita 
na esfera 

administrativa
Problema na 

produção 
prova muiot 

tempo depois

diȴculdade de 
produzir a prova 

muito tempo 
depois da 

perícia do INSS

GESTORES

Meu nome é Clóvis. Sou gestor de unidade e 
estou passando por sérias diȴculdades 

relacionadas às limitações do momento, como 
evitar aglomerações. Sei que teremos diȴculdade 
com orçamento e me questiono se não seria hora 

de repensar a cultura das perícias...B
"provas em 

benefícios por 
incapacidade..."

fiuer poder 
fazer de 
forma 

diferente

angústia

não 
conȴa no 
advogado

não quer 
voltar ao 
mercado

incapaz 
de 

trabalhar

irritação

cobrança 
por 

celeridade

responsabilidade
impaciência

Desconhecimento

solução 
para seu 
problema

resistência 
do CFM

falta de 
médicos 
peritos

ȵuxo 
facilitado

Iniciais e 
contestações com 

poucos dados e 
poucos documentos 
juntados aos autos

LIMITAÇÃO DE 
PEflÍ CIA POfl 

PflOFISSIONAL

pandemia

diferentes 
critérios 

perito/INSS

diȴculdade 
de acesso ao 
prontuário 

do SUS
Volume 
muito 

grande de 
processos

Avaliação de 
baixa 

qualidade feita 
na esfera 

administrativa

exame 
insuȴciente 
pelo perito

possível 
injustiça flesultado do 

processo que 
pode não 
reȵetir a 

realidade.

demora 
nos 

processos

Problema na 
produção 

prova muiot 
tempo depois

Demora 
processual

Dependência 
dos peritos

Acúmulo 
de 

processos

cultura 
pericial

credibilidade 
do poder 
judiciário

aumento da 
judicialização

aumento 
das 

despesas

diȴculdade de 
produzir a prova 

muito tempo 
depois da 

perícia do INSS
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O que ele pensa, sente e/ou 
deseja em relação ao seu 
pedido de aposentadoria por 
invalidez, que se encontra 
parado aguardando a instrução 
probatória?

O que pensam, sentem e/ou 
desejam em relação às 
diȴculdades para realizar a 
instrução probatória dos 
processos previdenciários?

PENSA/SENTE/DESEJA PENSA/SENTE/DESEJA

EMPATIA

PROBLEMA 
CENTRAL

CONSEfiUÊNCIAS PAflA O SISTEMACONSEfiUÊNCIAS PAflA O USUÁflIO

CAUSAS

Exerça o poder de síntese: em no máximo 3 cartões, como o 
grupo resumiria o que pensam, sentem e/ou desejam nossos 

usuários/personas gestores?

fleceio de 
anulação 

porque não 
tenho 

especialistas

não tenho 
peritos, e estou 
com medo da 
anulação pela 
turma recursal

Excesso de 
judicialização

fiuero o 
benefício a 
todo custo

CAUSAS

CONSEQUÊNCIAS PARA O 
USUÁRIO

CONSEQUÊNCIAS PARA O 
SISTEMA

Só 
escreva o 
essencial

Cartão cheio de 
texto é relatório. 

Logo, se você ȴzer o 
que estou fazendo 
agora, o seu carão 
não ȴcará visual.

Repensando a prova pericial: como promover melhorias e criar soluções institucionais e 
interinstitucionais amplas nos sistemas processual e pré- processual hoje e a longo prazo?

Meu nome é João. Tenho 43 anos e 3 ȴlhos que 
dependem da minha renda. Estou aguardando o 
resultado do meu pedido de aposentadoria por 
invalidez. Estou sem renda alguma e vivendo da 

ajuda de terceiros.

Meu nome é Maria. Sou juíza, gestora de Vara 
Previdenciária e estou preocupada com o volume 

de perícias represadas. Preciso encontrar 
alternativas para instruir os processos da unidade 

que estão parados.

JOÃO GESTORES

JOÃO

o advogado disse 
que tenho que 

entrar na justiça, 
que a pericia do inss 
nunca é favorável ao 

segurado

Não conȴo 
em perícias 

muito 
rápidas

Preciso que 
a Justiça de 

ajude.

a pericia é 
indispensável, mas o 

advogado deve 
buscar a agilidade 

favorecendo a 
produção da pericia

Necessidade de 
redução de número 

de processos 
distribuídos e 

redução do acervo

Identiȴcar os 
pontos 

controversos.

Ausência 
de 

Peritos

Espero 
fiualidade

A forma como 
provarei o fato 
que enseja a 
aplicação do 

direito

As pessoas 
querem fazer 
um chackup 

na justiça

Preciso 
do 

benefício

Preocupação 
com o 

pagamento

O segurado 
não pode 
ȴcar sem 
solução

Onde consigo 
informações?

fiuando terei 
a resposta da 

Justiça ao 
meu pedido?

Deseja que a 
concessão de 
seu benefício 

ocorra antes da 
perícia judicial.

o médico do 
Postinho disse 
que não tenho 
condições de 

trabalhar

Luto
por 

justiça

a empresa não 
me deixa 

voltar sem o 
INSS me 
avaliar

O médico não 
preencheu o 

atestado 
conforme o INSS 

exige. Disse que é 
proibido.

Estou 
sempre 
com dor

A prova 
precisa ser 
bem feita

Veriȴcar  e 
conferir se todos 

os processos 
precisam de 

perícia

Necessidade de 
conhecimento 

técnico para avaliar 
as condições de 

saúde, 
especialmente, a 

incapacidade laboral

Não tenho 
condições 

de 
trabalhar

fleceio de 
contaminação

os médicos 
estão com 

receio

Não tenho 
exames 

médicos porque 
dependeo do 

SUS

Preciso de 
local 

adequado 
para realizar 

perícia

Há 
necessidade 

de controle de 
coisa julgada

Minha equipe 
não consegue 
avaliar a prova 

médica 
sozinha

Não ter ciência 
precisa da 
razão do 

indeferimento Diȴculdade de 
deȴnição de 

pontos 
controvertidos

Congestioamento 
da Vara

Não haver 
acesso aos 

laudos 
administrativos 
pelo advogado

Número 
de 

recursos

Perícia 
negativa

Demora 
nas 

avaliações 
periciais

Diȴculdade 
para 

conseguir 
peritos

Petições 
iniciais e 

contestacões 
padrões

Me preocupa a 
quantidade de 

pessoas vulneráveis 
dependendo da 

prestação 
jurisdicional

novas 
judicialização 

e 
onerosidade

onerosidade 
do sistema e 
repetição de 
demandas

A parte deveria 
trazer todo o seu 

prontuário e  
documentos 

médicos com a 
inicial

Preciso 
de 

agilidade

Seria importante 
o adv ter acesso 

ao laudo 
administrativo 

antes do 
ajuizamento

Se a perícia 
for 

desfavorável 
quero outra

falta de 
qualidade 

dos peritos

Diȴculdade 
instrução 

probatória.

as perícias 
devem ser 

feito o mais 
rápido possível

Posso até 
simular se 
for preciso

Demora 
no 

processo

O excesso de 
perícias 

impede a 
eȴciência da 

Justiça

Preciso dar 
andamento 

nos 
processos

O INSS não 
tem como 

fazer as 
perícias

A AJG é 
deferida 

indiscrimin
adamente

desconȴança do 
Estado e do 

sistema de justiça, 
insegurança, 

sensação de pedir 
favor imerecido

gostaria de uma 
maior qualidade 

das perícias 
administrativas

Perícias na 
JF favorece a 
solução ágil 
do processo

Necessidade de 
identiȴcar a causa 

do eventual 
excesso de 
demandas 

judicaiis que a perícia não 
seja indispensável, 
fazendo a an´slise 

com base nos 
documentso 

trazidos pela parte 
autora

Deve- se buscar iniciativas 
que as partes permaneçam 
em casa, ou compareça ao 
consultório do médico que 

tem experiência na 
observancia das condiçoes 

sanitárias.

Deȴciência 
de 

documentos 
médicos

Excesso de 
Judicialização

Instrução que 
acaba se 

revelando 
desnecessária

Diȴculdades 
Orçamentárias

GESTORES

Exerça o poder de síntese: em no máximo 3 cartões, 
como o grupo resumiria o que o João pensa, sente e/ou 
deseja?

Meu nome é Clóvis. Sou gestor de unidade e 
estou passando por sérias diȴculdades 

relacionadas às limitações do momento, como 
evitar aglomerações. Sei que teremos diȴculdade 
com orçamento e me questiono se não seria hora 

de repensar a cultura das perícias...C
"provas em 

benefícios por 
incapacidade..."

Necessito 
Celeridade

Conversar 
com os 
peritos.

A perícia não pode 
dem,orar tanto que 

impeça aferir a 
incapacidade nao 

período de avaliação 
pelo INSS

Na JF vou 
reparar o 
erro do 

INSS

Não consigo 
trabalhar e 

preciso 
sustentar 

minha família.

Não conȴo 
no exame 
pericial do 

INSS

O ritmo de perícias 
já era uma 

diȴculdade na rotina 
da vara, o que ȴcou 

mais difícil com a 
pandemia

Necessidade de 
encontrar técnicas 
de racionalização 

dos procedimentos, 
tendo em vista a 

uniformidade

tenho 
preocupação com 

a qualidade da 
prestaçãojurisdici

onal

As pessoas 
querem fazer 
um chackup 

na justiça

Não ter ciência 
precisa da 
razão do 

indeferimento

Não haver 
acesso aos 

laudos 
administrativos 
pelo advogado

Diȴculdade 
para 

conseguir 
peritos

Petições 
iniciais e 

contestacões 
padrões

Deȴciência 
de 

documentos 
médicos

Excesso de 
Judicialização

Perícia 
negativa

Demora 
nas 

avaliações 
periciais

falta de 
qualidade 

dos peritos

Demora 
no 

processo

Diȴculdade de 
deȴnição de 

pontos 
controvertidos

Congestioamento 
da Vara

Número 
de 

recursos

novas 
judicialização 

e 
onerosidade

onerosidade 
do sistema e 
repetição de 
demandas

Instrução que 
acaba se 

revelando 
desnecessária

Diȴculdades 
Orçamentárias
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Cardápio de Propostas  

Resultados após reuniões com ferramenta Miro 

Portaria Conjunta n. 07/2020 - Grupo de Trabalho - Desjudicialização e perícias médicas no âmbito da Justiça Federal da 4ª Região 

Grupo de demanda FAZER AGORA FAZER EM SEGUIDA FAZER SE E QUANDO DER 
Encaminhar proposta legislativa de 
requisitos para a concessão de 
gratuidade da Justiça, de forma a 
restringir o abuso deste direito 

Critério legal de AJG. Propositura de 
IRDR para fixação de um critério 
para todos (10 SM?; CLT?; teto do 
INSS?) 

Eliminação do limite de perícias de 
150. 

LEGISLAÇÃO E IRDR 
Alterar a limitação de 150 perícias por 
médico perito. 

Atuação dos peritos médicos 
federais como peritos judiciais. 

Mudar legislação sobre atestados 
médicos, para estabelecer formato 
padrão de AM para processo. 

 
 

Grupo de demanda FAZER AGORA FAZER EM SEGUIDA FAZER SE E QUANDO DER 
Realizar convênios/interoperabilidade 
de sistemas para que o perito judicial 
tenha acesso aos documentos médicos 
dos periciados, inserindo-os nos autos. 

Ampliar  acesso SAT  para  
servidores JF 

Convênios com SUS para envio 
rápido/eletrônico de documentos 
médicos. 

CONVÊNIOS 
Convênios com  Conselhos 
Profissionais  para conseguir cadastro  
de peritos médicos 

  

 
 

Grupo de demanda FAZER AGORA FAZER EM SEGUIDA FAZER SE E QUANDO DER 

PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

Qualificar o pedido administrativo com 
formulário que delimite a doença, que 
delimite a atividade profissional, e o que 
ela não está conseguindo fazer. Na 
autodeclaração e no formulário o 
segurado informa o estado 
incapacitante, explica por que se sente 
incapacitado e diz se sente 
temporariamente ou definitivamente 
incapacitado. 

Autodeclaração de incapacidade no 
processo administrativo (formulário). 

Melhorar o laudo administrativo. 
Formar modelo que pareça o 
nosso modelo de laudo judicial, de 
modo que a perícia judicial seja 
revisional da administrativa. 
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Cardápio de Propostas  

Resultados após reuniões com ferramenta Miro 

Portaria Conjunta n. 07/2020 - Grupo de Trabalho - Desjudicialização e perícias médicas no âmbito da Justiça Federal da 4ª Região 

 

Grupo de demanda FAZER AGORA FAZER EM SEGUIDA FAZER SE E QUANDO DER 
Realizar tratativas junto ao INSS para 
que indeferimentos automáticos pelo 
sistema por problemas de qualidade de 
segurado e carência tenham 
encaminhamento para revisão por 
servidor 

Treinamento de peritos, seja por 
vídeos gravados, seja em cursos 
presenciais, sobre direito 
previdenciário, sobre GPROC, sobre 
laudo padrão 

Ampliar divulgação do edital de 
inscrição de novos peritos a 
faculdades, CRMs, via internet, 
redes sociais, visitas às escolas, 
Alinhar com o INSS que o padrão 
não será mais fazer perícia em 
tudo, que às vezes não haverá 
inversão do rito, até porque há 
vezes em que a perícia nem 
sequer será realizada, 
principalmente em casos de coisa 
julgada e qualidade de segurado e 
carência.V. 

Encaminhar recomendação às Varas 
acerca do controle de envio de 
processos a perícia, com análise prévia 
de pontos controvertidos. 

  

AJUSTES 
INTERINSTITUCIONAIS E 

RECOMENDAÇÕES 
INTERNAS 

Importância de uma maior interlocução 
entre os peritos federais e o Judiciário, 
para um maior alinhamento dos 
critérios de avaliação da incapacidade, 
inclusive com possibilidade de análise 
de aspectos sociais de reinserção no 
mercado de trabalho; possibilidade de 
reavaliação do ato administrativo, por 
provocação judicial. 
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Cardápio de Propostas  

Resultados após reuniões com ferramenta Miro 

Portaria Conjunta n. 07/2020 - Grupo de Trabalho - Desjudicialização e perícias médicas no âmbito da Justiça Federal da 4ª Região 

 

Grupo de demanda FAZER AGORA FAZER EM SEGUIDA FAZER SE E QUANDO DER 
Padronização de pre-requisitos 
instrutórios da PI entre todos os juízes, 
dentre eles prontuário médico, docs 
genéricos - procuração, termo de 
renúncia, cpvte de endereço, etc) e, 
inclusive, formulário de incapacidade. 

Orientação na entrada do GPROC 
sobre documentos mínimos exigidos 
no ajuizamento dos processos de 
incapacidade. 

 

Análise das petições iniciais (causa de 
pedir/limitações do pedido 
administrativo/inteligibilidade) para 
fazer filtros antes de encaminhamento 
para a realização da prova. 

Super treinamento do servidor que 
faz análise das iniciais para evitar 
processamentos inúteis. a ponta 
inicial do processo (análise da 
exordial) é tão ou mais importante do 
que a sentença (gabinete). São os 
alicerces. Para evitar atos inúteis no 
processo. 

 

ANÁLISE E INSTRUÇÃO 
DA PI 

O encaminhamento à perícia passa um 
filtro maior, desde a inicial, com análise 
das provas existentes e do que ocorreu 
no processo administrativo, 
pressupondo-se que nem todos os 
processos precisam de perícia, 
havendo possibilidade de solução, em 
alguns casos, fazendo-se apenas o 
controle da legalidade do ato 
administrativo 
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Cardápio de Propostas  

Resultados após reuniões com ferramenta Miro 

Portaria Conjunta n. 07/2020 - Grupo de Trabalho - Desjudicialização e perícias médicas no âmbito da Justiça Federal da 4ª Região 

 

Grupo de demanda FAZER AGORA FAZER EM SEGUIDA FAZER SE E QUANDO DER 
Não tarifar a prova, identificar 
documentos que possam auxiliar na 
formação do convencimento e buscar 
qualificar os atuais documentos 
médicos (atestados, relatórios, 
declarações), com melhor descrição do 
caso e das limitações do segurado. 

Execução do projeto piloto de 
perícias no processo pelos peritos 
federais 

 

Disponibilizar o laudo SABI aos 
segurados e advogados, exigindo-se 
impugnação específica do laudo 

Alteração da forma de revisão da 
perícia em fase recursal 
possibilitando nomeação de médicos 
independentes, em curtos prazos. 

 

Reduzir a necessidade de médico 
especialista, para que a avaliação 
médica considere todas as possíveis 
limitações ao segurado decorrentes das 
patologias alegadas. Importância de o 
juiz deixar claro, ao encaminhar à 
perícia, que o médico deve avaliar o 
segurado de forma integral. 

  

Possibilidade de julgamento sem 
perícia, se houver prova suficiente, 
como a PTS 

  

INSTRUÇÃO 
PROBATÓRIA 

A perícia pode ser substituída por PTS, 
cabendo ao médico atestar a 
desnecessidade do exame presencial, 
deixando de realizar o ato se entender 
que não é possível a avaliação à 
distância 
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Contexto das Pericias Médicas

Marcos 
Saraiva

Lidiane 
Vieira

Andréia 
Gadelha

2
Imersão

Gisele

Madj
a

Hildebrando

Rebec
a

Zé Carlos

Zé Carlos

Camila Pullin

Niliane

Camila 
Pullin

Acúmulo de perícias em decorrência da 
quarentena

Gustavo 
Barbosa

Laudos com quesitos variáveis e que algumas vezes não contemplam todos os requisitos 
de determinado benefício.

Celeridad
e

Manutenção de 
peritos

Manutenção de 
peritos

Ausência de mecanismo de identificação de laudos favoráveis e desfavoráveis por 
perito

Gestão processual 
coletiva

Algumas varas com prazo reduzido para manifestação sobre o laudo, dificultando uma 
análise específica dos processos.

Construção dialogada na base JEF 
(NP)

Realização de perícias fora do prédio da 
JF

Formulários automáticos de 
perícias

Peritos desinteressados em fazer perícia nos municípios do interior

Limitação de perícias por profissionais decorrente de decisão do 
CJF

programa perícias vinculado ao PJE 
2.0

Represamento de uma demanda enorme de perícias que irá impactar as atividades da 
Procuradoria - material humano limitado para dar conta da demanda superior

Acúmulo de perícias a serem agendadas

Peritos administrativos que realizam nova perícia sem atentar  para o conteúdo da 
decisão judicial que havia determinado a concessão do benefício - Joana

Falta de relatório que permita identificar a quantidade e resultado das perícias por 
perito e, assim, verificar quais estão destoando da média, tanto para reconhecer como 
negar a incapacidade.

Atraso no repasse orçamentário ao início de cada ano

problemas orçamentários recorrentes

Pulverização na seleção de peritos

Insuficiência de ferramentas de gestão pelo sistema AJG

Perícia judicial é qualitativamente melhor que a administrativa???

Falta de colaboração dos advogados quanto à delimitação da controvérsia na inicial e 
apresentação de documentação médica pertinente

Necessidade de triagem mais rigorosa na fase de análise inicial, de modo a sindicar: (a) 
coisa julgada; (b) consulta ao HISMED;.

Prazos curtos de DCB geram litigância repetitiva

Perícias nos consultórios dos próprios 
peritos

Triagem - juntar laudo do proc 
adm

ausência 
perícia

extinção

Necessidade de unificação do corpo de peritos, sob coordenação de um colegiado 
composto por representantes das varas de JEF e TRs

laudo 
favorável

Criação de central de perícias, com atendimento inclusive às varas do interior do 
Estado

Problemas 
orçamentários
Padronização de 
formulários

Joana

Limitação de ferramentas disponíveis no sistema 
Creta

Utilização do quadro de peritos 
federais

Ausência de indicação da DII permanente para fins de apuração da RMI (Reforma da 
Previdência)

Necessidade de treinamento periódico de peritos e padronização dos 
laudos

processos anterios - 
laudo

Necessidade de compreensão dos critérios utilizados pelos peritos na instância 
administrativa

Falta de clareza quanto ao setor responsável pela gestão de ingressos, exclusões de 
peritos e anotações sobre ocorrências

Criação de soluções uniformes pelo JEF, possibilitando um fluxo geral 
único

Falta de acesso prévio dos peritos judiciais ao resultado da perícia 
administrativa

Falta de um modelo de 
quesitação

análise resultado do 
laudo

Laudos contraditórios e 
lacunosos

Necessidade de delimitação da controvérsia - advogados e 
INSS

Indisponibilidade de médicos nas varas do 
interior

Pluralidade de modelos de laudo pericial entre os juízos

Falta de indicação da DII permanente para fins de apuração da RMI (EC 
103/2019)

perícia com quesitação 
específica

prova 
emprestada?

As perícias administrativas de reanálise não observam a perícia judicial que resultou na 
concessão do benefício

Falta de acesso/consulta do perito judicial ao laudo 
administrativo

Relutância dos médicos à realização de 
teleperícias

Limitação das perícias a partir de 
2021

Petições genéricas das 
partes

Escassez de peritos em subseções pequenas e não muito próximas das sedes

dupla perícia 
vedada

Repetições sucessivas de demandas previdenciárias, muitas vezes com intervalo mínimo, 
sem comprovação de agravamento da doença. Apenas um novo requerimento 

administrativo.

qualidade de 
segurado

Type 
something

Loas perícia social 
INSS

se positiva, analisar 
incapacidade

Criação de um sistema de avaliação dos peritos pelo judiciário e usuários (sistema de 
feedbacks)

Quadro de peritos após a inovação 
legal

Acúmulo de perícia durante a 
pandemia
Ampliação do quadro de peritos para regularização do 
passivo

Petições genéricas das 
partes

intimar para 
emendar

extinção

Necessidade de estender a decisão que suspendeu as limitações por mais meses, dado 
o acúmulo de perícias acumuladas

Necessidade da quesitação abranger outros benefícios além daqueles não 
expressamente requeridos, como auxílio- acidente e amparo social.

impossibilidade de perícia judicial ser realizada por perito do 
INSS

Type 
something

Limites da quantidade de perícias mensais por 
perito

Controle do limite de perícias no AJG em dois momentos 
distintos

Em razão da DCB fixada pelo perito, deixar o fluxo do processo correr após a juntada do 
laudo (citação, intimação para acordo, etc.) está inviabilizando a implantação do 
benefício.

no momento do 
agendamento

Limitação do número de perícias na forma da Resol. 575

no momento do 
pagamento

Conflito entre a previsão de rodízio dentre os cadastrados no AJG e a previsão do CPC de 
que o perito é de confiança do juízo

Número excessivo de benefícios indeferidos pelo 
INSS

Cessação de benefícios sem a devida e efetiva reabilitação 
profissional

Acúmulo de perícias durante o recesso e o período de 7 a 21/1

Limite máximo de perícias imposto pela 
legislação
O AJG apresenta problemas esporátidocos que atrapalha muito a marcação de 
perícias

Não apreciação de ambos os requisitos pelo 
INSS

Obrigação de análise de ambos os requisitos pela esfera 
administrativa
Concessão do benefício que teve o requisito de negativa 
superado

Perícias realizadas nos consultórios 
médicos
Type 
something

Prazos curtos para manifestação de 
laudo

Necessidade de prorrogação da Lei 13.876, no tocante à assunção pelo Executivo do 
orçamento das perícias
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1
Apresentação

1 post- it com seu nome

1 post- it com sua área de atuação

1 post- it com a sua cidade/estado

                     Oficina de legal Design - PERÍCIAS

ODS 1: ERRADICAÇÃO DA POBREZA
DESENVOLVIMENTO DE SOLUÇÕES RELACIONADAS A PERÍCIAS MÉDICAS

Desafios Decorrentes da Pandemia Repensar o fluxo dos processos de
benefícios por incapacidade

David

TI

Natal/RN

Zé 
Carlos

JEF

Gisele

Natal

Andréia

Turma 
Recursal PGF

Camila

Fortaleza
CE

Rebeca

João 
Pessoa 
- PB

JEF 
Alagoas

Gustavo

PGF - 
ETRBI

Turma 
Recursal

Marcos

Santana do 
Ipanema/AL

NIliane

JEF

Fortaleza, 
Ceará

Recife/PE Caruaru

Lidiane

JEF

Madja

Aracaju 
SE

JEF

Garanhuns/PE

Joana 
Carolina

Auxiliar 
Presidência 

TRF5

Recife/PE

Hildebrando

JEF

João 
Pessoa/PB
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3
Ideação

Participante

Título 
da Ideia

Objetivo

Atende 
a quem?

Resultados 
esperados

O que 
precisa 

ser feito?

Extra

Marcos

Triagem

Facilitar o 
fluxo 

processual

Unidade 
Judiciária 
e partes

Exigir que a 
petição inicial 

contenha a 
indicação de 
DER e da DII

Gisele

Triagem 
Criteriosa das 

Petições 
Iniciais

Evitar a realização 
de perícias 

desnecessárias nos 
casos de coisa 
julgada e laudo 

favorável no 
HISMED

JF, partes e 
advogados

Celeridade 
e Ecomonia 
Processual

Estruturar 
um setor e 
instruir os 
servidores

Madja

Triagem 
específica

Evitar pedidos 
genéricos - 

impugnação 
específica do 
indeferimento 

adm

Todas as 
partes - 
celerida

O processo só terá 
andamento quando 

apontados os 
pontos 

controversos 
específicos

Ajustes de 
procedimento 
- colaboração 
das partes - 

OAB/TRs

Alteração do 
fluxo - 

campanhas de 
informação

Gisele

Unificação da 
Gestão dos 

Peritos (Juizes 
de JEF e TR)

Unificar a  
gestão, 

treinamento e 
avaliação dos 

peritos

Juizes, partes, 
procuradores 

públicos e 
privados, e 

peritos

Padronização dos 
laudos e melhoria 

na quliadade e 
celeridade do 

serviço

Criação de 
um núcleo 
em cada SJ

Niliane

Sistema 
de Gestão 
de Peritos

Otimizar, ainda que 
em interface com o 

AJG, o ingresso, 
permanência e 

avaliação de 
atuação de peritos 

judiciais

Varas e 
Direção

Contole de 
disponibilidade, 
permNencia e 

exclusão de 
peritos

Zé Carlos

Núcleo de 
Perícia

Gestão 
Coletiva

JF

qualidade 
e 

padrão

criar 
pelo CLI

Apoio 
do TRF

Rebeca

Uniformizaçã
o da 

quesitação

Facilitar a 
compreensão 

dos laudos

Judiciário, 
Procuradoria e 
Jurisdicionados

Aumentar 
quantitativo de 
propostas de 

acordos, reduzir 
impugnações de 

laudos

Elaboração de 
um modelo 

nacional com 
participação dos 

interessados

Joana

Estender a 
liberação à 
quantidade 
de perícias

Redução do 
acúmulo de 

perícias gerado, 
sobretudo, pela 

pandemia

Jefs e 
jurisdicionados

Redução 
do 

acúmulo

Requerimeto 
ao CJF

Gustavo

Uniformização 
quesitação

Padronização 
mínima para 
previsão de 

quesitos 
essenciais.

Demais atores 
processuais além 

do destinatário 
imediato (Juízo de 

origem)

Evitar anulações 
na Turma 

Recursal para 
investigação de 
outros aspectos 

do pedido.

Criação de 
modelo pelo 

Centro de 
Inteligência.

Andréia

Uniformização 
de laudos 
periciais - 
modelo 
regional

Facilitar a 
análise dos 

laudos pelas 
parte e pelo 

Juízo.

Todas as 
partes do 
processo.

aumento do 
índice de 
solução 

consensual do 
proesso.

Criar modelo 
regional que 
contemple 

requisitos para 
todos os 

benefícios.

Hildebrando

Limitação 
das 

perícias

Afastar

Peritos
Varas

Jurisdicionado

Agilização 
na 

realização 
das perícias

Alterar a 
Resolução

Apoio 
do TRF

Niliane

Previsão de 
limites 

específicos de 
perícias em 
subseções

Estimular a atuação 
de peritos nas 

subseções 
menores, em que 
há dificuldade de 

serem cadastradols 
m´médicos locais

Varas das 
subseções 
menores

Redução de 
acúmulo de 
perícias nas 
subseções

Alterar a 
redação da 
Resolução 
305 do CJF

Camila

Central de 
perícias

Distribuir melhor 
os peritos no 

Estado, 
atendendo as 

varas do interior

varas do 
interior

marcação 
de perícias 

adequada à 
demanda

atrair peritos 
de outras 

localidades 
para o interior

Joana

Melhor condução 
dos casos de 

perícia 
administrativa 

posterior à 
concessão judicial

Reuniões com os 
peritos administrativos 
para que realizem as 
perícias com ciência 

do que fora 
determinado 
judicialmente

jurisdicionados

permitir que o 
perito adm verifique 

se não houve 
mudança na 

situação descrita na 
sentença

Reuniões entre 
Judiciário e 

supervisores de 
perícias adm

Rebeca

Prazo de 
contestação 
pós laudo

Viabilizar 
manifestações 
específicas do 

INSS e aumentar 
probabilidade de 

acordo

Judiciário, 
Procuradoria e 
jurisdicionados

Redução do número 
de manifestações 

genéricas e 
aumento das 
propostas de 

acordo

Diálogo entre 
Judiciário e 

Procuradoria

É possível 
convencionar 

redução de prazo. O 
deságio é mais 

favorável nas varas 
que adotam esse 

procedimento.

Joana

Disponibilização 
de formulários 
para os laudos  

no próprio 
sistema

Facilitar o 
preenchimento dos 

laudos e a extração de 
relatórios para melhor 

levantamento 
estatístico quanto aos 

resultados

Judiciário, 
Procuradorias 

e 
jurisdiciondos

Permitir a melhor 
gestão dos 
processos, 

orçamento e 
identificação das 

prioridades

Solicitação 
ao Comitê 

PJE

Lidiane

Programa 
Periciajud

Padronizar a 
forma de atuação 

dos peritos no 
âmbito das SJs do 

TRF5

A todos os 
atores dos 

processos o 
JEF

Padronização de toda 
rotina  das perícias desde a 

marcação, utiliação 
padronizada do formulário 

após triagem, até o 
pagamento  na AJG, 

vinculando  ao PJE e ao AJG

Padronização da 
Rotina, padroniza 
dos formulários, 

riação do programa 
vinculado ao PJE e 

ao AJG

Lidiane

Lei de criação 
de cargo das 

perícias 
judiciais

Solucionar e 
padronizar o cafgo 

de peritos auxiliares 
da justiça federal, 

com peritos de 
carrira

Atodos os 
atores do 
processo

Solução dos 
problemas 

relcaionados à usência 
de profissionais para a 
realização das perícias 

médicas judiciais

Redigir o projeto de 
Lei e enviar para a 

AJUFE para analisar 
o encampamento 

da ideia e o trabalho 
nela

Joana

Extensão do prazo 
de assunção dos 

honorários de 
peritos pelo 

Poder Executivo

Estender o 
prazo da lei 

13.876/2019

Justiça Federal 
e 

jurisdicionados

Não 
comprometimento 

do teto de gastos da 
Justiça Federal

Articulação 
interinstitucional 

com o Min. da 
Economia e 

articulação com o 
Poder Legislativo

Diminuir erros na 
tramitação do 

processo e fixar 
com facilidade o 

ponto 
controvertido

Registro Oficina Satélite - TRF5 (6258654)         SEI 0035199-22.2020.4.03.8000 / pg. 116



Convite Oficinas Nacionais (6256771)         SEI 0035199-22.2020.4.03.8000 / pg. 117



Convite Oficinas Nacionais (6256771)         SEI 0035199-22.2020.4.03.8000 / pg. 118



Convite Oficinas Nacionais (6256771)         SEI 0035199-22.2020.4.03.8000 / pg. 119



LISTA DE PRESENÇA
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Larissa Soldate (JFRJ)
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Marcos Antonio Maciel Saraiva

Michele Menezes

Grupo 2

Emiliano Zapata de Miranda Leitão - TRF5 - JFPB

Joana Carolina Lins - TRF5

Maria Fernanda M. Souza - TRF3

Priscila Corrêa - TRF2

Ronaldo Marcilio Santos - JFRO

Grupo 3

José Carlos Dantas - JFRN

Lívia Mentz - TRF4

Luis - Seção de Perícias - JFPR

Niliane Lima

Raecler Baldresca - JFSP

Talice Neves - SJAM

Grupo 4

Clécio Júnior - JFGO

Daniela Madeira - CJF

Eurico Zecchin Maiolino - JFSP - TRF3

João Augusto Carneiro Araújo - TRF4

Luana Aguiar

Madja Moura

Laboratoristas

Angela Carvalho Alves

Camila Godoi Hampariam

Claudio Roberto Nobrega

Débora Zambalde Vitorino

Marcelo Henrique Puga
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Angélica da Costa Pereira

David Montalvão Junior

José Fernando Barros e Silva

Mônica De Deus Gil
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Acúmulo de 
perícias a 

serem 
agendadas

Escassez de peritos 
em subseções 

pequenas e não 
muito próximas das 

sedes

Utilização do 
quadro de 

peritos 
federais

Peritos 
desinteressados 
em fazer perícia 
nos municípios 

do interior

Controle do limite de 
perícias no AJG em dois 

momentos distintos:
no momento do 
agendamento

e do pagamento

Manutenção 
de peritos

O AJG apresenta 
problemas 

esporádicos que 
atrapalha muito a 

marcação de 
perícias

Necessidade de estender a 
decisão que suspendeu as 
limitações por mais meses, 
dado o acúmulo de perícias 

acumuladas

Limitação das perícias a 
partir de 2021

Insuficiência de 
ferramentas de 

gestão pelo 
sistema AJG

Limitação de 
ferramentas 

disponíveis no 
sistema Creta

Limitação do 
número de 

perícias na forma 
da Resol. 575

Acúmulo de 
perícias durante o 

recesso e o 
período de 7 a 

21/1

Quadro de peritos 
após a inovação legal -

impossibilidade de 
perícia judicial ser 

realizada por perito do 
INSS

Represamento de uma 
demanda enorme de 

perícias que irá impactar as 
atividades da Procuradoria 
- material humano limitado 
para dar conta da demanda 

superior

Atraso no repasse 
orçamentário ao 

início de cada ano

Problemas 
orçamentários

Necessidade de 
prorrogação da Lei 13.876, 
no tocante à assunção pelo 

Executivo do orçamento 
das perícias

Relutância dos 
médicos à 

realização de 
teleperícias

Falta de clareza quanto ao 
setor responsável pela 
gestão de ingressos, 

exclusões de peritos e 
anotações sobre 

ocorrências

Conflito entre a 
previsão de rodízio 

dentre os cadastrados 
no AJG e a previsão do 
CPC de que o perito é 
de confiança do juízo

Ausência de 
mecanismo de 
identificação de 

laudos favoráveis e 
desfavoráveis por 

perito

Processos
 anteriores - laudo

prova 
emprestada?

Falta de relatório que 
permita identificar a 

quantidade e resultado das 
perícias por perito e, assim, 

verificar quais estão 
destoando da média, tanto 

para reconhecer como 
negar a incapacidade.

As perícias 
no INSS 
estão 

paralisadas

Muitos segurados 
confundem a Justiça 
Federal com o INSS 
(Previdência Social) 

e acham que é 
obrigatório acessar 

a Justiça Federal

Aumento da 
demanda pode 

ter ocorrido 
devido ao fim da 

competência 
delegada

judicialização 
excessiva

 o problema maior 
está na base, no 

excesso de 
judicialização... a 
pergunta é como 

descobrir o pq disso

Atenção para a 
próxima onda que 
acontecerá qdo o 

INSS voltar a 
funcionar e liberar 

tudo o que está 
represado

INSS manda o 
segurado 

entrar com 
pedido judicial

Impossibilidade 
de realizar 

perícias físicas

2ª Região

Como podemos 
resolver a limitação 
legal do pagamento 
de uma perícia por 

instância (Lei no 
13.876/2019)

Como podemos 
resolver a 

vedação do CFM 
à teleperícia.

falta de 
atualização 
do quadro 

da AJG

falta de dados 
quantitativos e 

qualitativos 
dos laudos

falta de 
interlocução 

com os 
peritos

Falta de 
capacitação 
dos peritos

Volume de 
perícias 

para serem 
tratados

falta de peritos nas varas 
do interior - situação 
agravada durante a 
pandemia - falta de 
observância do 473 

(respostas genéricas e 
pouco específicas - 

gerando decisões pouco 
fundamentadas)

3ª Região

4ª Região

Falta de um 
modelo de 
quesitação

Necessidade de 
treinamento 

periódico de peritos 
e padronização dos 

laudos

Criação de central 
de perícias, com 

atendimento 
inclusive às varas do 

interior do Estado

Necessidade de unificação 
do corpo de peritos, sob 

coordenação de um 
colegiado composto por 

representantes das varas 
de JEF e TRs

Pluralidade de 
modelos de 

laudo pericial 
entre os juízos

Cessação de 
benefícios sem a 
devida e efetiva 

reabilitação 
profissional

Peritos administrativos que 
realizam nova perícia sem 
atentar para o conteúdo da 
decisão judicial que havia 
determinado a concessão 

do benefício

Laudos 
contraditórios 

e lacunosos

Laudos com quesitos 
variáveis e que algumas 
vezes não contemplam 
todos os requisitos de 

determinado benefício.

Pulverização 
na seleção 
de peritos

Falta de acesso 
prévio dos peritos 

judiciais ao 
resultado da perícia 

administrativa

Necessidade de 
compreensão dos 
critérios utilizados 
pelos peritos na 

instância 
administrativa

Perícia judicial é 
qualitativamente 

melhor que a 
administrativa???

Número 
excessivo de 

benefícios 
indeferidos pelo 

INSS

Não apreciação 
de ambos os 

requisitos pelo 
INSS

Necessidade da quesitação 
abranger outros benefícios 

além daqueles não 
expressamente requeridos, 

como auxílio- acidente e 
amparo social.

Prazos curtos 
de DCB geram 

litigância 
repetitiva

Pandemia

acúmulo 
de 

processos

aumento da 
judicialização

demora 
processual

congestio
namento 
da Vara

Volume 
excessivo 

de 
processos

atraso para 
aquele que 
tem direito

inadequação 
da resposta e 

demora do 
processo

credibilidade 
do poder 
judiciário

descrédito do 
Poder 

Judiciário e do 
funcionalismo 

público

aumento 
das 

despesas

cultura 
pericial

exame 
insuficiente 
pelo perito

limitação 
de perícias 

por 
profissional

Avaliação de 
baixa 

qualidade feita 
na esfera 

administrativa

falta de 
médicos 
peritos

diferentes 
critérios 

perito/INSS

dificuldade 
de acesso ao 

prontuário do 
SUS

petições 
iniciais e 

contestações 
padrões

não ter ciência 
precisa da 
razão do 

indeferimento

as pessoas 
querem fazer 
um check up 

na justiça

falta de 
qualidade 

dos 
processos

demora 
nas 

avaliações 
periciais

perícia 
negativa

onerosidade 
do sistema e 
repetição de 
demandas

número 
de 

recursos

dificuldades 
orçamentárias

custo 
alto

encarecimento 
do processo 
para a parte

o usuário 
também tem 
que mudar 
sendo co- 

responsável

atores do 
processo 

acostumados 
com prova 

pericial

dificuldade 
de conseguir 

peritos e 
bons peritos

petição inicial 
mal 

elaborada e 
mal instruída

dificuldade 
de 

instrução 
probatória

Iniciais e 
contestações com 

poucos dados e 
poucos  

documentos 
juntados aos autos

não haver 
acesso aos 

laudos 
administrativos 
pelo advogado

resistência 
do CFM

dependência 
dos peritos

deficiência 
de 

documentos 
médicos

dificuldade de 
definição de 

pontos 
controvertidos

ineficiência 
do sistema

dificuldade 
de acesso 

aos 
documentos

restrições 
de acesso 

aos 
sistemas

5ª Região

PROBLEMAS DIVERSOS

Falta de um canal de 
comunicação aberto, direto 

com o corpo de peritos
do INSS, para submissão de 

dúvidas em relação ao 
laudo administrativo

Falta de pontos de acesso à 
Justiça Federal aos 

jurisdicionados que não
residem próximos à 

munícipio em que haja 
Sede da Justiça Federal

Falta de políticas 
afirmativas para 
inclusão digital 

do 
jurisdicionado

Falta de
inclusão da CID, mesmo que não seja 

aberta a todos, permitindo a análise de
causas recorrentes, possibilitando a 

instalação de políticas públicas para a
solução dos problemas que as CIDs 

recorrentes indicam

Revisão do modelo usado 
para as perícias 

psiquiátricas, tendo em 
vista que

o diagnóstico é feito muitas 
vezes em uma única 
perícia, em um curto 

espaço de
tempo

1ª Região
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Manutenção 
de peritos

falta de dados 
quantitativos e 

qualitativos 
dos laudos

falta de 
interlocução 

com os 
peritos

cultura 
pericial

exame 
insuficiente 
pelo perito

dificuldade 
de conseguir 

peritos e 
bons peritos

Necessidade de 
treinamento 

periódico de peritos 
e padronização dos 

laudos

Pulverização 
na seleção 
de peritos

dependência 
dos peritos

Utilização do 
quadro de 

peritos 
federais

Quadro de peritos 
após a inovação legal -

impossibilidade de 
perícia judicial ser 

realizada por perito do 
INSS

Falta de 
capacitação 
dos peritos

Pluralidade de 
modelos de 

laudo pericial 
entre os juízos

Laudos 
contraditórios 

e lacunosos

falta de 
médicos 
peritos

Peritos 
desinteressados 
em fazer perícia 
nos municípios 

do interior

as pessoas 
querem fazer 
um check up 

na justiça

falta de 
qualidade 

dos 
processos

encarecimento 
do processo 
para a parte

atores do 
processo 

acostumados 
com prova 

pericial

não haver 
acesso aos 

laudos 
administrativos 
pelo advogado

dificuldade 
de acesso 

aos 
documentos

petições 
iniciais e 

contestações 
padrões

petição inicial 
mal 

elaborada e 
mal instruída

deficiência 
de 

documentos 
médicos

Muitos segurados 
confundem a Justiça 
Federal com o INSS 
(Previdência Social) 

e acham que é 
obrigatório acessar 

a Justiça Federal

o usuário 
também tem 
que mudar 
sendo co- 

responsável

Falta de políticas 
afirmativas para 
inclusão digital 

do 
jurisdicionado

Criação de central 
de perícias, com 

atendimento 
inclusive às varas do 

interior do Estado

Como podemos 
resolver a limitação 
legal do pagamento 
de uma perícia por 

instância (Lei no 
13.876/2019)

aumento 
das 

despesas

custo 
alto

Atraso no repasse 
orçamentário ao 

início de cada ano

Problemas 
orçamentários

judicialização 
excessiva

 o problema maior 
está na base, no 

excesso de 
judicialização... a 
pergunta é como 

descobrir o pq disso

acúmulo 
de 

processos

aumento da 
judicialização

demora 
processual

congestio
namento 
da Vara

Volume 
excessivo 

de 
processos

atraso para 
aquele que 
tem direito

não ter ciência 
precisa da 
razão do 

indeferimento

dificuldade 
de 

instrução 
probatória

credibilidade 
do poder 
judiciário

descrédito do 
Poder 

Judiciário e do 
funcionalismo 

público

onerosidade 
do sistema e 
repetição de 
demandas

número 
de 

recursos

inadequação 
da resposta e 

demora do 
processo

As perícias 
no INSS 
estão 

paralisadas

INSS manda o 
segurado 

entrar com 
pedido judicial

Impossibilidade 
de realizar 

perícias físicasNecessidade de 
compreensão dos 
critérios utilizados 

pelos peritos na 
instância 

administrativa

Perícia judicial é 
qualitativamente 

melhor que a 
administrativa???

Avaliação de 
baixa 

qualidade feita 
na esfera 

administrativa

Número 
excessivo de 

benefícios 
indeferidos pelo 

INSS

Prazos curtos 
de DCB geram 

litigância 
repetitiva

Escassez de peritos 
em subseções 

pequenas e não 
muito próximas das 

sedes

Aumento da 
demanda pode 

ter ocorrido 
devido ao fim da 

competência 
delegada

Atenção para a 
próxima onda que 
acontecerá qdo o 

INSS voltar a 
funcionar e liberar 

tudo o que está 
represado

Falta de acesso 
prévio dos peritos 

judiciais ao 
resultado da perícia 

administrativa

Não apreciação 
de ambos os 

requisitos pelo 
INSS

Limitação de 
ferramentas 

disponíveis no 
sistema Creta

Volume de 
perícias 

para serem 
tratados

Falta de um 
modelo de 
quesitação

limitação 
de perícias 

por 
profissional

diferentes 
critérios 

perito/INSS

perícia 
negativa

dificuldade de 
definição de 

pontos 
controvertidos

Ausência de 
mecanismo de 
identificação de 

laudos favoráveis e 
desfavoráveis por 

perito

Limitação do 
número de 

perícias na forma 
da Resol. 575

Cessação de 
benefícios sem a 
devida e efetiva 

reabilitação 
profissional

demora 
nas 

avaliações 
periciais

Iniciais e 
contestações com 

poucos dados e 
poucos  

documentos 
juntados aos autos

Processos
 anteriores - laudo

prova 
emprestada?

Acúmulo de 
perícias a 

serem 
agendadas

Acúmulo de 
perícias durante o 

recesso e o 
período de 7 a 

21/1

Como podemos 
resolver a 

vedação do CFM 
à teleperícia.

Relutância dos 
médicos à 

realização de 
teleperícias

resistência 
do CFM

O AJG apresenta 
problemas 

esporádicos que 
atrapalha muito a 

marcação de 
perícias

dificuldade 
de acesso ao 

prontuário do 
SUS

ineficiência 
do sistema

restrições 
de acesso 

aos 
sistemas

Conflito entre a 
previsão de rodízio 

dentre os cadastrados 
no AJG e a previsão do 
CPC de que o perito é 
de confiança do juízo

Insuficiência de 
ferramentas de 

gestão pelo 
sistema AJG

falta de 
atualização 
do quadro 

da AJG

PERITOS PROCESSUAL ORÇAMENTO TELEPERÍCIA SISTEMAS
DEMANDAS 
JUDICIAIS

PERÍCIAS 
ADMINISTRATIVAS

PERÍCIAS JUDICIAIS
ADMINISTRAÇÂO 

DAS PERÍCIAS
Tema 10

Levar 8 ideias escolhidas

DEFINIÇÃO PONTOS POSITIVOS E NEGATIVOS. ORGANIZAÇÃO e PRIORIZAÇÃO do PROBLEMA
 1h 20 minutos1.

DETALHAMENTO DO PROCESSO

01

Participante 12

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

Asseguramento de 
fonte de recurso 
permanente para 

custeio das perícias 
judicias desvinculada 

do orçamento da 
Justiça Federal

Valores das perícias 
judiciais na Justiça 

Federal inferiores aos 
praticados nas Justiças 
Estadual e Trabalhista, 
e sem atualização há 
mais de meia década

Renovação das 
demandas, 
depois do 

cancelamento 
do benefício

Limites aos 
quantitativos 
impostos pelo 

CJF

Instabilidade 
das regras, 
causando 

insegurança 
nos peritos

Necessidade de 
assunção da questão 
pelo CJF e pelos TRFs, 
tendo em vista que as 

questões são 
resolvidas de forma 

pulverizada

insegurança 
em atuar na 

JF

Qualificação 
dos peritos

Períodos 
longos sem 
pagamento

Falta de acesso 
aos documentos 

de saúde do 
segurado no SUS 

(prontuários)

insegurança dos 
peritos que se 

dedicavam 
unicamente à 

perícia e sofreram a 
limitação das 150 

subiitamente

limitação 
das 150 
perícias

tarefa 
complexa, 
valor baixo

desconfiança 
excessiva do 

perito em relação 
aos documentos 

das partes

desconfiança dos 
peritos aumentar 

a agenda por 
conta dos 

problemas de  
pagamento

datas de 
perícia 
muito 

distantes

Participante 03 - 
Emiliano Zapata

Participante 2 - 
Joana Carolina

Participante 10

Participante 07

Participante 06

Maria Fernanda de Moura e Souza

RONALDO M. SANTOS

necessidade de 
produtividade, 

redução da 
qualidadefalta de 

peritos no 
interior

falta de 
articulação 

institucional 
com o INSS

falta de 
qualificação 
de alguns 

peritos

Tabela de 
honorários da 

Justiça do 
Trabalho é 

bem superior

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃOVOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO
VOTAÇÃO

visão do 
perito de 
que tem 

que negar

falta de 
centralização 

para tratar das 
questões dos 

peritos

renovação 
rápida da 
demanda 

após a DCB

inadequação do 
sistema do JEF 

para os casos em 
que há 

necessidade de 
segunda perícia

falta de 
sistema 

integrado de 
documentos 

médicos

falta de 
acesso a 

documentos 
médicos

Insegurança 
quanto ao 

pagamento

Valor 
congelado dos 

honorários 
(desde 2014)

Questão das 
segundas 
perícias e 

dificuldades 
orçamentárias

Dificuldade de 
encontrar 
peritos em 

determinadas 
especialidades

Vedação de 
marcação de 

segunda perícia 
(limitação excessiva 

à instrução 
processual 
adequada)

BLOCO DE NOTAS

Participante 09

VOTAÇÃO

BLOCO DE NOTAS

Participante 04
Priscilla Corrêa

necessidade de 
crição de Centrais 
de perícias sob a 

coord de 1 ou 
mais juízes

necessidade 
articulação 

Institucional (intra 
e 

interinstitucional)

falta de
Uso do 
laudo 

eletrônico

VOTAÇÃO

insegurança 
qaunto aos 

pagamentos

falta de clareza 
por parte de 

Justiça sobrea 
relação de 

trabalho com os 
peritos

resistências 
à 

teleperícia

Necessidade de 
integração de 
sistemas para 

acesso a dados dos 
órgãos de saúde 

(dataSus, por exe)

passo 01
Cada participante terá 5 minutos para contar a sua 
experiência na realização da atividade, incluindo os 
problemas e o que funciona.

50 minutos

passo 01.1

Os participantes vão preencher os post- its, que 
estão na sua mesa de trabalho, durante a fala dos 
especialistas, com o que funciona bem e o que não 
funciona durante o processo descrito.

passo 02

Os participantes vão colocar no Template central 
os post- its preenchidos, que estão na sua mesa de 
trabalho, separando- os por Tema, junto com os 
demais participantes.

15 minutos

passo 03
Todos terão 8 votos (bolinhas pretas) para 
escolher, no Template, os problemas que 
consideram mais relevantes.

15 minutos

Excessivo formalismo 
do INSS na análise dos 

atestados médicos 
para antecipação de 

benefícios no período 
da pandemia - Lei 

13.982/20

DESAFIOS DECORRENTES 
DA PANDEMIA NOS 

PROCESSOS DE 
INCAPACIDADE QUE

DEMANDAM A 
REALIZAÇÃO DE PERÍCIA

Falta de 
fixação dos 

pontos 
controvertidos 

pelo Juízo

Dificuldade de 
designação de 

peritos nas 
varas do 
interior

Necessidade 
de capacitação 
(contínua) dos 

peritos

Necessidade de 
criação de centrais 

de peritos, 
facilitando a 

designação e a 
comunicação

BLOCO DE NOTAS

Participante 08

VOTAÇÃO

BLOCO DE NOTAS

Participante 05

VOTAÇÃO

D
IA

 0
1

D
et

al
ha

m
en

to
 d

o 
Pr

ob
le

m
a

Falta 
definição 

de 
estratégias

Necessidade de 
articulação 

institucional 
com os peritos 
administrativos
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Problemas no 
pagamento de 

perícias de 
forma 

reiterada

Levar 8 ideias escolhidas
PIRÂMIDE DE PRIORIZAÇÃO DOS PROBLEMAS

 3 minutos1.

DETALHAMENTO DO PROCESSO

02

passo 01
O facilitador trará todos os problemas 
priorizados pelos participantes, e os colocará na 
pirâmide.

3 minutos

Melhor gestão 
dos cadastros 
e qualificação 

de peritos 
pelas DIRFOs Ausência de 

oferta de curso de 
capacitação de 

peritos pela 
própria Justiça de 
forma periódica

Melhor gestão 
dos cadastros de 

peritos e ausência 
de oferta de 

cursos de 
qualificação
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OFICINA REDE LIODS
PERÍCIAS MÉDICAS

GRUPO B1
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Acúmulo de 
perícias a 

serem 
agendadas

Escassez de peritos 
em subseções 

pequenas e não 
muito próximas das 

sedes

Utilização do 
quadro de 

peritos 
federais

Peritos 
desinteressados 
em fazer perícia 

nos municípios do 
interior

Controle do limite de 
perícias no AJG em dois 

momentos distintos:
no momento do 
agendamento

e do pagamento

Manutenção 
de peritos

O AJG apresenta 
problemas 

esporádicos que 
atrapalha muito a 

marcação de 
perícias

Necessidade de estender a 
decisão que suspendeu as 
limitações por mais meses, 
dado o acúmulo de perícias 

acumuladas

Limitação das perícias a 
partir de 2021

Insuficiência de 
ferramentas de 

gestão pelo 
sistema AJG

Limitação de 
ferramentas 

disponíveis no 
sistema Creta

Limitação do 
número de 

perícias na forma 
da Resol. 575

Acúmulo de 
perícias durante o 

recesso e o 
período de 7 a 

21/1

Quadro de peritos após 
a inovação legal -

impossibilidade de 
perícia judicial ser 

realizada por perito do 
INSS

Represamento de uma 
demanda enorme de 

perícias que irá impactar as 
atividades da Procuradoria 
- material humano limitado 

para dar conta da 
demanda superior

Atraso no repasse 
orçamentário ao 

início de cada ano

Problemas 
orçamentários

Necessidade de 
prorrogação da Lei 

13.876, no tocante à 
assunção pelo 
Executivo do 

orçamento das perícias

Relutância dos 
médicos à 

realização de 
teleperícias

Falta de clareza quanto 
ao setor responsável 

pela gestão de 
ingressos, exclusões de 

peritos e anotações 
sobre ocorrências

Conflito entre a 
previsão de rodízio 

dentre os cadastrados 
no AJG e a previsão do 
CPC de que o perito é 
de confiança do juízo

Ausência de 
mecanismo de 
identificação de 

laudos favoráveis e 
desfavoráveis por 

perito

Processos
 anteriores - laudo

prova 
emprestada?

Falta de relatório que 
permita identificar a 

quantidade e resultado das 
perícias por perito e, assim, 

verificar quais estão 
destoando da média, tanto 

para reconhecer como 
negar a incapacidade.

As perícias 
no INSS 

estão 
paralisadas

Muitos segurados 
confundem a Justiça 
Federal com o INSS 
(Previdência Social) 

e acham que é 
obrigatório acessar 

a Justiça Federal

Aumento da 
demanda pode 

ter ocorrido 
devido ao fim da 

competência 
delegada

judicialização 
excessiva

 o problema maior 
está na base, no 

excesso de 
judicialização... a 
pergunta é como 

descobrir o pq disso

Atenção para a 
próxima onda que 
acontecerá qdo o 

INSS voltar a 
funcionar e liberar 

tudo o que está 
represado

INSS manda o 
segurado 

entrar com 
pedido judicial

Impossibilidade 
de realizar 

perícias físicas

2ª Região

Como podemos 
resolver a limitação 
legal do pagamento 
de uma perícia por 

instância (Lei no 
13.876/2019)

Como podemos 
resolver a 

vedação do CFM 
à teleperícia.

falta de 
atualização 
do quadro 

da AJG

falta de dados 
quantitativos e 

qualitativos 
dos laudos

falta de 
interlocução 

com os 
peritos

Falta de 
capacitação 
dos peritos

Volume de 
perícias 

para serem 
tratados

falta de peritos nas varas 
do interior - situação 
agravada durante a 
pandemia - falta de 
observância do 473 

(respostas genéricas e 
pouco específicas - 

gerando decisões pouco 
fundamentadas)

3ª Região

4ª Região

Falta de um 
modelo de 
quesitação

Necessidade de 
treinamento 

periódico de peritos 
e padronização dos 

laudos

Criação de central 
de perícias, com 

atendimento 
inclusive às varas do 

interior do Estado

Necessidade de unificação 
do corpo de peritos, sob 

coordenação de um 
colegiado composto por 
representantes das varas 

de JEF e TRs

Pluralidade de 
modelos de 

laudo pericial 
entre os juízos

Cessação de 
benefícios sem a 
devida e efetiva 

reabilitação 
profissional

Peritos administrativos que 
realizam nova perícia sem 

atentar para o conteúdo da 
decisão judicial que havia 
determinado a concessão 

do benefício

Laudos 
contraditórios 

e lacunosos

Laudos com quesitos 
variáveis e que 

algumas vezes não 
contemplam todos os 

requisitos de 
determinado benefício.

Pulverização 
na seleção 
de peritos

Falta de acesso 
prévio dos peritos 

judiciais ao 
resultado da perícia 

administrativa

Necessidade de 
compreensão dos 
critérios utilizados 
pelos peritos na 

instância 
administrativa

Perícia judicial é 
qualitativamente 

melhor que a 
administrativa???

Número excessivo 
de benefícios 

indeferidos pelo 
INSS

Não apreciação 
de ambos os 

requisitos pelo 
INSS

Necessidade da quesitação 
abranger outros benefícios 

além daqueles não 
expressamente requeridos, 

como auxílio- acidente e 
amparo social.

Prazos curtos 
de DCB geram 

litigância 
repetitiva

Pandemia

acúmulo 
de 

processos

aumento da 
judicialização

demora 
processual

congestio
namento 
da Vara

Volume 
excessivo 

de 
processos

atraso para 
aquele que 
tem direito

inadequação 
da resposta e 

demora do 
processo

credibilidade 
do poder 
judiciário

descrédito do 
Poder 

Judiciário e do 
funcionalismo 

público

aumento 
das 

despesas

cultura 
pericial

exame 
insuficiente 
pelo perito

limitação 
de perícias 

por 
profissional

Avaliação de 
baixa 

qualidade feita 
na esfera 

administrativa

falta de 
médicos 
peritos

diferentes 
critérios 

perito/INSS

dificuldade 
de acesso ao 
prontuário 

do SUS

petições 
iniciais e 

contestações 
padrões

não ter ciência 
precisa da 
razão do 

indeferimento

as pessoas 
querem fazer 
um check up 

na justiça

falta de 
qualidade 

dos 
processos

demora 
nas 

avaliações 
periciais

perícia 
negativa

onerosidade 
do sistema e 
repetição de 
demandas

número 
de 

recursos

dificuldades 
orçamentárias

custo 
alto

encarecimento 
do processo 
para a parte

o usuário 
também tem 
que mudar 
sendo co- 

responsável

atores do 
processo 

acostumados 
com prova 

pericial

dificuldade 
de conseguir 

peritos e 
bons peritos

petição inicial 
mal 

elaborada e 
mal instruída

dificuldade 
de 

instrução 
probatória

Iniciais e 
contestações com 

poucos dados e 
poucos  

documentos 
juntados aos autos

não haver 
acesso aos 

laudos 
administrativos 
pelo advogado

resistência 
do CFM

dependência 
dos peritos

deficiência 
de 

documentos 
médicos

dificuldade de 
definição de 

pontos 
controvertidos

ineficiência 
do sistema

dificuldade 
de acesso 

aos 
documentos

restrições 
de acesso 

aos 
sistemas

5ª Região

PROBLEMAS DIVERSOS

Falta de um canal de 
comunicação aberto, direto 

com o corpo de peritos
do INSS, para submissão 
de dúvidas em relação ao 

laudo administrativo

Falta de pontos de 
acesso à Justiça Federal 
aos jurisdicionados que 

não
residem próximos à 

munícipio em que haja 
Sede da Justiça Federal

Falta de políticas 
afirmativas para 

inclusão digital do 
jurisdicionado

Falta de
inclusão da CID, mesmo que não seja 

aberta a todos, permitindo a análise de
causas recorrentes, possibilitando a 

instalação de políticas públicas para a
solução dos problemas que as CIDs 

recorrentes indicam

Revisão do modelo usado 
para as perícias 

psiquiátricas, tendo em 
vista que

o diagnóstico é feito muitas 
vezes em uma única 
perícia, em um curto 

espaço de
tempo

1ª Região
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Em razão da DCB fixada 
pelo perito, deixar o fluxo 
do processo correr após a 
juntada do laudo (citação, 

intimação para acordo, 
etc.) está inviabilizando a 
implantação do benefício.

Criação de soluções 
uniformes pelo JEF, 
possibilitando um 
fluxo geral único

dupla 
perícia 
vedada

Necessidade de triagem 
mais rigorosa na fase de 
análise inicial, de modo a 
sindicar: (a) coisa julgada; 
(b) consulta ao HISMED;.

Algumas varas com 
prazo reduzido para 

manifestação sobre o 
laudo, dificultando uma 
análise específica dos 

processos.

Prazos curtos 
para 

manifestação 
de laudo

Questões 
administrativas 

que não são 
observadas no 

agendamento da 
perícia

Segurado/parte falta à 
perícia e, por conta da 

justiça gratuita, não 
suporta consequências. 
Talvez, seja necessário 

mudar isso.

Não há 
incapacidade, mas 
é marcada perícia 

- problema de 
fluxo no judiciário

Desnecessária a 
perícia quando 
ocorreu a perda 
da qualidade de 

segurado

A Coordenação dos 
JEFs em conjunto 

com o INSS 
elaborou quesitos 

unificados, mas nem 
todos os JEFs estão 

utilizando

Há muitos casos em que a 
parte não comparece à 
perícia, não justifica e o 
processo é extinto sem 
julgamento do mérito e 

depois a parte entra com 
outra ação

Escolha 
de 

perito?

repetição 
de perícias 

e ações

Processos são 
mal instruídos, 

falta 
documentos

Perícias 
canceladas 

como 
resolver?

Não há 
sentido em 
fazer perícia 
meses/anos 

depois

Nos tornamos reféns 
da automatização em 
razão do volume de 

processos, não 
paramos para olhar se 
justifica o processo e a 

realização da perícia

Petições genéricas 
das partes -
intimar para 

emendar

Falta de indicação 
da DII permanente 

para fins de 
apuração da RMI (EC 

103/2019)

Repetições sucessivas de 
demandas previdenciárias, 
muitas vezes com intervalo 
mínimo, sem comprovação 

de agravamento da 
doença. Apenas um novo 

requerimento 
administrativo.

Falta de colaboração dos 
advogados quanto à 

delimitação da controvérsia 
na inicial e apresentação 

de documentação médica 
pertinente

3ª Região

4ª Região

2ª Região
Falta de 

padronização 
dos laudos

dificuldade de 
produzir a prova 

muito tempo 
depois da 

perícia no INSS

Iniciais e contestações 
com poucos dados e 
poucos  documentos 
juntados aos autos

dificuldade 
de acesso ao 
prontuário 

do SUS

dificuldade 
de 

instrução 
probatória

petições 
iniciais e 

contestações 
padrões

não ter ciência 
precisa da 
razão do 

indeferimento

deficiência 
de 

documentos 
médicos

falta de 
qualidade 

dos 
processos

onerosidade 
do sistema e 
repetição de 
demandas

número 
de 

recursos

instrução que 
acaba se 

revelando 
desnecessária

dificuldade de 
definição de 

pontos 
controvertidos

tramitação de 
procecssos 

'desnecessários'

atos 
processuais 

desnecessários

ineficiência 
do sistema

petição inicial 
mal elaborada e 

mal instruída

5ª
Região

PROBLEMAS RELACIONADOS AO FLUXO

Falta de
uma causa de pedir 
bem delimitada na 

Inicial, determinando 
qual é o ponto

controverso em 
questão

Não
exigência para que os 
advogados juntem ao 
processo os laudos de 

perícias
administrativas, como pré- 

requisito à ação, junto à 
Inicial

Falta de acesso ao 
sistema SAT do 

INSS, permitindo 
o acesso às
informações 

administrativas

Determinação 
automática para 

realização de perícia 
judicial ao ser

ajuizada uma ação

Falta de um
fluxo no PJe, determinando, por exemplo, se a 

controvérsia está na perícia
médica ou social, criando- se um fluxo similar ao usado 

atualmente, quando se é
determinada a prioridade do processo, para facilitar a 

análise do juiz sobre o
que realmente se discute na ação

1ª
Região
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O QUE FALTOU?

Ausência 
de Núcleo 
de Perícia

naturezas
distintas
lei, juris, 
rotina

Triagem do 
sistema pelo 

motivo de 
indeferimetno 
administrativo

Citação com 
postergação do 

termo final do prazo 
de defesa para após 

a juntada e 
intimação sobre o 

laudo pericial

Disiponibilização para 
fácil preenchimento no 

próprio sistema, de 
laudos padronizados, a 

fim de estimular sua 
adoção

autocrítica 
às perícias 

judiciais

falta de 
avaliação 

dos peritos

manual 
de rotina 
por seção

Estabelecer fluxo 
padronizado no 

recebimento da ação, onde 
as questões preliminares 

sejam resolvidas e o 
pedido delimitado. 

Possibilidade de 
julgamento sem perícia 

judicial

Nos casos de 
restab., exigir doc. 
médicos datados 

entre a DIB e a 
DCB (art. 101, L. 

8.213)

necessidade de 
qualificação dos 

peritos, 
divergencias de 
entendimento

falta de análise de 
questões 

anteriores à 
avaliação do 

cabimento da 
perícia

Laudo 
eletrônico 

para benefício 
assistencial
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Em razão da DCB fixada 
pelo perito, deixar o fluxo 
do processo correr após a 
juntada do laudo (citação, 

intimação para acordo, 
etc.) está inviabilizando a 
implantação do benefício.

Criação de soluções 
uniformes pelo JEF, 
possibilitando um 
fluxo geral único

Necessidade de triagem 
mais rigorosa na fase de 
análise inicial, de modo a 
sindicar: (a) coisa julgada; 
(b) consulta ao HISMED;.

Algumas varas com 
prazo reduzido para 

manifestação sobre o 
laudo, dificultando uma 
análise específica dos 

processos.

Prazos curtos 
para 

manifestação 
de laudo

Questões 
administrativas 

que não são 
observadas no 

agendamento da 
perícia

Segurado/parte falta à 
perícia e, por conta da 

justiça gratuita, não 
suporta consequências. 
Talvez, seja necessário 

mudar isso.

Não há 
incapacidade, mas 
é marcada perícia 

- problema de 
fluxo no judiciário

Desnecessária a 
perícia quando 
ocorreu a perda 
da qualidade de 

segurado

A Coordenação dos 
JEFs em conjunto 

com o INSS 
elaborou quesitos 

unificados, mas nem 
todos os JEFs estão 

utilizando

Há muitos casos em que a 
parte não comparece à 
perícia, não justifica e o 
processo é extinto sem 
julgamento do mérito e 

depois a parte entra com 
outra ação - ESCOLHA DE 

PERITO?

repetição 
de perícias 

e ações

Processos são 
mal instruídos, 

falta 
documentos

Perícias 
canceladas 

como 
resolver?

Não há 
sentido em 
fazer perícia 
meses/anos 

depois

Nos tornamos reféns 
da automatização em 
razão do volume de 

processos, não 
paramos para olhar se 
justifica o processo e a 

realização da perícia

Petições genéricas 
das partes -
intimar para 

emendar

Falta de indicação 
da DII permanente 

para fins de 
apuração da RMI (EC 

103/2019)

Repetições sucessivas de 
demandas previdenciárias, 
muitas vezes com intervalo 
mínimo, sem comprovação 

de agravamento da 
doença. Apenas um novo 

requerimento 
administrativo.

Falta de colaboração dos 
advogados quanto à 

delimitação da controvérsia 
na inicial e apresentação 

de documentação médica 
pertinente

Falta de 
padronização 

dos laudos

dificuldade de 
produzir a prova 

muito tempo 
depois da 

perícia no INSS

Iniciais e contestações 
com poucos dados e 
poucos  documentos 
juntados aos autos

dificuldade 
de acesso ao 
prontuário 

do SUS

dificuldade 
de 

instrução 
probatória

petições 
iniciais e 

contestações 
padrões

não ter ciência 
precisa da 
razão do 

indeferimento

instrução que 
acaba se 

revelando 
desnecessária

dificuldade de 
definição de 

pontos 
controvertidos

tramitação de 
procecssos 

'desnecessários'

atos 
processuais 

desnecessários

TRIAGEM

CLUSTERS DOS PROBLEMAS

LAUDO UTILIDADE DA PERÍCIA

ROTINA ESTRUTURA DA UNIDADE REALIZAÇÃO DA PERÍCIA

Falta de
uma causa de pedir 
bem delimitada na 

Inicial, determinando 
qual é o ponto

controverso em 
questão

Não
exigência para que os 
advogados juntem ao 
processo os laudos de 

perícias
administrativas, como pré- 

requisito à ação, junto à 
Inicial

Falta de acesso ao 
sistema SAT do 

INSS, permitindo 
o acesso às
informações 

administrativas

Determinação 
automática para 

realização de perícia 
judicial ao ser

ajuizada uma ação

Falta de um
fluxo no PJe, determinando, por exemplo, se a 

controvérsia está na perícia
médica ou social, criando- se um fluxo similar ao usado 

atualmente, quando se é
determinada a prioridade do processo, para facilitar a 

análise do juiz sobre o
que realmente se discute na ação

Ausência 
de Núcleo 
de Perícia

Triagem do 
sistema pelo 

motivo de 
indeferimetno 
administrativo

Citação com 
postergação do 

termo final do prazo 
de defesa para após 

a juntada e 
intimação sobre o 

laudo pericial

Disiponibilização para 
fácil preenchimento no 

próprio sistema, de 
laudos padronizados, a 

fim de estimular sua 
adoção

autocrítica 
às perícias 

judiciais

falta de 
avaliação 

dos peritos

manual 
de rotina 
por seção

Estabelecer fluxo 
padronizado no 

recebimento da ação, onde 
as questões preliminares 

sejam resolvidas e o 
pedido delimitado. 

Possibilidade de 
julgamento sem perícia 

judicial

Nos casos de 
restab., exigir doc. 
médicos datados 

entre a DIB e a 
DCB (art. 101, L. 

8.213)

necessidade de 
qualificação dos 

peritos, 
divergencias de 
entendimento

falta de análise de 
questões 

anteriores à 
avaliação do 

cabimento da 
perícia

Laudo 
eletrônico 

para benefício 
assistencial
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José Carlos Dantas - JFRN

Clécio Júnior - JFGO
Daniela Madeira - CJF
Eurico Zecchin Maiolino - JFSP - TRF3
João Augusto Carneiro Araújo - TRF4

Laboratoristas

Marcelo Henrique Puga
Maria Alice Leis Olivares
Claudio Roberto Nobrega
Maria Marta Costa Maciel
David Montalvão Junior
Elaine Cristina Cestari
Camila Godoi Hampariam
Daniela Chaves Resende
Angela Carvalho Alves
Jacqueline Braga Pelucci
José Fernando Barros e Silva
Juliana Santana Rick
Maíra Zaú Zerpa Spina D Eva
Niriane Neumann
Débora Zambalde Vitorino
Gisele Molinari Fessore
Katia de Cassia Egidio

Camila Pullin – TRF5
Élber Siqueira -  PA

Niliane Lima - Juíza CE 

Alex Neris Camêlo - TRF1- AC
Fernando Cleber – Goiás (Goiânia)
Gustavo Barbosa - TNU - Juiz TRCE
Igor Itapary Pinheiro – Rondônia (Porto Velho)
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Observadores

Beatriz D'Ávila
Cinthia Laterza Silva
Silene Soares Lemos
Ana Elisa Mendes de Paula
Sandor Kovacs
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Ć®=D°7>:39

A34BC5<8>:D4<;63>79

43C3887>3>79

A34B7:7>:3>³><9

µ¶·¶

¹̧TMIFLMKLQKINHFULTQºUP

TLNGF»T¼½FLJKZTJL¾

NOQFUUN¿NJNMTMKLMKP

QKIRSNTLÀ¹MNSNTJLUKIP

IKTJNÁTMTLQFILQKINHFLMFP

ÂÃÄÄ

Åt�}tvy�t|{�zxtz��y~

xt�y|xyzt|�}�tzxt~

�t}�uwyvz��tzw}Æzw��yu{y}zyv~

y{wÇwxyxtvzxyzÈ}�u�}yx�}wy~

Éz�y{t}wy�zÊ��y|�z�w�w{yx�~

�y}yzxy}zu�|{yzxy~

xt�y|xyzv��t}w�}

6́4<87>;7>43A<8839

74¬<=3;6Ë457><79

5;BC57>:3>C<:<><;7

Ì��Í�	���


��.��	�,Î����

ÃKSKUUNMTMKLMKP

QIFIIFZT¼½FLMTLÏKNP

ÐÑÒÓÔÕÖLGFLHFSTGHKL×P

TUU¹G¼½FLQKJFP

ØÙKS¹HN»FLMFP

FI¼TOKGHFLMTULQKIRSNTU

Ú	��,Û��������


�Ü������Ý


�	���-�./���	


,	�	�	�����

ÞTJHTLMKLSJTIKÁTLß¹TGHFP

TFLUKHFILIKUQFGUà»KJP

QKJTLZKUH½FLMKP

NGZIKUUFUÖLKÙSJ¹UáKULMKP

QKINHFULKLTGFHT¼áKUP

UF¿IKLFSFIIâGSNTU

EFGãNHFLKGHIKLTP

QIK»NU½FLMKLIFMRÁNFP

MKGHIKLFULSTMTUHITMFUP

GFLVWXLKLTLQIK»NU½FLMFP

EäELMKLß¹KLFLQKINHFLåP

MKLSFGæTG¼TLMFLÀ¹RÁF

l"�ç'������ 

!���'��!���� 

���'��è��$(���� 

o�"����é�ê��pê����� 

���é�ê��pê������� 

������

247C38878

><;63457438>ë>°<D:7

A47ì<9

3=A4386<:<í

îy�{yzxtz}t�y{ï}w�z��t~

�t}�w{yzwxt|{wðuy}zy~

��y|{wxyxtztz}tv��{yx�zxyv~

�t}�uwyvz��}z�t}w{�zt�zyvvw��~

Çt}wðuy}z��ywvztv{��~

xtv{�y|x�zxyz�ñxwy�z{y|{�~

�y}yz}tu�|Êtut}zu���~

|tòy}zyzw|uy�yuwxyxtó

ôõö÷øùúûüýõþ

ÿ�ö����þ

øõ���þ

÷ýùý�üõý�ýõ

�	
�����	�����

����	��������	�
���

�������������������

 !��"
�#��
�����
��$�

����%���&	��'�

�(�
���)�
��������

���	�
����������

*+,-./01234

2-,3.231502-4

/-61070668204

2-98201301:,1234

70,5-/;.7834

2-<-=323

>?@ABACDAECFGHI

JKBJLLAMC

���N��(�������
���

��O����(��P����

�Q�������

R	�
�
��
S��T�UUU���

N���	����'������

����(�
����N&��
�

V����T��N������

N�)Q
��������&	��

���������O�&�����

�����"��������

�	��
��������
(�����

�	�����&	����O�

��N�����

WXYYZ[\]̂\Z_̀

abcde\̂_̀

b]fe\eZg_[`
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èfg̀hi_cj

��o������������ 

���ê�������������� 

�"���������� 

���"o�����������r��� 

��!�'�������ê�

ð������������� 

��!����'�(����� 

����������"��o������ 

��o�����������'� 

�'���'��� 

��!�'�������ê�

234BC5<>	D:5C5<°>
9

�D<°56<65ì<=3;639

=3°�74>�D3><9

<:=5;5864<65ì<ííí

®=347>3�C3885ì79

:3>ú3;3?BC5789

5;:3?345:78>A3°79

���

�¡¢��£������¡¢�

������¢��¢��

��������¢��£�¤¢�

����

stutvvwxyxtzxyz��tvw{y���~

yô}y|òt}z��{}�vzôt|tþ�uw�v~

y�ñ�zxy��t�tvz|��~

t��}tvvy�t|{tz}t��t}wx�v�~

u���zy����w�Ézyuwxt|{tzt~

y��y}�zv�uwy�ó

Ì��-������,��


�	��ª���	���


��,��Û����


�	�	,�,�©�

��������

 !"#$%&'

()'

*+&!),,&,

-./012345-6

7.5898-:8;-<=3

>?@ABCD

EBAF?GGHCI

!&JK),LM&

J #)JL&'

( NO + 

PQRSTUV

UWXUYYZ[QV

\UV

]̂QXUYYQY

_̀ _̂YQa]_̂_V

_bSURUabSUV
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\Z°ÛU�̀UYV

X̂Z̀±̂ZQYV
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YZỲUT_Y

!��������

"�#$%&'()�*+,&�)#)

-./0.12314516.7./1238

69547:6.;<91.=3>09?12:>3098

69519169>@91231@3>:09A

291BCDD?1@.>.1A4=5:AA<98

2312EF:2.A1351>3/.;<91.98

/.4291.25:7:A0>.0:F9

GHIJHKLMKNOPJOQKLMR

HSMQQOKTKUVQJWXHKGMLMYHIR

HOQKZVYWQLWSWOPHLOQK[VMR

P\O

YMQWLM]KNŶ_W]OQKTR
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TRŜW[SMSVTU

$SRVNXY][QdMS

SZUVTèVTY[
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_fSTV̂]

ghijklmlnohpqrkls

tkuvhurnwmqmxhljiyqs

znrnpq{mtkwmkm|}~~s

��pn�ir�utiqm~ktiq{�s

nmqt�qwm�hnm�s

k�pioqj�pikmqtnllqps

qmxhljiyqmznrnpq{

69<;<�2367

514��495.47

�<.94<8127

;./86906�9

2.;:6/;�=.>

�������������������

�¤�����������������������

����¥������¤������������

���

������¡������¡�����

¡��£¤������¡�������¥��

©����������������������

����������������� ¡

�¢£¤���¥� ���£�¡

�¦��§ ̈����©�������¡

ª§£� �����¦���

«icepqlfd̀fàjhierg
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èfg̀hi_cj

��o������������ 

���ê�������������� 

�"���������� 

���"o�����������r��� 

��!�'�������ê�

ð������������� 

��!����'�(����� 

����������"��o������ 

��o�����������'� 

�'���'��� 

��!�'�������ê�

234BC5<>	D:5C5<°>
9

�D<°56<65ì<=3;639

=3°�74>�D3><9

<:=5;5864<65ì<ííí

®=347>3�C3885ì79

:3>ú3;3?BC5789

5;:3?345:78>A3°79

���

�¡¢��£������¡¢�

������¢��¢��

��������¢��£�¤¢�

����

stutvvwxyxtzxyz��tvw{y���~

yô}y|òt}z��{}�vzôt|tþ�uw�v~

y�ñ�zxy��t�tvz|��~

t��}tvvy�t|{tz}t��t}wx�v�~

u���zy����w�Ézyuwxt|{tzt~

y��y}�zv�uwy�ó

Ì��-������,��


�	��ª���	���


��,��Û����


�	�	,�,�©�

��������

 !"#$%&'

()'

*+&!),,&,

-./012345-6

7.5898-:8;-<=3

>?@ABCD

EBAF?GGHCI

!&JK),LM&

J #)JL&'

( NO + 

PQRSTUV

UWXUYYZ[QV

\UV

]̂QXUYYQY

_̀ _̂YQa]_̂_V

_bSURUabSUV
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]ÛZ̀Q²³́µµ

58¶9.:5-506

504-90ee34-36

fd312.hd836

534·̧ ·

f028<¹0e6

81898-8e406

93120e2-<¹0e6

f-5d¹0e

y�qrpjmrloºylozs

}mjlokzrizs

mz»�qriqs

oyijxjmo|jypq

-e4f0ee3-e6

c.0d0/4¼-;0d6

./49½09¾4.f6

1-47.e28<-

°_R̀_a\UV

bS_RZ\_\UV

\QYV

]̂QXUYYQY

\UTQ̂_V

�_YV

_[_RZ_�¿UYV
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YMQWLM]KNŶ_W]OQKTR

]VP̀SWNWOKM]K[VMKaHZHR

bMLMKLHKUVQJWXHKGMLMYHI

cdefdghigjkelfmndop

dqrsdfmtdogjdrdp

munevowkghmxmfdeghkp

yvrmohmnmkudhk

z{|}{~��

���|����~�{~����~�����~���~���~���{�

{���}{~{~}�����~�����}����~{~{��|���~��

�{��{�~��������}���~�������|�}{���~{�

���}{|{���~��~��|�}��{�~���|��{�~�{�{~{

��|����~���~����|��{�~���~{�~�����

��������}��~�����{�

����������� ���¡��¢�£��¤

¥£¦£�£��¥�¦§̈�£�¤

¥��©¢�ª«¦�̈£�¬�«����� ¤

���«£�©¢�

����£®̄�«�̈��°�±��«�� ¢�«£�¤

��²���� �¢ £�³�̈£¤

¥�¦§̈�£¬�� �¢ �̈¢¦«�¤

��¥£́����

«� ¥�

µ��������

Registro Grupo 3 e 4 Tema B - 25/11/2020 (6308711)         SEI 0035199-22.2020.4.03.8000 / pg. 165



������������	
�������

�������������������������

��������������������������

���������������������������

�����������������������

��������� ���!��"�����������

���������������"���#$����


���������������%���

���#�����������&�'��

�����"������������

����(�����)����

������

���$����

!�����

*������������������(���

�������(���������#�������

�� ������������������������

��������+��������������(���,�

�"��������������-./0�	,�

1�(�����!���������

��������������������

����#����������"�����

�����������������������

�� ����������$��������

����������

2�������������

�����

����#��������

��������

3����%���

������������!���

4�����������

�"���!��������

�(�������������

���$���

/�(�����5������#�����6�

���$��������������������

��������(�������������

�������������4�7�������

8��!��������������� ����

�����������

*���9 �

������������������

:������������$����

;����"��������

������������� ���

	�������� ������

���$����4������

����������������

���4������������

��(�����

1�
���������������

&�'��������������

������.*//�

���"�����4��������

�������������������

���������&�'��������

����������

- �����������������4�����

��������������������6�

���$����������������������

���������:������������

���(�����������:�������

�������������������������

����������

�����9��

���

������<

����������

������$�����

����%��

2�������������

����������$�����

#�����

����������

2��$�����

�����������

�����

�����!��<

*���9 �

�����������

#��������$����

�����5�����

������

*��������������#:���

��������������������

���������!���������

���������������

���������������9������

������������������������

�����������������$���

2����%���(��:������

�����������;

�������������

�������

'������������������

���	..������������

������������

������������=0.���
�

>?@5A?>B�

=������%����������!������

������������!������ ������

�������!��������������!����

�$����������������!�����

����(��!����������

��������1�����������!��

��4����������

������������!��

'������������"�����������

��!�(�����4������6�

���������������������!:�����

��������������������������

�����������������:�����

����������

CDEFGHIJK

LDEFGHIJK

MDEFGHIJK

'��������

�������������

����������

��������������

��������������!��

������������

����������

���$�������.*//

.�������������������%���

�������������������

�������������������

������������������

�����������

�������������

������ ����

���/N/

�����������

���

����������

���"������

�����%���

�����������

���������%���

����%��

����������7�����

�����������

���������

����#��������

�����7�����

���

�����������

�:�����

#��������

4���������

����

���������

������������

�������������

�������������

��������

�)�����

���

��������

����������4���

���"�����

��!�������

��������� ���

��������������

������������

�������

������!�������

��������������

�����������

O��������� ����O

�����

������������

��������� ����

������7�����

����������

����������������

�������"��������

����������$��

PD
FGHIJK

QFRSTUVWXEFUTWYZR[W\RXEWRE]T̂ _R

'�������

�������������������

"�����������������

.���������������������

4����:��������

������!��������

4������

*��

��(7����������4������

��!�(���������������

����������������������

���$����

������������!�����������:;�

��4�������6�������������6�

.������

'������������������

��������/18����

.*//�������������

���������6�

��#�����%���

������������!��

	������������

����� ����������

�����������������$����

���������������

�����������������

'����������

�������2&����������������������������������

������!:�������� �������$���

�:�����������������������;����������������������������

������������4���������:

�������������������������������������������#�����������

�� ���������������"����

4�������������������������������

D̀
FGHIJK

Registro Grupo 3 e 4 Tema B - 25/11/2020 (6308711)         SEI 0035199-22.2020.4.03.8000 / pg. 166



������������	


�������

����������

����������

���������

���������

����� ������

������

!���"�#����

�����#��$����

#���%�����

����&���#�����

��#���������%�

'���()����#�

$�����"�()�����

���#��*�������$�����

�����&����$�����$+��

�� ���������

����#�()����,�����

������$�������

-���$���,�����()��$����

&.����$�����/�#��������

$�+$���������#������

�������$���������������

*#��������#���������

���()�

������������

0��$��������

 ��������

&��������

�%����()��

����$������

#������

����������

$�����()�

1���,�������2�3��

$��������������

����,�#���������()��������

���4����5���$����#�������

�� �#������%���������

$����������#�����6�

�����,�����������

 ��"�#�������#�$�������

 �������

�������������

�����,6���3�"������6�

#7��������������

��������-89�����

-'9�:���6�;<;��=6�

>6?;@A

���������������

4����*��()������

$��������

��%��"����������

�������#����

&����������.��������

4����5���

�����������0�

�%����()�����

��,�#��������

$������

=�����

�����B�����

$����,���&�����

������������

Registro Grupo 3 e 4 Tema B - 25/11/2020 (6308711)         SEI 0035199-22.2020.4.03.8000 / pg. 167



������������	
�������

�������������������������

��������������������������

���������������������������

�����������������������

��������� ���!��"�����������

���������������"���#$����


���������������%���

���#�����������&�'��

�����"������������

����(�����)����

*������������������(���

�������(���������#�������

�� ������������������������

��������+��������������(���,�

�"��������������-./0�	,�

1�(�����!���������

��������������������

����#����������"�����

�����������������������

�� ����������$��������

����������

2�������������

�����

����#��������

��������

3����%���

������������!���

4�����������

�"���!��������

�(�������������

���$���

/�(�����5������#�����6�

���$��������������������

��������(�������������

�������������4�7�������

8��!��������������� ����

�����������

*���9 �

������������������

:������������$����

;����"��������

������������� ���

	�������� ������

���$����4������

����������������

���4������������

��(�����

1�
���������������

&�'��������������

������.*//�

���"�����4��������

�������������������

���������&�'��������

����������

- �����������������4�����

��������������������6�

���$����������������������

���������:������������

���(�����������:�������

�������������������������

�����������;��/
<=-1�	��

2�>.8<?

����������

������$�����

����%��

2�������������

����������$�����

#�����

����������

2��$�����

�����������

�����

�����!��?

*���9 �

�����������

#��������$����

�����5�����

������

*��������������#:���

��������������������

���������!���������

���������������

���������������9������

������������������������

�����������������$���

2����%���(��:������

�����������;

�������������

�������

'������������������

���	..������������

������������

������������>0.���
�

@AB5CA@D�

>������%����������!������

������������!������ ������

�������!��������������!����

�$����������������!�����

����(��!����������

��������1�����������!��

��4����������

������������!��

'������������"�����������

��!�(�����4������6�

���������������������!:�����

��������������������������

�����������������:�����

����������

'��������

�������������

����������

��������������

��������������!��

������������

����������

���$�������.*//

.�������������������%���

�������������������

�������������������

������������������

�����������

�������������

������ ����

���/E/

�����������

���

����������

���"������

�����%���

�����������

���������%���

����%��

����������7�����

�����������

���������

����#��������

����������4���

���"�����

��!�������

��������� ���

��������������

������������

�������

������!�������

��������������

�����������

F��������� ����F

�����

������������

��������� ����

GHIJKLM

NOPQGLHQRSTQRUHTVOLMJQ

OJPST PGIOISJSLRSJRULHWNIJ

HTGIXJ LQGHPGPHJRSJRPXISJSL HLJOIYJZ[TRSJRULHWNIJ

'�������

�������������������

"�����������������

.���������������������

4����:��������

������!��������

4������

*��

��(7����������4������

��!�(���������������

����������������������

���$����

������������!�����������:;�

��4�������6�������������6�

.������

'������������������

��������/18����

.*//�������������

���������6�

��#�����%���

������������!��

	������������

����� ����������

�����������������$����

���������������

�����������������

'����������

�������2&����������������������������������

������!:�������� �������$���

�:�����������������������;����������������������������

������������4���������:

�������������������������������������������#�����������

�� ���������������"����

4�������������������������������

1��7�����

���*)�����

���2��$���

8���(������

�������������

����!�����

����#���������

������������!�


�����������

������(��������

��������������������

�����#��������������

������������

������������"�����

��������������

	�������"��������������

# ����������9����������

��������������������

�����������������������

��������������������

������

������$�����

6�����$�����

���������

#��������

�!��������

�����������

�������

����������

���������

����"�����������

���������������

����"���������������������

���4����%����������������

�����������!���������

�������������������

2����"�����������

���(��������������$����

��������

*������������

�����"�����(��������

�:��������������

��������	.������

	
��������@A@��=��

\�C@B�

���������������

4���������������

���������

��!��(����������

������������

#���������� ��������

4����%���

�����������6�

�!�����������

��"����������

���$���

=�����

�����]�����

�����"���#$����

������������

Registro Grupo 3 e 4 Tema B - 25/11/2020 (6308711)         SEI 0035199-22.2020.4.03.8000 / pg. 168



�����������	�
�

��������������������

���������
���
 �������
� 
�


����
�!���	�
�
"���

#$%&'()*%+'%,-.%/0'+'1

234*%23&56*7%+350'&%*%890*1

+*%2&*:3;;*%:*&&3&%'2<;%'1

=9>6'+'%+*%4'9+*%?:56'@)*71

5>65$'@)*%2'&'%':*&+*71

36:AB%3;6C%5>D5'E545('>+*%'1

5$24'>6'@)*%+*%E3>3FG:5*A

+924'1

23&G:5'1

D3+'+'

H3:3;;5+'+3%+3%6&5'I3$1

$'5;%&5I*&*;'%>'%F';3%+31

'>C45;3%5>5:5'47%+3%$*+*%'1

;5>+5:'&J%?'B%:*5;'%=94I'+'K1

?EB%:*>;946'%'*%LMNO#,KA

P&'(*;%:9&6*;1

2'&'1

$'>5F3;6'@)*1

+3%4'9+*

Q93;6R3;1

'+$5>5;6&'65D';1

S93%>)*%;)*1

*E;3&D'+';%>*1

'I3>+'$3>6*%+'1

23&G:5'

N3I9&'+*T2'&63%F'46'%U1

23&G:5'%37%2*&%:*>6'%+'1

=9;65@'%I&'6956'7%>)*1

;92*&6'%:*>;3S9V>:5';A1

W'4D3(7%;3='%>3:3;;C&5*1

$9+'&%5;;*A

H)*%XC1

5>:'2':5+'+37%$';1

Y%$'&:'+'%23&G:5'1

Z%2&*E43$'%+31

890*%>*%=9+5:5C&5*

,3;>3:3;;C&5'%'1

23&G:5'%S9'>+*1

*:*&&39%'%23&+'1

+'%S9'45+'+3%+31

;3I9&'+*

&32365@)*1

+3%23&G:5';1

3%'@R3;

P&*:3;;*;%;)*1

$'4%5>;6&9G+*;71

F'46'1

+*:9$3>6*;

P3&G:5';1

:'>:34'+';1

:*$*1

&3;*4D3&[

H)*%XC1

;3>65+*%3$1

F'(3&%23&G:5'1

$3;3;T'>*;1

+32*5;

P365@R3;%I3>Y&5:';1

+';%2'&63;%Z

5>65$'&%2'&'1

3$3>+'&

\'46'%+3%5>+5:'@)*1

+'%,MM%23&$'>3>631

2'&'%/>;%+31

'29&'@)*%+'%]OM%?#-1

_̂̀Ta_̂bB

]32365@R3;%;9:3;;5D';%+31

+3$'>+';%2&3D5+3>:5C&5';71

$956';%D3(3;%:*$%5>63&D'4*1

$G>5$*7%;3$%:*$2&*D'@)*1

+3%'I&'D'$3>6*%+'1

+*3>@'A%c23>';%9$%>*D*1

&3S93&5$3>6*1

'+$5>5;6&'65D*A

\'46'%+3%:*4'E*&'@)*%+*;1

'+D*I'+*;%S9'>6*%U1

+345$56'@)*%+'%:*>6&*DY&;5'1

>'%5>5:5'4%3%'2&3;3>6'@)*1

+3%+*:9$3>6'@)*%$Y+5:'1

23&65>3>63

+5/:94+'+3%+31

2&*+9(5&%'%2&*D'1

$956*%63$2*1

+32*5;%+'1

23&G:5'%>*%MHNN

M>5:5'5;%31

:*>63;6'@R3;%:*$1

2*9:*;%+'+*;%31

2*9:*;11

+*:9$3>6*;1

=9>6'+*;%'*;%'96*;

+5/:94+'+31

+31

5>;6&9@)*1

2&*E'6<&5'

2365@R3;1

5>5:5'5;%31

:*>63;6'@R3;1

2'+&R3;

+3/:5V>:5'1

+31

+*:9$3>6*;1

$Y+5:*;

F'46'%+31

S9'45+'+31

+*;1

2&*:3;;*;

*>3&*;5+'+31

+*%;5;63$'%31

&32365@)*%+31

+3$'>+';

>d$3&*1

+31

&3:9&;*;

5>;6&9@)*%S931

':'E'%;31

&3D34'>+*1

+3;>3:3;;C&5'

+5/:94+'+3%+31

+3/>5@)*%+31

2*>6*;1

:*>6&*D3&65+*;

6&'$56'@)*%+31

2&*:3:;;*;1

e+3;>3:3;;C&5*;e

'6*;1

2&*:3;;9'5;1

+3;>3:3;;C&5*;

2365@)*%5>5:5'41

$'4%34'E*&'+'%31

$'4%5>;6&9G+'

\'46'%+3%':3;;*%'*1

;5;63$'%NcW%+*1

MHNN7%23&$565>+*1

*%':3;;*%U;

5>F*&$'@R3;1

'+$5>5;6&'65D';

,363&$5>'@)*1

'96*$C65:'%2'&'1

&3'45('@)*%+3%23&G:5'1

=9+5:5'4%'*%;3&

'=95('+'%9$'%'@)*

\'46'%+3%9$

890*%>*%Pf37%+363&$5>'>+*7%2*&%303$24*71

;3%'%:*>6&*DY&;5'%3;6C%>'%23&G:5'

$Y+5:'%*9%;*:5'47%:&5'>+*Z%;3%9$%890*1

;5$54'&%'*%9;'+*%'69'4$3>637%S9'>+*%;31

Y

+363&$5>'+'%'%2&5*&5+'+3%+*%2&*:3;;*71

2'&'%F':5456'&%'%'>C45;3%+*%=95(%;*E&3%*

S93%&3'4$3>63%;3%+5;:963%>'%'@)*

c4I9$';%D'&';%:*$1

2&'(*%&3+9(5+*%2'&'1

$'>5F3;6'@)*%;*E&3%*1

4'9+*7%+5/:946'>+*%9$'1

'>C45;3%3;23:G/:'%+*;1

2&*:3;;*;A

Registro Grupo 3 e 4 Tema B - 25/11/2020 (6308711)         SEI 0035199-22.2020.4.03.8000 / pg. 169



Registro Grupo 3 e 4 Tema B - 25/11/2020 (6308711)         SEI 0035199-22.2020.4.03.8000 / pg. 170



Registro Grupo 3 e 4 Tema B - 25/11/2020 (6308711)         SEI 0035199-22.2020.4.03.8000 / pg. 171



LISTA DE PRESENÇA

Grupo 1

Élber Siqueira – JFPA
Felipe Potrich - JEF-CGR
Larissa Soldate (JFRJ)
Livia Cristina Marques Peres - TRF1 - CNJ
Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni - JFSP
Marcos Antonio Maciel Saraiva – JFPE

Grupo 2

Emiliano Zapata de Miranda Leitão - TRF5 - JFPB
Fernanda Souza Hutzler – JEF – SP
Joana Carolina Lins - TRF5
Maria Fernanda M. Souza - TRF3
Priscila Corrêa - TRF2

Grupo 3 e 4

Alex Neris Camêlo – JFAC
Clécio Júnior - JFGO
Daniela Madeira - CJF
Eurico Zecchin Maiolino - JFSP - TRF3
Fernando Cleber – Goiás
Gustavo Barbosa – TRCE
João Augusto Carneiro Araújo - TRF4
Niliane Lima – JFCE
Ricardo Leitão - JFRO

Laboratoristas

Marcelo Henrique Puga
Maria Alice Leis Olivares
Claudio Roberto Nobrega
David Montalvão Junior
Elaine Cristina Cestari
Camila Godoi Hampariam
Angela Carvalho Alves
Gisele Molinari Fessore
José Fernando Barros e Silva
Niriane Neumann
Débora Zambalde Vitorino
Maíra Zaú Zerpa Spina D Eva

Observadores

Beatriz D'Ávila
Cinthia Laterza Silva
Jacqueline Braga Pelucci
Maria Marta Costa Maciel
Daniela Chaves Resende
Ana Elisa Mendes de Paula
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Impugnações 
específicas por 

parte dos 
advogados à 

decisão adm e 
aos itens do laudo

Permissão de acesso 
do Judiciário aos 
cadastros do SUS 

(integração de sistemas 
ou acesso por parte 
dos servidores da 

Justiça)

Aplicação do art. 
468, CPC, pelos 

Juízos, substituindo 
o perito quando 

incompleto o laudo.

Ônus da parte 
autora de trazer 

aos autos os 
exames que 

comprovem sua 
incapacidade.

Capacitação dos 
peritos como 
requisito para 

cadastro e exigência 
de horas anuais de 

curso.

Alteração da Lei nº 
13.876/2019, a fim de 

possibilitar o pagamento 
da 2ª perícia pelo Poder 
Executivo, em situações 

excepcionais, sem a 
necessidade de 

determinação das 
instâncias superiores.

Decisão do 
CNJ quanto a 
padronização 

da perícia

Seguir os precedentes do 
TNU 20087251003146-2 / 

20087251004841-3 / 
20087251001862-7 que 

dita que perito deve 
analisar todas as doenças, 

sendo exigido somente 
especialista para doenças 
raras ou muito específicas

CNJ buscar a 
incostitucionalid
ade da lei 13876 

pela limitação 
de provas

Clareza sobre 
pagamentos/
remuneração 

dos peritos

Realização de tele 
pericia, pois 

possibilitará a 
nomeação de 

peritos em qualquer 
lugar do país

Banco de dados 
de perícias para 
acesso a outros 

laudos do mesmo 
segurado

Mudança de fluxo 
e de cultura dos 

juízes - olhar 
processo com 
mais minúcia

Avaliar as 
causas da 

judicialização 
excessiva

Penalidade para a 
parte que entra 

com a ação, 
agenda a perícia e 
não comparece.

Segurado 
pagar o custo 
da segunda  

perícia

travar a 
possibilidade do 
juiz pedir várias 

perícias de 
diferentes 

especialidades

Não precisar 
de perícias 

para os casos 
de internação

Identificar se há 
divergências entre 

os laudos das 
perícias 

administrativas e 
judiciais

Requerimentos 
após 30 dias da 
data de início da 
incapacidade vão 
para área médica 
sem necessidade

LOAS = é preciso ter 
certeza de que o 
INSS realizou a 

perícia médica e o 
indeferimento 

ocorreu por conta 
da renda per capta

não adianta concluir 
pela incapacidade se 

outros requisitos 
essenciais não 

foram preenchidos.

apreciar a 
conciliação nos 

contexto da 
judicialização dos 

benefícios por 
incapacidade

Mecanismo para 
prevenção do 

perito (parte falta 
à perícia e o 

processo é extinto 
sem mérito)

Ofício de juntada 
de telas deveria 

ser expedido 
antes da triagem 

(em nível 
nacional)

observar as 
peculiaridades do 
fluxo nos JEFs do 

interior do Estado, 
com menor número 

de servidores

para fazer uma 
triagem de perícias 
mais qualificada é 

preciso uma equipe 
maior de servidores

Marcar 
perícia antes 
da decisão 

s/ tutela

o servidor que faz 
a análise da inicial 

já poderia 
verificar o motivo 
do indeferimento

Mecanismo 
de lembrete 
da data da 

perícia

Formulário 
padrão para 

triagem sobre 
a necessidade 

de perícia

não agendar 
perícia enquanto 
houver pendência 
na petição inicial

perícia com base 
em entrevista e 

análise dos 
exames, quando 

for suficiente

Possibilidade de 
abertura do Fórum 
aos fins de semana 
para a regularização 

das perícias 
acumuladas

falta de peritos 
e com o 

distanciamento 
na designação 

das perícias

Natureza 
revisional do 

processo 
judicial

Análise prévia 
mais detalhada 

sobre a 
necessidade do 

exame

Comunicação dos 
laudos pericias 

integrais ao 
segurado pelo Meu 
INSS para subsidiar 

inicial e perícias

Manutenção de 
telepericias e 

pericias técnicas 
simplificadas 

mesmo em pós 
pandemia

Verificar se a 
incontroversa 
exige prova 

perícia de fato

deixar claro o 
que se espera 
do perito no 

laudo

Fomentar a 
formação de 

quadro de peritos 
aptos à análise 

global do 
periciado

Não retornar à 
limitação de 
número de 
perícias por 

perito

formação de 
grupos de peritos 

com atuação 
territorial ampla 

(pericias não 
presencias)

Utilização 
de outros 
meios de 

prova

Critérios para 
maior 

valoração da 
prova 

documental

Marcos teóricos - 
Incapacidade 

como Risco em 
potencial - 

pág.26/27 manual 
INSS

Elementos 
Profissiográf
icos - pág 35 
manual INSS

Teoria dos 
Motivos 

Determinantes - 
quando a 

incapacidade é 
incontroversa!

Importância 
da figura do 
Assistente 

Técnico

Quesitos sejam 
respondidos de 

forma justificada 
pelos peritos, 
garantindo a 

possibilidade de 
impugnação

Menor 
dependência 

dos peritos para 
o julgamento 
dos processos

realização de 
perícias por 

especialistas em 
perícias ou 
médicos do 

trabalho

Exigência de 
impugnação 
robusta do 

laudo 
administrativo

orçamento 
separado para 
perícia médica 
previdenciária 

na AJG

esclarecimentos 
adicionais pelo 

perito 
administrativo e 

assistente técnico  
sem necessidade de 

perícia judicial

exigência de 
exame físico 

presencial para 
aferição de (in) 

capacidade

dispensa de perícia 
presencial quando a 

incapacidade foi 
temporária e já cessou, 

substituição pela análise 
documental e testemunhal, 

se for o caso

Triagem 
Criteriosa das 

Petições 
Iniciais

Criação de 
um núcleo 
em cada SJ

Elaboração de 
um modelo 

nacional com 
participação dos 

interessados

Alteração do 
fluxo - 

campanhas de 
informação

Evitar a realização 
de perícias 

desnecessárias nos 
casos de coisa 
julgada e laudo 

favorável no 
HISMED

Evitar pedidos 
genéricos - 

impugnação 
específica do 

indeferimento 
adm

Reuniões com os 
peritos administrativos 
para que realizem as 

perícias com ciência do 
que fora determinado 

judicialmente

Viabilizar 
manifestações 
específicas do 

INSS e aumentar 
probabilidade de 

acordo

Criação de um 
sistema de avaliação 

dos peritos pelo 
judiciário e usuários 

(sistema de 
feedbacks)

Concessão do 
benefício pelo INSS 
que teve o requisito 

de negativa 
superado

Estabelecer que os 
advogados juntem, 
na petição inicial, os 
laudos das perícias 

administrativas

Submissão de dúvidas, 
em relação ao laudo 

administrativo, ao 
próprio corpo de 

peritos administrativos, 
antes de se realizar a 

perícia judicial

Criar pontos de acesso, 
utilizando a estrutura 
da União - Eleitoral e 

Trabalhista, para 
facilitar o acesso do 

Jurisdicionado à Justiça 
Federal.

Inclusão da CID, mesmo 
que não seja aberta a 

todos, o que permitiria a 
análise de causas 

recorrentes, possibilitando 
a instalação de políticas 

públicas para a solução dos 
problemas que as CIDs 

recorrentes indicam

Ampliação do 
acesso ao sistema 

SAT do INSS, 
permitindo o acesso 

às informações 
administrativas

Quebrar o padrão 
de ser ajuizada 

uma ação, e 
automaticamente 

a realização de 
pericia judicial

Passar a exigir que os 
laudos administrativos 

sejam apresentados pelos 
advogados e que a causa 

de pedir seja bem 
delimitada, determinando 
qual é o ponto controverso 

na perícia na inicial

Rever o modelo usado 
para as perícias 

psiquiátricas, tendo em 
vista que o diagnóstico 
é feito muitas vezes em 
uma única perícia, em 
curto espaço de tempo

Acesso do 
judiciário a dados 
médicos junto a 

Secretaria de 
Saúde Estadual

Melhor condução 
dos casos de 

perícia 
administrativa 

posterior à 
concessão judicial

Prazo de 
contestação 
pós laudo

Extensão do 
prazo de 

assunção dos 
honorários de 

peritos pelo Poder 
Executivo

Gestão processual 
coletiva

Construção 
dialogada na base 

JEF (NP)

Padronização dos 
laudos periciais, 

com quesitos 
mínimos a serem 

observados.

Capacitação do 
judiciário sobre 

o método 
científico e da 
perícia médica

Ampliar 
perícia 
indireta

acesso aos 
prontuários 

médicos (nas 
unidades - não 

existe prontuário 
unificado)

Aceitar como prova de 
incapacidade relatórios e 
laudos elaborados pelo 

SUS ou conferir maior peso 
a documentos médicos 

provenientes do SUS para 
análise de tutela de 

urgência

Unificar a  
gestão, 

treinamento e 
avaliação dos 

peritos

Exigir que a 
petição inicial 

contenha a 
indicação de 
DER e da DII

Perícia com 
enfoque na 
avaliação 
médica 

documental.

Formulários 
automáticos de 

perícias -
programa perícias 

vinculado ao PJE 2.0

CNJ responsável 
pelo cadastro e 

manutenção dos 
peritos 

(cursos/qualificaç
ão)

Aceitar os LMP dos 
peritos médicos 

Federais que tem a 
expertise de 
avaliação da 

incapacidade laboral

Obrigação de 
análise de ambos 
os requisitos pela 

esfera 
administrativa

Maiores 
critérios para a 
justiça gratuita, 
pois estimula 
novas ações

Ampliação do 
quadro de peritos 

para 
regularização do 

passivo
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Acúmulo de 
perícias a 

serem 
agendadas

Escassez de peritos 
em subseções 

pequenas e não 
muito próximas das 

sedes

Utilização do 
quadro de 

peritos 
federais

Peritos 
desinteressados 
em fazer perícia 

nos municípios do 
interior

Controle do limite de 
perícias no AJG em dois 

momentos distintos:
no momento do 
agendamento

e do pagamento

Manutenção 
de peritos

O AJG apresenta 
problemas 

esporádicos que 
atrapalha muito a 

marcação de 
perícias

Necessidade de estender a 
decisão que suspendeu as 
limitações por mais meses, 
dado o acúmulo de perícias 

acumuladas

Limitação das perícias a 
partir de 2021

Insuficiência de 
ferramentas de 

gestão pelo 
sistema AJG

Limitação de 
ferramentas 

disponíveis no 
sistema Creta

Limitação do 
número de 

perícias na forma 
da Resol. 575

Acúmulo de 
perícias durante o 

recesso e o 
período de 7 a 

21/1

Quadro de peritos após 
a inovação legal -

impossibilidade de 
perícia judicial ser 

realizada por perito do 
INSS

Represamento de uma 
demanda enorme de 

perícias que irá impactar as 
atividades da Procuradoria 
- material humano limitado 

para dar conta da 
demanda superior

Atraso no repasse 
orçamentário ao 

início de cada ano

Problemas 
orçamentários

Necessidade de 
prorrogação da Lei 

13.876, no tocante à 
assunção pelo 
Executivo do 

orçamento das perícias

Relutância dos 
médicos à 

realização de 
teleperícias

Falta de clareza quanto 
ao setor responsável 

pela gestão de 
ingressos, exclusões de 

peritos e anotações 
sobre ocorrências

Conflito entre a 
previsão de rodízio 

dentre os cadastrados 
no AJG e a previsão do 
CPC de que o perito é 
de confiança do juízo

Ausência de 
mecanismo de 
identificação de 

laudos favoráveis e 
desfavoráveis por 

perito

Processos
 anteriores - laudo

prova 
emprestada?

Falta de relatório que 
permita identificar a 

quantidade e resultado das 
perícias por perito e, assim, 

verificar quais estão 
destoando da média, tanto 

para reconhecer como 
negar a incapacidade.

As perícias 
no INSS 

estão 
paralisadas

Muitos segurados 
confundem a Justiça 
Federal com o INSS 
(Previdência Social) 

e acham que é 
obrigatório acessar 

a Justiça Federal

Aumento da 
demanda pode 

ter ocorrido 
devido ao fim da 

competência 
delegada

judicialização 
excessiva

 o problema maior 
está na base, no 

excesso de 
judicialização... a 
pergunta é como 

descobrir o pq disso

Atenção para a 
próxima onda que 
acontecerá qdo o 

INSS voltar a 
funcionar e liberar 

tudo o que está 
represado

INSS manda o 
segurado 

entrar com 
pedido judicial

Impossibilidade 
de realizar 

perícias físicas

2ª Região

Como podemos 
resolver a limitação 
legal do pagamento 
de uma perícia por 

instância (Lei no 
13.876/2019)

Como podemos 
resolver a 

vedação do CFM 
à teleperícia.

falta de 
atualização 
do quadro 

da AJG

falta de dados 
quantitativos e 

qualitativos 
dos laudos

falta de 
interlocução 

com os 
peritos

Falta de 
capacitação 
dos peritos

Volume de 
perícias 

para serem 
tratados

falta de peritos nas varas 
do interior - situação 
agravada durante a 
pandemia - falta de 
observância do 473 

(respostas genéricas e 
pouco específicas - 

gerando decisões pouco 
fundamentadas)

3ª Região

4ª Região

Falta de um 
modelo de 
quesitação

Necessidade de 
treinamento 

periódico de peritos 
e padronização dos 

laudos

Criação de central 
de perícias, com 

atendimento 
inclusive às varas do 

interior do Estado

Necessidade de unificação 
do corpo de peritos, sob 

coordenação de um 
colegiado composto por 
representantes das varas 

de JEF e TRs

Pluralidade de 
modelos de 

laudo pericial 
entre os juízos

Cessação de 
benefícios sem a 
devida e efetiva 

reabilitação 
profissional

Peritos administrativos que 
realizam nova perícia sem 

atentar para o conteúdo da 
decisão judicial que havia 
determinado a concessão 

do benefício

Laudos 
contraditórios 

e lacunosos

Laudos com quesitos 
variáveis e que 

algumas vezes não 
contemplam todos os 

requisitos de 
determinado benefício.

Pulverização 
na seleção 
de peritos

Falta de acesso 
prévio dos peritos 

judiciais ao 
resultado da perícia 

administrativa

Necessidade de 
compreensão dos 
critérios utilizados 
pelos peritos na 

instância 
administrativa

Perícia judicial é 
qualitativamente 

melhor que a 
administrativa???

Número excessivo 
de benefícios 

indeferidos pelo 
INSS

Não apreciação 
de ambos os 

requisitos pelo 
INSS

Necessidade da quesitação 
abranger outros benefícios 

além daqueles não 
expressamente requeridos, 

como auxílio- acidente e 
amparo social.

Prazos curtos 
de DCB geram 

litigância 
repetitiva

Pandemia

acúmulo 
de 

processos

aumento da 
judicialização

demora 
processual

congestio
namento 
da Vara

Volume 
excessivo 

de 
processos

atraso para 
aquele que 
tem direito

inadequação 
da resposta e 

demora do 
processo

credibilidade 
do poder 
judiciário

descrédito do 
Poder 

Judiciário e do 
funcionalismo 

público

aumento 
das 

despesas

cultura 
pericial

exame 
insuficiente 
pelo perito

limitação 
de perícias 

por 
profissional

Avaliação de 
baixa 

qualidade feita 
na esfera 

administrativa

falta de 
médicos 
peritos

diferentes 
critérios 

perito/INSS

dificuldade 
de acesso ao 
prontuário 

do SUS

petições 
iniciais e 

contestações 
padrões

não ter ciência 
precisa da 
razão do 

indeferimento

as pessoas 
querem fazer 
um check up 

na justiça

falta de 
qualidade 

dos 
processos

demora 
nas 

avaliações 
periciais

perícia 
negativa

onerosidade 
do sistema e 
repetição de 
demandas

número 
de 

recursos

dificuldades 
orçamentárias

custo 
alto

encarecimento 
do processo 
para a parte

o usuário 
também tem 
que mudar 
sendo co- 

responsável

atores do 
processo 

acostumados 
com prova 

pericial

dificuldade 
de conseguir 

peritos e 
bons peritos

petição inicial 
mal 

elaborada e 
mal instruída

dificuldade 
de 

instrução 
probatória

Iniciais e 
contestações com 

poucos dados e 
poucos  

documentos 
juntados aos autos

não haver 
acesso aos 

laudos 
administrativos 
pelo advogado

resistência 
do CFM

dependência 
dos peritos

deficiência 
de 

documentos 
médicos

dificuldade de 
definição de 

pontos 
controvertidos

ineficiência 
do sistema

dificuldade 
de acesso 

aos 
documentos

restrições 
de acesso 

aos 
sistemas

5ª Região

PROBLEMAS DIVERSOS

Falta de um canal de 
comunicação aberto, direto 

com o corpo de peritos
do INSS, para submissão 
de dúvidas em relação ao 

laudo administrativo

Falta de pontos de 
acesso à Justiça Federal 
aos jurisdicionados que 

não
residem próximos à 

munícipio em que haja 
Sede da Justiça Federal

Falta de políticas 
afirmativas para 

inclusão digital do 
jurisdicionado

Falta de
inclusão da CID, mesmo que não seja 

aberta a todos, permitindo a análise de
causas recorrentes, possibilitando a 

instalação de políticas públicas para a
solução dos problemas que as CIDs 

recorrentes indicam

Revisão do modelo usado 
para as perícias 

psiquiátricas, tendo em 
vista que

o diagnóstico é feito muitas 
vezes em uma única 
perícia, em um curto 

espaço de
tempo

1ª Região
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Manutenção 
de peritos

falta de dados 
quantitativos e 

qualitativos 
dos laudos

falta de 
interlocução 

com os 
peritos

cultura 
pericial

exame 
insuficiente 
pelo perito

dificuldade 
de conseguir 

peritos e 
bons peritos

Necessidade de 
treinamento 

periódico de peritos 
e padronização dos 

laudos

Pulverização 
na seleção 
de peritos

dependência 
dos peritos

Utilização do 
quadro de 

peritos 
federais

Quadro de peritos após 
a inovação legal -

impossibilidade de 
perícia judicial ser 

realizada por perito do 
INSS

Falta de 
capacitação 
dos peritos

falta de peritos nas varas 
do interior - situação 
agravada durante a 
pandemia - falta de 
observância do 473 

(respostas genéricas e 
pouco específicas - 

gerando decisões pouco 
fundamentadas)

Pluralidade de 
modelos de 

laudo pericial 
entre os juízos

Laudos 
contraditórios 

e lacunosos

falta de 
médicos 
peritos

Falta de
inclusão da CID, mesmo que não 
seja aberta a todos, permitindo a 

análise de
causas recorrentes, 

possibilitando a instalação de 
políticas públicas para a

solução dos problemas que as 
CIDs recorrentes indicam

Peritos 
desinteressados 
em fazer perícia 

nos municípios do 
interior

as pessoas 
querem fazer 
um check up 

na justiça

falta de 
qualidade 

dos 
processos

encarecimento 
do processo 
para a parte

atores do 
processo 

acostumados 
com prova 

pericial

não haver 
acesso aos 

laudos 
administrativos 
pelo advogado

dificuldade 
de acesso 

aos 
documentos

petições 
iniciais e 

contestações 
padrões

petição inicial 
mal 

elaborada e 
mal instruída

deficiência 
de 

documentos 
médicos

Muitos segurados 
confundem a Justiça 
Federal com o INSS 
(Previdência Social) 

e acham que é 
obrigatório acessar 

a Justiça Federal

o usuário 
também tem 
que mudar 
sendo co- 

responsável

Falta de pontos de 
acesso à Justiça Federal 
aos jurisdicionados que 

não
residem próximos à 

munícipio em que haja 
Sede da Justiça Federal

Falta de políticas 
afirmativas para 

inclusão digital do 
jurisdicionado

Criação de central 
de perícias, com 

atendimento 
inclusive às varas do 

interior do Estado

Como podemos 
resolver a limitação 
legal do pagamento 
de uma perícia por 

instância (Lei no 
13.876/2019)

aumento 
das 

despesas

custo 
alto

Atraso no repasse 
orçamentário ao 

início de cada ano

Problemas 
orçamentários

Necessidade de 
prorrogação da Lei 

13.876, no tocante à 
assunção pelo 
Executivo do 

orçamento das perícias

judicialização 
excessiva

 o problema maior 
está na base, no 

excesso de 
judicialização... a 
pergunta é como 

descobrir o pq disso

acúmulo 
de 

processos

aumento da 
judicialização

demora 
processual

congestio
namento 
da Vara

Volume 
excessivo 

de 
processos

atraso para 
aquele que 
tem direito

não ter ciência 
precisa da 
razão do 

indeferimento

dificuldade 
de 

instrução 
probatória

credibilidade 
do poder 
judiciário

descrédito do 
Poder 

Judiciário e do 
funcionalismo 

público

onerosidade 
do sistema e 
repetição de 
demandas

número 
de 

recursos

inadequação 
da resposta e 

demora do 
processo

As perícias 
no INSS 

estão 
paralisadas

INSS manda o 
segurado 

entrar com 
pedido judicial

Impossibilidade 
de realizar 

perícias físicas

Laudos com quesitos 
variáveis e que 

algumas vezes não 
contemplam todos os 

requisitos de 
determinado benefício.

Necessidade de 
compreensão dos 
critérios utilizados 
pelos peritos na 

instância 
administrativa

Perícia judicial é 
qualitativamente 

melhor que a 
administrativa???

Avaliação de 
baixa 

qualidade feita 
na esfera 

administrativa

Falta de um canal de 
comunicação aberto, direto 

com o corpo de peritos
do INSS, para submissão 
de dúvidas em relação ao 

laudo administrativo

Número excessivo 
de benefícios 

indeferidos pelo 
INSS

Prazos curtos 
de DCB geram 

litigância 
repetitiva

Escassez de peritos 
em subseções 

pequenas e não 
muito próximas das 

sedes

Represamento de uma 
demanda enorme de 

perícias que irá impactar as 
atividades da Procuradoria 
- material humano limitado 

para dar conta da 
demanda superior

Aumento da 
demanda pode 

ter ocorrido 
devido ao fim da 

competência 
delegada

Atenção para a 
próxima onda que 
acontecerá qdo o 

INSS voltar a 
funcionar e liberar 

tudo o que está 
represado

Peritos administrativos que 
realizam nova perícia sem 

atentar para o conteúdo da 
decisão judicial que havia 
determinado a concessão 

do benefício

Falta de acesso 
prévio dos peritos 

judiciais ao 
resultado da perícia 

administrativa

Não apreciação 
de ambos os 

requisitos pelo 
INSS

Limitação de 
ferramentas 

disponíveis no 
sistema Creta

Volume de 
perícias 

para serem 
tratados

Falta de um 
modelo de 
quesitação

limitação 
de perícias 

por 
profissional

diferentes 
critérios 

perito/INSS

perícia 
negativa

dificuldade de 
definição de 

pontos 
controvertidos

Revisão do modelo usado 
para as perícias 

psiquiátricas, tendo em 
vista que

o diagnóstico é feito muitas 
vezes em uma única 
perícia, em um curto 

espaço de
tempo

Ausência de 
mecanismo de 
identificação de 

laudos favoráveis e 
desfavoráveis por 

perito

Falta de relatório que 
permita identificar a 

quantidade e resultado das 
perícias por perito e, assim, 

verificar quais estão 
destoando da média, tanto 

para reconhecer como 
negar a incapacidade.

Limitação do 
número de 

perícias na forma 
da Resol. 575

Falta de clareza quanto 
ao setor responsável 

pela gestão de 
ingressos, exclusões de 

peritos e anotações 
sobre ocorrências

Necessidade de estender a 
decisão que suspendeu as 
limitações por mais meses, 
dado o acúmulo de perícias 

acumuladas

Limitação das perícias a 
partir de 2021

Cessação de 
benefícios sem a 
devida e efetiva 

reabilitação 
profissional

demora 
nas 

avaliações 
periciais

Iniciais e 
contestações com 

poucos dados e 
poucos  

documentos 
juntados aos autos

Processos
 anteriores - laudo

prova 
emprestada?

Acúmulo de 
perícias a 

serem 
agendadas

Acúmulo de 
perícias durante o 

recesso e o 
período de 7 a 

21/1

Como podemos 
resolver a 

vedação do CFM 
à teleperícia.

Relutância dos 
médicos à 

realização de 
teleperícias

resistência 
do CFM

O AJG apresenta 
problemas 

esporádicos que 
atrapalha muito a 

marcação de 
perícias

dificuldade 
de acesso ao 
prontuário 

do SUS

ineficiência 
do sistema

restrições 
de acesso 

aos 
sistemas

Controle do limite de 
perícias no AJG em dois 

momentos distintos:
no momento do 

agendamento
e do pagamento

Conflito entre a 
previsão de rodízio 

dentre os cadastrados 
no AJG e a previsão do 
CPC de que o perito é 
de confiança do juízo

Insuficiência de 
ferramentas de 

gestão pelo 
sistema AJG

falta de 
atualização 
do quadro 

da AJG

PERITOS PROCESSUAL ORÇAMENTO TELEPERÍCIA SISTEMAS
DEMANDAS 

JUDICIAIS
PERÍCIAS 

ADMINISTRATIVAS
PERÍCIAS JUDICIAIS Tema 09 Tema 10

Levar 8 ideias escolhidas
DEFINIÇÃO PONTOS POSITIVOS E NEGATIVOS. ORGANIZAÇÃO e PRIORIZAÇÃO do PROBLEMA

 1h 20 minutos

DETALHAMENTO DO PROCESSO

01

Luciana Ortiz

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS
Dificuldade de 

acesso das 
partes à 

realização de 
examesFalta de 

interesse dos 
médicos - 
valor dos 

honorários

Falta de 
especialização 

de peritos

Lívia Peres

Felip PotrichLarissa Soldate

Marcos Saraiva

Indeferimento 
táciro pelo 

INSS (demora 
superior a 45 

dias)

JEF como 
instância 

judicial de 
revisão médica 

do INSS

Limitação 
do número 
de perícias

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃOVOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO
VOTAÇÃO

Falta de 
treinamento 

dos peritos ao 
iniciarem a 

função

BLOCO DE NOTAS

VOTAÇÃO

BLOCO DE NOTAS

VOTAÇÃO

passo 01
Cada participante terá 5 minutos para contar a 
sua experiência na realização da atividade, 
incluindo os problemas e o que funciona.

50 minutos

passo 01.1

Os participantes vão preencher os post- its, que 
estão na sua mesa de trabalho, durante a fala 
dos especialistas, com o que funciona bem e o 
que não funciona durante o processo descrito.

passo 02

Os participantes vão colocar no Template 
central os post- its preenchidos, que estão na 
sua mesa de trabalho, separando- os por Tema, 
junto com os demais participantes.

15 minutos

passo 03
Todos terão 8 votos (bolinhas pretas) para 
escolher, no Template, os problemas que 
consideram mais relevantes.

15 minutos

Falta de 
protocolo de 

procedimentos 
para realização 

das períciasDESAFIOS DECORRENTES 
DA PANDEMIA NOS 

PROCESSOS DE 
INCAPACIDADE QUE

DEMANDAM A REALIZAÇÃO 
DE PERÍCIA

ausência de 
cadastro 

eletrônico dos 
peritos 

médicos

BLOCO DE NOTAS

VOTAÇÃO

BLOCO DE NOTAS

VOTAÇÃOMichele Menezes

Cadastro 
eletrônico 
unificado 

de peritos.

Transparência 
de dados dos 

peritos.

Valorização do 
perito com 

especialidade 
em medicina 

legal.

Pluralidade e 
repetitividade 
dos quesitos

Honorários 
menores em 

relação à JE e JT - 
falta de interesse 

dos peritos

Transparência dos 
médicos com 

disponibilidade 
por especialidade 

e região de 
atuação

Transparência 
dos dados

Carência 
de peritos 
no interior

Poucos 
médicos 

especialista 
em medicina 

legal

Falta de 
protocolos a 

serem seguidos 
pelo perito, 

padronizando sua 
atuação.

Disponibilidade 
dos laudos 

administrativos

Desinformação 
em relação a 

função/atividade 
habitual das 

pessoas

Falta de 
treinamento e 
protocolo para 
implementação 
da teleperícia.

Marcamos 
perícia sem 
necessidade 

(casos de 
internação)

Falta de 
peritos no 
interior.

Divergência de 
entendimentos 

entre perito 
administrativo e 

judicial

Instrução 
processual: falta 

juntada da 
perícia médica 
administrativa

Realização de 
convênios entre 
os Tribunais e 

Cursos de 
Medicina Legal.

Deficiência da 
perícia e 

necessidade de 
complementação 
de laudos - atraso 

processual

Falta da 
informação das 

atividades 
profissionais 

habituais da parte 
autora.

Instrução do 
processo com 

laudos 
administrativos 

do INSS.

falta de 
capacitação em 
perícia médica 

pelos 
profissionais 
nomeados
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PIRÂMIDE DE PRIORIZAÇÃO DOS PROBLEMAS
 3 minutos

DETALHAMENTO DO PROCESSO

02

passo 01
O facilitador trará todos os problemas 
priorizados pelos participantes, e os colocará na 
pirâmide.

3 minutos

Falta de 
protocolos a 

serem seguidos 
pelo perito, 

padronizando sua 
atuação.

Falta de 
peritos no 
interior.
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Divulgação 
da Resolução 
nº 2056/2012, 

CFM.

qualificação 
mínima dos 
peritos para 

ingresso/cadastro

Entendimento 
da TNU acerca 

da 
especialização 

da perícia.

Exigência do 
Laudo pericial 
sob a ótica do 
art.473 do CPC

Laudos com 
protocolos e 

diretrizes geram 
mais adesão e 

confiança para o 
perito

Perícias não são 
resolutivas. Prazo 
de afastamento 
pequeno para 

doenças que são 
de longo prazo

Qualificar 
a perícia

Esclarecer 
diferenças entre  
perícias técnicas 
simplificadas e 

perícias 
tradicionais

Estímulo para 
os peritos 

aderirem aos 
treinamentos

 Checklist com 
justificativas 

para as 
perícias

Padronização 
de 

formulários

Disponibilização 
de formulários 
para os laudos  

no próprio 
sistema

Facilitar o 
preenchimento dos 

laudos e a extração de 
relatórios para melhor 

levantamento 
estatístico quanto aos 

resultados

Levar 8 ideias escolhidas
RASCUNHO DE IDEIAS e PRIORIZAÇÃO das SOLUÇÕES

 1h 05 minutos

DETALHAMENTO DO PROCESSO

03

Michele MenezesLívia Peres

Felip PotrichLarissa Soldate

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

VOTAÇÃO

BLOCO DE NOTAS BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTASBLOCO DE NOTAS

VOTAÇÃO VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

cadastro eletrônico 
para os peritos, com 

exigência de 
capacitação mínima 

para inclusão no 
banco de dados

distinguir a 
especialização 

médica  em perícia 
das demais 

especialidades dA 
medicina

Curso de 
capacitação 

como requisito 
à nomeação

Elaboração  de 
roteiros de 
atuação em 

parceria com os 
atuais peritos e 

servidores

Curso de 
capacitação 

prévio ao ingresso 
no quadro de 

peritos da Justiça 
Federal

qualificação 
mínima para 
cadastro do 

perito

Oferecimento de 
curso básico de 
perícias médicas 

para todos os 
peritos cadastrados 

no AJG

Padronização, pelo 
CNJ, de atuação e 

quesitação mínima 
com base na 

Resolução CFM 
2056-2013

Especificação nas 
decisões da 

atividade habitual 
do segurado, para 
fins de análise da 

incapacidade.

Ampliação do 
diálogo entre 

Judiciário (Varas 
e Juizados) e 

peritos.

Instituição de 
protocolos 
sem ferir a 

autonomia do 
perito- médico.

Protocolo de 
análise 

documental 
(exames 

apresentados 
pela parte).

BLOCO DE NOTAS

VOTAÇÃO

Bloco de rascunho de ideias

BLOCO DE NOTAS

VOTAÇÃO

passo 01
Cada participante terá 10 minutos para falar 
sobre soluções viáveis para resolver o desafio 
redefinido..

passo 01.1

Os participantes vão preencher os post- its, que 
estão na sua mesa de trabalho, durante a fala 
dos participantes. Após, colocar os pos- its 
preenchidos no Template .

passo 02
Todos terão 8 votos (bolinhas pretas) para 
escolher, no Template, as soluções que mais 
gostaram.

50 minutos

15 minutos

Luciana Ortiz

Marcos Saraiva

Elber Siqueira

Camila Pullin

Participante 7

Elaboração de Manual 
Prático de Perícias 

(Protocolos Padronizados) 
a ser feita em conjunta 

com Peritos, Servidores,  
Juízes e INSS

(padrão Norma CFM)

Falta de 
protocolos a 

serem seguidos 
pelo perito, 

padronizando sua 
atuação.

Como podemos 
dirimir a falta de 
capacitação e de 

protocolos 
padronizados a 

serem seguidos pelo 
perito.

Capacitação
para Peritos

via EAD
(Curso Online  
padronizado

pelo CNJ)

regulamentação 
mínima ética 

pericial
Capacitação 
dos peritos.

Capacitação 
obrigatória do 
perito antes de 

ingresso nos 
quadros do AJG.

Padronização 
do laudo 
pericial.

Formulação de 
quesitos, 
seguindo 

parâmetros do 
CNJ

Unificação 
dos quesitos 

do Juízo e 
do INSS.

Estabelecimento de 
prazo de 2 anos para 
que os atuais peritos 

credenciados realizem 
a capacitação 

obrigatória
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Levar 8 ideias escolhidas
PIRÂMIDE DE PRIORIZAÇÃO DAS SOLUÇÕES

 3 minutos

DETALHAMENTO DO PROCESSO

04

passo 01
O facilitador trará todos as soluções priorizadas 
pelos participantes, e as colocará na pirâmide.

3 minutos

distinguir a 
especialização 

médica  em perícia 
das demais 

especialidades dA 
medicina

Elaboração  de 
roteiros de 
atuação em 

parceria com os 
atuais peritos e 

servidores

Formulação de 
quesitos, 
seguindo 

parâmetros do 
CNJ

Unificação 
dos quesitos 

do Juízo e 
do INSS.

Divulgação 
da Resolução 
nº 2056/2012, 

CFM.

Curso de 
capacitação 

prévio ao ingresso 
no quadro de 

peritos da Justiça 
Federal

Oferecimento de 
curso básico de 
perícias médicas 

para todos os 
peritos cadastrados 

no AJG

Padronização, pelo 
CNJ, de atuação e 

quesitação mínima 
com base na 

Resolução CFM 
2056-2013

Capacitação
para Peritos

via EAD
(Curso Online  
padronizado

pelo CNJ)

Capacitação 
obrigatória do 
perito antes de 

ingresso nos 
quadros do AJG.

Estabelecimento de 
prazo de 2 anos para 
que os atuais peritos 

credenciados realizem 
a capacitação 

obrigatória

cadastro eletrônico 
para os peritos, com 

exigência de 
capacitação mínima 

para inclusão no 
banco de dados

Elaboração de Manual 
Prático de Perícias 

(Protocolos Padronizados) 
a ser feita em conjunta 

com Peritos, Servidores,  
Juízes e INSS

(padrão Norma CFM)

Ampliação do 
diálogo entre 

Judiciário (Varas 
e Juizados) e 

peritos.

Protocolo de 
análise 

documental 
(exames 

apresentados 
pela parte).

Padronização 
do laudo 
pericial.

Como podemos 
dirimir a falta de 
capacitação e de 

protocolos 
padronizados a 

serem seguidos pelo 
perito.
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Mapeamento do 
percentual de 

perícias 
desnecessárias

Verificar a 
quantidade de 

perícias 
agendadas 

indevidamente

Perícias 
revisionais 
presenciais 

como exeção

trazer a OAB 
para maior 
integração 
peritos/JF

Perícias em 
consultórios

Integração entre 
órgãos: Peritos 

Federais, 
Conselho de 

Recursos e Seção 
de Perícias

Fortalecimento da 
perícia 

administrativa, 
analisando- se a 

questão, em sede 
judicial, apenas 

extraordinariamente

Criação do 
cargo público 
de perito da 

Justiça Federal.

Convênios 
com órgãos 

públicos

Formar comissões 
de peritos (4/5 
médicos) - pré 

judicial - antes da 
citação

Filtrar casos 
em que é 
possível 

perícia indireta

Trazer maior 
segurança para os 
peritos por meio 

de diálogo 
interinstitucional

atrair peritos 
de outras 

localidades 
para o interior

Sempre que possível, 
realização de perícia 

virtual nas localidades 
onde não se tem 

médicos disponíveis ou 
há número de perícias 

acumulado

Equipe 
itinerante de 
peritos para 

fazer mutirões

Otimizar, ainda que 
em interface com o 

AJG, o ingresso, 
permanência e 

avaliação de 
atuação de peritos 

judiciais

evitar a 
realização de 

perícia judicial 
com médico 
especialista

Triagem 
adequada de 

iniciais nas varas 
antes da remessa 
para designação 

de perícias

Formar técnicos 
judiciais para a 
realização de 

avaliação remota 
do periciado

Criação de cargo 
de provimento 
por concurso 

público para os 
peritos judicias

Criar 
comissões de 
peritos para 

agilizar as 
perícias

Criar centrais 
de perícias 

regionalizadas, 
atendendo as 

subseções

Distribuir melhor 
os peritos no 

Estado, 
atendendo as 

varas do interior

Estimular a atuação 
de peritos nas 

subseções menores, 
em que há 

dificuldade de 
serem cadastrados 

médicos locais

Solucionar e 
padronizar o cargo 

de peritos auxiliares 
da justiça federal, 

com peritos de 
carreira

aceitação de 
atestado ou laudo 

médico de 
assistente técnico 
fundamentado em 
casos mais simples

Avaliar a 
discrepância do 

valor dos honorários 
periciais na Just 
Federal e na Just 

Estadual

Levar 8 ideias escolhidas
RASCUNHO DE IDEIAS e PRIORIZAÇÃO das SOLUÇÕES

 1h 05 minutos

DETALHAMENTO DO PROCESSO

05

Michele Menezes

Lívia Peres

Felip PotrichLarissa Soldate

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

VOTAÇÃO

BLOCO DE NOTAS BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTASBLOCO DE NOTAS

VOTAÇÃO VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

CENTRAL 
REGIONALIZADA 

DE PERÍCIA

INDICAÇÃO, NO 
CADASTRO (AJG), 

DA ÁREA DE 
ATUAÇÃO EM 
QUE O PERITO 

PRETENDE ATUAR

REALIZAÇÃO DA 
PERÍCIA EM FORMATOS 

OUTROS ALÉM DO 
PADRÃO PRESENCIAL - 
PERÍCIA SIMPLIFICADA, 

TELEPERÍCIA

honorários 
diferenciados 

para o 
interior

criação de 
central de 

perícias que 
atenda o 
interiorFixação de 

honorários 
diferenciados 
para perícias 

no interior

BLOCO DE NOTAS

VOTAÇÃO

Bloco de rascunho de ideias

BLOCO DE NOTAS

VOTAÇÃO

passo 01
Cada participante terá 10 minutos para falar 
sobre soluções viáveis para resolver o desafio 
redefinido..

passo 01.1

Os participantes vão preencher os post- its, que 
estão na sua mesa de trabalho, durante a fala 
dos participantes. Após, colocar os pos- its 
preenchidos no Template .

passo 02
Todos terão 8 votos (bolinhas pretas) para 
escolher, no Template, as soluções que mais 
gostaram.

50 minutos

15 minutos

Luciana Ortiz

Marcos Saraiva

Elber Siqueira

Camila Pulin

Participante 7

Direcionamento / 
Divulgação / Capacitação 

para uso de Prova Técnica 
Simplificada (PTS) com 

anexação de Laudo 
Administrativo SABI INSS
(Parecer Técnico feito de 

forma online)

Falta de 
peritos no 
interior.

Buscar a 
revogação, no 

CJF, da limitação 
do número de 

perícias

Criação de 
núcleos de 

perícias para a 
Capital e as 

Subseções do 
interior.

Michele Menezes
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Levar 8 ideias escolhidas
PIRÂMIDE DE PRIORIZAÇÃO DAS SOLUÇÕES

 3 minutos

DETALHAMENTO DO PROCESSO

06

passo 01
O facilitador trará todos as soluções priorizadas 
pelos participantes, e as colocará na pirâmide.

3 minutos

CENTRAL 
REGIONALIZADA 

DE PERÍCIA

criação de 
central de 

perícias que 
atenda o 
interior

Buscar a 
revogação, no 

CJF, da limitação 
do número de 

perícias

Criação de 
núcleos de 

perícias para a 
Capital e as 

Subseções do 
interior.

REALIZAÇÃO DA 
PERÍCIA EM FORMATOS 

OUTROS ALÉM DO 
PADRÃO PRESENCIAL - 
PERÍCIA SIMPLIFICADA, 

TELEPERÍCIA

Fixação de 
honorários 

diferenciados 
para perícias 

no interior

Direcionamento / 
Divulgação / Capacitação 

para uso de Prova Técnica 
Simplificada (PTS) com 

anexação de Laudo 
Administrativo SABI INSS
(Parecer Técnico feito de 

forma online)

Trazer maior 
segurança para os 
peritos por meio 

de diálogo 
interinstitucional

Sempre que possível, 
realização de perícia 

virtual nas localidades 
onde não se tem 

médicos disponíveis ou 
há número de perícias 

acumulado

Equipe 
itinerante de 
peritos para 

fazer mutirões

Criação de cargo 
de provimento 
por concurso 

público para os 
peritos judicias

Falta de 
peritos no 
interior.
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Levar 8 ideias escolhidas
RASCUNHO e PRIORIZAÇÃO das AÇÕES

 25 minutos

DETALHAMENTO DO PROCESSO

07

Lívia Peres

Felip Potrich

Participante 6

Larissa Soldate

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

CAPACITAR 
TUTORES PARA 

O CURSO JÁ 
EXISTENTE NO 

CNJ

Disponibilização 
de vídeos curtos 
com tutoriais no 

YouTube.

Sem prejuízo do curso, 
disponibilizar aula com 

orientações para os 
peritos recém- 
cadastrados ou 
interessados no 

cadastro.

VOTAÇÃO

Bloco de rascunho das ações

VOTAÇÃO

passo 01
Cada participante terá 02 minutos para falar 
sobre as ações necessárias para a solução 
definida.

passo 01.1

Os participantes vão preencher os post- its, que 
estão na sua mesa de trabalho, durante a fala 
de cada participante. Após, colocar os pos- its 
preenchidos no Template .

passo 02
Cada participante terá 8 votos (bolinhas pretas) 
para escolher, no Template, as ações que 
consideram mais relevantes.

20 minutos

5 minutos

Luciana Ortiz

Marcos Saraiva

Elber Siqueira

Camila Pulin

Participante 7

Michele Menezes

Como podemos 
dirimir a falta de 
capacitação e de 

protocolos 
padronizados a 

serem seguidos pelo 
perito.

Curso de 
capacitação 

prévio ao ingresso 
no quadro de 

peritos da Justiça 
Federal

Oferecimento de 
curso básico de 
perícias médicas 

para todos os 
peritos cadastrados 

no AJG

Capacitação
para Peritos

via EAD
(Curso Online  
padronizado

pelo CNJ)

Capacitação 
obrigatória do 
perito antes de 

ingresso nos 
quadros do AJG.

Estabelecimento de 
prazo de 2 anos para 
que os atuais peritos 

credenciados realizem 
a capacitação 

obrigatória

Curso online básico  de 
perícias médicas a ser 
oferecido pelo CNJ aos 
novos Peritos antes do 

ingresso nos quadros do 
AJG e aos peritos já 

credenciados, no prazo de 
2 anos.

Ampliar o número 
de vagas do cursos 

de capacitação 
gratuito dos peritos 
já existente no CNJ.

Cursos 
rápidos, 

com curta 
duração.

Publicidade 
dos cursos 

de 
capacitação.

Aprimorar o curso 
de capacitação 
dos peritos já 

existente no CNJ.

Obrigatoriedade 
do curso de 
capacitação 

determinada 
pelo CNJ.

Curso  com 
participação dos 
demais atores do 

Judiciário (ex.: Juízes) 
na capacitação dos 

peritos.

Criar módulos 
no curso 
(básico, 

intermediário 
e avançado).
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PROTOTIPAR - DETALHAR A ORDEM DAS AÇÕES
10 minutos08

DETALHAMENTO DO PROCESSO

Luciana Ortiz

Marcos Saraiva

Lívia Peres

Camila Pulin

Participante 06

Michele Menezes Elber Siqueira

Larissa Soldate Felip Potrich Participante 07

passo 01
Os participantes vão preencher cada post- it com 
o detalhamento quanto à ordenação das ações 
para a implementação da solução.

10 minutos

CAPACITAR 
TUTORES PARA 

O CURSO JÁ 
EXISTENTE NO 

CNJ

Disponibilização 
de vídeos curtos 
com tutoriais no 

YouTube.

Sem prejuízo do curso, 
disponibilizar aula com 

orientações para os 
peritos recém- 
cadastrados ou 
interessados no 

cadastro.

Ampliar o número 
de vagas do cursos 

de capacitação 
gratuito dos peritos 
já existente no CNJ.

Cursos 
rápidos, 

com curta 
duração.

Publicidade 
dos cursos 

de 
capacitação.

Aprimorar o curso 
de capacitação 
dos peritos já 

existente no CNJ.

Criar módulos 
no curso 
(básico, 

intermediário 
e avançado).

Sem prejuízo do curso, 
disponibilizar aula com 

orientações para os 
peritos recém- 
cadastrados ou 
interessados no 

cadastro.

Ampliar o número 
de vagas do cursos 

de capacitação 
gratuito dos peritos 
já existente no CNJ.

Cursos 
rápidos, 

com curta 
duração.

Publicidade 
dos cursos 

de 
capacitação.

Criar módulos 
no curso 
(básico, 

intermediário 
e avançado).

Criar módulos 
no curso 
(básico, 

intermediário 
e avançado).

CAPACITAR 
TUTORES PARA 

O CURSO JÁ 
EXISTENTE NO 

CNJ

Disponibilização 
de vídeos curtos 
com tutoriais no 

YouTube.

Sem prejuízo do curso, 
disponibilizar aula com 

orientações para os 
peritos recém- 
cadastrados ou 
interessados no 

cadastro.

Ampliar o número 
de vagas do cursos 

de capacitação 
gratuito dos peritos 
já existente no CNJ.

Cursos 
rápidos, 

com curta 
duração.

Publicidade 
dos cursos 

de 
capacitação.

Aprimorar o curso 
de capacitação 
dos peritos já 

existente no CNJ.

Criar módulos 
no curso 
(básico, 

intermediário 
e avançado).

CAPACITAR 
TUTORES PARA 

O CURSO JÁ 
EXISTENTE NO 

CNJ

Disponibilização 
de vídeos curtos 
com tutoriais no 

YouTube.

Sem prejuízo do curso, 
disponibilizar aula com 

orientações para os 
peritos recém- 
cadastrados ou 
interessados no 

cadastro.

Ampliar o número 
de vagas do cursos 

de capacitação 
gratuito dos peritos 
já existente no CNJ.

Cursos 
rápidos, 

com curta 
duração.

Publicidade 
dos cursos 

de 
capacitação.

Aprimorar o curso 
de capacitação 
dos peritos já 

existente no CNJ.

Criar módulos 
no curso 
(básico, 

intermediário 
e avançado).

CAPACITAR 
TUTORES PARA 

O CURSO JÁ 
EXISTENTE NO 

CNJ

Disponibilização 
de vídeos curtos 
com tutoriais no 

YouTube.

Sem prejuízo do curso, 
disponibilizar aula com 

orientações para os 
peritos recém- 
cadastrados ou 
interessados no 

cadastro.

Ampliar o número 
de vagas do cursos 

de capacitação 
gratuito dos peritos 
já existente no CNJ.

Cursos 
rápidos, 

com curta 
duração.

Publicidade 
dos cursos 

de 
capacitação.

Aprimorar o curso 
de capacitação 
dos peritos já 

existente no CNJ.

Criar módulos 
no curso 
(básico, 

intermediário 
e avançado).

Curso online básico  de 
perícias médicas a ser 
oferecido pelo CNJ aos 
novos Peritos antes do 

ingresso nos quadros do 
AJG e aos peritos já 

credenciados, no prazo de 
2 anos.

Ampliar o número 
de vagas do cursos 

de capacitação 
gratuito dos peritos 
já existente no CNJ.

Aprimorar o curso 
de capacitação 
dos peritos já 

existente no CNJ.

Disponibilização 
de vídeos curtos 
com tutoriais no 

YouTube.

Criar módulos 
no curso 
(básico, 

intermediário 
e avançado).

Disponibilização 
de vídeos curtos 
com tutoriais no 

YouTube.

Sem prejuízo do curso, 
disponibilizar aula com 

orientações para os 
peritos recém- 
cadastrados ou 
interessados no 

cadastro.

CAPACITAR 
TUTORES PARA 

O CURSO JÁ 
EXISTENTE NO 

CNJ

Cursos 
rápidos, 

com curta 
duração.

Cursos 
rápidos, 

com curta 
duração.

Publicidade 
dos cursos 

de 
capacitação.

Ampliar o número 
de vagas do cursos 

de capacitação 
gratuito dos peritos 
já existente no CNJ.

Publicidade 
dos cursos 

de 
capacitação.

Sem prejuízo do curso, 
disponibilizar aula com 

orientações para os 
peritos recém- 
cadastrados ou 
interessados no 

cadastro.

CAPACITAR 
TUTORES PARA 

O CURSO JÁ 
EXISTENTE NO 

CNJ

Aprimorar o curso 
de capacitação 
dos peritos já 

existente no CNJ.

Disponibilização 
de vídeos curtos 
com tutoriais no 

YouTube.

Sem prejuízo do curso, 
disponibilizar aula com 

orientações para os 
peritos recém- 
cadastrados ou 
interessados no 

cadastro.

Aprimorar o curso 
de capacitação 
dos peritos já 

existente no CNJ.

CAPACITAR 
TUTORES PARA 

O CURSO JÁ 
EXISTENTE NO 

CNJ
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 ORDEM DAS AÇÕES
09

DETALHAMENTO DO PROCESSO

passo 01
O facilitador trará a ordenação final das ações 
indicada pelos participantes, e as colocará na 
coluna.

Ampliar o número 
de vagas do cursos 

de capacitação 
gratuito dos peritos 
já existente no CNJ.

Aprimorar o curso 
de capacitação 
dos peritos já 

existente no CNJ.

Criar módulos 
no curso 
(básico, 

intermediário 
e avançado).

Disponibilização 
de vídeos curtos 
com tutoriais no 

YouTube.

CAPACITAR 
TUTORES PARA 

O CURSO JÁ 
EXISTENTE NO 

CNJ

Publicidade 
dos cursos 

de 
capacitação.

Sem prejuízo do curso, 
disponibilizar aula com 

orientações para os 
peritos recém- 
cadastrados ou 
interessados no 

cadastro.

Cursos 
rápidos, 

com curta 
duração.
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Larissa Soldate

Abrir seleção para 
tutores, incluindo 

magistrados, 
servidores e 

médicos peritos

Módulos de 
até 30h, com 

duração 
máxima de 30 

dias

ATRAIR 
INTERESSADOS 

A TAL 
CAPACITAÇÃO

Cursos 
rápidos (10h) 
com temas 
específicos.

videos criados 
em rede pelos 
labs para uso 

nacional

Buscar aumentar 
vagas e 

condensar o 
conteúdo, de 

maneira que seja 
de curta duração

Consultar 
médicos com 

experiência tanto 
em fazer perícias 

como em dar 
aulas

DEFINIR O 
PLANO DO 

CURSO

Criação de 
vídeos 

temáticos de 
até 10 minutos

Promover a 
capacitação para 

replicação do 
curso de forma 

estadual ou 
regional

Cursos 
abordando 01 
único assunto 

específico

Compartilhamento 
das vagas de cursos 

regionais com as 
demais regiões

Participação no 
aprimoramento dos 

médicos peritos 
com especialidade 

em medicina legal e 
com experiências

Participação de 
médicos, juízes 

e servidores 
com expertise 

na área

Participação das 
centrais 

experientes e 
médicos peritos 
na formulação

Criação de um 
canal no YouTube 

voltado às 
perícias médicas.

tutores com 
experiência 
em centrais 
de pericias

DEFINIR A 
ASSESORIA DE 

COMUNICAÇÃO 
QUE CUIDARÁ DA 
TAREFA (CNJ ou 

Tribunais)

Criar turmas 
periódicas 

(novas vagas a 
cada trimestre, 

por ex.).

Identificação e 
recrutamento 
de possíveis 
tutores nas 5 

Regiões

POssibilidade 
de cursos 

online

Levar 8 ideias escolhidas

New grid

3 minutosO facilitador trará as 8 AÇÕES 
escolhidas do Template anterior. 
Cada solução será colocada no 
primeiro post- it de cada linha.

18 minutosCada participante vai preencher 
na primeira coluna, o post- it que 
está com a cor de sua mesa, 
com uma proposta de 
DETALHAMENTO DA AÇÃO para 
o que está à sua esquerda.
(Caso não haja a sua cor em 
alguma coluna, aguarde a 
próxima rodada).
Após 3 min, cada participante 
migrará para a coluna seguinte, 
preenchendo o post- it da cor de 
sua mesa e assim 
sucessivamente.

passo 02

passo 01

PLANO DE AÇÃO - BRAINSWRITING
41 minutos

DETALHAMENTO DO PROCESSO

10

Lívia Peres

Elber Siqueira

Camila Pulin

Michele Menezes
Tutorial = Uso 
intensivo de 

imagens, 
fluxogramas, 

animações, etc,,

Disponibilizar 
o CNJ curso 

de tutoria em 
EAD

Utilizar a base 
do curso já 
existente e 

aperfeiçoar o 
conteúdo.

Curso abordando 
protocolo de 

perícias (Res. CFM), 
noções processuais 
sobre a função de 
perito, e requisitos 

legais dos benefícios

Felip Potrich

Fornecimento de 
certificado do CNJ 
ao perito após a 

conclusão de 
todos os 
módulos.

Tutores de áreas 
diversificadas 

(juízes, servidores, 
peritos, etc.).

DEFINIR 
CONTEÚDO 

PROGRAMÁTICO, 
ESCOLHER  

CONTEUDISTAS.

Cursos 
periódicos, se 

possível, 
regionalizados

Enviar 
questionário aos 

atuais peritos 
para colher 
sugestões, 

dúvidas, críticas

Vídeos destinados 
a explicar as 

particularidades 
da atuação do 
médico perito

Divulgação por 
mailing em 

coordenação 
com os TRFs

Criar trilha a ser 
percorrida pelo 
perito novo com 

todas as 
informações

Contato das 
Varas com os 

peritos atuantes 
para informar 

dos cursos.

Disponibilizar 
essas aulas com 

material 
padronizado de 

de iniciação para 
novos peritos

ELABORAÇÃO 
DE MATERIAL 
PUBLICITÁRIO

Disponibilizar 
essas aulas 

juntamente com 
os tutoriais do 

YouTube.

Comunicação 
oficial aos 

peritos e aos 
CRMs

Material 
didático a ser 

disponibilizado 
no site do 

AJG/CJF

Publicação nas 
redes sociais 

dos TRFs e das 
Seções 

Judiciárias

Disponibilizar vídeos 
que possam ser 

acessados a qualquer 
momento, sem que 

seja necessária a 
inscrição na ação de 

capacitação

Organizar 
material de 

comunicação 
destacando a 
importância

Marcos Saraiva

Luciana Ortiz

AÇÃO DETALHAMENTO DA AÇÃO

1

2

3

4

5

6

7 

8

Ampliar o número 
de vagas do cursos 

de capacitação 
gratuito dos peritos 
já existente no CNJ.

Aprimorar o curso 
de capacitação 
dos peritos já 

existente no CNJ.

Criar módulos 
no curso 
(básico, 

intermediário 
e avançado).

Disponibilização 
de vídeos curtos 
com tutoriais no 

YouTube.

CAPACITAR 
TUTORES PARA 

O CURSO JÁ 
EXISTENTE NO 

CNJ

Publicidade 
dos cursos 

de 
capacitação.

Sem prejuízo do curso, 
disponibilizar aula com 

orientações para os 
peritos recém- 
cadastrados ou 
interessados no 

cadastro.

Cursos 
rápidos, 

com curta 
duração.
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Levar 8 ideias escolhidas
RASCUNHO e PRIORIZAÇÃO das AÇÕES

 25 minutos

DETALHAMENTO DO PROCESSO

11

Lívia Peres

Felip Potrich

Participante 6

Larissa Soldate

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

COMPARTILHAMENTO 
DAS CENTRAIS NA 

CAPITAL E POLOS NO 
INTERIOR PELAS 

JUSTIÇAS FEDERAL E 
ESTADUAL

DEFINIÇÃO DE 
POLOS 

REGIONALIZADOS

INSTITUIR 
CADASTRO 

NACIONAL COM 
FILTROS POR 
LOCALIDADE, 

POLO

Compartilhamento 
da pauta de perícias 

com as Varas

Normatização 
das Centrais 

Regionais pelo 
CNJ ou CJF

Definição 
de Centrais 
pelos TRFs 

e SSJ

Centrais 
responsáveis pela 

realização de 
mutirões de perícias 
em especialidades 

carentes de 
médicos.

Centrais 
responsáveis pela 

busca de novos 
peritos para 
atuação no 

interior.

Reunião com os 
peritos locais 

acerca da 
implementação 
das Centrais no 

interior.

Publicação da 
relação de peritos 

cadastrados no 
site da Seção 

Judiciária

VOTAÇÃO

Bloco de rascunho das ações

VOTAÇÃO

passo 01
Cada participante terá 02 minutos para falar 
sobre as ações necessárias para a solução 
definida.

passo 01.1

Os participantes vão preencher os post- its, que 
estão na sua mesa de trabalho, durante a fala 
de cada participante. Após, colocar os pos- its 
preenchidos no Template .

passo 02
Cada participante terá 8 votos (bolinhas pretas) 
para escolher, no Template, as ações que 
consideram mais relevantes.

20 minutos

5 minutos

Luciana Ortiz

Marcos Saraiva

Elber Siqueira

Camila Pulin

Participante 7

Michele Menezes

Falta de 
peritos no 
interior.

CENTRAL 
REGIONALIZADA 

DE PERÍCIA

criação de 
central de 

perícias que 
atenda o 
interior

Criação de 
núcleos de 

perícias para a 
Capital e as 

Subseções do 
interior.

Criação de centrais 
 regionalizadas para 

a realização de 
perícias inclusive 
nas Subseções do 

interior.
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PROTOTIPAR - DETALHAR A ORDEM DAS AÇÕES
10 minutos12

DETALHAMENTO DO PROCESSO

Luciana Ortiz

Marcos Saraiva

Lívia Peres

Camila Pulin

Participante 06

Michele Menezes Elber Siqueira

Larissa Soldate Felip Potrich Participante 07

passo 1
Os participantes vão preencher cada post- it com 
o detalhamento quanto à ordenação das ações 
para a implementação da solução.

10 minutos

INSTITUIR 
CADASTRO 

NACIONAL COM 
FILTROS POR 
LOCALIDADE, 

POLO

Compartilhamento 
da pauta de perícias 

com as Varas

Normatização 
das Centrais 

Regionais pelo 
CNJ ou CJF

Definição 
de Centrais 
pelos TRFs 

e SSJ

Centrais 
responsáveis pela 

realização de 
mutirões de perícias 
em especialidades 

carentes de 
médicos.

Centrais 
responsáveis pela 

busca de novos 
peritos para 
atuação no 

interior.

Reunião com os 
peritos locais 

acerca da 
implementação 
das Centrais no 

interior.

Publicação da 
relação de peritos 

cadastrados no 
site da Seção 

Judiciária

INSTITUIR 
CADASTRO 

NACIONAL COM 
FILTROS POR 
LOCALIDADE, 

POLO

Compartilhamento 
da pauta de perícias 

com as Varas

Normatização 
das Centrais 

Regionais pelo 
CNJ ou CJF

Definição 
de Centrais 
pelos TRFs 

e SSJ

Centrais 
responsáveis pela 

realização de 
mutirões de perícias 
em especialidades 

carentes de 
médicos.

Centrais 
responsáveis pela 

busca de novos 
peritos para 
atuação no 

interior.

Reunião com os 
peritos locais 

acerca da 
implementação 
das Centrais no 

interior.

Publicação da 
relação de peritos 

cadastrados no 
site da Seção 

Judiciária

INSTITUIR 
CADASTRO 

NACIONAL COM 
FILTROS POR 
LOCALIDADE, 

POLO

Compartilhamento 
da pauta de perícias 

com as Varas

Normatização 
das Centrais 

Regionais pelo 
CNJ ou CJF

Definição 
de Centrais 
pelos TRFs 

e SSJ

Centrais 
responsáveis pela 

realização de 
mutirões de perícias 
em especialidades 

carentes de 
médicos.

Centrais 
responsáveis pela 

busca de novos 
peritos para 
atuação no 

interior.

Reunião com os 
peritos locais 

acerca da 
implementação 
das Centrais no 

interior.

Publicação da 
relação de peritos 

cadastrados no 
site da Seção 

Judiciária

INSTITUIR 
CADASTRO 

NACIONAL COM 
FILTROS POR 
LOCALIDADE, 

POLO

Compartilhamento 
da pauta de perícias 

com as Varas

Normatização 
das Centrais 

Regionais pelo 
CNJ ou CJF

Definição 
de Centrais 
pelos TRFs 

e SSJ

Centrais 
responsáveis pela 

realização de 
mutirões de perícias 
em especialidades 

carentes de 
médicos.

Centrais 
responsáveis pela 

busca de novos 
peritos para 
atuação no 

interior.

Reunião com os 
peritos locais 

acerca da 
implementação 
das Centrais no 

interior.

Publicação da 
relação de peritos 

cadastrados no 
site da Seção 

Judiciária

Centrais 
responsáveis pela 

busca de novos 
peritos para 
atuação no 

interior.

INSTITUIR 
CADASTRO 

NACIONAL COM 
FILTROS POR 
LOCALIDADE, 

POLO

Compartilhamento 
da pauta de perícias 

com as Varas

Normatização 
das Centrais 

Regionais pelo 
CNJ ou CJF

Definição 
de Centrais 
pelos TRFs 

e SSJ

Centrais 
responsáveis pela 

realização de 
mutirões de perícias 
em especialidades 

carentes de 
médicos.

Centrais 
responsáveis pela 

busca de novos 
peritos para 
atuação no 

interior.

Reunião com os 
peritos locais 

acerca da 
implementação 
das Centrais no 

interior.

Publicação da 
relação de peritos 

cadastrados no 
site da Seção 

Judiciária

Criação de centrais 
 regionalizadas para 

a realização de 
perícias inclusive 
nas Subseções do 

interior.

Publicação da 
relação de peritos 

cadastrados no 
site da Seção 

Judiciária

Normatização 
das Centrais 

Regionais pelo 
CNJ ou CJF

Compartilhamento 
da pauta de perícias 

com as Varas

Centrais 
responsáveis pela 

busca de novos 
peritos para 
atuação no 

interior.

Centrais 
responsáveis pela 

realização de 
mutirões de perícias 
em especialidades 

carentes de 
médicos.

INSTITUIR 
CADASTRO 

NACIONAL COM 
FILTROS POR 
LOCALIDADE, 

POLO

Reunião com os 
peritos locais 

acerca da 
implementação 
das Centrais no 

interior.

Definição 
de Centrais 
pelos TRFs 

e SSJ

Centrais 
responsáveis pela 

realização de 
mutirões de perícias 
em especialidades 

carentes de 
médicos.

Compartilhamento 
da pauta de perícias 

com as Varas

Normatização 
das Centrais 

Regionais pelo 
CNJ ou CJF

Reunião com os 
peritos locais 

acerca da 
implementação 
das Centrais no 

interior.

Publicação da 
relação de peritos 

cadastrados no 
site da Seção 

Judiciária
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 ORDEM DAS AÇÕES13

DETALHAMENTO DO PROCESSO

passo 01
O facilitador trará a ordenação final das ações 
indicada pelos participantes, e as colocará na 
coluna.

Normatização 
das Centrais 

Regionais pelo 
CNJ ou CJF

Definição 
de Centrais 
pelos TRFs 

e SSJ

INSTITUIR 
CADASTRO 

NACIONAL COM 
FILTROS POR 
LOCALIDADE, 

POLO

Centrais 
responsáveis pela 

realização de 
mutirões de perícias 
em especialidades 

carentes de 
médicos.

Centrais 
responsáveis pela 

busca de novos 
peritos para 
atuação no 

interior.

Reunião com os 
peritos locais 

acerca da 
implementação 
das Centrais no 

interior.

Compartilhamento 
da pauta de perícias 

com as Varas

Publicação da 
relação de peritos 

cadastrados no 
site da Seção 

Judiciária
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Larissa Soldate

Realizar 
estudos para 
definição ds 

SSJs que 
formarão polo

Levantamento 
Prévio das 

necessidades 
periciais juntos 

às Varas

PROPOR 
NORMATIZAÇÃO 

A RESPEITO

Laboratórios de 
Inovação com os 
peritos e demais 

envolvidos antes da 
implementação das 

Centrais.

Formação de 
grupo de 
trabalho 

multidisciplinar

Divulgação de 
condições de 

trabalho (cidade, 
acesso, valor honor., 

qtde. mensal) aos 
peritos via CRM

Oitiva dos 
TRFs para 
definição 

dos critérios

Centrais com 
participação de 

servidores à 
distância - 

trabalho em 
colaboração

Definição da 
necessidade 
de plantão 

com os 
magistrados

Reunião com Juízes, 
Peritos e Central de 

Perícias, para 
esclarecer e colher 
sugestões, dúvidas, 

críticas, etc

Subseções com 
mais facilidade 

de 
cadastramento 

de peritos

Comunicação de 
prazo para 
inclusão do 

cadastro com as 
localidades de 

interesse

Aperfeiçoar AJG 
para permitir 

visualização do 
cadastramento 

nacional e criação 
de filtros

Consulta aos 
médicos peritos 
do interesse em 

participar no 
mutirão

Pesquisa com os 
servidores, 

magistrados e 
peritos sobre o 
funcionamento 

das Centrais.

Mutirões a serem 
definidos pelas 

Centrais 
Regionais, 

conforme a 
necessidade

Buscar atores 
externos: 

universidades, 
conselho local 
de medicina

ELABORAÇÃO 
DE PROPOSTA 
DE MINUTA DE 

NORMATIVO

Diante da falta de 
espaço físico nas 

Subseções, 
servidores das 

Centrais em 
teletrabalho.

Consulta a 
CRM e envio 
de convites, 

indicações de 
outros peritos

Criar canal de 
comunicação com 

os peritos para 
designação de 

reuniões rápidas 
para implementa 

das centrais

Levar 8 ideias escolhidas
PLANO DE AÇÃO - BRAINSWRITING

41 minutos

DETALHAMENTO DO PROCESSO

14

Lívia Peres

Elber Siqueira

Camila Pulin

Michele Menezes

CNJ/CJF: definir 
normas gerais mas 

possibilitar 
aos TRFs/SJs o 

detalhamento das 
centrais conforme 

regionalidades

LEVANTAMENTO PELOS 
TRIBUNAIS DAS 

NECESSIDADES E 
ELABORAÇÃO DE ESTUDOS 

SOBRE A ABRAGÊNCIA 
TERRITORIAL DAS 

CENTRAIS

Capacitação dos 
servidores das 
Centrais para 

utilização deste 
cadastro nacional.

Definição de critério 
para atuação no 

interior (facultativo, 
obrigatório, rodízio, 

etc.)

Felip Potrich

Interlocução com a 
administração para 

possibilitar o 
deslocamento dos 
médicos da capital 

para o interior 
(justiça itinerante).

Divulgação do 
trabalho do 

perito médico 
no Judiciário.

PROPOR 
NORMATIZAÇÃO 
A RESPEITO DA 

CADASTRO

LEVANTAMENTO, 
NO AJG, DA 

DISTRIBUIÇÃO 
DOS PERITOS POR 

LOCALIDADE

TRFs definem estruturas 
padronizadas, mas SJs 

poderão definir 
procedimentos 

operacionais adaptados a 
cada realidade local

Aprimorar filtros 
no Cadastro 
Nacional de 

Peritos no sistema 
AJG

Desenvolvimento 
de solução 
tecnológica 

acessível 
diretamente pelas 

Varas

Controle de 
riscos de peritos 

suspensos ou 
descadastrados

Criação de 
programa único a 
ser utilizado por 
todas as varas e 
gerenciado pelas 

Centrais.

Pode ser feita 
pela Central 
perícias da 

capital

Lista pública de 
peritos no site das 
Seções Judiciárias, 

de fácil acesso pelos 
servidores e pelo 

jurisdicionado.

Agendamento 
compartilhado em 
tempo real, com 
acesso liberado 
aos peritos para 

consulta

criação de 
cadastro 
nacional

Atualização em 
tempo real da 

relação de peritos 
de responsabilidade 

da Central de 
Perícias

DEfinição de 
números de pericias 
a ser marcada por 

cada unidade 
judiciária, definir 

governança

Marcos Saraiva

Luciana Ortiz

AÇÃO DETALHAMENTO DA AÇÃO

1

2

3

4

5

6

7 

8

New grid

3 minutosO facilitador trará as 8 AÇÕES 
escolhidas do Template anterior. 
Cada solução será colocada no 
primeiro post- it de cada linha.

18 minutosCada participante vai preencher 
na primeira coluna, o post- it que 
está com a cor de sua mesa, 
com uma proposta de 
DETALHAMENTO DA AÇÃO para 
o que está à sua esquerda.
(Caso não haja a sua cor em 
alguma coluna, aguarde a 
próxima rodada).
Após 3 min, cada participante 
migrará para a coluna seguinte, 
preenchendo o post- it da cor de 
sua mesa e assim 
sucessivamente.

passo 02

passo 01

Normatização 
das Centrais 

Regionais pelo 
CNJ ou CJF

Definição 
de Centrais 
pelos TRFs 

e SSJ

INSTITUIR 
CADASTRO 

NACIONAL COM 
FILTROS POR 
LOCALIDADE, 

POLO

Centrais 
responsáveis pela 

realização de 
mutirões de perícias 
em especialidades 

carentes de 
médicos.

Centrais 
responsáveis pela 

busca de novos 
peritos para 
atuação no 

interior.

Reunião com os 
peritos locais 

acerca da 
implementação 
das Centrais no 

interior.

Compartilhamento 
da pauta de perícias 

com as Varas

Publicação da 
relação de peritos 

cadastrados no 
site da Seção 

Judiciária

Criação de centrais 
 regionalizadas para 

a realização de 
perícias inclusive 
nas Subseções do 

interior.
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Acúmulo de 
perícias a 

serem 
agendadas

Escassez de peritos 
em subseções 

pequenas e não 
muito próximas das 

sedes

Utilização do 
quadro de 

peritos 
federais

Peritos 
desinteressados 
em fazer perícia 
nos municípios 

do interior

Controle do limite de 
perícias no AJG em dois 

momentos distintos:
no momento do 
agendamento

e do pagamento

Manutenção 
de peritos

O AJG apresenta 
problemas 

esporádicos que 
atrapalha muito a 

marcação de 
perícias

Necessidade de estender a 
decisão que suspendeu as 
limitações por mais meses, 
dado o acúmulo de perícias 

acumuladas

Limitação das perícias a 
partir de 2021

Insuficiência de 
ferramentas de 

gestão pelo 
sistema AJG

Limitação de 
ferramentas 

disponíveis no 
sistema Creta

Limitação do 
número de 

perícias na forma 
da Resol. 575

Acúmulo de 
perícias durante o 

recesso e o 
período de 7 a 

21/1

Quadro de peritos 
após a inovação legal -

impossibilidade de 
perícia judicial ser 

realizada por perito do 
INSS

Represamento de uma 
demanda enorme de 

perícias que irá impactar as 
atividades da Procuradoria 
- material humano limitado 
para dar conta da demanda 

superior

Atraso no repasse 
orçamentário ao 

início de cada ano

Problemas 
orçamentários

Necessidade de 
prorrogação da Lei 13.876, 
no tocante à assunção pelo 

Executivo do orçamento 
das perícias

Relutância dos 
médicos à 

realização de 
teleperícias

Falta de clareza quanto ao 
setor responsável pela 
gestão de ingressos, 

exclusões de peritos e 
anotações sobre 

ocorrências

Conflito entre a 
previsão de rodízio 

dentre os cadastrados 
no AJG e a previsão do 
CPC de que o perito é 
de confiança do juízo

Ausência de 
mecanismo de 
identificação de 

laudos favoráveis e 
desfavoráveis por 

perito

Processos
 anteriores - laudo

prova 
emprestada?

Falta de relatório que 
permita identificar a 

quantidade e resultado das 
perícias por perito e, assim, 

verificar quais estão 
destoando da média, tanto 

para reconhecer como 
negar a incapacidade.

As perícias 
no INSS 
estão 

paralisadas

Muitos segurados 
confundem a Justiça 
Federal com o INSS 
(Previdência Social) 

e acham que é 
obrigatório acessar 

a Justiça Federal

Aumento da 
demanda pode 

ter ocorrido 
devido ao fim da 

competência 
delegada

judicialização 
excessiva

 o problema maior 
está na base, no 

excesso de 
judicialização... a 
pergunta é como 

descobrir o pq disso

Atenção para a 
próxima onda que 
acontecerá qdo o 

INSS voltar a 
funcionar e liberar 

tudo o que está 
represado

INSS manda o 
segurado 

entrar com 
pedido judicial

Impossibilidade 
de realizar 

perícias físicas

2ª Região

Como podemos 
resolver a limitação 
legal do pagamento 
de uma perícia por 

instância (Lei no 
13.876/2019)

Como podemos 
resolver a 

vedação do CFM 
à teleperícia.

falta de 
atualização 
do quadro 

da AJG

falta de dados 
quantitativos e 

qualitativos 
dos laudos

falta de 
interlocução 

com os 
peritos

Falta de 
capacitação 
dos peritos

Volume de 
perícias 

para serem 
tratados

falta de peritos nas varas 
do interior - situação 
agravada durante a 
pandemia - falta de 
observância do 473 

(respostas genéricas e 
pouco específicas - 

gerando decisões pouco 
fundamentadas)

3ª Região

4ª Região

Falta de um 
modelo de 
quesitação

Necessidade de 
treinamento 

periódico de peritos 
e padronização dos 

laudos

Criação de central 
de perícias, com 

atendimento 
inclusive às varas do 

interior do Estado

Necessidade de unificação 
do corpo de peritos, sob 

coordenação de um 
colegiado composto por 

representantes das varas 
de JEF e TRs

Pluralidade de 
modelos de 

laudo pericial 
entre os juízos

Cessação de 
benefícios sem a 
devida e efetiva 

reabilitação 
profissional

Peritos administrativos que 
realizam nova perícia sem 
atentar para o conteúdo da 
decisão judicial que havia 
determinado a concessão 

do benefício

Laudos 
contraditórios 

e lacunosos

Laudos com quesitos 
variáveis e que algumas 
vezes não contemplam 
todos os requisitos de 

determinado benefício.

Pulverização 
na seleção 
de peritos

Falta de acesso 
prévio dos peritos 

judiciais ao 
resultado da perícia 

administrativa

Necessidade de 
compreensão dos 
critérios utilizados 
pelos peritos na 

instância 
administrativa

Perícia judicial é 
qualitativamente 

melhor que a 
administrativa???

Número 
excessivo de 

benefícios 
indeferidos pelo 

INSS

Não apreciação 
de ambos os 

requisitos pelo 
INSS

Necessidade da quesitação 
abranger outros benefícios 

além daqueles não 
expressamente requeridos, 

como auxílio- acidente e 
amparo social.

Prazos curtos 
de DCB geram 

litigância 
repetitiva

Pandemia

acúmulo 
de 

processos

aumento da 
judicialização

demora 
processual

congestio
namento 
da Vara

Volume 
excessivo 

de 
processos

atraso para 
aquele que 
tem direito

inadequação 
da resposta e 

demora do 
processo

credibilidade 
do poder 
judiciário

descrédito do 
Poder 

Judiciário e do 
funcionalismo 

público

aumento 
das 

despesas

cultura 
pericial

exame 
insuficiente 
pelo perito

limitação 
de perícias 

por 
profissional

Avaliação de 
baixa 

qualidade feita 
na esfera 

administrativa

falta de 
médicos 
peritos

diferentes 
critérios 

perito/INSS

dificuldade 
de acesso ao 

prontuário do 
SUS

petições 
iniciais e 

contestações 
padrões

não ter ciência 
precisa da 
razão do 

indeferimento

as pessoas 
querem fazer 
um check up 

na justiça

falta de 
qualidade 

dos 
processos

demora 
nas 

avaliações 
periciais

perícia 
negativa

onerosidade 
do sistema e 
repetição de 
demandas

número 
de 

recursos

dificuldades 
orçamentárias

custo 
alto

encarecimento 
do processo 
para a parte

o usuário 
também tem 
que mudar 
sendo co- 

responsável

atores do 
processo 

acostumados 
com prova 

pericial

dificuldade 
de conseguir 

peritos e 
bons peritos

petição inicial 
mal 

elaborada e 
mal instruída

dificuldade 
de 

instrução 
probatória

Iniciais e 
contestações com 

poucos dados e 
poucos  

documentos 
juntados aos autos

não haver 
acesso aos 

laudos 
administrativos 
pelo advogado

resistência 
do CFM

dependência 
dos peritos

deficiência 
de 

documentos 
médicos

dificuldade de 
definição de 

pontos 
controvertidos

ineficiência 
do sistema

dificuldade 
de acesso 

aos 
documentos

restrições 
de acesso 

aos 
sistemas

5ª Região

PROBLEMAS DIVERSOS

Falta de um canal de 
comunicação aberto, direto 

com o corpo de peritos
do INSS, para submissão de 

dúvidas em relação ao 
laudo administrativo

Falta de pontos de acesso à 
Justiça Federal aos 

jurisdicionados que não
residem próximos à 

munícipio em que haja 
Sede da Justiça Federal

Falta de políticas 
afirmativas para 
inclusão digital 

do 
jurisdicionado

Falta de
inclusão da CID, mesmo que não seja 

aberta a todos, permitindo a análise de
causas recorrentes, possibilitando a 

instalação de políticas públicas para a
solução dos problemas que as CIDs 

recorrentes indicam

Revisão do modelo usado 
para as perícias 

psiquiátricas, tendo em 
vista que

o diagnóstico é feito muitas 
vezes em uma única 
perícia, em um curto 

espaço de
tempo

1ª Região
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Manutenção 
de peritos

falta de dados 
quantitativos e 

qualitativos 
dos laudos

falta de 
interlocução 

com os 
peritos

cultura 
pericial

exame 
insuficiente 
pelo perito

dificuldade 
de conseguir 

peritos e 
bons peritos

Necessidade de 
treinamento 

periódico de peritos 
e padronização dos 

laudos

Pulverização 
na seleção 
de peritos

dependência 
dos peritos

Utilização do 
quadro de 

peritos 
federais

Quadro de peritos 
após a inovação legal -

impossibilidade de 
perícia judicial ser 

realizada por perito do 
INSS

Falta de 
capacitação 
dos peritos

Pluralidade de 
modelos de 

laudo pericial 
entre os juízos

Laudos 
contraditórios 

e lacunosos

falta de 
médicos 
peritos

Peritos 
desinteressados 
em fazer perícia 
nos municípios 

do interior

as pessoas 
querem fazer 
um check up 

na justiça

falta de 
qualidade 

dos 
processos

encarecimento 
do processo 
para a parte

atores do 
processo 

acostumados 
com prova 

pericial

não haver 
acesso aos 

laudos 
administrativos 
pelo advogado

dificuldade 
de acesso 

aos 
documentos

petições 
iniciais e 

contestações 
padrões

petição inicial 
mal 

elaborada e 
mal instruída

deficiência 
de 

documentos 
médicos

Muitos segurados 
confundem a Justiça 
Federal com o INSS 
(Previdência Social) 

e acham que é 
obrigatório acessar 

a Justiça Federal

o usuário 
também tem 
que mudar 
sendo co- 

responsável

Falta de políticas 
afirmativas para 
inclusão digital 

do 
jurisdicionado

Criação de central 
de perícias, com 

atendimento 
inclusive às varas do 

interior do Estado

Como podemos 
resolver a limitação 
legal do pagamento 
de uma perícia por 

instância (Lei no 
13.876/2019)

aumento 
das 

despesas

custo 
alto

Atraso no repasse 
orçamentário ao 

início de cada ano

Problemas 
orçamentários

judicialização 
excessiva

 o problema maior 
está na base, no 

excesso de 
judicialização... a 
pergunta é como 

descobrir o pq disso

acúmulo 
de 

processos

aumento da 
judicialização

demora 
processual

congestio
namento 
da Vara

Volume 
excessivo 

de 
processos

atraso para 
aquele que 
tem direito

não ter ciência 
precisa da 
razão do 

indeferimento

dificuldade 
de 

instrução 
probatória

credibilidade 
do poder 
judiciário

descrédito do 
Poder 

Judiciário e do 
funcionalismo 

público

onerosidade 
do sistema e 
repetição de 
demandas

número 
de 

recursos

inadequação 
da resposta e 

demora do 
processo

As perícias 
no INSS 
estão 

paralisadas

INSS manda o 
segurado 

entrar com 
pedido judicial

Impossibilidade 
de realizar 

perícias físicasNecessidade de 
compreensão dos 
critérios utilizados 

pelos peritos na 
instância 

administrativa

Perícia judicial é 
qualitativamente 

melhor que a 
administrativa???

Avaliação de 
baixa 

qualidade feita 
na esfera 

administrativa

Número 
excessivo de 

benefícios 
indeferidos pelo 

INSS

Prazos curtos 
de DCB geram 

litigância 
repetitiva

Escassez de peritos 
em subseções 

pequenas e não 
muito próximas das 

sedes

Aumento da 
demanda pode 

ter ocorrido 
devido ao fim da 

competência 
delegada

Atenção para a 
próxima onda que 
acontecerá qdo o 

INSS voltar a 
funcionar e liberar 

tudo o que está 
represado

Falta de acesso 
prévio dos peritos 

judiciais ao 
resultado da perícia 

administrativa

Não apreciação 
de ambos os 

requisitos pelo 
INSS

Limitação de 
ferramentas 

disponíveis no 
sistema Creta

Volume de 
perícias 

para serem 
tratados

Falta de um 
modelo de 
quesitação

limitação 
de perícias 

por 
profissional

diferentes 
critérios 

perito/INSS

perícia 
negativa

dificuldade de 
definição de 

pontos 
controvertidos

Ausência de 
mecanismo de 
identificação de 

laudos favoráveis e 
desfavoráveis por 

perito

Limitação do 
número de 

perícias na forma 
da Resol. 575

Cessação de 
benefícios sem a 
devida e efetiva 

reabilitação 
profissional

demora 
nas 

avaliações 
periciais

Iniciais e 
contestações com 

poucos dados e 
poucos  

documentos 
juntados aos autos

Processos
 anteriores - laudo

prova 
emprestada?

Acúmulo de 
perícias a 

serem 
agendadas

Acúmulo de 
perícias durante o 

recesso e o 
período de 7 a 

21/1

Como podemos 
resolver a 

vedação do CFM 
à teleperícia.

Relutância dos 
médicos à 

realização de 
teleperícias

resistência 
do CFM

O AJG apresenta 
problemas 

esporádicos que 
atrapalha muito a 

marcação de 
perícias

dificuldade 
de acesso ao 

prontuário do 
SUS

ineficiência 
do sistema

restrições 
de acesso 

aos 
sistemas

Conflito entre a 
previsão de rodízio 

dentre os cadastrados 
no AJG e a previsão do 
CPC de que o perito é 
de confiança do juízo

Insuficiência de 
ferramentas de 

gestão pelo 
sistema AJG

falta de 
atualização 
do quadro 

da AJG

PERITOS PROCESSUAL ORÇAMENTO TELEPERÍCIA SISTEMAS
DEMANDAS 
JUDICIAIS

PERÍCIAS 
ADMINISTRATIVAS

PERÍCIAS JUDICIAIS
ADMINISTRAÇÂO 

DAS PERÍCIAS
Tema 10

Levar 8 ideias escolhidas

DEFINIÇÃO PONTOS POSITIVOS E NEGATIVOS. ORGANIZAÇÃO e PRIORIZAÇÃO do PROBLEMA
 1h 20 minutos

DETALHAMENTO DO PROCESSO

01

Participante 12

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

Asseguramento de 
fonte de recurso 
permanente para 

custeio das perícias 
judicias desvinculada 

do orçamento da 
Justiça Federal

Valores das perícias 
judiciais na Justiça 

Federal inferiores aos 
praticados nas Justiças 
Estadual e Trabalhista, 
e sem atualização há 
mais de meia década

Renovação das 
demandas, 
depois do 

cancelamento 
do benefício

Limites aos 
quantitativos 
impostos pelo 

CJF

Instabilidade 
das regras, 
causando 

insegurança 
nos peritos

Necessidade de 
assunção da questão 
pelo CJF e pelos TRFs, 
tendo em vista que as 

questões são 
resolvidas de forma 

pulverizada

insegurança 
em atuar na 

JF

Qualificação 
dos peritos

Períodos 
longos sem 
pagamento

Falta de acesso 
aos documentos 

de saúde do 
segurado no SUS 

(prontuários)

insegurança dos 
peritos que se 

dedicavam 
unicamente à 

perícia e sofreram a 
limitação das 150 

subiitamente

limitação 
das 150 
perícias

tarefa 
complexa, 
valor baixo

desconfiança 
excessiva do 

perito em relação 
aos documentos 

das partes

desconfiança dos 
peritos aumentar 

a agenda por 
conta dos 

problemas de  
pagamento

datas de 
perícia 
muito 

distantes

Participante 03 - 
Emiliano Zapata

Participante 2 - 
Joana Carolina

Participante 10

Participante 07

Participante 06

Maria Fernanda de Moura e Souza

RONALDO M. SANTOS

necessidade de 
produtividade, 

redução da 
qualidadefalta de 

peritos no 
interior

falta de 
articulação 

institucional 
com o INSS

falta de 
qualificação 
de alguns 

peritos

Tabela de 
honorários da 

Justiça do 
Trabalho é 

bem superior

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃOVOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO
VOTAÇÃO

visão do 
perito de 
que tem 

que negar

falta de 
centralização 

para tratar das 
questões dos 

peritos

renovação 
rápida da 
demanda 

após a DCB

inadequação do 
sistema do JEF 

para os casos em 
que há 

necessidade de 
segunda perícia

falta de 
sistema 

integrado de 
documentos 

médicos

falta de 
acesso a 

documentos 
médicos

Insegurança 
quanto ao 

pagamento

Valor 
congelado dos 

honorários 
(desde 2014)

Questão das 
segundas 
perícias e 

dificuldades 
orçamentárias

Dificuldade de 
encontrar 
peritos em 

determinadas 
especialidades

Vedação de 
marcação de 

segunda perícia 
(limitação excessiva 

à instrução 
processual 
adequada)

BLOCO DE NOTAS

Participante 09

VOTAÇÃO

BLOCO DE NOTAS

Participante 04
Priscilla Corrêa

necessidade de 
crição de Centrais 
de perícias sob a 

coord de 1 ou 
mais juízes

necessidade 
articulação 

Institucional (intra 
e 

interinstitucional)

falta de
Uso do 
laudo 

eletrônico

VOTAÇÃO

insegurança 
qaunto aos 

pagamentos

falta de clareza 
por parte de 

Justiça sobrea 
relação de 

trabalho com os 
peritos

resistências 
à 

teleperícia

Necessidade de 
integração de 
sistemas para 

acesso a dados dos 
órgãos de saúde 

(dataSus, por exe)

passo 01
Cada participante terá 5 minutos para contar a sua 
experiência na realização da atividade, incluindo os 
problemas e o que funciona.

50 minutos

passo 01.1

Os participantes vão preencher os post- its, que 
estão na sua mesa de trabalho, durante a fala dos 
especialistas, com o que funciona bem e o que não 
funciona durante o processo descrito.

passo 02

Os participantes vão colocar no Template central 
os post- its preenchidos, que estão na sua mesa de 
trabalho, separando- os por Tema, junto com os 
demais participantes.

15 minutos

passo 03
Todos terão 8 votos (bolinhas pretas) para 
escolher, no Template, os problemas que 
consideram mais relevantes.

15 minutos

Excessivo formalismo 
do INSS na análise dos 

atestados médicos 
para antecipação de 

benefícios no período 
da pandemia - Lei 

13.982/20

DESAFIOS DECORRENTES 
DA PANDEMIA NOS 

PROCESSOS DE 
INCAPACIDADE QUE

DEMANDAM A 
REALIZAÇÃO DE PERÍCIA

Falta de 
fixação dos 

pontos 
controvertidos 

pelo Juízo

Dificuldade de 
designação de 

peritos nas 
varas do 
interior

Necessidade 
de capacitação 
(contínua) dos 

peritos

Necessidade de 
criação de centrais 

de peritos, 
facilitando a 

designação e a 
comunicação

BLOCO DE NOTAS

Participante 08

VOTAÇÃO

BLOCO DE NOTAS

Participante 05

VOTAÇÃO

D
IA

 0
1

D
et

al
ha

m
en

to
 d

o 
Pr

ob
le

m
a

Falta 
definição 

de 
estratégias

Necessidade de 
articulação 

institucional 
com os peritos 
administrativos
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Problemas no 
pagamento de 

perícias de 
forma 

reiterada

Levar 8 ideias escolhidas
PIRÂMIDE DE PRIORIZAÇÃO DOS PROBLEMAS

 3 minutos

DETALHAMENTO DO PROCESSO

02

passo 01
O facilitador trará todos os problemas 
priorizados pelos participantes, e os colocará na 
pirâmide.

3 minutos

Melhor gestão 
dos cadastros 
e qualificação 

de peritos 
pelas DIRFOs Ausência de 

oferta de curso de 
capacitação de 

peritos pela 
própria Justiça de 
forma periódica

Melhor gestão 
dos cadastros de 

peritos e ausência 
de oferta de 

cursos de 
qualificação
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Impugnações 
específicas por 

parte dos 
advogados à 

decisão adm e aos 
itens do laudo

Permissão de acesso 
do Judiciário aos 
cadastros do SUS 

(integração de 
sistemas ou acesso 

por parte dos 
servidores da Justiça)

Aplicação do art. 
468, CPC, pelos 

Juízos, substituindo 
o perito quando 

incompleto o laudo.

Ônus da parte 
autora de trazer 

aos autos os 
exames que 

comprovem sua 
incapacidade.

Capacitação dos 
peritos como 
requisito para 

cadastro e exigência 
de horas anuais de 

curso.

Alteração da Lei nº 
13.876/2019, a fim de 

possibilitar o pagamento da 
2ª perícia pelo Poder 

Executivo, em situações 
excepcionais, sem a 

necessidade de 
determinação das 

instâncias superiores.

Decisão do 
CNJ quanto a 
padronização 

da perícia

Seguir os precedentes do 
TNU 20087251003146-2 / 

20087251004841-3 / 
20087251001862-7 que 

dita que perito deve 
analisar todas as doenças, 

sendo exigido somente 
especialista para doenças 
raras ou muito específicas

CNJ buscar a 
incostitucionalid
ade da lei 13876 
pela limitação 

de provas

Clareza sobre 
pagamentos/
remuneração 

dos peritos

Realização de tele 
pericia, pois 

possibilitará a 
nomeação de 

peritos em qualquer 
lugar do país

Banco de dados 
de perícias para 
acesso a outros 

laudos do mesmo 
segurado

Mudança de fluxo 
e de cultura dos 

juízes - olhar 
processo com 
mais minúcia

Avaliar as 
causas da 

judicialização 
excessiva

Penalidade para a 
parte que entra 

com a ação, 
agenda a perícia e 
não comparece.

Segurado 
pagar o custo 
da segunda  

perícia

travar a 
possibilidade do 
juiz pedir várias 

perícias de 
diferentes 

especialidades

Não precisar 
de perícias 

para os casos 
de internação

Identificar se há 
divergências entre 

os laudos das 
perícias 

administrativas e 
judiciais

Requerimentos 
após 30 dias da 
data de início da 
incapacidade vão 
para área médica 
sem necessidade

LOAS = é preciso ter 
certeza de que o 
INSS realizou a 

perícia médica e o 
indeferimento 

ocorreu por conta 
da renda per capta

não adianta concluir 
pela incapacidade 

se outros requisitos 
essenciais não 

foram preenchidos.

apreciar a 
conciliação nos 

contexto da 
judicialização dos 

benefícios por 
incapacidade

Mecanismo para 
prevenção do 

perito (parte falta 
à perícia e o 

processo é extinto 
sem mérito)

Ofício de juntada 
de telas deveria 

ser expedido 
antes da triagem 

(em nível 
nacional)

observar as 
peculiaridades do 
fluxo nos JEFs do 

interior do Estado, 
com menor número 

de servidores

para fazer uma 
triagem de perícias 
mais qualificada é 

preciso uma equipe 
maior de servidores

Marcar 
perícia antes 
da decisão 

s/ tutela

o servidor que faz 
a análise da 

inicial já poderia 
verificar o motivo 
do indeferimento

Mecanismo 
de lembrete 
da data da 

perícia

Formulário 
padrão para 

triagem sobre 
a necessidade 

de perícia

não agendar 
perícia enquanto 
houver pendência 
na petição inicial

perícia com base 
em entrevista e 

análise dos 
exames, quando 

for suficiente

Possibilidade de 
abertura do Fórum 
aos fins de semana 

para a regularização 
das perícias 
acumuladas

falta de peritos e 
com o 

distanciamento 
na designação 

das perícias

Natureza 
revisional 

do processo 
judicial

Análise prévia 
mais detalhada 

sobre a 
necessidade do 

exame

Comunicação dos 
laudos pericias 

integrais ao 
segurado pelo Meu 
INSS para subsidiar 

inicial e perícias

Manutenção de 
telepericias e 

pericias técnicas 
simplificadas 

mesmo em pós 
pandemia

Verificar se a 
incontroversa 

exige prova 
perícia de fato

deixar claro o 
que se espera 
do perito no 

laudo

Fomentar a 
formação de 

quadro de peritos 
aptos à análise 

global do 
periciado

Não retornar à 
limitação de 
número de 
perícias por 

perito

formação de 
grupos de peritos 

com atuação 
territorial ampla 

(pericias não 
presencias)

Utilização 
de outros 
meios de 

prova

Critérios para 
maior 

valoração da 
prova 

documental

Marcos teóricos - 
Incapacidade 

como Risco em 
potencial - 

pág.26/27 manual 
INSS

Elementos 
Profissiográf
icos - pág 35 
manual INSS

Teoria dos 
Motivos 

Determinantes - 
quando a 

incapacidade é 
incontroversa!

Importância 
da figura do 
Assistente 

Técnico

Quesitos sejam 
respondidos de 
forma justificada 

pelos peritos, 
garantindo a 

possibilidade de 
impugnação

Menor 
dependência 

dos peritos para 
o julgamento 

dos processos

realização de 
perícias por 

especialistas em 
perícias ou 
médicos do 

trabalho

Exigência de 
impugnação 
robusta do 

laudo 
administrativo

orçamento 
separado para 
perícia médica 
previdenciária 

na AJG

esclarecimentos 
adicionais pelo 

perito 
administrativo e 

assistente técnico  
sem necessidade de 

perícia judicial

exigência de 
exame físico 

presencial para 
aferição de (in) 

capacidade

dispensa de perícia 
presencial quando a 

incapacidade foi 
temporária e já cessou, 
substituição pela análise 

documental e testemunhal, 
se for o caso

Triagem 
Criteriosa das 

Petições 
Iniciais

Criação de 
um núcleo 
em cada SJ

Elaboração de 
um modelo 

nacional com 
participação dos 

interessados

Alteração do 
fluxo - 

campanhas de 
informação

Evitar a realização 
de perícias 

desnecessárias nos 
casos de coisa 
julgada e laudo 

favorável no 
HISMED

Evitar pedidos 
genéricos - 

impugnação 
específica do 
indeferimento 

adm

Reuniões com os 
peritos administrativos 
para que realizem as 
perícias com ciência 

do que fora 
determinado 
judicialmente

Viabilizar 
manifestações 
específicas do 

INSS e aumentar 
probabilidade de 

acordo

Criação de um sistema 
de avaliação dos 

peritos pelo judiciário 
e usuários (sistema de 

feedbacks)

Concessão do 
benefício pelo INSS 
que teve o requisito 

de negativa 
superado

Estabelecer que os 
advogados juntem, 
na petição inicial, os 
laudos das perícias 

administrativas

Submissão de dúvidas, em 
relação ao laudo 

administrativo, ao próprio 
corpo de peritos 

administrativos, antes de 
se realizar a perícia judicial

Criar pontos de 
acesso, utilizando a 
estrutura da União - 

Eleitoral e Trabalhista, 
para facilitar o acesso 

do Jurisdicionado à 
Justiça Federal.

Inclusão da CID, mesmo 
que não seja aberta a 

todos, o que permitiria a 
análise de causas 

recorrentes, possibilitando 
a instalação de políticas 

públicas para a solução dos 
problemas que as CIDs 

recorrentes indicam

Ampliação do 
acesso ao sistema 

SAT do INSS, 
permitindo o acesso 

às informações 
administrativas

Quebrar o padrão 
de ser ajuizada 

uma ação, e 
automaticamente 

a realização de 
pericia judicial

Passar a exigir que os 
laudos administrativos 

sejam apresentados pelos 
advogados e que a causa 

de pedir seja bem 
delimitada, determinando 
qual é o ponto controverso 

na perícia na inicial

Rever o modelo usado para 
as perícias psiquiátricas, 

tendo em vista que o 
diagnóstico é feito muitas 

vezes em uma única 
perícia, em curto espaço de 

tempo

Acesso do 
judiciário a dados 
médicos junto a 

Secretaria de 
Saúde Estadual

Melhor condução 
dos casos de 

perícia 
administrativa 

posterior à 
concessão judicial

Prazo de 
contestação 
pós laudo

Extensão do prazo 
de assunção dos 

honorários de 
peritos pelo 

Poder Executivo

Gestão processual 
coletiva

Construção 
dialogada na base 

JEF (NP)

Padronização dos 
laudos periciais, 

com quesitos 
mínimos a serem 

observados.

Capacitação do 
judiciário sobre 

o método 
científico e da 
perícia médica

Ampliar 
perícia 
indireta

acesso aos 
prontuários 

médicos (nas 
unidades - não 

existe prontuário 
unificado)

Aceitar como prova de 
incapacidade relatórios e 
laudos elaborados pelo 

SUS ou conferir maior peso 
a documentos médicos 

provenientes do SUS para 
análise de tutela de 

urgência

Unificar a  
gestão, 

treinamento e 
avaliação dos 

peritos

Exigir que a 
petição inicial 

contenha a 
indicação de 
DER e da DII

Perícia com 
enfoque na 

avaliação 
médica 

documental.

Formulários 
automáticos de 

perícias -
programa perícias 

vinculado ao PJE 2.0

CNJ responsável 
pelo cadastro e 

manutenção dos 
peritos 

(cursos/qualificaç
ão)

Aceitar os LMP dos 
peritos médicos 

Federais que tem a 
expertise de 
avaliação da 
incapacidade 

laboral

Obrigação de 
análise de ambos 
os requisitos pela 

esfera 
administrativa

Maiores 
critérios para a 
justiça gratuita, 
pois estimula 
novas ações

Ampliação do 
quadro de peritos 

para 
regularização do 

passivo

Registro Grupo 2 Tema A - 02/12/2020 (6325440)         SEI 0035199-22.2020.4.03.8000 / pg. 193



D
IA

 0
2

D
et

al
ha

m
en

to
 

da
 S

ol
uç

ão

Levar 8 ideias escolhidas
RASCUNHO DE IDEIAS e PRIORIZAÇÃO das SOLUÇÕES

 1h 05 minutos

DETALHAMENTO DO PROCESSO

03

Participante 3 - 
Emiliano Zapata

Participante 2

Participante 6

Maria Fernanda de 
Moura e Souza

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

VOTAÇÃO

BLOCO DE NOTAS BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTASBLOCO DE NOTAS

VOTAÇÃO VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

Auditoria administrativa não 
apenas das concessões 

indevidas, mas dos 
indeferimentos indevidos, com 
foco na gestão da qualidade da 

prestação do serviço público, 
inclusive, com o exame das 

reversões judiciais posteriores 
para melhoria desse serviço

Incremento do uso da SIMA 
(Solicitação de Informações 
ao Médico Assistente) e do 

acesso a prontuários 
médicos no âmbito das 
perícias Administrativas

Melhor adesão da 
perícia 

administrativa aos 
critérios judiciais de 

análise da 
incapacidade

Qualificação da 
atividade de 

auditoria como 
forma de gestão 
administrativa

Qualificacão da instância 
administrativa em relação 
às pericias administrativas, 
inclusive com via recursal 
com reanálise da perícia 

médica original

Estabelecimento de uma 
fonte permanente de 

recursos para a pericia 
judicial com sua adequação 

anual à demanda e 
vinculação ao orçamento 

do Executivo

desenvolver 
painéis de 

dados

Determinar os 
pontos 

controversos 
de forma clara

"garimpar" 
os bons 
peritos

aprimorar a 
triagem p/ 

evitar perícias 
desnecessárias

monitoramento da 
judicialização: 

correlação entre 
laudo/procedência 

ou 
improc/conciliação

Conhecer os 
dados do 

CNIS, 
DataSus, etc.

cursos de 
capacitação 

para os 
peritos

integração 
com os 

sistemas - 
INSS, Saúde

qualificar a via 
administrativa para 
que se possa exigir 
o exaurimento para 

o acesso ao 
Judiciário

Cursos 
obrigatórios  

de capacitação 
periódica p/ os 

peritos

"limpeza" do 
cadastro de 

peritos, excluindo 
os que, após 

chamados, não 
aceitaram atuar

Alimentar dados 
de performance 

(atrasos, 
qualidade de 

laudo) em relação 
aos peritosCanal de informação 

institucional sobre 
eventuais problemas 
nos pagamentos dos 
peiritos, com dados 
claros e constantes

oferta de 
cursos para 
os peritos

Curso 
obrigatório p/ 
o perito antes 

de se cadastrar 
no sistema

Melhor solução 
orçamentária 

para pagamento 
de peritos

Estimular 
trabalho 

colaborativo, com 
informações 
sobre o caso

Tudo que houver 
associação a 

pericia 
administrativa 

deve ser 
valorizado

BLOCO DE NOTAS

VOTAÇÃO

cursos 
obrigatórios e 

periodicos 
para peritos 

pelo CJF

Administração de 
todas as questões 
ligadas a perícias 
e peritos por uma 
Central em cada 
Seção Judiciária

integração de bases de 
dados DataSUs, INSS e 
sistemas judiciais  para 

qualificação das perícias 
administrativas e judiciais

elaboração de 
um protocolo 

para realização 
de perícias em 

visual law

criação de Banco 
de laudos para 
incapacidades 

mais recorrentes

Bloco de rascunho de ideias

BLOCO DE NOTAS

VOTAÇÃO

passo 01
Cada participante terá 5 minutos para falar 
sobre soluções viáveis para resolver o desafio 
redefinido..

passo 01.1

Os participantes vão preencher os post- its, que 
estão na sua mesa de trabalho, durante a fala 
dos participantes. Após, colocar os pos- its 
preenchidos no Template .

passo 02
Todos terão 8 votos (bolinhas pretas) para 
escolher, no Template, as soluções que mais 
gostaram.

50 minutos

15 minutos

Marcio Araújo

Participante 1

Priscilla Corrêa

Participante 5

Participante 7

qualificação da 
perícia 

administrativa

Problemas no 
pagamento de 

perícias de 
forma 

reiterada

Melhor gestão 
dos cadastros de 

peritos e ausência 
de oferta de 

cursos de 
qualificação
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Levar 8 ideias escolhidas

PIRÂMIDE DE PRIORIZAÇÃO DAS SOLUÇÕES
 3 minutos

DETALHAMENTO DO PROCESSO

04

passo 01
O facilitador trará todos as soluções priorizadas 
pelos participantes, e as colocará na pirâmide.

3 minutos

Estabelecimento de uma 
fonte permanente de 

recursos para a pericia 
judicial com sua adequação 

anual à demanda e 
vinculação ao orçamento 

do Executivo

Cursos 
obrigatórios  

de capacitação 
periódica p/ os 

peritos

Curso 
obrigatório p/ 
o perito antes 

de se cadastrar 
no sistema

cursos 
obrigatórios e 

periodicos 
para peritos 

pelo CJF

Incremento do uso da SIMA 
(Solicitação de Informações 
ao Médico Assistente) e do 

acesso a prontuários 
médicos no âmbito das 
perícias Administrativas

integração de bases de 
dados DataSUs, INSS e 
sistemas judiciais  para 

qualificação das perícias 
administrativas e judiciais
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Levar 8 ideias escolhidas
RASCUNHO e PRIORIZAÇÃO das AÇÕES

 1h05 minutos

DETALHAMENTO DO PROCESSO

05

Emiliano Zapata de 
Miranda Leitão

Fernanda Hutzler

Participante 8

Participante 6

Participante 
Priscilla

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

VOTAÇÃO

BLOCO DE NOTAS BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTAS

BLOCO DE NOTASBLOCO DE NOTAS

VOTAÇÃO VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

VOTAÇÃO

Acesso pelos médicos 
peritos do INSS aos 

prontuários eletrônicos do 
SUS, com a ampliação 

destes para todos os níveis 
da prestação de serviços 

de saúde pelo SUS

Complementariedade entre 
o acesso às informações 
desses prontuários e de 

SIMAs, com a finalidade de 
não sobrecarregar 
excessivamente os 

médicos assistes com as 
solicitações destes

acesso ao 
sistema de 
prontuário 

eletrônico, pelos 
peritos do juízo

integração dos 
sistema SABI com 

sistemas de 
saúde (dataSUS) e 

sistemas da 
Justiça (eproc, PJe)

BLOCO DE NOTAS

VOTAÇÃO

Envolvimento dos peritos 
administrativos, de modo a 
que se crie uma rotina de 

consulta à eventual perícia 
judicial, bem como ao 

prontuário do SUS, do caso 
sob sua análise

Celebração de 
convênio/termo de 
cooperação entre o 

Ministério da Saúde, INSS e 
CJF (ou CNJ), para acesso 

aos prontuários 
administrativos

Treinamento 
dos peritos 

judiciais para 
acesso à 

ferramenta

Bloco de rascunho das ações

BLOCO DE NOTAS

VOTAÇÃO

passo 01
Cada participante terá 5 minutos para falar 
sobre as ações necessárias para a solução 
definida.

passo 01.1

Os participantes vão preencher os post- its, que 
estão na sua mesa de trabalho, durante a fala 
de cada participante. Após, colocar os pos- its 
preenchidos no Template .

passo 02
Cada participante terá 8 votos (bolinhas pretas) 
para escolher, no Template, as ações que 
consideram mais relevantes.

50 minutos

15 minutos

Participante 10

Participante 1

Joana Carolina

Maria Fernanda

Participante 7

Da mesma forma que é útil 
para o Judiciário ter acesso 
às perícias administrativas, 
também é importante que 

os peritos adm tenham 
acesso às periciais 
judiciais. O acesso, 

portanto, deve ser de via 
dupla.

Incremento do uso da SIMA 
(Solicitação de Informações 
ao Médico Assistente) e do 

acesso a prontuários 
médicos no âmbito das 
perícias Administrativas

integração de bases de 
dados DataSUs, INSS e 
sistemas judiciais  para 

qualificação das perícias 
administrativas e judiciais

Da mesma forma que é útil 
para o Judiciário ter acesso 
às perícias administrativas, 
também é importante que 

os peritos adm tenham 
acesso às periciais 
judiciais. O acesso, 

portanto, deve ser de via 
dupla.

possibilitar a comunicação 
direta entre perito 

(administrativo ou judicial) 
e médico assistente, por 
meio de um sistema de 

cadastro de informações 
alimentado por ambos

protocolo indicativo de 
documentos médicos para o 

ingresso com a ação judicial ou 
realização do pedido 

administrativo, com pedido 
diretamente pelo 

INSS/judiciário (no caso de 
partes sem advogado), suprindo, 
desta forma, as dificuldades de 
obtenção de documentos junto 

ao SUS
acesso ao 
sistema de 
prontuário 

eletrônico, pelos 
peritos do juízo

integração dos 
sistema SABI com 

sistemas de 
saúde (dataSUS) e 

sistemas da 
Justiça (eproc, PJe)

Regulamentação pelo CFM 
da obrigatoriedade de 

acesso ao referido sistema 
e prestação de 

informações pelos médicos 
assistentes, num modelo 

similar ao do processo 
eletrônico quanto ao 

acesso

Possibilidade de deferimento de 
benefícios previdenciários e assistenciais 
na via administrativa apenas com base na 

análise dos prontuários eletrônicos e 
SIMAS; priorização das perícias 

administrativas presenciais paras as 
hipóteses em que os elementos 
documentais não permitissem a 

concessão; possibilidade de ganho de 
eficiência na atividade da perícia 
administrativa, sem prejuízo ao 

segurado/beneficiário

Sistemas envolvidos:

- e- Sus (com ampliação)

- sistema de SIMA eletrônico (a ser 
desenvolvido)

- integração com o sistema administrativo 
utilizado pelos médicos peritos do INSS 

(não sei qual é agora em face da mudança 
da Perícia Federal para fora do INSS)

- integração com os sistemas processuais 
judiciais

Acesso pelos médicos 
peritos do INSS aos 

prontuários eletrônicos do 
SUS, com a ampliação 

destes para todos os níveis 
da prestação de serviços 

de saúde pelo SUS

Criação pelo INSS, com a 
adesão do CFM, de sistema 
de solicitação eletrônica de 

informações a médicos 
assistentes com cadastro e 
acessos digital por médicos 
assistentes dos usuários da 

Previdência e Assistência 
Social

Disponibiliade dos 
documentos médicos 

analisados pelos peritos 
administrativos em anexo 

específico do processo 
administrativo para acesso 

pelos peritos judiciais

Complementariedade entre 
o acesso às informações 
desses prontuários e de 

SIMAs, com a finalidade de 
não sobrecarregar 
excessivamente os 

médicos assistes com as 
solicitações destes

quesitos obrigatórios 
nas perícias 

administrativas que 
demonstrem a efetiva 
consulta ao histórico 

de saúde do segurado
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Levar 8 ideias escolhidas
DEFININDO O QUE FAZER?

10 minutos

DETALHAMENTO DO PROCESSO

05

passo 01
Vocês terão 10 minutos para definir como 
deverá ser o protótipo de vocês.

10 minutos

Fluxo de 
Processos?

Plano de 
Ação?

Telas de 
Sistemas?

Sugestão 
de 

Legislação?

Mapa 
mental?

Base de 
dados 

integrada?
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PROTOTIPAR - DETALHAR A ORDEM DAS AÇÕES
20 minutos06

DETALHAMENTO DO PROCESSO

Participante 10

Participante 01

Participante 
Priscilla

Participante Joana 
Carolina

Fernanda Hutzler

Participante 03
Emiliano Zapata

Maria Fernanda

Participante 09 Participante 08 Participante 07

passo 01
O facilitador trará a informações do Template 
anterior.

passo 02
Os participantes vão preencher cada post- it 
com o detalhamento quanto à ordenação das 
ações para a implementação da solução.

5 minutos

15 minutos

1- identificar os 
cadastros de 
dados com 

históricos de 
saúde existentes

acesso ao 
sistema de 
prontuário 

eletrônico, pelos 
peritos do juízo

Envolvimento dos peritos 
administrativos, de modo a 
que se crie uma rotina de 

consulta à eventual perícia 
judicial, bem como ao 

prontuário do SUS, do caso 
sob sua análise

Celebração de 
convênio/termo de 
cooperação entre o 

Ministério da Saúde, INSS e 
CJF (ou CNJ), para acesso 

aos prontuários 
administrativos

Treinamento 
dos peritos 

judiciais para 
acesso à 

ferramenta

Da mesma forma que é útil 
para o Judiciário ter acesso 
às perícias administrativas, 
também é importante que 

os peritos adm tenham 
acesso às periciais 
judiciais. O acesso, 

portanto, deve ser de via 
dupla.

possibilitar a comunicação 
direta entre perito 

(administrativo ou judicial) 
e médico assistente, por 
meio de um sistema de 

cadastro de informações 
alimentado por ambos

protocolo indicativo de 
documentos médicos para o 

ingresso com a ação judicial ou 
realização do pedido 

administrativo, com pedido 
diretamente pelo 

INSS/judiciário (no caso de 
partes sem advogado), suprindo, 
desta forma, as dificuldades de 
obtenção de documentos junto 

ao SUS

integração dos 
sistema SABI com 

sistemas de 
saúde (dataSUS) e 

sistemas da 
Justiça (eproc, PJe)

Regulamentação pelo CFM 
da obrigatoriedade de 

acesso ao referido sistema 
e prestação de 

informações pelos médicos 
assistentes, num modelo 

similar ao do processo 
eletrônico quanto ao 

acesso

Possibilidade de deferimento de 
benefícios previdenciários e assistenciais 
na via administrativa apenas com base na 

análise dos prontuários eletrônicos e 
SIMAS; priorização das perícias 

administrativas presenciais paras as 
hipóteses em que os elementos 
documentais não permitissem a 

concessão; possibilidade de ganho de 
eficiência na atividade da perícia 
administrativa, sem prejuízo ao 

segurado/beneficiário

Sistemas envolvidos:

- e- Sus (com ampliação)

- sistema de SIMA eletrônico (a ser 
desenvolvido)

- integração com o sistema administrativo 
utilizado pelos médicos peritos do INSS 

(não sei qual é agora em face da mudança 
da Perícia Federal para fora do INSS)

- integração com os sistemas processuais 
judiciais

Acesso pelos médicos 
peritos do INSS aos 

prontuários eletrônicos do 
SUS, com a ampliação 

destes para todos os níveis 
da prestação de serviços 

de saúde pelo SUS

Criação pelo INSS, com a 
adesão do CFM, de sistema 
de solicitação eletrônica de 

informações a médicos 
assistentes com cadastro e 
acessos digital por médicos 
assistentes dos usuários da 

Previdência e Assistência 
Social

Disponibiliade dos 
documentos médicos 

analisados pelos peritos 
administrativos em anexo 

específico do processo 
administrativo para acesso 

pelos peritos judiciais

Complementariedade entre 
o acesso às informações 
desses prontuários e de 

SIMAs, com a finalidade de 
não sobrecarregar 
excessivamente os 

médicos assistes com as 
solicitações destes

quesitos obrigatórios 
nas perícias 

administrativas que 
demonstrem a efetiva 
consulta ao histórico 

de saúde do segurado

Diálogo institucional com o 
INSS para propor a solução 

da perícia documental 
favorável na via 

administrativa, com acesso 
a prontuários médicos 

eletrônicos do SUS e SIMAs 
eletrônicos

integração 
de bases 
de dados

uso dos dados para 
deferimentos 

administrativos com 
base na análise 

documental

criação de 
sistema integrado 
para acesso aos 

prontuário 
médicos

1 - Celebração de 
convênio/termo de 
cooperação entre o 

Ministério da Saúde, INSS e 
CJF (ou CNJ), para acesso 

aos prontuários 
administrativos

criação de sistema 
de comunicação 
integrado entre 

médicos assistentes 
e peritos

qualificar os laudos 
administrativos com 

fundamentação 
baseada nos doctos 

médicos

Estruturação de 
projeto piloto em 
algum Estado no 
qual o prontuário 
eletrônico do SUS 

esteja mais 
desenvolvido

sensibilizar o INSS 
para os ganhos 

financeiros com a 
melhoria das 

perícias 
administrativas

Integração das 
informações dos 

documentos médicos 
analisados na via 
administrativa ao 

processos judiciais para 
análise das perícias 
judicias e vice- versa

2 - Integração dos 
sistema SABI com 

sistemas de 
saúde (dataSUS) e 

sistemas da 
Justiça (eproc, PJe)

ampliação dos 
requisitos para a 

realização da perícia 
administrativa, de 
forma a torná- la 

mais aprofundada

possibilitar o 
acesso ao perito 
judicial destes 

sistemas 
integrados 

criados

3 - Triagem pelos 
peritos da 

documentação 
apresentada para 

fim de realização de 
perícia simplificada 

ou presencial

alteração do fluxo do processo 
administrativo para possibilitar 
a realização de perícia só com 
base nos dados dos sistemas, 
para os casos de deferimento 

do benefício; mantida a perícia 
presencial para as hipóteses 

em que haveria indeferimento 
com base apenas nos 

documentos

4 - Possibilidade 
apenas pelo 

deferimento, caso 
opte pela perícia 

simplificada 
(discussão ética 

CFM)

5 - Formulário 
Eletrônico de 

Perícias 
padronizado e com 

quesitação única 
em âmbito nacional

Acesso pelos médicos 
peritos do INSS aos 

prontuários eletrônicos do 
SUS, com a ampliação 

destes para todos os níveis 
da prestação de serviços 

de saúde pelo SUS

Integração 
dos 

sistemas

Envolvimento dos peritos 
administrativos, de modo a 
que se crie uma rotina de 

consulta à eventual perícia 
judicial, bem como ao 

prontuário do SUS, do caso 
sob sua análise

Possibilidade de deferimento de 
benefícios previdenciários e assistenciais 
na via administrativa apenas com base na 

análise dos prontuários eletrônicos e 
SIMAS; priorização das perícias 

administrativas presenciais paras as 
hipóteses em que os elementos 
documentais não permitissem a 

concessão; possibilidade de ganho de 
eficiência na atividade da perícia 
administrativa, sem prejuízo ao 

segurado/beneficiário

Acesso ao sistema 
de prontuário 

eletrônico também 
pelos peritos do 

juízo
.

Da mesma forma que é útil para o 
Judiciário ter acesso às perícias 

administrativas, também é importante 
que os peritos adm tenham acesso às 
periciais judiciais. O acesso, portanto, 

deve ser de via dupla

Após fase anterior, abertura 
do diálogo com o CFM para o 
sistema de SIMA eletrônico e 
com o Ministério da Saúde 

para ampliação do 
prontuário eletrônico no 
SUS e compartilhamento 
com a perícia médica do 

INSS
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 ORDEM DAS AÇÕES
20 minutos07

DETALHAMENTO DO PROCESSO

passo 01 3 minutos

Celebração de 
convênio/termo de 
cooperação entre o 

Ministério da Saúde, INSS e 
CJF (ou CNJ), para acesso 

aos prontuários 
administrativos

Sistemas envolvidos:

- e- Sus (com ampliação)

- sistema de SIMA eletrônico (a ser desenvolvido)

- integração com o sistema administrativo utilizado 
pelos médicos peritos do INSS (não sei qual é agora 
em face da mudança da Perícia Federal para fora do 

INSS)

- integração com os sistemas processuais judiciais

Acesso pelos médicos 
peritos do INSS aos 

prontuários eletrônicos do 
SUS, com a ampliação 

destes para todos os níveis 
da prestação de serviços 

de saúde pelo SUS

Integração 
dos 

sistemas

Envolvimento dos peritos 
administrativos, de modo a 
que se crie uma rotina de 

consulta à eventual perícia 
judicial, bem como ao 

prontuário do SUS, do caso 
sob sua análise

Possibilidade de deferimento de 
benefícios previdenciários e assistenciais 
na via administrativa apenas com base na 

análise dos prontuários eletrônicos e 
SIMAS; priorização das perícias 

administrativas presenciais paras as 
hipóteses em que os elementos 
documentais não permitissem a 

concessão; possibilidade de ganho de 
eficiência na atividade da perícia 
administrativa, sem prejuízo ao 

segurado/beneficiário

Acesso ao sistema 
de prontuário 

eletrônico também 
pelos peritos do 

juízo
.

Da mesma forma que é útil para o 
Judiciário ter acesso às perícias 

administrativas, também é importante 
que os peritos adm tenham acesso às 
periciais judiciais. O acesso, portanto, 

deve ser de via dupla

Diálogo institucional com o 
Ministério da Saúde, CFM e 
INSS para propor a solução 

da perícia documental 
favorável na via 

administrativa, com acesso 
a prontuários médicos 

eletrônicos do SUS e SIMAs 
eletrônicos

Após fase anterior, abertura 
do diálogo com o CFM para o 
sistema de SIMA eletrônico e 
com o Ministério da Saúde 

para ampliação do 
prontuário eletrônico no 
SUS e compartilhamento 
com a perícia médica do 

INSS

Estruturação de 
projeto piloto em 
algum Estado no 
qual o prontuário 
eletrônico do SUS 

esteja mais 
desenvolvidoIntegração das 

informações dos 
documentos médicos 
analisados na via 
administrativa ao 

processos judiciais para 
análise das perícias 
judicias e vice- versa

1- identificar os 
cadastros de 
dados com 

históricos de 
saúde existentes

integração 
de bases 
de dados

uso dos dados para 
deferimentos 

administrativos com 
base na análise 

documental

qualificar os laudos 
administrativos com 

fundamentação 
baseada nos doctos 

médicos

1 - Celebração de 
convênio/termo de 
cooperação entre o 

Ministério da Saúde, INSS e 
CJF (ou CNJ), para acesso 

aos prontuários 
administrativos

Integração dos 
sistema SABI com 
sistemas de saúde 

(dataSUS) e 
sistemas da Justiça 
(eproc, PJe) - Para 
todos os peritos

 Triagem pelos 
peritos da 

documentação 
apresentada para 

fim de realização de 
perícia simplificada 

ou presencial

Possibilidade 
apenas pelo 

deferimento, caso 
opte pela perícia 

simplificada 
(discussão ética 

CFM)

5 - Formulário 
Eletrônico de 

Perícias 
padronizado e com 

quesitação única 
em âmbito nacional

criação de 
sistema integrado 
para acesso aos 

prontuário 
médicos

criação de sistema 
de comunicação 
integrado entre 

médicos assistentes 
e peritos

Sensibilizar o INSS 
para os ganhos 

financeiros com a 
melhoria das 

perícias 
administrativas

ampliação dos 
requisitos para a 

realização da perícia 
administrativa, de 
forma a torná- la 

mais aprofundada

possibilitar o 
acesso ao perito 
judicial destes 

sistemas 
integrados 

criados

alteração do fluxo do processo 
administrativo para possibilitar 
a realização de perícia só com 
base nos dados dos sistemas, 
para os casos de deferimento 

do benefício; mantida a perícia 
presencial para as hipóteses 

em que haveria indeferimento 
com base apenas nos 

documentos

Indicar discussão a 
partir do Centro de 

Inteligência 
Nacional - Para 

pesquisa e 
estruturação da 

proposta
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Ầh\̀ d̂bikb]̂gf̂\af]]boc

ZkhXhe\igb̂\̂f]k̀ZkZ̀\c

g\̂Ãihmb̂Ä̂ÅXfhkb̀\X̂fc

¦̀\n\Xõh]k\ôd\̀\c
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àbcdefghihejhejgbcdebeklimna

o
p
i
q
jh
e
jg
b
c
ì
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Edifício Funcef Center - 2.º andar

RELATÓRIO 6357225/2020 - PRESI/GABPRES/ADEG/ILABTRF3

 
 Por meio do ofício 37/ LIODS, do Laboratório de Inovação, Inteligência

e Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (LIODS) do CNJ, a Excelentíssima
Senhora Conselheira Dra. Maria Tereza Uille Gomes solicitou à Presidência deste
Regional, por intermédio de seu Laboratório de Inovação - iLabTRF3,  com eventual
apoio de laboratórios de outros Tribunais, para coordenar os trabalhos relacionados
ao ODS1, que trata da erradicação da pobreza, especificamente sobre soluções
relacionadas a perícias médicas paralisadas durante o período de pandemia.

O objetivo do trabalho foi encontrar soluções para o problema do
acúmulo de perícias não realizadas durante o período de restrições imposto
pela pandemia, bem como repensar o fluxo dos processos que versam demandas
por incapacidade laboral, utilizando o método de desing thinking.

Para tanto, pensou-se em criar um grupo de abrangência nacional, que
contemplasse participantes de todos os estados, das capitais, e, também, juízes do
interior com realidade diferenciada, fazer uma oficina conjunta, com uma discussão
interna e, posteriormente, trazer atores externos.

Para as oficinas foram estabelecidas 5 datas, com 2 horas de duração.
Ficou definida a participação de 43 juízes/servidores, da seguinte

forma:
- 1 juiz ou servidor de Juizado por estado (27)
- 1 juiz ou servidor de Juizado do interior, sendo o TRF da 1.ª Região,

com 3 juízes, em razão do número de estados (7)
- 1  juiz de Turma Recursal por Região, sendo o TRF da 1.ª Região,

com 3 juízes, em razão do número de estados  (7)
- 2 juízes da Turma Nacional de Uniformização
Definiu-se, igualmente, a divisão do assunto em dois temas, nos

seguintes moldes:
Tema A: Desafios decorrentes da pandemia
Tema B: Repensar o fluxo dos processos de benefícios por

incapacidade
Como forma de ouvir os atores externos, estabeleceu-se que cada

Regional realizaria, até o dia 11/11/2020, uma oficina satélite de cada tema, com
magistrados, servidores, procuradores, peritos e cidadãos de cada região. Na
ocasião, se apresentaria o problema com o objetivo de construir um cardápio de
ideias para subsidiar os trabalhos das Oficinas Nacionais.

As oficinas regionais (satélites) foram realizadas pelos Laboratórios de
cada uma das cinco regiões e geraram um cardápio de problemas e soluções, que foi
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utilizado nas oficinas nacionais e permitiu que todos os atores envolvidos no tema
fossem ouvidos e pudessem expor suas ideias e pontos de vista, enriquecendo as
Oficinas Nacionais (TRF1 - doc SEI 6258652, TRF2 - doc SEI 6262485, TRF3 - doc
SEI 6234520, TRF4 - doc SEI 6259078 e TRF5 - doc SEI 6258654). 

A coordenação das Oficinas ficou a cargo do iLabTRF3 (Laboratório de
Inovação do TRF3), com o apoio do iJuspLab (Laboratório de Inovação da Justiça
Federal de São Paulo) e também dos laboratórios:

- integraLAB (Laboratório de Inovação e Criatividade da Corregedoria
Regional da Justiça Federal da 4ª Região);

- LABInov (RJ) (Laboratório de Inovação da Seção Judiciária do Rio de
Janeiro);

- inovarES (Laboratório de Inovação da Justiça Federal do Espírito
Santo);

- Inovatchê (Laboratório de Inovação da Justiça Federal do Rio Grande
do Sul);

iluMinas (Laboratório de Inovação de Minas Gerais); e
- i9.JFRN (Laboratório de Inovação da Justiça Federal do Rio Grande do

Norte).
 

                  

 

             

 
 
Dada a quantidade de participantes optou-se por dividi-los,

inicialmente, em 04 grupos: duas mesas no desenvolvimento do tema A e duas
mesas no desenvolvimento do tema B. Durante a realização das oficinas, em razão
da ausência de alguns convidados, 02 grupos foram fundidos, restando ao final 3
grupos, sendo que 2 trataram do tema A e 1 do tema B. 
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Os 5 encontros das Oficinas Nacionais ficaram agendados para os dias
11, 18 e 25/11, 02 e 03/12/2020 e foram assim divididos:

- dia 11/11/2020 - Abertura da Oficina pela Dra. Lívia Cristina Marques;
apresentação da metodologia do laboratório pela laboratorista Gisele Molinari do
iJusplab; e Prospecção: - Nota técnica: tele perícias pela Dra. Luciana Ortiz Tavares
Costa Zanoni - Resultado do Laboratório e Nota Técnica da Prova Técnica Simplificada
pelo Dr. Eduardo Tonetto Picarelli, Dra Bianca Georgia Cruz Arenhart e Vitor Martins
Dutra - Painel #MonitoraPrev e Nota Técnica sobre movimento das pericias pela Dra.
Priscila Pereira da Costa Correia. 

- dia 18/11/ - demonstração da utilização do Miro pelo laboratorista
Marcelo Ruas do LABINOV; divisão do grupo em 04 salas (02 do tema A e 02 do tema
B);  fase da empatia e redefinição do problema.

- dia 25/11 - fase da ideação, trazendo as soluções para os problemas
eleitos - duas salas do tema A e fusão das duas salas do tema B.

-  02/12 - prototipagem - duas salas do tema A e uma sala do tema B.
- 03/12 - apresentações por cada grupo.
As oficinas foram realizadas de acordo com o calendário e os

resultados dos trabalhos foram registrados neste expediente: Grupo 1 - Tema A: Doc
SEI 6325430; Grupo 2 - Tema A: Doc SEI 6325440 e Grupo 3 - Tema B - Doc
SEI 6325445.

No último dia, além da apresentação dos trabalhos realizados e da
abertura para debates, com a participação dos agentes externos convidados, a Dra.
Natália Pires de Vasconcelos, Professora de Direito do Insper, apresentou o resultado
da Pesquisa sobre Judicialização de Benefícios Previdenciários e Assistenciais,
encomendada pelo CNJ e realizada pelo Instituto de Ensino e Pesquisa - Insper.

Na Oficina do dia 3/12/2020, os grupos apresentaram as suas
propostas.

 
Grupo 1:
No desenvolvimento do tema A - Desafios decorrentes da pandemia -,

após ter se debruçado sobre os problemas elencados nas oficinas satélites das cinco
Regiões, do rol de problemas que os diversos atores levantaram, elegeu dois
problemas que entendeu como principais:

1) a falta de protocolos a serem seguidos pelo perito, padronizando a
sua atuação, ou seja, a falta de definição de um procedimento padrão a ser seguido
pelo perito e que, no curso do processo judicial, ocasiona, muitas vezes, a
necessidade de complementação de laudo e outras interferências indesejáveis;

2) a falta de peritos no interior.
Após discussão sobre esses problemas pensou-se em soluções, tendo

sido definidas como principais:
 

 Linha de Solução 1 Linha de Solução 2
Capacitação por meio de cursos a
serem fornecidos pelo CNJ de modo
a se internalizar o protocolo
existente (Resolução CFM n. Padronização de

atuação e quesitação
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Problema 1 2056/2013 - art. 52) e uma
capacitação no contexto em que a
perícia é realizada, como ela é
diferente da clínica e exige
habilidades e conhecimentos
especiais

atuação e quesitação
mínima com base na
Resolução CFM n.
2056/2013

Problema 2

Adoção de centrais regionalizadas
de perícias em locais em que há
mais acesso a médicos e com maior
facilidade de cadastramento de
peritos de modo que essas centrais
funcionem como locais de
capacitação de profissionais que
possam atuar no interior a partir de
um cadastro único e regionalizado

Revogação do
limite do número de
perícias, por perito,
estabelecido pelo CJF, 
uma vez que tal limite
constitui entrave para
que peritos de regiões
maiores atuem,
também, no interior

 
Posteriormente o grupo enumerou algumas ações relacionadas às

propostas de solução.
No que tange ao enfrentamento da falta de capacitação, sugeriu-se o

aproveitamento de um curso existente de perícia do CNJ, estendê-lo, dividi-lo em
módulos, potencializar esse curso no CNJ, criando mais vagas e formando tutores de
forma regional para que repliquem conhecimento nas suas regiões, elaborar um
curso com carga horária menor para os peritos novos cadastrados.

No que concerne à falta de peritos no interior, para efeito da criação
de centrais regionalizadas, dentre as ações indicadas, pensou-se na normatização 
pelo CNJ ou CJF para que as Regiões, num segundo nível, normatizassem a criação
dessas centrais. Tais centrais regionalizadas ficariam em cidades-polo a serem
definidas pelos TRFs e suas Seções Judiciárias, ficariam responsáveis por coordenar a
questão de levar os peritos ao interior, seja cadastrando o maior número possível de
peritos, seja realizando mutirões, ou, ainda, disponibilizando pauta para que a unidade
judiciária do interior pudesse acessá-la diretamente e assim marcar suas perícias.
Desse modo, as centrais funcionariam como um centro de coordenação e de
captação de peritos, coordenação das atividades de forma que o interior pudesse,
então, se beneficiar da iniciativa.

Após a apresentação das propostas do Grupo 1 - Tema A, o
Conselheiro Alcindo Cerci Neto, do Conselho Federal de Medicina, a título de
contribuição, informou que o Conselho Federal de Medicina tem uma Câmara Técnica
de Medicina Legal e Perícia Médica que está terminando a organização de um
compilado de todas as resoluções e pareceres do CFM referentes às perícias
médicas, com todas as suas especificações e regras, e que tal material estará
disponível no início do próximo ano. O Conselheiro mencionou, igualmente, ter
participado de um curso de perícia judicial previdenciária, promovido pelo TRF da 4.ª
Região, ministrado pelo Juiz Federal José Antonio Savaris, e que deu origem a um livro
sobre o assunto.

A Dra. Catarine, advogada do Espírito Santo, indagou se havia a
intenção de se estender os efeitos da Lei n.º 13.989, de 15 de abril de 2020, que
autoriza o uso da telemedicina enquanto durar a crise ocasionada pelo coronavírus
(SARS-CoV-2), para além do período de pandemia, de modo a prever a realização de
teleperícias.

A Dra. Luciana Ortiz, integrante do Grupo 1, informou que a questão
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das teleperícias não foi abordada de forma mais detida pelo grupo, mas pontuou que
a questão, embora inicialmente normatizada pelo CNJ foi judicializada. Informou,
igualmente, que o TCU aprovou o protocolo das teleperícias no âmbito do processo
administrativo.

 
Grupo 2:
Também desenvolveu o tema A - Desafios decorrentes da pandemia.
Inicialmente o grupo entendeu que o problema principal era

orçamentário. No decorrer das discussões, considerando o problema reiterado no
pagamento de perícias, a necessidade de melhor gestão dos cadastros de peritos e
da ausência de oferta de cursos de qualificação, o grupo optou por propor, por
eleger como questão central, a necessidade da qualificação do processo
administrativo, de modo a afastar o excesso de judicialização.

Para a qualificação do processo administrativo e da perícia
administrativa, percebeu-se a necessidade de quesitação e respostas a esses
quesitos de forma padronizada em nível nacional, algo que seja melhor compreendido
pelo segurado e sindicável pelo juiz de forma a reduzir a necessidade da perícia
judicial. O Grupo 2 entendeu necessária, também, a integração das  bases de dados
(instância administrativa e instância jurisdicional) de modo que o juiz possa aferir os
mesmos fatos objeto do procedimento administrativo.

O Grupo 2 aventou, até mesmo como forma de economia para a
autarquia federal, que a perícia administrativa pudesse ser feita primordialmente
mediante a análise técnica de documentos, sobretudo pela análise do histórico de
saúde do segurado e, somente no caso de indeferimento, se realizasse a perícia
presencial. Entendeu o grupo que a qualificação do processo administrativo, além de
evitar a judicialização excessiva, qualifica, igualmente, a judicialização, na medida em
que a maior clareza do que foi e do que não considerado pelo laudo administrativo vai
possibilitar a impugnação especificada por parte do demandante, e a perícia judicial,
quando necessária, vai ser mais focada e pontual. Isso reduziria o número de perícias
judiciais. Frisou

O Conselheiro Alcindo Cerci Neto, do Conselho Federal de Medicina,
esclareceu que ao se realizar uma perícia, a técnica para se fazer a prova, a pedra
angular para a decisão sobre a capacidade ou a incapacidade laboral é o exame físico.
O Conselheiro frisou que embora tal exame possa parecer rápido e singelo, é, na
verdade, ele o desfecho de uma análise que já foi realizada previamente ao encontro
com o periciando (análise documental). O Dr. Alcindo anotou que a boa técnica
pericial estabelece e pressupõe que o perito já tenha conhecimento de toda a
documentação médica acostada ao processo, de modo que o exame físico surge
como forma de coroar essa análise prévia (comparação entre o descrito na
documentação e o constatado ao exame físico) . Assim, segundo o Conselheiro, uma
perícia indireta sem o exame físico seria uma perícia incompleta.

O Dr. Eduardo Magalhães, perito médico federal, informou que a
categoria tem grande capilaridade, destacou que a própria perícia médica em
medicina legal já é uma especialidade e colocou-se à disposição para ajudar, que os
laudos médicos elaborados pela categoria vão passar a ser laudos médicos-legais
para facilitar os outros atores que não tem essa formação, e propôs que se
pensasse na possibilidade da perícia médica federal atuar transversalmente, senão
em todos os processos, naqueles locais em que tem capilaridade.
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Grupo 3:
Desenvolveu o Tema B: Repensar o fluxo dos processos de benefícios

por incapacidade.
Nessa tarefa elegeu como problema central a baixa qualificação dos

debates nos processos de incapacidade e a ausência da correta delimitação da causa
de pedir destes processos.

Expôs-se que, no passado, havia grande dificuldade de acesso das
partes, de seus advogados e dos próprios magistrados aos processos
administrativos da autarquia federal (INSS) e aos laudos SABI, prejudicando a colheita
das provas, razão pela qual a Justiça Federal, invertendo o ônus da prova, passou a
exigir do INSS a apresentação desses documentos. Desse modo, a simples juntada 
da carta de indeferimento de benefício por incapacidade dava ao autor da ação
judicial o direito de ter a sua pretensão analisada por um perito judicial.  Ocorre que,
como aumento das demandas judiciais e a redução dos recursos da AJG (Assistência
Judiciária Gratuita), com demora no pagamento de honorários periciais, passou-se a
ter grande dificuldade na nomeação de peritos qualificados. 

A partir de 2018, contudo, o INSS iniciou o processo de virtualização
de seus procedimentos administrativos, de modo que hoje, graças aos convênios
celebrados entre a autarquia federal e a OAB, as partes e advogados têm acesso
facilitado aos laudos SABI e aos PAs (processos administrativos).

Desse modo, o Grupo 3 concluiu que uma solução inovadora, embora
simples, seria mudar o fluxo de tramitação dos processos por incapacidade. O grupo
trouxe a lume a experiência da Seção Judiciária de Goiás que editou uma portaria
uniformizando o procedimento, para que, no momento do ajuizamento da ação, os
advogados, na petição inicial, juntem o PA e o laudo SABI e já discutam, proponham e
suscitem a controvérsia de modo que o Judiciário possa fazer a devida revisão.
Assim, trazendo na inicial esses documentos, bem delimitando a controvérsia, bem
definindo os parâmetros da lide, conseguiria-se fazer um filtro que permitiria avaliar
quais processos demandariam a realização ou não de uma perícia judicial.

O Grupo 3 observou que, com o acesso facilitado aos PAs e laudos
SABI, percebeu-se que os laudos periciais administrativos são muito bons,
especialmente quando vêm acompanhados dos relatórios de afastamento dos
segurados, já que apresentam-se, nesses casos, narrativas mais claras, aptas a uma
melhor avaliação pelo Judiciário. Assim, para se resolver o problema da
hiperjudicialização de demandas por benefícios de incapacidade, seria essencial olhar
para o trabalho já realizado administrativamente, avaliá-lo e apontar onde existe, de
fato, algum tipo de defeito, evitando, com isso, que se torne um processo judicial
complexo e com inúmeros debates. Para tanto, necessário exigir-se das partes, de
modo cooperativo, a delimitação da pretensão jurídica para que o juiz somente sobre
ela se debruce.

Foi mencionada a existência de um robô, utilizado pelo INSS, que
condensa informações de várias bases de dados e que permite aos procuradores
autárquicos do INSS juntar os processos administrativos, laudos SABI e todo o
histórico do segurado, de maneira automática, aos processos judiciais, quando o
robô é integrado às bases processuais da Justiça.

A Dra. Vivian Castellano, procuradora federal, manifestou-se no
sentido de achar bastante relevante a proposta do Grupo 3 de delimitar os pontos
controvertidos nas petições iniciais para que a eventual perícia e a análise judicial se
restrinja a tais pontos já que a perícia administrativa é um ato administrativo, devendo
haver relevantes motivos para impugná-lo.
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Desse modo, considerando a proposta de apresentação de soluções
relacionadas a perícias médicas paralisadas durante o período de pandemia, bem
como a divisão do assunto, nas oficinas, em dois temas, quais sejam, "desafios
decorrentes da pandemia" e "repensar o fluxo dos processos de benefícios por
incapacidade", as propostas de soluções foram as seguintes:

Para o tema "desafios decorrentes da pandemia":
- Capacitação dos peritos por meio de cursos a serem fornecidos pelo

CNJ de modo a se internalizar o protocolo já existente (Resolução CFM n. 2056/2013 -
art. 52) e que contemple, no contexto em que a perícia é realizada, como ela é
diferente da clínica e exige habilidades e conhecimentos especiais;

- Padronização de atuação e quesitação mínima com base na
Resolução CFM n. 2056/2013;

- Adoção de centrais regionalizadas de perícias em locais em que há
mais acesso a médicos e com maior facilidade de cadastramento de peritos de modo
que essas centrais funcionem como locais de capacitação de profissionais que
possam atuar no interior a partir de um cadastro único e regionalizado;

- Revogação do limite do número de perícias, por perito, estabelecido
pelo CJF, uma vez que tal limite constitui entrave para que peritos de regiões maiores
atuem, também, no interior;

- Qualificação do processo administrativo de modo a afastar o excesso
de judicialização ou, ao menos, de melhor qualificar essa judicialização, na medida em
que a maior clareza do que foi e do que não considerado pelo laudo administrativo
possibilita a impugnação especificada por parte do demandante, sendo a perícia
judicial, quando necessária, mais focada e pontual.

Para o tema "repensar o fluxo dos processos de benefícios
por incapacidade":

- qualificação dos debates nos processos de incapacidade e a correta
delimitação da causa de pedir destes processos, mediante a anexação, na petição
inicial, do PA e do laudo SABI, bem delimitando a controvérsia e os parâmetros da
lide, de modo que o Judiciário possa fazer a devida revisão, permitindo avaliar quais
processos demandariam a realização ou não de uma perícia judicial e sobre quais
pontos específicos,  no caso da necessidade desta perícia, o perito deveria se
debruçar.

 
Foi este o trabalho realizado e propostas apresentadas nas oficinas

para os assuntos das perícias médicas paralisadas durante o período de restrições
imposto pela pandemia do covid-19 e fluxo dos processos que versam demandas
por incapacidade laboral, atendendo ao solicitado por meio do ofício 37/ LIODS,
do Laboratório de Inovação, Inteligência e Objetivos de Desenvolvimento Sustentável
(LIODS) do CNJ, pela Excelentíssima Senhora Conselheira Dra. Maria Tereza Uille
Gomes.

 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Maíra Zau Serpa Spina D Eva,
Coordenador do iLabTRF3, em 18/12/2020, às 12:41, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.trf3.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 6357225 e o código CRC 506462A1.
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INFORMAÇÃO Nº 6370474/2020 - ILABTRF3

 

Excelentíssimo Senhor Desembargador Federal Presidente,
 
Cuida-se de expediente iniciado pelo ofício 37/ LIODS, do Laboratório

de Inovação, Inteligência e Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (LIODS) do CNJ,
pela Excelentíssima Senhora Conselheira Dra. Maria Tereza Uille Gomes, à Presidência
deste Regional.

O objetivo do trabalho realizado foi encontrar soluções para o
problema do acúmulo de perícias não realizadas durante o período de restrições
imposto pela pandemia, bem como repensar o fluxo dos processos que versam
demandas por incapacidade laboral, utilizando o método de desing thinking.

Para chegar ao objetivo proposto, foi formado um grupo de
abrangência nacional, com participantes de todos os estados, das capitais, e,
também, juízes do interior com realidade diferenciada, ressaltando que agentes
externos foram ouvidos em Oficinas Regionais, que geraram um cardápio de
problemas e soluções, utilizados na Oficina Nacional, bem como na apresentação dos
trabalhos realizados.

Desse modo, considerando a proposta de apresentação de soluções
relacionadas a perícias médicas paralisadas durante o período de pandemia, bem
como a divisão do assunto, nas oficinas, em dois temas, quais sejam, "desafios
decorrentes da pandemia" e "repensar o fluxo dos processos de benefícios por
incapacidade", as propostas de soluções foram as seguintes:

Para o tema "desafios decorrentes da pandemia":
- Capacitação dos peritos por meio de cursos a serem fornecidos pelo

CNJ de modo a se internalizar o protocolo já existente (Resolução CFM n.º 2056/2013
- art. 52) e que contemple, no contexto em que a perícia é realizada, como ela é
diferente da clínica e exige habilidades e conhecimentos especiais;

- Padronização de atuação e quesitação mínima com base na
Resolução CFM n.º 2056/2013;

- Adoção de centrais regionalizadas de perícias em locais em que há
mais acesso a médicos e com maior facilidade de cadastramento de peritos de modo
que essas centrais funcionem como locais de capacitação de profissionais que
possam atuar no interior a partir de um cadastro único e regionalizado;

- Revogação do limite do número de perícias, por perito, estabelecido
pelo CJF, uma vez que tal limite constitui entrave para que peritos de regiões maiores
atuem, também, no interior;

- Qualificação do processo administrativo de modo a afastar o excesso
de judicialização ou, ao menos, de melhor qualificar essa judicialização, na medida em
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que a maior clareza do que foi e do que não considerado pelo laudo administrativo
possibilita a impugnação especificada por parte do demandante, sendo a perícia
judicial, quando necessária, mais focada e pontual.

Para o tema "repensar o fluxo dos processos de benefícios
por incapacidade":

- qualificação dos debates nos processos de incapacidade e a correta
delimitação da causa de pedir destes processos, mediante a anexação, na petição
inicial, do PA e do laudo SABI, bem delimitando a controvérsia e os parâmetros da
lide, de modo que o Judiciário possa fazer a devida revisão, permitindo avaliar quais
processos demandariam a realização ou não de uma perícia judicial e sobre quais
pontos específicos, no caso da necessidade desta perícia, o perito deverá se
debruçar.

Finalizadas as Oficinas e apresentadas as propostas para solucionar o
acúmulo de perícias não realizadas durante o período de restrições imposto
pela pandemia, bem como o fluxo dos processos que versam demandas por
incapacidade laboral, propõe-se o envio do Relatório Final -- doc. 6357225 -- ao
Conselho Nacional de Justiça, solicitante dos trabalhos realizados, bem como ao
Conselho da Justiça Federal, uma vez que parte das propostas apresentadas envolve
a atuação deste órgão.  

De igual modo, propõe-se o envio à Coordenadoria dos Juizados
Especiais Federais, em especial quanto à ideia das centrais regionalizadas de perícias
de modo a minimizar os problemas de falta de peritos vivenciados por algumas
subseções, para estudo.

À consideração superior.
Respeitosamente,

Documento assinado eletronicamente por Maíra Zau Serpa Spina D Eva,
Coordenador do iLabTRF3, em 18/12/2020, às 12:41, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.trf3.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 6370474 e o código CRC 8284F752.

0035199-22.2020.4.03.8000 6370474v8
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DESPACHO PRES Nº 6373833/2020

Vistos,
Diante do contido na Informação iLabTRF3 n.º 6370474, oficie-se ao

Conselho Nacional de Justiça e ao Conselho da Justiça Federal, encaminhando cópia
integral do presente expediente.

Encaminhe-se à Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3.ª
Região, conforme proposto.

 

Documento assinado eletronicamente por Mairan Gonçalves Maia Júnior,
Desembargador Federal Presidente, em 18/12/2020, às 12:52, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.trf3.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 6373833 e o código CRC 23510A38.

0035199-22.2020.4.03.8000 6373833v3
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OFÍCIO PRES - 6376310 - PRESI/GABPRES/ADEG/ILABTRF3

São Paulo, 18 de dezembro de 2020.
Excelentíssima Senhora Conselheira,
 
Cumprimentando-a, em atenção ao Ofício n.º 37/LIODS, encaminho o

Relatório iLabTRF3 dos resultados das Oficinas LIODS - Pericias, realizadas sob
coordenação do Laboratório de Inovação deste Tribunal (iLabTRF3) e do Laboratório
de Inovação da Seção Judiciária de São Paulo (iJuspLab), em rede com os laboratórios
de inovação das cinco regiões, juntamente com a cópia de todo o expediente no qual
estão registradas as atividades desenvolvidas por cada grupo.

Na oportunidade, renovo meus protestos de elevada estima e distinta
consideração.

 
 

Desembargador Federal Mairan Maia
Presidente do Tribunal Regional Federal da 3.ª Região

 

Documento assinado eletronicamente por Mairan Gonçalves Maia Júnior,
Desembargador Federal Presidente, em 18/12/2020, às 15:12, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.trf3.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 6376310 e o código CRC 7F46B69A.

Excelentíssima Senhora Conselheira
MARIA TEREZA UILLE GOMES
Conselho Nacional de Justiça
0035199-22.2020.4.03.8000 6376310v2
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OFÍCIO PRES - 6376317 - PRESI/GABPRES/ADEG/ILABTRF3

São Paulo, 18 de dezembro de 2020.
Excelentíssima Senhora Juíza Federal,
 
Cumprimentando-a, encaminho o Relatório iLabTRF3 dos resultados

das Oficinas LIODS - Pericias, realizadas sob coordenação do Laboratório de
Inovação deste Tribunal (iLabTRF3) e do Laboratório de Inovação da Seção Judiciária
de São Paulo (iJuspLab), em rede com os laboratórios de inovação das cinco regiões,
juntamente com a Informação iLabTRF3 n.º 6370474 e cópia de todo o expediente no
qual estão registradas as atividades desenvolvidas por cada grupo, em razão das
propostas apresentadas durante as oficinas que envolvem a atuação do Conselho da
Justiça Federal.

Na oportunidade, renovo meus protestos de elevada estima e distinta
consideração.

 
 

Desembargador Federal Mairan Maia
Presidente do Tribunal Regional Federal da 3.ª Região

 

Documento assinado eletronicamente por Mairan Gonçalves Maia Júnior,
Desembargador Federal Presidente, em 18/12/2020, às 15:12, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.trf3.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 6376317 e o código CRC 91167512.

Excelentíssima Senhora Juíza Federal Auxiliar da Corregedoria-Geral da Justiça Federal
DANIELA PEREIRA MADEIRA
Conselho da Justiça Federal
0035199-22.2020.4.03.8000 6376317v2
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DESPACHO Nº 6375716/2020 - DFJEF/GACO

Processo SEI nº 0035199-22.2020.4.03.8000
Documento nº 6375716
 
 
 

Trata-se de expediente aberto pela Presidência desta Corte para
registro do Ofício nº 37/LIODS, de lavra da Conselheira Maria Tereza Uille Gomes, do
Conselho Nacional de Justiça (doc. SEI 6094364),  no qual solicita apoio do
Laboratório de Inovação deste Tribunal para coordenar trabalhos relacionados
ao ODS 1, que trata de questões afetas à erradicação da pobreza, especificamente
sobre o desenvolvimento de soluções relacionadas a perícias médicas
paralisadas.

O feito foi encaminhado ao iLabTRF3 para conhecimento e eventuais
providências, conforme despacho GABPRES 6094382.

O iLabTRF3 apresentou Relatório 6357225 e Informação 6370474 com
várias propostas de solução relacionadas às perícias médicas paralisadas durante o
período de pandemia, que foram enviadas ao Conselho Nacional de Justiça, solicitante
dos trabalhos realizados, bem como ao Conselho da Justiça Federal, uma vez que
parte das propostas apresentadas envolve a atuação deste órgão.  

O expediente foi também enviado a esta Coordenadoria, em especial
quanto à ideia das centrais regionalizadas de perícias de modo a minimizar os
problemas de falta de peritos vivenciados por algumas subseções, para estudo, em
atendimento ao despacho 6373833.

 
É o brevíssimo relatório.
 
Primeiramente, conjugue-se o presente feito ao expediente 0047503-

53.2020.4.03.8000, também recebido da Presidência deste Tribunal, referente ao
projeto-piloto “Perícia Itinerante”, que foi encaminhado à Presidência do Juizado
Especial Federal da Subseção de Registro e à Divisão Médico Assistencial do JEF/SP
para manifestação acerca das vantagens, problemas e dificuldades em adotar a
referida iniciativa, recentemente realizada em Registro.

 
Após o recebimento das manifestações naquele feito, voltem os

expedientes conclusos para apreciação conjunta.
 

Documento assinado eletronicamente por Nino Oliveira Toldo,
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Desembargador Federal Coordenador dos Juizados Especiais Federais
da 3ª Região, em 18/12/2020, às 21:08, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.trf3.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 6375716 e o código CRC CA586123.

0035199-22.2020.4.03.8000 6375716v2
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CERTIDÃO

Certifico que foi instituído o projeto-piloto “Perícia Itinerante”, iniciativa
que surgiu a partir das Oficinas Satélites sobre Perícias Judiciais realizadas no âmbito
do LIODS, do Conselho Nacional de Justiça, coordenadas pelo iLabTRF3, conforme
consignado na Manifestação JFAP n.º 6372084.

Não havendo providências a serem tomadas pelo iLabTRF3,
considerando o envio dos relatórios ao CNJ e ao CJF, bem como a execução do
projeto piloto em expediente apartado (SEI 0047503-53.2020.4.03.8000).

 

Documento assinado eletronicamente por Maíra Zau Serpa Spina D Eva,
Coordenador do iLabTRF3, em 27/02/2021, às 22:16, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.trf3.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 7459856 e o código CRC EE270C68.
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